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GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA
Processo nº 30613/2008
Recorrente – Indústria e Mineração de Calcário Victória Ltda
Auto de Infração n. 116492, 14/12/2007.
Relatora – Izadora Albuquerque S. Xavier – P.G.E.
Advogado – Gabriel Gaeta Aleixo – OAB/MT 11.210-A          
1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 001/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 116492, de 14/12/2007. Relatório Técnico n. 232/2007/GGDC/SUDEC. Fazer uso do fogo em áreas agropastoris em 168,918 hectares. Por provocar incêndio em mata ou floresta em 140,893 hectares e causar poluição. Decisão Administrativa n. 539/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração ln. 116492, arbitrando a multa de R$ 380.257,50 (trezentos e oitenta mil, duzentos e cinquenta e sete reais e cinquenta centavos). Requer o recorrente a reforma da decisão de primeiro grau, anulando os efeitos de revelia, para julgar inteiramente improcedente o auto de infração, tendo em vista que o recorrente não cometeu nenhum dos crimes mencionados nos autos, conforme nota-se do Boletim de Ocorrência. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 380.257,50 (trezentos e oitenta mil duzentos e cinquenta e sete reais e cinquenta centavos). Ademais, constatou-se no presente caso circunstância agravante prevista no artigo 105 da Lei Complementar n. 38/95, haja vista que a queimada das áreas de mata/floresta e agropastoril da propriedade rural ocorreu durante época da seca e em período proibitivo para realização do uso do fogo para limpeza e manejo de áreas. 
Presentes à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA
Aline Garcia Rosa Vieira
Representante da SES
Bathilde Jorge M. Abdalla
Representante da OAB/MT
Luana da Silva e S. Ikeda
Representante do I.C.V.
Jorge de Alencar Palomares
Representante do ISA
Fernando Ribeiro Teixeira
Representante do IESCBAP
Adriana Vasconcelos de P. Silva
Representante da PGE
Cuiabá, 21 de fevereiro de 2018.
Rubimar Barreto Silveira
  Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 478106/2015

Recorrente – Prefeitura Municipal de Nortelândia
Auto de Infração n. 136984, de 10/09/2015.

Relatora – Adriana Balsanelli - SES

Advogado – Sandro Leite dos Santos – OAB/MT 7.532         
1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 002/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 136984, de 10/09/2015. Auto de Inspeção n. 168800, de 10/09/2015. Termo de Apreensão n. 117151, de 10/09/2015. Termo de Embargo/Interdição n. 120683, de 10/09/2015. Realizar obra potencialmente poluidora sem autorização do órgão ambiental competente. Decisão Administrativa n. 2.964/SUNOR/SEMA/2013, pela homologação do Auto de Infração n. 136984, de 10/09/2015, arbitrando multa de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), com fulcro no artigo 66 do Decreto Federal n. 6.514/08. Requer a recorrente que seja provido o recurso para julgar improcedente a lavratura do Auto de Infração n. 136984/2015, a fim de excluir a imposição da multa. Requer também em caráter alternativo, sucessivo/subsidiário, a aplicação da penalidade de advertência como bastante, suficiente e adequada ao caso, considerando que não houve dano efetivo. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), com fulcro no artigo 66 do Decreto Federal n. 6.514/08), considerando que no caso em concreto, foi o próprio ente federativo municipal causador do dano, sendo que deve ser este o primeiro a tutelar a preservação do meio ambiente, não há motivo para substituir a multa, considerando que já foi minorada em primeira instância administrativa em 90% (noventa por cento). 
Presentes à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA
Aline Garcia Rosa Vieira
Representante da SES
Bathilde Jorge M. Abdalla
Representante da OAB/MT
Luana da Silva e S. Ikeda
Representante do I.C.V.
Jorge de Alencar Palomares
Representante do ISA
Fernando Ribeiro Teixeira
Representante do IESCBAP
Adriana Vasconcelos de P. Silva
Representante da PGE
Cuiabá, 21 de fevereiro de 2018.
Rubimar Barreto Silveira
  Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 53726/2012 

Recorrente – Pelegrino Scarabelot
Auto de Infração n. 130685, de 01/02/2012.

Relator – Fernando Ribeiro Teixeira - IESCBAP

Advogada – Andréia Gonçalves – OAB/MT 13.659        
1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 003/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 130685, de 01/02/2012. Auto de Inspeção n. 148635, de 01/02/2012. Termo de Embargo/Interdição n. 104594, de 01/02/2012. Relatório Técnico n. 59/SUF/CFFUC/12. Decisão Administrativa n. 085/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 130685, arbitrando multa de R$ 56.142,90 (cinquenta e seis mil cento e quarenta e dois reais e noventa centavos), com fulcro no artigo 52 do Decreto Federal n. 6.514/2008. Requer o recorrente a extinção do Processo Administrativo n. 53726/2012, prescrito intercorrentemente. Subsidiariamente requer que o artigo de lei tipificado pela conduta ambiental seja convertido do art. 52, para o artigo 53 do Decreto Federal 6.514/08. Após a aplicação da multa em concreto que seja concedido o benefício do art. 4º do Decreto Federal 6.514/08, minorando o valor da multa aplicada. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, conclui-se que o recorrente praticou infração típica e punível de desmatamento a corte raso sem a devida licença, ainda assim, respeitando os princípios da legalidade e da segurança jurídica, deve-se considerar este processo prescrito, pois esteve paralisado por mais de 3 (três) anos ininterruptos. Votam pela extinção e arquivamento do Auto de Infração n. 130685 e Processo Administrativo n. 53726/12, requerendo ainda instauração de processo administrativo para apuração da responsabilidade funcional decorrente da paralisação, nos termos do artigo 21, §2º do Decreto Federal 6.514/08.
Presentes à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA
Aline Garcia Rosa Vieira
Representante da SES
Bathilde Jorge M. Abdalla
Representante da OAB/MT
Luana da Silva e S. Ikeda
Representante do I.C.V.
Jorge de Alencar Palomares
Representante do ISA
Fernando Ribeiro Teixeira
Representante do IESCBAP
Adriana Vasconcelos de P. Silva
Representante da PGE
Cuiabá, 21 de fevereiro de 2018.
Rubimar Barreto Silveira
  Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 527140/2009

Recorrente – Rovilio Mascarello
Auto de Infração n. 120359, de 22/07/2009.

Relator – Fernando Ribeiro Teixeira - IESCBAP

Advogados – James Leonardo P. de Ávila – OAB/MT 5.367

                       Pedro Evangelista de Ávila – OAB/MT 1.823-B
1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 004/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 120356, de 22/07/2009. Desmate de 27,2597 hectares de floresta nativa em área considerada de preservação permanente, sem autorização do órgão ambiental competente, conforme fls. 90 do Processo n. 389913/2009. Decisão Administrativa n. 060/SUNOR/SEMA/2014, pela homologação do Auto de Infração n. 120359, arbitrando multa de R$ 136.298,50 (cento e trinta e seis mil e duzentos e noventa e oito reais e cinquenta centavos), com fulcro no artigo 43 do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente o recebimento do recurso como totalmente tempestivo, e tendo cumprido todos os requisitos de admissibilidade e processamento, julgando-o totalmente procedente, para, primeiramente, acatando a preliminar de extinção da ação por constatação da prescrição intercorrente. Ao final, não sendo acatados as preliminares já expostas requer seja o presente recurso recebido em todos os seus termos, e no mérito julgado totalmente procedente para anular a sentença recorrida, anulando todos os atos posteriores a apresentação da dinâmica do desmate às folhas 110 e seguintes dos autos, possibilitando ao recorrente a ampla defesa e contraditório, por ser a aplicação da mais ampla e necessária justiça. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, para que seja reformada a Decisão Administrativa n. 060/SUNOR/SEMA/2014, ajustando o valor da multa sobre a área desmatada no período de posse do recorrente, calculada da seguinte forma: (2.3328 ha x R$ 5.000,00), totalizando o valor da multa em R$ 11.664,00 (onze mil e seiscentos e sessenta e quatro reais) e verificação da efetiva cobrança de reposição florestal. Pela responsabilidade objetiva pelo dano causado nos 27,2597 ha, que o recorrente seja notificado a promover a reparação do dano ambiental mediante apresentação do Plano de Recuperação de Área Degradada junto à SEMA/MT, instituição responsável pelo licenciamento ambiental da propriedade, pelo qual será exigido o cumprimento da legislação ambiental vigente. 
Presentes à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA
Aline Garcia Rosa Vieira
Representante da SES
Bathilde Jorge M. Abdalla
Representante da OAB/MT
Luana da Silva e S. Ikeda
Representante do I.C.V.
Jorge de Alencar Palomares
Representante do ISA
Fernando Ribeiro Teixeira
Representante do IESCBAP
Adriana Vasconcelos de P. Silva
Representante da PGE
Cuiabá, 21 de fevereiro de 2018.
Rubimar Barreto Silveira
  Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 243799/2010

Recorrente – Nair Lopes
Auto de Infração n. 110496, de 12/03/2010.

Relatora – Luana da Silva e S. Ikeda – I.C.V.

Advogado – Flaviano Kleber T. Figueiredo 
1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 005/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 110496, de 12/03/2010. Termo de Apreensão n. 103915, de 12/03/2010. Relatório Técnico de Inspeção n. 114/DUDBG/SEMA/2010. Decisão Administrativa n. 763/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 110496, de 12/03/2010, arbitrando multa de R$. 17.804,40 (dezessete mil e oitocentos e quatro reais e quarenta centavos), com fulcro no artigo 47 do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente com fulcro no artigo 21, §2º do Decreto Federal 6.514/08, requer seja declarada a prescrição intercorrente em face do auto de infração, tendo em vista que o processo ficou paralisado por mais de 3 (três) anos na Superintendência de Normas, Processos Administrativos e Autos de Infração da SEMA/MT. Se não acolhido o pedido anterior, que seja anulado o Auto de Infração n. 110496, em virtude da existência do vício de forma, uma vez que os agentes fiscais da SEFAZ não possuem capacidade de designação para realizar a aferição da volumetria da madeira objeto do presente auto de infração. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$. 17.804,40 (dezessete mil e oitocentos e quatro reais e quarenta centavos), arbitrada na Decisão Administrativa n. 763/SUNOR/SEMA, com fulcro no artigo 47 do Decreto Federal 6.514/08. Não foi acostado aos autos nenhum Termo de Compromisso homologado por autoridade competente, tampouco, projeto de que vise a implementação de obras e atividades de recuperação de áreas degradadas, bem como de preservação e melhoria de qualidade do meio ambiente. Cumpre observar a importância da autuação quando a carga transportada e comercializada encontra-se em discordância com a licença obrigatória e com a nota fiscal do produto comercializado para a preservação do meio ambiente, constituindo-se como forma de evitar que a madeira, lenha, carvão ou outros produtos de origem vegetal sejam negociados clandestinamente. 
Presentes à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA
Aline Garcia Rosa Vieira
Representante da SES
Bathilde Jorge M. Abdalla
Representante da OAB/MT
Luana da Silva e S. Ikeda
Representante do I.C.V.
Jorge de Alencar Palomares
Representante do ISA
Fernando Ribeiro Teixeira
Representante do IESCBAP
Adriana Vasconcelos de P. Silva
Representante da PGE
Cuiabá, 21 de fevereiro de 2018.
Rubimar Barreto Silveira
  Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 80258/2012 

Recorrente – Celito Menegat

Auto de Infração n. 111806, de 10/10/2011.

Relator – Edvaldo Belisário dos Santos - FAMATO

Advogado – Cesar Augusto Soares da S. Júnior – OAB/MT 13.034
2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 006/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 111806, de 10/10/2011. Por descumprir embargo de obra ou atividade em novas respectivas áreas conforme Termo de Embargo n. 123501, de 02/01/09. Foi constituída a continuidade das atividades inerentes a prática de agricultura em áreas da Fazenda Gaivota, conforme descrito no Auto de Inspeção n. 108403, de 10/10/2011. Decisão Administrativa n. 1371/SUNOR/SEMA/2015, pela homologação do Auto de Infração n. 111806, arbitrando a multa de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). Requer o recorrente seja reconhecida tanto a omissão do órgão ambiental quanto a ilegalidade pela falta de intimação para alegações finais, declarando a nulidade da Decisão Administrativa n. 1.371/SUNOR/SEMA/2014. Requer também a nulidade do auto pela imprecisão nos documentos que determinaram a autuação, por não fornecer documentos necessários para a defesa, contaminando assim a ampla defesa e o contraditório. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, pelo arquivamento do processo, considerando as disposições do artigo 122 do Decreto Federal 6.514/08, estabelecendo claramente que: “encerrada a instrução processual, o autuado terá o direito de manifestar-se em alegações finais, no prazo máximo de 10 (dez) dias”, bem como no art. 6º da Lei 7.692/2002, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Estadual, onde determina que: “o administrado tem os seguintes direitos perante a Administração Pública Estadual, sem prejuízo de outros que lhe sejam assegurados por lei: (...) III – formular alegações e apresentar documentos antes da decisão, os quais serão objeto de consideração do órgão competente”. Portanto, o direito às alegações finais é de uso obrigatório pelo autuado nos processos administrativos ambientais e essa prática não foi permitida no caso vertente, razão porque acolhemos o recurso e damos-lhe provimento, com o consequente arquivamento do processo. 

Presentes à votação os seguintes membros:

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Mariana Arruda Guimarães

Representante do CIMI

Amanda Cristina C. de Almeida

Representante da FASE

Irone Galindo Cademartori

Representante da FECOMÉRCIO

Vitória Leopoldina G. Mendes

Representante do Instituto Caracol

Cuiabá, 22 de fevereiro de 2018.

Edvaldo Belisário dos Santos

     Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº  323348/2009
Recorrente – José Milton Falavinha
Auto de Infração n. 111441, de 07/04/2009.
Relatora – Adriane dos Santos Tavares – SEAP

Revisor – Edvaldo Belisário dos Santos - FAMATO
Advogado – Nelir F. Jacobowski Geier – OAB/MT 3.437
2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 007/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 111441, de 07/04/2009. Termo de Embargo/Interdição n. 100529, de 07/04/2009. Instalar estabelecimento potencialmente poluidor sem o devido licenciamento ambiental da autoridade competente (secagem e armazenagem de grãos), descumprimento da notificação. Decisão Administrativa n. 013/SPA/SEMA/2014, pela homologação do Auto de Infração n. 111441, arbitrando multa de R$ 20.000,00 (vinte mil reais). Requer o recorrente se digne acolher a preliminar de nulidade do auto de infração, tendo-se em vista alteração superveniente da legislação através da promulgação do Decreto n. 1964, de 16 de outubro de 2013, que dispõe sobre a dispensa de licenciamento ambiental para implantação e operação de armazéns, silos, equipamentos de secagem e beneficiamento de produtos agrícolas em propriedades rurais, adotando a lei posterior desconfigurando o caráter infracional de ato imposto ao recorrente. Requer alternativamente que seja declarada prescrita intercorrente do processo administrativo que ficou paralisado por culpa da administração por mais de 3 (três) anos. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do revisor, pelo arquivamento do processo, pois está evidenciada de forma nítida no parágrafo único do artigo 61 do Decreto Federal 6.514/08 que as multas e demais penalidades serão aplicadas após laudo técnico elaborado pelo órgão ambiental competente, identificando a dimensão do dano decorrente da infração e em conformidade com a gradação do impacto. No caso em tela verifica-se que não existe nenhum relatório técnico que pudesse atender as determinação do artigo supra citado. Evidentemente que o laudo técnico, ora exigido, deveria, obrigatoriamente, ser emitido por profissional habilitado, do órgão competente, devidamente registrado no CREA, acompanhado na Anotação Técnica – ART, identificando a dimensão do dano decorrente da infração e, por via de consequência, a gradação do impacto poluidor causado. Vencida relatora. 
Presentes à votação os seguintes membros:

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Mariana Arruda Guimarães

Representante do CIMI

Amanda Cristina C. de Almeida

Representante da FASE

Irone Galindo Cademartori

Representante da FECOMÉRCIO

Vitória Leopoldina G. Mendes

Representante do Instituto Caracol

Cuiabá, 22 de fevereiro de 2018.

Edvaldo Belisário dos Santos

     Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 13069/2009
Recorrente – Agro Industrial Rochembach Ltda
Auto de Infração n. 117009, de 16/12/2008.
Relatora – Camila Oliveira P. Carvalho – Instituto Caracol
Advogado – Fernando Ulysses P. Júnior – OAB/MT 17554
2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 008/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 117009, de 16/12/2008. Por explorar seletivamente 15,573,924 m³ sem autorização do órgão ambiental competente. Decisão Administrativa n. 2274/SUNOR/SEMA/2015, pela homologação do Auto de Infração n. 117009, arbitrando multa de R$ 478.119,46 (quatrocentos e setenta e oito cento e dezenove reais e quarenta e seis centavos), com fulcro nos artigos 1º e 2º do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente efeito suspensivo na forma da Lei 7.692/2002, considerando o recurso tempestivo. Requer também a anulação da decisão atacada pela inexistência de intimação inicial, determinando a ciência da recorrente, no seu domicílio, preambularmente informada. No mérito, se adentrado, seja reconhecida a quitação do auto de infração aqui provada, com o sintomático arquivamento, pela perda do objeto superveniente. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, pela anulação do Auto de Infração n. 117009, lavrado pela SEMA/MT, arquivamento do processo, devido à ocorrência da prescrição da pretensão punitiva (quinquenal), entre a lavratura do auto e a efetiva intimação da autuada, bem como falta de instrução correta no procedimento administrativo, conforme dispõe os seguintes dispositivos legais: artigo 129 do Decreto Federal 6.514/08 e artigo 22 do Decreto Estadual. 1.986/2013.
Presentes à votação os seguintes membros:

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Mariana Arruda Guimarães

Representante do CIMI

Amanda Cristina C. de Almeida

Representante da FASE

Irone Galindo Cademartori

Representante da FECOMÉRCIO

Vitória Leopoldina G. Mendes

Representante do Instituto Caracol

Cuiabá, 22 de fevereiro de 2018.

Edvaldo Belisário dos Santos

     Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 773037/2008
Recorrente – Rosa Maria R. de Brito
Auto de Infração n. 108573, de 11/12/2008.
Relatora – Camila Oliveira P. Carvalho – Instituto Caracol
2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 009/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 108573, de 11/12/2008. Relatório Técnico de Inspeção n. 329/DUDR/SEMA/2008. Por não ter providenciado a Licença Ambiental Única – LAU da propriedade Fazenda NBC, bem como por não ter apresentado o plano de recuperação de área degradada – PRAD da área degradada em decorrência do barramento do Rio da Casca, ambas situações requeridas na Notificação n. 105930, de 09/11/2007, notificação que tramita no Processo n. 542406/2007. Decisão Administrativa n. 349/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 108573, arbitrando multa de R$ 25.000,00 (vinte cinco mil reais), com fulcro nos artigos 66 e 80 do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente o cancelamento do Auto de Infração n. 108573. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, pela anulação do Auto de Infração n. 108573 e consequente arquivamento do processo, devido à ilegitimidade passiva da autuada comprovada nos autos, e consequente arquivamento do processo que gerou a notificação em discussão no presente feito, com fulcro no artigo 26 do Decreto Estadual n. 1.986/13.
Presentes à votação os seguintes membros:

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Mariana Arruda Guimarães

Representante do CIMI

Amanda Cristina C. de Almeida

Representante da FASE

Irone Galindo Cademartori

Representante da FECOMÉRCIO

Vitória Leopoldina G. Mendes

Representante do Instituto Caracol

Cuiabá, 22 de fevereiro de 2018.

Edvaldo Belisário dos Santos

     Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 541231/2009
Recorrente – José Eupidio de M. Cavalcante
Auto de Infração n. 118397, de 10/07/2009.
Relatora – Keli Rejande S. Dantas
3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 010/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 118397, de 10/07/2009. Desmate de 150,6888 hectares sem aprovação prévia do órgão ambiental competente. Decisão Administrativa n. 196/SPA/SEMA/2013, pela homologação do Auto de Infração n. 118397, arbitrando multa de R$ 15.068,88 (quinze mil e sessenta e oito reais e oitenta e oito centavos), com fulcro no artigo 38 do Decreto Federal 3.179/99. Requer o recorrente que seja declarada a nulidade do Auto de Infração, haja vista este se baseou em Decreto, e diante das doutrinas e jurisprudências apresentadas torna o procedimento ilegal, devendo ser cancelado o Auto de Infração e arquivado o procedimento administrativo. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto revisto pela relatora, cancelando o Auto de Infração n. 118397 e consequente arquivamento do processo, com a extinção da punibilidade em virtude da morte do recorrente antes de decisão final irrecorrível. Juntou às fls. 124 o atestado de óbito do recorrente. 
Presentes à votação os seguintes membros:

Flávio Lima de Oliveira
Representante da SINFRA
Álvaro Fernando C. Leite
Representante da FIEMT
Libério Uiagumeareu
Representante do Instituto Ouro Verde
André Luiz F. e Silva
Representante do IFPDS
Joaquim Luiz B. G. Netto
Representante da OPAN

Priscila Vanessa W. da Silva

Representante da AMM

Keli Rejane S. Dantas

Representante da FEPESC
Cuiabá, 23 de fevereiro de 2018.
Flávio Lima de Oliveira

Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 415211/2009
Recorrente – Josaphat Marcondes Filho
Auto de Infração n. 119364, de 08/06/2003.
Relatora – Keli Rejane S. Dantas – FEPESC

Advogado – Cesar Augusto S. da S. Júnior – OAB/MT 13.034
3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 011/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 118397, de 10/07/2009. Termo de Apreensão n. 123270, de 10/07/2009. Termo de Depósito n. 105684, de 10/07/2009. Relatório Técnico n. 471/SUF/CFFUC/09. Por ter em depósito 104 estéreos de lenha sem autorização do órgão ambiental competente, conforme Auto de Inspeção n. 127922, de 10/07/2009. Decisão Administrativa n. 187/SUNOR/SEMA/2015, pela homologação do Auto de Infração n. 118397, arbitrando a multa de R$ 31.200,00 (trinta e um mil de duzentos reais), com fulcro no artigo 47, parágrafo 1º do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente que seja declarado nulo o Auto de Imposição de Multa pelas diversas ilegalidades e inconstitucionalidades ora denunciadas ou, alternativamente, caso assim não se entenda, seja reduzido o valor da multa no termos do artigo 14 da Lei 9.605/98. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto divergente do representante do IFPDS apresentado oralmente, cancelando o Auto de Infração n. 118397 e consequente arquivamento do processo, por tratar-se de matéria de ordem pública, no sentido de reconhecer a alegação da prescrição intercorrente, interstício de 25/08/2010, fls. 30, e em 21/10/2013, fls. 31, tendo em vista o transcurso do prazo de 3 (três) anos sem causas de interrupção. 
Presentes à votação os seguintes membros:

Flávio Lima de Oliveira
Representante da SINFRA
Álvaro Fernando C. Leite
Representante da FIEMT
Libério Uiagumeareu
Representante do Instituto Ouro Verde
André Luiz F. e Silva
Representante do IFPDS
Joaquim Luiz B. G. Netto
Representante da OPAN

Priscila Vanessa W. da Silva

Representante da AMM

Keli Rejane S. Dantas

Representante da FEPESC
Cuiabá, 23 de fevereiro de 2018.
Flávio Lima de Oliveira

Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 51246/2005
Recorrente – José Pedro de Oliveira
Auto de Infração n. 44118, de 10/06/2004.
Relatora – Gabriela de Andrade N. Gonçalves - OPAN

Advogado – Simoni Rezende de Paula – OAB/MT 14.205
3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 012/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 44118, de 10/06/2004. Auto de Inspeção/Notificação n.50624, de 10/06/04. Desmate de 212,87,5 hectares realizado em 2003, sem autorização do órgão ambiental competente, conforme descrição no Auto de Inspeção/Notificação n. 50624, de 10/06/2004. Decisão Administrativa n. 506/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 44118, arbitrando a multa de R$ 63.861,15 (sessenta e três mil oitocentos e sessenta e um reais e quinze centavos), com fulcro no artigo 38 do Decreto Federal n. 3.179/99. Requer o recorrente que seja dado provimento ao recurso interposto pelo recorrente, reconhecendo a prescrição intercorrente, tendo em vista a paralisação do processo no órgão ambiental por mais de 3 (três) anos pendente de julgamento ou despacho, com fulcro no § 1º do art. 1º da Lei 9.783/99, no § 2º do artigo 21 do Decreto Federal 6.514/08 e no § 2º do artigo 19 do Decreto Estadual n. 1986/13, por consequência, o cancelamento do Auto de Infração n. 44118 e arquivamento do processo n. 51246/2005. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, pois a lei estabelece o prazo para ação punitiva na administração federal. Como o próprio título dispõe, trata-se da esfera federal de aplicabilidade e o presente processo enquadra-se na esfera estadual, por isso, aplica-se o Decreto 6.514/08 para o instituto  da prescrição, ano em que a mesma passou a ser considerada nos processos da SEMA e CONSEMA e tem sido este o entendimento da grande maioria dos julgados nesse quesito. Dessa forma, não há como concordar com os argumentos trazidos pela parte no que tange a essa temática especificamente, o que direciona a decisão em não dar-lhe provimento, mantendo a multa de R$ 63.861,15 (sessenta e três mil oitocentos e sessenta e um reais e quinze centavos), arbitrada na Decisão Administrativa n. 506/SUNOR/SEMA/2016, com fulcro no artigo 38 do Decreto Federal 3.179/99.
Presentes à votação os seguintes membros:

Flávio Lima de Oliveira
Representante da SINFRA
Álvaro Fernando C. Leite
Representante da FIEMT
Libério Uiagumeareu
Representante do Instituto Ouro Verde
André Luiz F. e Silva
Representante do IFPDS
Joaquim Luiz B. G. Netto
Representante da OPAN

Priscila Vanessa W. da Silva

Representante da AMM

Keli Rejane S. Dantas

Representante da FEPESC
Cuiabá, 23 de fevereiro de 2018.
Flávio Lima de Oliveira

Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 200974/2016

Recorrente – Suinobrás Alimentos Ltda
Auto de Infração n. 001E, 04/04/2016.

Relatora – Gabriela de Andrade N. Gonçalves - OPAN

Advogado – Oduwaldo de Souza Calixto – OAB/PR 11.849

3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 013/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 001E, de 04/04/2016. Termo de Embargo/Interdição n. 001E, de 04/04/2016. Causar poluição e contaminação do solo pelo manejo em não conformidade dos resíduos sólidos e líquidos, comuns e perigosos. Captação de água superficial em não conformidade com a outorga obtida. Causar poluição e contaminação dos solo através do lançamento por meio de transbordamento devido a sobrecarga exercida no sistema de tratamento e a má operação, ausência de manutenção e incremento da população de animais, destinação de grande quantidade de animais mortos em não conformidade com normas. Decisão Administrativa n. 853/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 001E, arbitrando multa de R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais), com fulcro nos artigos 66 e nos incisos V, VI e VII do artigo 62 do Decreto Federal n. 6.514/08. Requer o recorrente que sejam observadas as relevantes argumentações dispendidas e todo o mais que dos autos consta, especialmente a farta documentação encartada neste processo, tanto na defesa, quanto no pedido de reconsideração, suplica que esta autoridade julgadora em melhor análise, reconsidere a decisão havida e elimine as multas aplicadas a recorrente. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, diante do fato de a empresa interessada ter apresentados relatórios técnicos nos autos, em sua maioria, acompanhado de ART do engenheiro responsável demonstrando que os danos causados foram dos menores possíveis, bem como ter acatado todas as adaptações notificadas e não possuir agravantes nem reincidência das práticas, e a mesma não fica isenta das infrações administrativas cometidas. Todavia, trata-se de pontos positivos que merecem ser levados em consideração na aplicação do importe da multa. Frente a isso, mantém as infrações cometidas por armazenar resíduos perigosos em desconformidade com a lei, alocar em local indevido animais mortos bem como captar água em desacordo com a legislação. Decidem pela redução da multa para o valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais).

Presentes à votação os seguintes membros:

Flávio Lima de Oliveira

Representante da SINFRA

Álvaro Fernando C. Leite

Representante da FIEMT

Libério Uiagumeareu

Representante do Instituto Ouro Verde

André Luiz F. e Silva

Representante do IFPDS

Joaquim Luiz B. G. Netto

Representante da OPAN

Priscila Vanessa W. da Silva

Representante da AMM

Keli Rejane S. Dantas

Representante da FEPESC

Cuiabá, 23 de fevereiro de 2018.

Flávio Lima de Oliveira

Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 316874/2011
Recorrente – Edimo Citadella
Auto de Infração n. 129667, de 09/03/2011.
Relator – Flávio Lima de Oliveira -SINFRA

Advogados – Fernando Henrique C. Leitão – OAB/MT 13.592

                       Ayslan Clayton Moraes – OAB/MT 8.377
3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 014/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 129667, de 09/03/2011. Termo de Embargo/Interdição n. 122586, de 28/03/11. Relatório Técnico n. 00286/SUF/CFFUC/2011. Desmate a corte raso de 256,00 hectares de vegetação nativa fora da área de reserva legal, sem autorização do órgão ambiental competente, conforme Auto de Inspeção n. 144037. Decisão Administrativa n. 296/SUNOR/SEMA/2015, pela homologação do Auto de Infração n. 129667, arbitrando multa de R$ 256.000,00 (duzentos e cinquenta e seis mil reais), com fulcro no artigo 52 do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente a nulidade absoluta oriunda da lavratura do Auto de Infração por profissional não habilitado para tal desiderato. Requer o reconhecimento e decretação da prescrição intercorrente ao presente feito, haja vista que ficou absolutamente paralisado sem qualquer movimentação entre a lavratura do Auto de Infração fl. 2, 29/04/2011 e a defesa administrativa (fls. 12.12v – 15/04/2014). No mérito, requer que seja decretada a nulidade absoluta do auto de infração, devido a obscuridade e incerteza decorrente do auto de infração supracitado, pois possui apenas uma coordenada demonstrando a onde foi a suposta infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 256.000,00 (duzentos e cinquenta e seis mil reais), com fulcro no artigo 52 do Decreto Federal 6.514/08, arbitrada na Decisão Administrativa n. 296/SUNOR/SEMA/2015. No que diz respeito à incompetência do servidor que lavrou o auto de infração somos do entendimento que inexiste a obrigatoriedade, estabelecida pela legislação, de serem lavrados apenas e tão somente pelos analistas do meio ambiente, mas sim por todos os servidores da SEMA/MT que tenham como atribuição a fiscalização. Quanto à existência da prescrição intercorrente entendemos que não se caracterizou nos presentes autos, haja vista que atos administrativos, não meramente de impulso dos autos, foram celebrados para elucidação e instrução do presente processo administrativo.

Presentes à votação os seguintes membros:

Flávio Lima de Oliveira

Representante da SINFRA

Álvaro Fernando C. Leite

Representante da FIEMT

Libério Uiagumeareu

Representante do Instituto Ouro Verde

André Luiz F. e Silva

Representante do IFPDS

Joaquim Luiz B. G. Netto

Representante da OPAN

Priscila Vanessa W. da Silva

Representante da AMM

Keli Rejane S. Dantas

Representante da FEPESC

Cuiabá, 23 de fevereiro de 2018.

Flávio Lima de Oliveira

Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 36694/2016
Recorrente – Antônio Mario Ninece
Auto de Infração n. 157452, 18/01/16.
Relatora – Priscilla Vanessa W. da Silva - AMM
3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 015/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 157542, de 18/01/16. Termo de Embargo/Interdição n. 117414, de 18/06/16. Funcionar estabelecimento potencialmente poluidor (lavo-jato) sem autorização do órgão ambiental competente. Decisão Administrativa n. 256/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 157452, arbitrando a multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais), nos termos do artigo 15-B do Decreto Federal 6.514/08. Requer o cancelamento do Auto de Infração n. 157452 e consequente cancelamento do processo administrativo. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) arbitrada na Decisão Administrativa n. 256/SUNOR/SEMA/2016, pela conduta de operar atividade potencialmente poluidora (lava-jato) sem autorização do órgão ambiental competente, com fulcro no  artigo 66 do Decreto Federal 6.514/08, e pelo desembargo da atividade de serraria, considerando a apresentação por parte do recorrente a Licença de Operação n. 231/2016, expedida em 14/07/2016, com validade de 5 (cinco) anos, nos termos do artigo 15-B do Decreto Federal 6.514/08.
Presentes à votação os seguintes membros:

Flávio Lima de Oliveira
Representante da SINFRA
Álvaro Fernando C. Leite
Representante da FIEMT
Libério Uiagumeareu
Representante do Instituto Ouro Verde
André Luiz F. e Silva
Representante do IFPDS
Joaquim Luiz B. G. Netto
Representante da OPAN

Priscila Vanessa W. da Silva

Representante da AMM

Keli Rejane S. Dantas

Representante da FEPESC
Cuiabá, 23 de fevereiro de 2018.
Flávio Lima de Oliveira

Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 509649/2008
Recorrente – Atuba Comercial de Madeiras Ltda
Auto de Infração n. 112201, de 15/04/2008.
Relatora – Keli Regina S. Dantas – FEPESC

Advogados – Leonardo Sulzer Parada – OAB/MT 11.846-B

                       Tiago Aued – OAB/MT 9.783-B
3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 016/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 112201, de 15/04/2008. Relatório Técnico n. 323/SUF/CFFUC/2008. Transporte de 40,075 m³ de madeira serrada e aplainada sem licença válida para todo o tempo de viagem ou do armazenamento, outorgada pela autoridade competente. Decisão Administrativa n. 1028/SUNOR/SEMA/2014, pela homologação do Auto de Infração n. 112201, arbitrando multa de R$ 980,10 (novecentos e oitenta reais e dez centavos), com fulcro no artigo. 32, do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente demonstrando que o ato do agente fiscal em multar a empresa autuada contraria frontalmente as normas basilares do direito ambiental pátrio, vez que ausentes o laudo técnico, o pressuposto lógico do ato administrativo na aplicação do valor da multa, bem como não observou as circunstâncias atenuantes da pena dentre outros argumentos suscitados na presente peça. Requer também a reforma da decisão administrativa anular o auto de infração combatido nestes autos. Recurso improvido.  

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 980,10 (novecentos e oitenta reais e dez centavos), arbitrada na Decisão Administrativa n. 1028/SUNOR/SEMA/2014, com fulcro no art. 32, do Decreto Federal 6.514/08. Fica evidente que o recorrente, é plenamente responsável pela infração ora imputada, pois o mesmo não trouxe documentos capazes de eximi-lo de qualquer responsabilidade. Logo, não paira quaisquer dúvidas acerca da responsabilidade do recorrente pelo ilícito cometido, mostrando-se, portanto, justa e coerente a pena de multa aplicada pelo órgão ambiental. 
Presentes à votação os seguintes membros:

Flávio Lima de Oliveira
Representante da SINFRA
Álvaro Fernando C. Leite
Representante da FIEMT
Libério Uiagumeareu
Representante do Instituto Ouro Verde
André Luiz F. e Silva
Representante do IFPDS
Joaquim Luiz B. G. Netto
Representante da OPAN

Priscila Vanessa W. da Silva

Representante da AMM

Keli Rejane S. Dantas

Representante da FEPESC
Cuiabá, 23 de fevereiro de 2018.
Flávio Lima de Oliveira

Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 323593/2014
Recorrente – Anderson Queirós Pereira
Auto de Infração n. 128288, de 23/05/2014
Relator – Flávio Lima de Oliveira - SINFRA

Advogado – Franklin da Silva Botof – OAB/MT 11.347
3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 017/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 128288, de 23/05/2014. Termo de Embargo/Interdição n. 2479, de 23/05/2014. Relatório Técnico n. 170/1ª CIA/BPMPA/2014. Funcionar empreendimento de extração comércio de água potável sem outorga de poço tubular e sem licença de operação. Decisão Administrativa n. 1563/SUNOR/SEMA/2014, pela homologação do Auto de Infração n. 128288, arbitrando multa de R$ 12.000,00 (doze mil reais), com fulcro no artigo 66 do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente seja declarado nulo o auto de infração n. 128288, uma vez que o mesmo não possui vício insanável. Caso não seja declarado nulo, seja reduzida a multa arbitrada em seu mínimo legal, nos termos da IN 10/2012/IBAMA. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator que reviu o seu voto oralmente, aplicando a penalidade de advertência, com fulcro no Art. 5º, parágrafo 1º da Lei 6.514/08 em substituição à penalidade de multa.
Presentes à votação os seguintes membros:

Flávio Lima de Oliveira
Representante da SINFRA
Álvaro Fernando C. Leite
Representante da FIEMT
Libério Uiagumeareu
Representante do Instituto Ouro Verde
André Luiz F. e Silva
Representante do IFPDS
Joaquim Luiz B. G. Netto
Representante da OPAN

Priscila Vanessa W. da Silva

Representante da AMM

Keli Rejane S. Dantas

Representante da FEPESC
Cuiabá, 23 de fevereiro de 2018.
Flávio Lima de Oliveira

Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 68566/2008
Recorrente – Agropecuária Sanchetti Ltda
Auto de Infração n.112562, de24/01/2008.
Relator – Roberto Noda K. Filho - SEDEC

Advogada – Christiany Réia de S. Gonsales – OAB/MT 7.312
3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 018/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 112562, de 24/01/2008. Relatório Técnico n. 00150/2007/GGDC/SUDEC. Provocar incêndio em mata ou floresta em uma área de 1.583,636 hectares dentro da Área de Reserva Legal e causando poluição, conforme Relatório Técnico n. 00150/2007/GGDC/SUDEC. Decisão Administrativa n. 2417/SUNOR/SEMA/2015, pela homologação do Auto de Infração n. 112562, arbitrando a multa de R$ 2.375.454,00 (dois milhões trezentos e senta e cinco mil quatrocentos e cinquenta e quatro reais), com fulcro nos artigos 28 e 41 do Decreto Federal 3.179/99. Requer o recorrente seja recebido o presente recurso administrativo e julgado provido em sua totalidade, anulando o auto de infração n. 112562. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 2.375.454,00 (dois milhões trezentos e senta e cinco mil quatrocentos e cinquenta e quatro reais), arbitrada na Decisão Administrativa n. 2417/SUNOR/SEMA/2015, com fulcro nos artigos 28 e 41 do Decreto Federal 3.179/99. O recorrente foi autuado por queimar 1.583,636 hectares dentro da Área de Reserva Legal (conforme Relatório Técnico n. 00150/2007/GGDC/SUDEC) fato esse que não está acobertado pelas alegações recursais. Por fim, é salutar enaltecer que a penalidade aplicada, pela primariedade do recorrente e pelos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, já foi estipulada no mínimo legal. 
Flávio Lima de Oliveira
Representante da SINFRA
Álvaro Fernando C. Leite
Representante da FIEMT
Libério Uiagumeareu
Representante do Instituto Ouro Verde
André Luiz F. e Silva
Representante do IFPDS
Joaquim Luiz B. G. Netto
Representante da OPAN

Priscila Vanessa W. da Silva

Representante da AMM

Keli Rejane S. Dantas

Representante da FEPESC
Cuiabá, 23 de fevereiro de 2018.
Flávio Lima de Oliveira

Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 153509/2006 
Recorrente – Renato David Prante
Auto de Infração n. 102715, de 06/07/2006.
Relator – César Esteves Soares - IBAMA

Advogado – Rafael Barion de Paula
1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 019/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 112562, de 24/01/2008. Desmate de 89,236 hectares de área de reserva legal, conforme imagem de satélite de 2005. Decisão Administrativa n. 105/SUNOR/SEMA/2015, pela homologação do Auto de Infração n. 102715, arbitrando multa de R$ 446.180,00 (quatrocentos e quarenta e seis mil e cento e oitenta reais), com fulcro no artigo 39 do Decreto Federal n. 3.179/99. Requer o recorrente seja acolhida a ilegitimidade passiva do recorrente, como questão prejudicial para sua manutenção n polo passivo do processo administrativo, e, sendo assim, seja declarado nulo o auto de infração lavrado contra o recorrente, com a consequente baixa e arquivamento definitivo. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolher o voto do relator, pelo cancelamento do auto de infração e consequente arquivamento do processo, em função da ausência de materialidade nele descrita. Assim, não cabe procedimento sancionatório ao recorrente, mas caberia contra o proprietário da área à época em que se deu o desmate. Por outro lado, a reposição florestal obrigatória (como obrigação administrativa) e a reparação do dano verificado sobre a área desmatada são imprescritíveis e devem, por isso, serem cobradas pelo órgão responsável pela gestão ambiental no Estado de Mato Grosso.  

Presentes à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA
Aline Garcia R. Vieira - SES
Representante da SES
Bathilde Jorge M. Abdalla – OAB/MT
Representante da OAB/MT
César Esteves Soares
Representante do IBAMA
Jorge de Alencar Palomares
Representante do ISA

Luana da Silva e S. Ikeda

Representante do I.C.V.

Fernando Ribeiro Teixeira

Representante do IESCBAP

Ana Maria Catunda S. Amorim

Representante da P.G.E.
Cuiabá, 14 de março de 2018.
Rubimar Barreto Silveira

  Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 9162/2009
Recorrente – Samuel Faria de Moraes
Auto de Infração n. 115837, de 18/12/2008.
Relator – Bathilde Jorge M. Abdalla – OAB/MT

Advogado – José Francisco Neves – OAB/MT 9.352
1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 020/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 115837, de 18/12/2008. Desmate de 216,287 hectares de vegetação nativa sem a devida autorização do órgão ambiental. Termo de Embargo/Interdição n. 123461, de 18/10/2008. Decisão Administrativa n. 552/SUNOR/SEMA/2015, pela anulação do Auto de Infração n. 115837, com fulcro no artigo 24 da Lei de Processo Administrativo Estadual – Lei 7.692/2002. Requer o recorrente a anulação do Auto de Infração n. 115837 e, consequentemente, o arquivamento dos autos do processo administrativo n. 9162/2009, em razão da prescrição intercorrente. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolher o voto do relator, pela devolução do Processo n. 9162/2009 para que a superintendência responsável proceda ao arquivamento dos autos, conforme por ela mesma decidida, não cabendo a este Conselho nenhuma análise sobre os autos. 

Presentes à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA
Aline Garcia R. Vieira - SES
Representante da SES
Bathilde Jorge M. Abdalla – OAB/MT
Representante da OAB/MT
César Esteves Soares
Representante do IBAMA
Jorge de Alencar Palomares
Representante do ISA

Luana da Silva e S. Ikeda

Representante do I.C.V.

Fernando Ribeiro Teixeira

Representante do IESCBAP

Ana Maria Catunda S. Amorim

Representante da P.G.E.
Cuiabá, 14 de março de 2018.
Rubimar Barreto Silveira

  Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 655399/2009
Recorrente – Vera Lúcia Peretti e S. Lotfi e Outra
Auto de Infração n. 120985, 01/09/2009.
Relatora – Adriana Balsanelli - SES

Advogado – José Francisco Neves – OAB/MT 9.352
1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 021/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 120985, de 01/09/2009. Por ter destruído ou explorado 33,8425 hectares de área de preservação permanente, sem autorização do órgão competente. Decisão Administrativa n. 594/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 120985, arbitrando a multa de R$ 169.000,00 (cento e sessenta e nove mil reais), com fulcro no artigo 43 do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente a  anulação do Auto de Infração n. 120985 e, consequentemente, o arquivamento dos autos do Processo Administrativo n. 655399/2009, em razão da prescrição intercorrente apurada e comprovada, nos termos do art. 21, caput, e parágrafo 2º do Decreto Federal 6.514/08. No mérito determinar a extinção da punibilidade após a constatação através do laudo técnico, do cumprimento das obrigações ajustadas no TAC. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolher o voto da relatora, pela aplicação da penalidade da multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por hectare de área de preservação permanente desmatada, perfazendo um total de R$ 169.000,00 (cento e sessenta e nove mil reais). Suspensão da exigibilidade do pagamento da multa até o cumprimento integral do Termo de Ajustamento de Conduta – TAC, com fulcro no artigo 127 da Lei Complementar n. 232/2005.

Presentes à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA
Aline Garcia R. Vieira - SES
Representante da SES
Bathilde Jorge M. Abdalla – OAB/MT
Representante da OAB/MT
César Esteves Soares
Representante do IBAMA
Jorge de Alencar Palomares
Representante do ISA

Luana da Silva e S. Ikeda

Representante do I.C.V.

Fernando Ribeiro Teixeira

Representante do IESCBAP

Ana Maria Catunda S. Amorim

Representante da P.G.E.
Cuiabá, 14 de março de 2018.
Rubimar Barreto Silveira

  Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 129945/2014
Recorrente – Fazendas Paulistas Reunidas Ltda
Auto de Infração n. 137649/2014 
Relator – Jorge de Alencar Palomares - ISA

Advogadas – Juliana Flávia Mattei – OAB/SP – 321.737

                       Maína Drighetti Pires – OAB/SP – 297.958
1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 022/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 137649, de 06/03/2014. Desmate a corte raso, 590,9203 hectares de vegetação nativa, fora da área de reserva legal e sem autorização do órgão ambiental competente, conforme despacho exarado às fls. 230 do Processo n. 473913/2010. Termo de Embargo/Interdição n. 124863. Decisão Administrativa n. 3016/SUNOR/SEMA/2015, pela homologação do Auto de Infração n. 137649, arbitrando multa de R$ 590.920,30 (Quinhentos e noventa mil novecentos e vinte reais e trinta centavos), com fulcro no art. 52 do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente que seja declarada nula a decisão ora recorrida, para que outra em seu lugar seja proferida, haja vista não terem sido apreciadas as matérias de defesa relativas às nulidades do auto de infração e do procedimento administrativo; subsidiariamente, de plano a ser reconhecida a nulidade do Auto de Infração n. 137649, nos termos expostos; ou, ainda, na remota hipótese de não ser declarado, nulo o auto de infração combatido, determinar-se o seu cancelamento, eis que não existe suporte fático (conduta) para a caracterização da infração ambiental. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, acolher o voto do relator, pelo não provimento do recurso tendo em vista não terem sido trazidas novas provas e argumentações que autorizem a reforma da decisão da primeira instância. Pela aplicação da penalidade de multa em R$ 590.920,30 (Quinhentos e noventa mil novecentos e vinte reais e trinta centavos), arbitrado na Decisão Administrativa n. 3016/SUNOR/SEMA/2015, referente ao desmate de 590,9203 hectare fora da área de reserva legal, conforme disposto no art. 52 do Decreto Federal 6.514/08.

Presentes à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA
Aline Garcia R. Vieira - SES
Representante da SES
Bathilde Jorge M. Abdalla – OAB/MT
Representante da OAB/MT
César Esteves Soares
Representante do IBAMA
Jorge de Alencar Palomares
Representante do ISA

Luana da Silva e S. Ikeda

Representante do I.C.V.

Fernando Ribeiro Teixeira

Representante do IESCBAP

Ana Maria Catunda S. Amorim

Representante da P.G.E.
Cuiabá, 14 de março de 2018.
Rubimar Barreto Silveira

  Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 717881/2011
Recorrente – Brenco – Companhia Brasileira de Energia
Auto de Infração n. 128486, de 27/09/2011.
Relator – César Esteves Soares - IBAMA

Advogados – Wellington Divino Tavares Oliveira – OAB/MG 128.921

                       Guilherme de Almeida O. Ribeiro – OAB/MT 11.099
1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 023/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 128486, de 27/09/2011. Relatório Técnico n. 8725347/DRR/SUF/2011. Uso de fogo em uma área de 510,00 hectares de área agropastoril sem autorização do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção n. 153282, de 16/09/2011. Decisão Administrativa n. 1244/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 128486, arbitrando a multa de R$ 510.000,00 (quinhentos e dez mil reais), com fulcro no art. 58 do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente seja reconhecida a prescrição intercorrente no procedimento de apuração do auto de infração, e caso não seja assim entendido requer a apreciação dos demais argumentos apresentados em recurso reconhecendo a necessidade da comprovação do nexo de causalidade entre uma ação do proprietário ou possuidor do imóvel rural e o incêndio para imputação da responsabilidade. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolher o voto do relator, mantendo a multa de R$ 510.000,00 (Quinhentos e dez mil reais) arbitrada na Decisão Administrativa n. 1244/SUNOR/SEMA/2016, com fulcro no art. 58 do Decreto Federal 6.514/08, antes as provas, documentos e pareceres que instruem os autos, os quais constituem parte integrante deste ato decisório, não verifico fatos ou circunstâncias suscetíveis de justificar a inadequação das sanções aplicadas pela autoridade de 1ª instância. 

Presentes à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA
Aline Garcia R. Vieira - SES
Representante da SES
Bathilde Jorge M. Abdalla – OAB/MT
Representante da OAB/MT
César Esteves Soares
Representante do IBAMA
Jorge de Alencar Palomares
Representante do ISA

Luana da Silva e S. Ikeda

Representante do I.C.V.

Fernando Ribeiro Teixeira

Representante do IESCBAP

Ana Maria Catunda S. Amorim

Representante da P.G.E.
Cuiabá, 14 de março de 2018.
Rubimar Barreto Silveira

  Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 548226/2009
Recorrente – José Adeildo de Araújo
Auto de Infração n. 104093, de 30/07/2009.
Relator – Bathilde Jorge M. Abdalla – OAB/MT 
1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 024/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 104093, de 30/07/2009. Termo de Apreensão n. 106289 e 106287, de 30/07/2009. Por armazenar 45,18 mdc de carvão; por armazenar 51,79 mst de lenha; por executar atividade de carvoaria sem autorização do órgão ambiental; por desmatar 8 hectares de floresta nativa se autorização; por portar motosserra sem autorização do órgão competente”. Decisão Administrativa n. 48/SUNOR/SEMA/2015, pela homologação do Auto de Infração n. 104093, arbitrando a multa de R$ 46.091,00 (Quarenta e seis mil e noventa e um reais), com fulcro nos artigos 52, 57 e 66 do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente a nulidade do auto de infração, que revejam os antecedentes de primariedade em jamais ter provocado anteriormente qualquer dano ao meio ambiente. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolher o voto do relator, pois considerando as circunstâncias atenuante que o caso requer, primariedade/ bons antecedentes/ situação econômica do infrator, reduzo o valor da multa prevista no art. 66 do Decreto Federal 6.514/08 para o mínimo legal, qual seja R$ 500,00 (quinhentos reais), mantendo por sua vez a multa de R$ 13.554,00 (treze mil e quinhentos e cinquenta e quatro reais) por armazenar 45,18 mdc de carvão; R$ 15.537,00 (quinze mil e quinhentos e trinta e sete reais) por armazenar 51,79 mst de lenha: R$ 8.000,00 (oito mil reais) por desmatar 8 (oito) hectares sem autorização do órgão competente e R$ 1.000,00 (mil reais) pela conduta de portar motosserra sem licença, perfazendo um total de R$ 38.561,00 (trinta e oito mil e quinhentos e noventa e um reais).

Presentes à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA
Aline Garcia R. Vieira - SES
Representante da SES
Bathilde Jorge M. Abdalla – OAB/MT
Representante da OAB/MT
César Esteves Soares
Representante do IBAMA
Jorge de Alencar Palomares
Representante do ISA

Luana da Silva e S. Ikeda

Representante do I.C.V.

Fernando Ribeiro Teixeira

Representante do IESCBAP

Ana Maria Catunda S. Amorim

Representante da P.G.E.
Cuiabá, 14 de março de 2018.
Rubimar Barreto Silveira

  Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 640179/2009
Recorrente – Adelar Gonzaga Corradi
Auto de Infração n. 120336, de 19/08/2009.
Relator – César Esteves Soares - IBAMA

Advogados – Sandro Luiz Kzyzanoski – OAB/MT 14.595-B

                       Edivani Pereira da Silva – OAB/MT 10.235
1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 025/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 120336, de 19/08/2009. Uso do fogo em 1.374,969 hectares em área de pastagem sem autorização do órgão ambiental. Parecer n. 168/CG/SMIA/2009. Decisão Administrativa n. 1245/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 120336, arbitrando a multa de R$ 1.374.969,00 (um milhão, trezentos e setenta e quatro mil e novecentos e sessenta e nove reais), com fulcro no art. 58 do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente o reconhecimento que a decisão foi proferida de forma genérica, sem a devida análise das razões lançadas pelo recorrente, bem como pela ausência de fundamentação. Por fim, em razão da ausência de uso de fogo, e consequente do não enquadramento no art. 58 do Decreto Federal 6.514/08, requer a anulação do auto de infração, e seu consequente arquivamento. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolher o voto do relator, pelo cancelamento do Auto de Infração n. 120336, por ausência de materialidade do fato nele descrito, tratando-se de dessecamento de plantas de cobertura vegetal e não de fogo. 

Presentes à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA
Aline Garcia R. Vieira - SES
Representante da SES
Bathilde Jorge M. Abdalla – OAB/MT
Representante da OAB/MT
César Esteves Soares
Representante do IBAMA
Jorge de Alencar Palomares
Representante do ISA

Luana da Silva e S. Ikeda

Representante do I.C.V.

Fernando Ribeiro Teixeira

Representante do IESCBAP

Ana Maria Catunda S. Amorim

Representante da P.G.E.
Cuiabá, 14 de março de 2018.
Rubimar Barreto Silveira

  Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 283615/2008
Recorrente – José Teije Corrêa da C. Júnior
Auto de Infração n. 107799, de 16/05/2008.
Relator – Severino de Paiva Sobrinho - UNEMAT

Advogados – Ronimárcio Naves – OAB/MT 6.228

                       Jomas F. de Lima Júnior – OAB/MT 11.785
2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 026/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 107799, de 16/05/2008. Por exercer atividades agrícolas ou pecuárias sem a Licença Ambiental Única – LAU – expedida pelo órgão ambiental competente. Decisão Administrativa n. 249/SPA/SEMA/2014, pela homologação do Auto de Infração n. 107799, arbitrando multa de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99. Requer o recorrente seja declarado nulo o auto de infração pelas diversas ilegalidades e inconstitucionalidades ora denunciadas. Alternativamente, seja anulado todos os atos praticados após a lavratura do auto de infração, promovendo a devida intimação do recorrente para que apresente sua defesa no prazo legal. Em caso de superação dos pedidos acima, requer que seja reduzido o valor da multa imposta ao recorrente em cumprimento ao disposto no art. 14 da Lei 9.605/98, levando-se em consideração a primariedade do recorrente. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, acolher o voto do relator, mantendo a multa de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) arbitrada na Decisão Administrativa n. 249/SPA/SEMA/2014, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99. Quanto à questão do contraditório e da ampla defesa, o recorrente apresentou defesa administrativa, foi notificada para apresentar suas alegações finais via AR (fl.15) e depois foi notificado  da Decisão Administrativa n. 249/SPA/SEMA/2014 via AR (fl. 27) e protocolou, seu recurso administrativo de forma tempestiva. Portanto, não resta nenhuma dúvida de que foi assegurado ao autuado o direito de exercer o contraditório e a ampla defesa no decorrer do processo. 

Presentes à votação os seguintes membros:
Edvaldo Belisário dos Santos
Representante da FAMATO
Lívia Theodoro M. do Amaral
Representante da SEAF
Severino de Paiva Sobrinho
Representante da UNEMAT
Mariana Arruda Guimarães
Representante da CIMI
Vitória Leopoldina G. Mendes
Representante do Instituto Caracol

Irone Galindo Cademartori

Representante do FECOMÉRCIO

Amanda Cristina C. de Almeida

Representante da FASE

Cuiabá, 15 de março de 2018.
Edvaldo Belisário dos Santos 

    Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 320537/2008
Recorrente – Mauro Fernando Schaedler
Auto de Infração n. 112731, 13/03/2008.
Relator – Edvaldo Belisário dos Santos - FAMATO

Advogados – Mauren Lazzaretti – OAB/MT 6.968

                       César Augusto S. da S. Júnior – OAB/MT 9.053
2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 027/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 112731, de 13/03/2008. Desmate de 13, 7669 hectares de área de preservação permanente em sua propriedade; desmate de 1.004,4118 hectares de área de reserva legal em sua propriedade; desmate de 149,9136 hectares em sua propriedade sem autorização do órgão ambiental competente. Decisão Administrativa n. 1479/SUNOR/SEMA/2015, pela homologação do Auto de Infração n. 112731, arbitrando multa de R$ 108.880,00 (cento e oito mil e oitocentos e oitenta reais), com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99. Requer o recorrente  seja reformada a decisão administrativa para que exclua-se o desmate de 23,3 hectares desmatados em 2004, pois já desmatado em 1999, bem como seja reenquadrada a conduta para que se reconheça que ela se deu em reserva legal e não área passível ; bem como de que foi firmado o compromisso de regularização por desoneração por meio do TCC n. 010/2008. Que seja declarada a nulidade do Auto de Infração, haja vista que este se baseou em Decreto, e diante das doutrinas e jurisprudências apresentadas torna o procedimento ilegal, devendo ser cancelado o Auto de Infração e arquivado o procedimento administrativo. Recurso improvido

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, acolher a Decisão Administrativa n. 1479/SUNOR/SEMA/2014, pela aplicação da penalidade multa em R$ 108.880,00 (cento e oito mil e oitocentos e oitenta reais), com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99. Pelo fato do recorrente ter desmatado13, 7669 hectares de área de preservação permanente em sua propriedade; desmate de 1.004,4118 hectares de área de reserva legal em sua propriedade e desmate de 149,9136 hectares em sua propriedade sem autorização do órgão ambiental competente. Vencido o relator. 

Presentes à votação os seguintes membros:
Edvaldo Belisário dos Santos
Representante da FAMATO
Lívia Theodoro M. do Amaral
Representante da SEAF
Severino de Paiva Sobrinho
Representante da UNEMAT
Mariana Arruda Guimarães
Representante da CIMI
Vitória Leopoldina G. Mendes
Representante do Instituto Caracol

Irone Galindo Cademartori

Representante do FECOMÉRCIO

Amanda Cristina C. de Almeida

Representante da FASE

Cuiabá, 15 de março de 2018.
Edvaldo Belisário dos Santos 

    Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 74167/2015
Recorrente – D. D. Prestadora de Serviço Ltda
Auto de Infração n. 140800, de 18/11/2014.
Relator – Edvaldo Belisário dos Santos

Advogado – José Francisco Neves – OAB/MT 9.352
2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 028/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 140800, de 18/11/2014. Por destruir ou danificar floresta ou demais formas de vegetação em área de preservação permanente sem autorização; por matar espécimes da fauna silvestre; por utilizar motosserra em floresta ou demais vegetação sem autorização e provocar incêndio em mata ou floresta. Decisão Administrativa n. 1064/SUNOR/SEMA/2015, pela homologação do Auto de Infração n. 140800, arbitrando multa de R$ 14.000,00 (quatorze mil reais), com fulcro no §2º do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente a apresentação de laudo pericial da origem da carne apreendida pela autoridade fiscalizadora e reiteram-se os pedidos formulados na defesa administrativa apresentada, tempestivamente, determinando-se o cancelamento “in totum” do Auto de Infração n. 140800 e todos os atos administrativos dele decorrentes, ainda não cancelados pela Decisão Administrativa, tendo em conta as decisões proferidas pelo Ministério Público e pelo Juiz da 5ª Vara da Comarca de Cáceres, nos autos do Processo  10190-02.2015.811.0006 e, ainda, subsidiariamente, o relatório de vistoria que foi produzido pela SUF/SEMA. Recurso provido
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolher o voto do relator, pelo cancelamento do Auto de Infração e consequente arquivamento do processo, pois de forma clara diverge da Decisão Administrativa da SEMA/MT, tendo como pressuposto a pontual e correta manifestação do Ministério Público do Estado de Mato Grosso, precisamente da 2ª Promotoria de Justiça Cível da Comarca de Cáceres, o que foi ratificada em sua plenitude pela Juíza da 5ª Vara de Cáceres/MT, considerando sem efeito o Auto de Infração n. 140800/2014, com o consequente arquivamento do processo, mesmo porque a Administração Pública deve anular ou revogar seus próprios atos, quando da constatação de vício formal insanável. 

Presentes à votação os seguintes membros:
Edvaldo Belisário dos Santos
Representante da FAMATO
Lívia Theodoro M. do Amaral
Representante da SEAF
Severino de Paiva Sobrinho
Representante da UNEMAT
Mariana Arruda Guimarães
Representante da CIMI
Vitória Leopoldina G. Mendes
Representante do Instituto Caracol

Irone Galindo Cademartori

Representante do FECOMÉRCIO

Amanda Cristina C. de Almeida

Representante da FASE

Cuiabá, 15 de março de 2018.
Edvaldo Belisário dos Santos 

    Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 632955/2011
Recorrente – Madeireira Madeforte
Auto de Infração n. 140288, de 15/08/2011.
Relatora – Mariana de Carvalho e Barbosa - FASE

Advogada – Patrícia Cavalcanti Albuquerque – OAB/MT 7.892
2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 029/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 140288, de 15/08/2011. Transporte de 32,962 m³ de madeira serrada sem licença válida do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção n. 151028, de 15/08/2011. Termo de Apreensão n. 110271, de 15/08/2011. Relatório Técnico n. 0521/SUF/CFFUC/11. Decisão Administrativa n. 1032/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 140288, arbitrando multa de R$ 9.888,60 (nove mil oitocentos e oitenta e oito reais e sessenta centavos), com fulcro no art. 47 do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente o cancelamento/anulação do auto de infração e respectiva multa, bem como do termo de apreensão lavrados em face da empresa recorrente, tendo em vista a ausência de responsabilidade ou conhecimento quanto ao fato ocorrido, sendo ínfima a quantidade excedente encontrada e, caso aplicado, que a sanção multa incida apenas quanto à quantidade excedente do produto florestal. De forma alternativa requer a adequação do valor da multa aplicada, de acordo com o que dispõe a legislação vigente, em especial o art. 6º da Lei 9.605/98, diante da primariedade da empresa. Recurso improvido
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolher o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 9.888,60 (nove mil oitocentos e oitenta e oito reais e sessenta centavos) arbitrada na Decisão Administrativa n 1032/SUNOR/SEMA/2016, com fulcro no art. 47 do Decreto Federal 6.514/08. É possível perceber que o agente público agiu corretament ao autuar todo o produto florestal apreendido e não apenas a parte que não estava descrita na GF. O presente caso se enquadra legalmente dentro do art. 47, §3º do Decreto Federal 6.514/08 e, portanto, não é de maneira alguma uma imposição injusta e ilegal de penalidades. 

Presentes à votação os seguintes membros:
Edvaldo Belisário dos Santos
Representante da FAMATO
Lívia Theodoro M. do Amaral
Representante da SEAF
Severino de Paiva Sobrinho
Representante da UNEMAT
Mariana Arruda Guimarães
Representante da CIMI
Vitória Leopoldina G. Mendes
Representante do Instituto Caracol

Irone Galindo Cademartori

Representante do FECOMÉRCIO

Amanda Cristina C. de Almeida

Representante da FASE

Cuiabá, 15 de março de 2018.
Edvaldo Belisário dos Santos 

    Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 811497/2010
Recorrente – Roque Antônio Gregoletto
Auto de Infração n. 125071, de 07/10/2010.
Relatora – Irone Galindo Cademartori
2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 030/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 125071, de 07/10/2010. Por explorar 11,010 m³ de madeira em toras abatidas numa área de Plano Manejo Florestal, sem autorização prévia do órgão ambiental competente, conforme despacho da fls. 482/483 do Processo n. 127620/2009. Parecer Técnico n. 42602/GMF/CRF/2010. Decisão Administrativa N. 921/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 125071, arbitrando a multa de R$ 3.303,00 (três mil e trezentos e três reais), com fulcro no art. 53 do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente seja declarado nulo o auto de infração pelas diversas irregularidades; alternativamente seja arquivado o procedimento, eis que atingido pela prescrição intercorrente, ainda seja determinada a nulidade da citação. Recurso improvido. 
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolher o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 3.303,00 (três mil e trezentos e três reais), com fulcro no art. 53 do Decreto Federal 6.514/08, por explorar madeira sem autorização prévia do órgão ambiental competente. 

Presentes à votação os seguintes membros:
Edvaldo Belisário dos Santos
Representante da FAMATO
Lívia Theodoro M. do Amaral
Representante da SEAF
Severino de Paiva Sobrinho
Representante da UNEMAT
Mariana Arruda Guimarães
Representante da CIMI
Vitória Leopoldina G. Mendes
Representante do Instituto Caracol

Irone Galindo Cademartori

Representante do FECOMÉRCIO

Amanda Cristina C. de Almeida

Representante da FASE

Cuiabá, 15 de março de 2018.
Edvaldo Belisário dos Santos 

    Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 424369/2013
Recorrente – Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena
Auto de Infração n. 123182, de 02/08/2013.
Relator – Luís Felipe S. Werner - CIMI
2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 031/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 123182, de 02/08/2013. Por causar poluição atmosférica resultante da queima de resíduos sólidos no lixão. Relatório Técnico n. 48/DUDGN/2.013. Decisão Administrativa n. 631/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 123182, arbitrando a multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com fulcro no art. 62, XI do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente a reforma da Decisão Administrativa n. 631/SUNOR/SEMA/2016 para que não homologue o Auto de Infração e por consequência a anulação do Auto de Infração n. 123182 que impôs multa pecuniária de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). Requer subsidiariamente que a multa seja convertida sem serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente, conforme art. 70, §4º da Lei 9.605/98 e art. 140 do Decreto Federal n. 6.514/08. Recurso improvido. 
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolher o voto do relator, mantendo a multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com fulcro no art. 62, XI do Decreto Federal 6.514/08, levando-se em consideração que o recorrente não trouxe aos autos qualquer prova hábil que pudesse lhe retirar a responsabilidade pela infração cometida. 

Presentes à votação os seguintes membros:
Edvaldo Belisário dos Santos
Representante da FAMATO
Lívia Theodoro M. do Amaral
Representante da SEAF
Severino de Paiva Sobrinho
Representante da UNEMAT
Mariana Arruda Guimarães
Representante da CIMI
Vitória Leopoldina G. Mendes
Representante do Instituto Caracol

Irone Galindo Cademartori

Representante do FECOMÉRCIO

Amanda Cristina C. de Almeida

Representante da FASE

Cuiabá, 15 de março de 2018.
Edvaldo Belisário dos Santos 

    Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 16562/2008
Recorrente – Paraguassu Gregório Júnior
Auto de Infração n. 108542, de 19/12/2007.
Relatora – Adriane dos Santos Tavares - SEAF
2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 032/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 108542, de 19/12/2007. Relatório Técnico de Inspeção n. 37/SEMA/DRAA/2007. Desmate de uma área de 194,0821 hectares de vegetação nativa tipo cerrado, sem autorização do órgão ambiental competente, e área de 10,6257 hectares de área de preservação permanente, conforme Auto de Inspeção n. 115420, de 19/12/2007. Decisão Administrativa n. 477/SPA/SEMA/2012, pela homologação do Auto de Infração n. 108542, arbitrando a multa de R$ 35.346,76 (trinta e cinco mil, trezentos e quarenta e seis reais e setenta e seis centavos), com fulcro no art. 25 do Decreto Federal 3.179/99. Requer o recorrente o cancelamento do auto de infração e consequentemente o arquivamento do processo administrativo. Caso não seja  o entendimento, a suspensão do auto de infração e da exigibilidade da multa, com o desconto de 90% (noventa por cento), ou mesmo sua extinção nos casos de adesão a programas especiais. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolher o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 35.346,76 76 (trinta e cinco mil, trezentos e quarenta e seis reais e setenta e seis centavos), com fulcro no art. 25 do Decreto Federal 3.179/99, suspendendo a exigibilidade do pagamento da multa e reduzindo em 90% (noventa por cento) ao cumprir as obrigações no Termo de Ajustamento de Conduta n. 452/2010 firmado com a Secretaria de Estado do Meio Ambiente – SEMA. 

Presentes à votação os seguintes membros:
Edvaldo Belisário dos Santos
Representante da FAMATO
Lívia Theodoro M. do Amaral
Representante da SEAF
Severino de Paiva Sobrinho
Representante da UNEMAT
Mariana Arruda Guimarães
Representante da CIMI
Vitória Leopoldina G. Mendes
Representante do Instituto Caracol

Irone Galindo Cademartori

Representante do FECOMÉRCIO

Amanda Cristina C. de Almeida

Representante da FASE

Cuiabá, 15 de março de 2018.
Edvaldo Belisário dos Santos 

    Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 475689/2015
Recorrente – Cerãmica São Jorge Ltda
Auto de Infração n. 136573, de 25/08/2015.
Relatora – Camila Oliveira P. Carvalho
2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 033/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 136573, de 25/08/2015. Termo de Embargo/Interdição n. 118626, de 25/08/2015. Relatório Técnico n. 110/2ª CiaPMPA/BPMPA/2015. A empresa está com a Licença de Operação vencida desde a data de 29/07/2013, bem como sistema de controle de poeira e controle de fumaça dos fornos e chaminés do empreendimento está em desacordo com as normas técnicas e as legislações em vigor. Decisão Administrativa n. 3027/SUNOR/SEMA/2015, pela homologação do Auto de Infração n. 136573, arbitrando a multa de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais). Requer o recorrente liminarmente suspender os efeitos dos embargos/interdição n. 118626, haja vista a inexistência de qualquer crime ambiental que ensejaria a prefalada medida drástica. No mérito julgar procedente o presente recurso para reformar a decisão guerreada, reformando a mesma atinente a manutenção dos embargos, e em consequência a suspensão dos embargos/interdição imposta a recorrente. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolher o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) arbitrada na Decisão Administrativa n. 3027/SUNOR/SEMA/2015, com fulcro no art. 66 do Decreto Federal 6.514/08, por exercer atividade potencialmente poluidora com a licença de operação vencida. 

Presentes à votação os seguintes membros:
Edvaldo Belisário dos Santos
Representante da FAMATO
Lívia Theodoro M. do Amaral
Representante da SEAF
Severino de Paiva Sobrinho
Representante da UNEMAT
Mariana Arruda Guimarães
Representante da CIMI
Vitória Leopoldina G. Mendes
Representante do Instituto Caracol

Irone Galindo Cademartori

Representante do FECOMÉRCIO

Amanda Cristina C. de Almeida

Representante da FASE

Cuiabá, 15 de março de 2018.
Edvaldo Belisário dos Santos 

    Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 20787/2009
Recorrente – Maria Aparecida G. Marques e Outras
Auto de Infração n. 111161, de 20/05/2008.
Relator – André Luiz F. Silva – IESCBAP

Advogado – Vinicius Riberio Mota – OAB/MT 10.491-B
3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 034/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 111161, de 20/05/2008. Relatório Técnico n. 171/DUD/SEMA/SINOP/08. Desmate de 700,00 hectares sem a autorização emitida pelo órgão ambiental competente, conforme Auto de Inspeção n. 124569. Decisão Administrativa n. 844/SPA/SEMA/2011, pela homologação do Auto de Infração n. 111161, arbitrando multa de R$ 70.000,00 (setenta mil reais), com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99. Requer o recorrente a anulação do auto de infração. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso, cancelndo o Auto de Infração n. 111161, consequente o arquivamento do processo, tendo em vista a juntada da Certidão de Óbito da recorrente, fls. 110.

Presentes à votação os seguintes membros:

Álvaro Fernando C. Leite

Representante da FIEMT
Ramilson Luiz C. Santiago
Representante da SEMA
Flávio Lima de Oliveira
Representante da SINFRA
André Luiz F. e Silva
Representante do IFPDS
Joaquim Luiz B. Goulart Netto
Representante da OPAN

Keli Rejane S. Dantas

Representante da FEPESC

Roberto Noda K. Filho

Representante da SEDEC

Cuiabá, 16 de março de 2018.
Ramilson Luiz C. Santiago

    Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 149196/2011
Recorrente – Renato Alcide Trombini 
Auto de Infração n. 109998, de 17/02/2011.
Relator – Roberto Noda K. Filho – SEDEC

Revisor – Álvaro Fernando C. Leite - FIEMT

Advogado – Wander Winkert – OAB/MT 15.451

3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 035/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 109998, de 17/02/2011. Relatório Técnico n. 8724657/DRTS/SUAD/2011. Uso de fogo em uma área agropastoril de 369,9279 hectares sem autorização do órgão ambiental. Decisão Administrativa n. 1028/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 109998, arbitrando a multa de R$ 369.927,90 (trezentos e sessenta e nove mil, novecentos e vinte e sete reais e noventa centavos), com fulcro no art. 58 do Decreto Federal n. 6.514/08. Requer o recorrente seja reconhecida a prescrição da pretensão punitiva do Estado, com fulcro no Decreto Federal n. 6.514/08. No mérito requer o arquivamento do processo administrativo, por falta absoluta de comprovação de materialidade, causa e autoria, ou seja, nexo de causalidade. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso, acolhendo o voto do revisor, tendo em vista a ocorrência da prescrição da pretensão punitiva do Estado, ocorreu nas fls. 3 a 86 dos autos. Vencido o relator.  
Presentes à votação os seguintes membros:

Álvaro Fernando C. Leite

Representante da FIEMT
Ramilson Luiz C. Santiago
Representante da SEMA
Flávio Lima de Oliveira
Representante da SINFRA
André Luiz F. e Silva
Representante do IFPDS
Joaquim Luiz B. Goulart Netto
Representante da OPAN

Keli Rejane S. Dantas

Representante da FEPESC

Roberto Noda K. Filho

Representante da SEDEC

Cuiabá, 16 de março de 2018.
Ramilson Luiz C. Santiago

    Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 794629/2010
Recorrente – Luiz Aparecido Q. Rodrigues
Auto de Infração n. 112473, de 22/10/2010.
Relator – Álvaro Fernando C. Leite - FIEMT

Advogado – Cesar Augusto S. da S. Júnior – OAB/MT 13.034
3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 036/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 112473, de 22/10/2010. Termo de Embargo/Interdição n. 123744, de 22/10/2010. Relatório Técnico n. 0197/DUD/JUARA/SEMA/2010. Desmate de 470 (quatrocentos e setenta) hectares de formação nativa, sem autorização da autoridade competente, conforme Auto de Inspeção n. 143734, de 22/10/2010. Decisão Administrativa n. 745/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 11247, arbitrando multa de R$ 595.000,00 (quinhentos e noventa e cinco mil reais), com fulcro no art. 52 c/c 60, inciso I, do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente seja reconhecida a ilegitimidade passiva do administrado para responder por fato que lhe é impossível de ser atribuído em área que não lhe pertence, devendo o auto de infração, bem como o termo de embargo cancelado e o processo por consequência arquivado. Acolha também a nulidade de vício na motivação para lavratura do auto de infração, haja vista a conduta anotada do ato administrativo diverge da realidade dos fatos. Reconheça-se a prescrição intercorrente dos autos, haja vista o processo restar paralisado sem qualquer ato instrutório por prazo superior a 3 (três) anos, devendo o processo ser arquivado com o consequente cancelamento do auto de infração. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 595.000,00 (quinhentos e noventa e cinco mil reais), arbitrada na Decisão Administrativa n. 745/SUNOR/SEMA/2016, com fulcro no art. 52 c/c 60, inciso I, do Decreto Federal 6.514/08, por desmatar área de formação nativa sem autorização do órgão ambiental competente. Sendo assim, conclui-se que não existe nenhum comprovante liberatório para nulidade da multa, dessa maneira, emerge antigo brocardo jurídico: “aleegare sine probare et non allegare paria sunt” – alegar e não provar é o mesmo que não alegar (MALATESTA, Nicola Framarino dei. A lógica das provas em matéria criminal. Saraiva. São Paulo, 1960, pg 179), tendo o recorrente incorrido em infração administrativa conforme consta do Auto de Infração.  

Presentes à votação os seguintes membros:

Álvaro Fernando C. Leite

Representante da FIEMT

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA

Flávio Lima de Oliveira

Representante da SINFRA

André Luiz F. e Silva

Representante do IFPDS

Joaquim Luiz B. Goulart Netto

Representante da OPAN

Keli Rejane S. Dantas

Representante da FEPESC

Roberto Noda K. Filho

Representante da SEDEC

Cuiabá, 16 de março de 2018.

Ramilson Luiz C. Santiago 

    Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 31082/2008
Recorrente – Mauro Leonardo Rebeschini
Auto de Infração n. 109125, de 30/11/2007.
Relator – Roberto Noda K. Filho - SEDEC

Advogada – Mayara Moraes de Lima – OAB/MT 5.943
3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 037/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 109125, de 30/11/2007. Relatório Técnico n. 773/SUAD/CFF/2007. Por danificar 23,5517 hectares de área de preservação permanente e desmate de 2.453,8052 hectares fora da área de reserva legal sem aprovação prévia do órgão ambiental competente. Decisão Administrativa n. 453/SUNOR/SEMA/2015, pela homologação do Auto de Infração n. 109125, arbitrando multa de R$ 280.708,07 (duzentos e oitenta mil setecentos e oito reais e sete centavos), com fulcro nos artigos 25 e 38 do Decreto Federal 3.179/99. Requer o recorrente a nulidade  do auto de infração e do processo administrativo, tendo em vista a dúvida quanto ao local da autuação, bem como diante da ilegitimidade passiva do autuado. Requer seja reconhecida a prescrição, e arquivado o processo administrativo. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso, acolhendo o voto do relator, reconhecendo a prescrição intercorrente, determinando o arquivamento dos autos, conforme §1º, do art. 1º, da Lei Federal n. 9.873/99, com as baixas de praxe, pois em análise aos autos a juntada das Alegações Finais de fls. 68, de 8 de outubro de 2010, e o despacho de fls. 78, de 21 de outubro de 2013, passaram-se mais que o tempo legal permitido, qual seja, 3 (três) anos, para movimentação processual administrativa. 

Presentes à votação os seguintes membros:

Álvaro Fernando C. Leite

Representante da FIEMT

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA

Flávio Lima de Oliveira

Representante da SINFRA

André Luiz F. e Silva

Representante do IFPDS

Joaquim Luiz B. Goulart Netto

Representante da OPAN

Keli Rejane S. Dantas

Representante da FEPESC

Roberto Noda K. Filho

Representante da SEDEC

Cuiabá, 16 de março de 2018.

Ramilson Luiz C. Santiago 

    Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 74626/2006
Recorrente – Domingos Munaretto
Auto de Infração n. 57916, de 24/03/2006.
Relatora – Keli Rejane S. Dantas - FEPESC

Advogada – Tadeu Múcio G. M. Vallim – OAB/MT 4.717
3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 038/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 57916, de 24/03/2006. Desmate de 18,1093 hectares de área de reserva legal conforme Carta Imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA-MT. Decisão Administrativa n. 363/SPA/SEMA/2008, pela homologação do Auto de Infração n. 57916, arbitrando a multa de R$ 18.109,30 (dezoito mil, cento e nove reais e trinta centavos), com fulcro no art. 39 do Decreto Federal n. 3.179/99. Requer o recorrente a suspensão do processo sancionador e emitindo o competente Termo de Compromisso, que será fielmente cumprido pelo administrado. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 18.109,30 (dezoito mil, cento e nove reais e trinta centavos), arbitrada na Decisão Administrativa n. 363/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal n. 3.179/99, por desmatar 18,1093 hectares de área de reserva legal sem autorização do órgão ambiental. 

Presentes à votação os seguintes membros:

Álvaro Fernando C. Leite

Representante da FIEMT

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA

Flávio Lima de Oliveira

Representante da SINFRA

André Luiz F. e Silva

Representante do IFPDS

Joaquim Luiz B. Goulart Netto

Representante da OPAN

Keli Rejane S. Dantas

Representante da FEPESC

Roberto Noda K. Filho

Representante da SEDEC

Cuiabá, 16 de março de 2018.

Ramilson Luiz C. Santiago 

    Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 730062/2008
Recorrente – BMZ Couros Ltda
Auto de Infração n. 110938, de 15/10/2008.
Relator – Álvaro Fernando C. Leite - FIEMT

Advogados – Márcio Pereira Alves – OAB/MS 5.630

                       Luciana Oliveira Rodrigues – OAB/MS - 
3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 039/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 110938, de 15/10/2008. Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou possam resultar em dano a saúde humana ou a destruição significativa da flora; operar em desacordo com a licença obtida (Licença de Operação n. 11821/2007 de 23/02/2007, ou seja, não atendendo as condições atendidas no Parecer Técnico n. 1478/CI/SUIMIS/SEMA/06, de 16/11/2006, que se refere à emanação de odores, conforme descrito no Auto de Inspeção n. 120466/120467. Relatório Técnico de Inspeção n. 254/DUDB/SEMA/2008. Decisão Administrativa n. 244/SPA/SEMA/2010, pela homologação do Auto de Infração n. 110938, arbitrando a multa de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), com fulcro no art. 61 do Decreto Federal n. 6.514/08. Requer o recorrente preliminarmente a nulidade do Auto de Infração por não atender as exigências presente nos art. 97 e 100 do Decreto Federal 6.514/08. No mérito requer que a multa seja cancelada, vez que a requerida atua de acordo com as normas estabelecidas e com a devida licença ambiental. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso,  mantendo a multa de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) arbitrada na Decisão Administrativa n. 244/SPA/SEMA/2010, com fulcro no art. 61 do Decreto Federal n. 6.514/08. O recorrente praticou uma conduta típica e punível ao causar poluição atmosférica, do solo e hídrica, incorrendo em infração administrativa ambiental. Vencido o relator.

Presentes à votação os seguintes membros:

Álvaro Fernando C. Leite

Representante da FIEMT

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA

Flávio Lima de Oliveira

Representante da SINFRA

André Luiz F. e Silva

Representante do IFPDS

Joaquim Luiz B. Goulart Netto

Representante da OPAN

Keli Rejane S. Dantas

Representante da FEPESC

Roberto Noda K. Filho

Representante da SEDEC

Cuiabá, 16 de março de 2018.

Ramilson Luiz C. Santiago 

    Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 151067/2008 
Recorrente – Avelino Egidio Jaque Filho
Auto de Infração n. 103633, de 08/11/2007. 
Relator – Ramilson Luiz C. Santiago - SEMA
3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 040/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 103633, de 08/11/2007. Cortes de árvores das espécies Landi e Lara, em área de preservação permanente. Decisão Administrativa n. 379/SPA/SEMA/2013, pela homologação do Auto de Infração n. 103633, arbitrando a multa de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), com fulcro no art. 26 do Decreto Federal n. 3.179/99. Requer o recorrente a proteção legal do art. 59, parágrafos 4º e 5º da Lei Federal n. 12.651, para firmar com a Secretaria Estadual do Meio Ambiente – SEMA, um termo de ajustamento de conduta, para conversão da pena em prestação de serviço ambiental, com a proposta de ofertar ao município de São Félix do Araguaia, 300 (trezentas) mudas de Landi, para utilização na recuperação da área degradada do lixão municipal que terá que ser desativado. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) arbitrada na Decisão Administrativa n. 379/SPA/SEMA/2013, com fulcro no art. 26 do Decreto Federal 3.179/99. Assim, analisando detidamente os presentes autos, verifica-se que o recorrente não logrou êxito em colacionar provas capazes de desconstituir os fatos que ensejaram a lavratura do presente auto de infração. 

Presentes à votação os seguintes membros:

Álvaro Fernando C. Leite

Representante da FIEMT

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA

Flávio Lima de Oliveira

Representante da SINFRA

André Luiz F. e Silva

Representante do IFPDS

Joaquim Luiz B. Goulart Netto

Representante da OPAN

Keli Rejane S. Dantas

Representante da FEPESC

Roberto Noda K. Filho

Representante da SEDEC

Cuiabá, 16 de março de 2018.

Ramilson Luiz C. Santiago 

    Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº  168370/2016
Recorrente – E. S. de Carvalho Júnior Comércio - ME
Auto de Infração n. 126362, de 30/03/2016.
Relator – Roberto Noda K. Filho - SEDEC

Advogados – Anderson Luiz Bernardinelli – OAB/MT 10.668;

                       Daniel Furlani Bernardinelli – OAB/MT 21.131
3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 041/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 126362, de 30/03/2016. Termo de Apreensão n. 110055, de 30/03/2012. Termo de Embargo/Interdição n. 106816, de 30/03/2016. Relatório Técnico n. 001/Projeto Verde Rio/SUF/2016. Extrair areia em desacordo com a legislação ambiental em vigor, degradando a faixa marginal do Rio Cuiabá no local denominado “praia vermelha” conforme Auto de Inspeção. Decisão Administrativa n. 1550/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 126362, arbitrando multa de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), com fulcro nos artigos 62, IV e 66 do Decreto Federal n. 6.514/08. Requer o recorrente seja declarado nulo o Auto de Infração n. 126362 ora combatido, bem como o Auto de Apreensão da embarcação por estarem desprovido de amparo legal, bem como por cerceamento de defesa. Recurso improvido. Recurso improvido

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) arbitrada na Decisão Administrativa n. 1.550/SUNOR/SEMA/2016, com fulcro nos artigos 62, IV e 66 do Decreto Federal n. 6.514/08. Ao contrário do que alega o recorrente, agente autuante observou os termos da LO e do Parecer Técnico, tanto que constatou que o recorrente não estava cumprindo os termos das condicionantes convencionadas para aquele tipo de atividade, uma vez que o recorrente realizou extração de areia em área de preservação permanente ou reserva legal, conduta vedada pelas condicionantes contidas no Parecer Técnico n. 83829/CM/SUIMIS/2014. 

Presentes à votação os seguintes membros:

Álvaro Fernando C. Leite

Representante da FIEMT

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA

Flávio Lima de Oliveira

Representante da SINFRA

André Luiz F. e Silva

Representante do IFPDS

Joaquim Luiz B. Goulart Netto

Representante da OPAN

Keli Rejane S. Dantas

Representante da FEPESC

Roberto Noda K. Filho

Representante da SEDEC

Cuiabá, 16 de março de 2018.

Ramilson Luiz C. Santiago 

    Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº  11078/2013
Recorrente – Vicente Tondello
Auto de Infração n. 137720, de 14/12/2012.
Relator – Flávio Lima de Oliveira - SINFRA

Advogada – Adriana V. Pommer Senn – OAB/MT 14.810
3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 042/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 137720, de 14/12/2012. Desmate a corte raso 65,65 hectares fora da área de reserva legal sem autorização do órgão ambiental competente, conforme Auto de Inspeção n. 165605/2012. Termo de Embargo/Interdição n. 124809, de 14/12/2012. Relatório Técnico n. 406/SUF/CFFUC/SEMA/2012. Decisão Administrativa n. 1858/SUNOR/SEMA/2015, pela homologação do Auto de Infração n. 137720, arbitrando a multa de R$ 65.650,00 (sessenta e cinco mil e seiscentos e cinquenta reais), com fulcro no art. 52 do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente que seja cancelada a cobrança da multa referente ao Auto de Infração n. 137720, vez que o fato gerador que a motivou não existe, bem como porque o produtor já aderiu ao programa de regularização ambiental, conforme documentos acostados na defesa administrativa. Caso seja mantida a multa que recai no presente auto de infração requer seja a mesma convertida, nos termos do art. 72, §4º, da Lei 9.605/98, com a regulamentação do Decreto n. 6.514/08 e conforme o TAC a ser firmado pelo recorrente. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 65.650,00 (sessenta e cinco mil e seiscentos e cinquenta reais), arbitrada na Decisão Administrativa n. 1858/SUNOR/SEMA/2015, com fulcro no art. 52 do Decreto Federal 6.514/08. Diante de toda fundamentação exposta, o recorrente  não conseguiu eximir-se da responsabilidade pela conduta típica e punível de desmatar uma área de 65,65 hectares de vegetação nativa fora de reserva legal, a corte raso e sem autorização do órgão ambiental. 

Presentes à votação os seguintes membros:

Álvaro Fernando C. Leite

Representante da FIEMT

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA

Flávio Lima de Oliveira

Representante da SINFRA

André Luiz F. e Silva

Representante do IFPDS

Joaquim Luiz B. Goulart Netto

Representante da OPAN

Keli Rejane S. Dantas

Representante da FEPESC

Roberto Noda K. Filho

Representante da SEDEC

Cuiabá, 16 de março de 2018.

Ramilson Luiz C. Santiago 

    Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº  149144/2011

Recorrente – Ítalo Fernando Trombini
Auto de Infração n. 109997, de 17/02/2011.
Relatora – Ana Maria Catunda S. Amorim – P.G.E.

Revisor – Rubimar Barreto Silveira - CREA

Advogada – Wander Winkert – OAB/MT 15.451

1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 043/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 109997, de 17/02/2011. Uso de fogo em uma área agropastoril de 712,3687 hectares sem autorização do órgão ambiental, detectada por imagem do Satélite CBERS II, Sensor CCD-Órbita ponto 168-115, conforme descrito no Parecer Técnico n. 57/CG/SMIA/2011. Decisão Administrativa n. 1.055/SUNOR/SEMA/2016, com a homologação do Auto de Infração n. 109997, arbitrando a multa de R$ 712.368,70 (setecentos e doze mil trezentos e sessenta e oito reais e setenta centavos), com fulcro no art. 58 do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente em sede de preliminar seja reconhecida a prescrição intercorrente da pretensão punitiva do Estado, com fulcro no art. 21 do Decreto Federal 6.514/08, com o consequente arquivamento do processo administrativo. No mérito pede o arquivamento do processo administrativo, por todos os motivos exarados na defesa administrativa, por falta de absoluta falta de comprovação da materialidade, causa e autoria, ou seja, nexo de causalidade em relação ao recorrente. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso, acolhendo o voto do revisor, no sentido  de reconhecer a ocorrência da prescrição pretensão punitiva do Estado, propriamente dita, em razão de que o Auto de Infração foi lavrado em 17/02/2011 e Decisão Administrativa foi proferida em 18/05/2016, decorridos, portanto, mais de 5 (cinco) anos, entre um ato e o outro, sem que tenha havido, nesse interstício, qualquer ato, ou evento, previsto na legislação, capaz de interromper a referida prescrição. 

Presentes à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA
Alline Garcia R. Vieira
Representante da SES
Bathilde Jorge M. Abdalla
Representante da OAB/MT
César Esteves Soares
Representante do IBAMA
Luana da Silva e S. Ikeda
Representante do I.C.V.
Jorge de Alencar Palomares
Representante do ISA
Fernando Ribeiro Teixeira
Representante do IESCBAP

Adriana Vasconcelos de P. e Silva

Representante da P.G.E.
Cuiabá, 4 de abril de 2018.

Rubimar Barreto Silveira
   Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº  750135/2010

Recorrente – Cervantes Corral
Auto de Infração n. 104045, de 05/10/2010.
Relatora – Luana da Silva e S. Ikeda – I.C.V

Revisor – Rubimar Barreto Silveira - CREA

Advogados – Evandro Corral Morales – OAB/MT 7.641-B

                       Ricardo Basso – OAB/MT 12.739
1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 044/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 104045, de 05/10/2010. Uso de fogo em área agropastoril de 42,59 hectares sem autorização do órgão ambiental. Relatório Técnico n. 8724100/DRTS/SUAD/2010. Decisão Administrativa n. 1654/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 104045, arbitrando multa de R$ 42.590,00 (quarenta e dois mil e quinhentos e noventa reais), com fulcro no art. 58 do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente reconhecer e declarar a ilegitimidade para figurar no polo passivo desta persecução administrativa acerca do AI 104045, pois, não deu causa ao incêndio ocorrido na propriedade rural e, aliado ao fato de que não é e nunca foi proprietário da fazenda objeto do auto de infração, conforme provado em sede de defesa administrativa. Recurso provido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, computando-se o voto de qualidade,  dar provimento ao recurso, acolhendo o voto do revisor, ponderando o reconhecimento da força probante do Laudo Técnico, o qual conjuntamente com o relatório de fiscalização da própria SEMA comprovou, efetivamente, o fato da colheita da cana estar sendo realizada de modo mecanizado, bem como pelo fato de que, por via de consequência lógica, não restou demonstrado o nexo causal entre a conduta do recorrente e o dano decorrente de prática de uso de fogo pelo mesmo, acatando o recurso interposto pelo recorrente, dando-lhe provimento, cancelando o Auto de Infração n. 104045, objeto de análise do processo. Vencida a relatora. 

Presentes à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA
Alline Garcia R. Vieira
Representante da SES
Bathilde Jorge M. Abdalla
Representante da OAB/MT
César Esteves Soares
Representante do IBAMA
Luana da Silva e S. Ikeda
Representante do I.C.V.
Jorge de Alencar Palomares
Representante do ISA
Fernando Ribeiro Teixeira
Representante do IESCBAP

Adriana Vasconcelos de P. e Silva

Representante da P.G.E.
Cuiabá, 4 de abril de 2018.

Rubimar Barreto Silveira
   Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº  627751/2008

Recorrente – Carlos Alberto Conciani
Auto de Infração n. 115093, de 25/09/2008.
Relator – Bathilde Jorge M. Abdalla – OAB/MT

Advogado – Tadeu Múcio G. M. Vallim – OAB/MT 4.717
1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 045/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 115093, de 25/09/2008. Desmate de 1,25 hectares de formação nativa, sem autorização do órgão ambiental competente e por destruir e/ou danificar 4,3153 hectares de vegetação natural em área considerada de preservação permanente, conforme despacho de fls. 94 do Processo n. 261275/2006. Decisão Administrativa n. 359/SPA/SEMA/2010, pela homologação do Auto de Infração n. 115093, arbitrando a multa de R$ 22.201,50 (vinte e dois mil duzentos e um reais e cinquenta centavos), com fulcro nos arts. 43 e 52 do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente que a própria assunção pelo administrado da obrigação de retirada da cana-de-açúcar de parte da APP de sua propriedade para implementar o plantio de árvores nativa, nos termos do Protocolo de Intenções firmado não infere como desmate de área de preservação permanente. Ademais, a referida obrigação imposta pelo pacto firmado junto ao órgão ambiental constitui a própria causa de exclusão da ilicitude baseado no cumprimento de um dever legal instituído e no exercício regular de um direito. Em relação a incompetência requer seja trazido aos autos pela SEMA a prova que concretize atribuições do agente autuante, como a ficha funcional do mesmo, e bem assim, a situação e o cargo de ingresso do agente no serviço público, bem como, o documento que atribui ao agente o poder de fiscalizar e emitir auto de infração. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, reduzindo a multa para R$ 6.597,95 (seis mil quinhentos e noventa e sete reais e noventa e cinco centavos), acatando o requerimento de irregularidade na aplicação de multa com base no Decreto Federal 6.514/08, atribuindo aos autos à aplicação do Decreto Federal 3.179/99. 

Presentes à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA
Alline Garcia R. Vieira
Representante da SES
Bathilde Jorge M. Abdalla
Representante da OAB/MT
César Esteves Soares
Representante do IBAMA
Luana da Silva e S. Ikeda
Representante do I.C.V.
Jorge de Alencar Palomares
Representante do ISA
Fernando Ribeiro Teixeira
Representante do IESCBAP

Adriana Vasconcelos de P. e Silva

Representante da P.G.E.
Cuiabá, 4 de abril de 2018.

Rubimar Barreto Silveira
   Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº  752182/2009

Recorrente – Micael Caetano Fernandes
Auto de Infração n. 121453, de 14/10/2009.

Relatora – Luana  da Silva e S. Ikeda – I.C.V.

Revisor – Bathilde Jorge M. Abdalla – OAB/MT

Advogado – César Augusto S. da S. Júnior – OAB/MT 13.034

1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 046/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 121453, de 14/10/2009. Destruir floresta nativa em uma área de 344,5883 hectares com utilização de fogo sem aprovação prévia do órgão ambiental competente conforme Auto de Inspeção n. 1333663. Relatório Técnico n. 700/SUF/CFFUC/2009. Decisão Administrativa n. 514/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 121453, arbitrando a multa de R$ 2.584.412,25 (dois milhões quinhentos e oitenta e quatro mil, quatrocentos e doze reais e vinte e cinco centavos), com fulcro no art. 50 c/c 60, inciso I, do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente que seja julgado totalmente improcedente o Auto de Infração n. 121453, declarando-se em definitivo a sua nulidade, bem como de todo e qualquer ato de caráter punitivo estribado na mesma suposta infração. Caso não seja esse o melhor entendimento, considerando as condições atenuantes, requer-se seja aplicada a pena de advertência prevista no art. 72 da Lei 9.605/98 ou a pena mínima contida no art. 75 da referida lei. Recurso provido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, computando-se o voto de qualidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do revisor, pois ao emitir a APF, houve a apresentação do Termo de Compromisso firmado entre o recorrente e a SEMA, onde este assume a obrigação de recuperar qualquer passivo ambiental de sua propriedade. Sendo assim, não há dúvidas que os princípios expostos no art. 127 da Lei Complementar n. 38/95 foram atendidos, posto que a lei impõe medidas para correção do dano ambiental, medida adotada, haja vista a emissão da APF, impõe também assinatura de Termo de Compromisso, dizeres estes expostos expressamente na lei, documento apresentado aos autos, evidente então que, cumprido os requisitos para aplicação do benefício. Superadas as questões preliminares que são de nulidade do processo administrativo, deve-se observar a suspensão da multa até a efetivação do PRAD a ser firmado no PRA (Plano de Recuperação Ambiental), onde sendo comprovada a efetivação e correção do passivo ambiental da propriedade, deve ser concedido ao recorrente o benefício de redução de 90% (noventa por cento) do valor da multa. 

Presentes à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

Alline Garcia R. Vieira

Representante da SES

Bathilde Jorge M. Abdalla

Representante da OAB/MT

César Esteves Soares

Representante do IBAMA

Luana da Silva e S. Ikeda

Representante do I.C.V.

Jorge de Alencar Palomares

Representante do ISA

Fernando Ribeiro Teixeira

Representante do IESCBAP

Adriana Vasconcelos de P. e Silva

Representante da P.G.E.

Cuiabá, 4 de abril de 2018.

Rubimar Barreto Silveira

   Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 425130/2015

Recorrente – Antônio Carlos Sabbag
Auto de Infração n. 134255, de 03/08/2015.

Relator – Edvaldo Belisário dos Santos -FAMATO

2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 047/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 134255, de 03/08/2015. Pesca mediante utilização de apetrechos não permitidos por lei (rede de pesca e tarrafa). Termo de Apreensão n. 127775, de 28/07/2015. Relatório  Técnico n. 8728083/DUDBARRA/SURAC/2015. Decisão Administrativa n. 2944/SUNOR/SEMA/2015, pela homologação do Auto de Infração n. 134255, arbitrando a multa de R$ 2.011,60 (dois mil onze reais e sessenta centavos). Posteriormente, pelo arquivamento do processo administrativo, em razão da quitação da multa arbitrada, conforme Certidão da Coordenação de Arrecadação e Demonstrativo do pagamento da multa de fls. 21 e 22. Requer o recorrente a liberação da canoa e do motor alvo da apreensão, pelo já realizado pagamento da sanção administrativa. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto oral do relator, no sentido de devolver o processo à SEMA, para as providências relativas à liberação do barco e acessórios,  conforme consta no pedido nas fls. 55 e 56 dos autos.

Presentes à votação os seguintes membros:

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Adriana dos Santos Tavares

Representante da SEAF

Irone Galindo Cademartori

Representante da FECOMÉRCIO

Severino de Paiva Sobrinho

Representante da UNEMAT

Amanda Cristina C. de Almeida

Representante da FASE

Vitória Leopoldina G. Mendes

Representante do Instituto Caracol

Mariana Arruda Guimarães

Representante do CIMI

Cuiabá, 5 de abril de 2018.

Edvaldo Belisário dos Santos

   Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 204289/2006

Recorrente – José Augusto Ascoli
Auto de Infração n. 100457, de 21/08/2006.

Relatora – Irone Galindo Cademartori – FECOMÉRCIO

Revisor – Edvaldo Belisário dos Santos - FAMATO

2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 048/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 100457, de 21/08/2006. O empreendedor supra citado não cumpriu com a Notificação n. 64219 de 27/04/2006, que solicitava o licenciamento ambiental da atividade de irrigação no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. Decisão Administrativa n. 1097/SPA/SEMA/2008, pela homologação do Auto de Infração n. 100457, arbitrando a multa de R$ 16.500,00 (dezesseis mil e quinhentos reais). Requer o recorrente o cancelamento do Auto de Infração n. 100457. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a multa de R$ 16.500,00 (dezesseis mil e quinhentos reais) arbitrada na Decisão Administrativa n. 1097/SPA/SEMA/2008, sendo que a conduta infracional foi capitulada corretamente, sendo que o ilícito praticado por aquele que opera sem licença ambiental, ignorando notificação feita pelo órgão ambiental, está previsto no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99. Vencidos a relatora e o revisor.

Presentes à votação os seguintes membros:

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Adriana dos Santos Tavares

Representante da SEAF

Irone Galindo Cademartori

Representante da FECOMÉRCIO

Severino de Paiva Sobrinho

Representante da UNEMAT

Amanda Cristina C. de Almeida

Representante da FASE

Vitória Leopoldina G. Mendes

Representante do Instituto Caracol

Mariana Arruda Guimarães

Representante do CIMI

Cuiabá, 5 de abril de 2018.

Edvaldo Belisário dos Santos

   Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 1119/2006

Recorrente – Andremaq Máquinas Agrícolas Ltda
Auto de Infração n. 49127, de 26/11/2004.

Relatora – Camila Oliveira P. Carvalho – Instituto Caracol

Revisor – Edvaldo Belisário dos Santos - FAMATO

2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 049/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 49127, de 26/11/2004. Desmate de 1046 hectares sem aprovação prévia do órgão ambiental competente, conforme Auto de Inspeção n. 61630. Decisão Administrativa n. 262/SAJ/SEMA/2007, pela homologação do Auto de Infração n. 49127, arbitrando a multa de R$ 104.600,00 (cento e quatro mil e seiscentos reais), com fulcro no art. 38 do Decreto Federal n. 3.179/99. Requer o recorrente seja cancelado e arquivado o auto de infração n. 49217 extinguindo-se assim, o valor da multa lavrada, pois a mesma não corresponde ao total da área desmatada irregular, e esta área não foi e nem está sendo explorada economicamente, e sim em fase de reconstituição da vegetação nativa. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto revisor, cancelando o Auto de Infração n. 49217 e consequentemente o arquivamento do processo. No caso em testilha, é nítida e incontroversa a configuração da prescrição punitiva estabelecida no art. 21 do Decreto Federal 6.514/08. A administração pública pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que as tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial, é o que estabelece a Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal. 

Presentes à votação os seguintes membros:

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Adriana dos Santos Tavares

Representante da SEAF

Irone Galindo Cademartori

Representante da FECOMÉRCIO

Severino de Paiva Sobrinho

Representante da UNEMAT

Amanda Cristina C. de Almeida

Representante da FASE

Vitória Leopoldina G. Mendes

Representante do Instituto Caracol

Mariana Arruda Guimarães

Representante do CIMI

Cuiabá, 5 de abril de 2018.

Edvaldo Belisário dos Santos

   Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 537397/2009
Recorrente – Lauro José Aguiar
Auto de Infração n. 120365, de 27/07/2009.
Relatora – Adriane dos Santos Tavares – SEAF

Revisor – Edvaldo Belisário dos Santos – FAMATO

Advogado – Everaldo José de O. Lorenzzatto – OAB/MT 9.581
2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 050/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 120365, de 27/07/2009. Transporte de 30,9170 m³ de madeira serrada em desacordo com a licença válida outorgada pela autoridade conforme Auto de Inspeção n. 127936. Termo de Apreensão n. 124928, de 27/07/2009. Relatório Técnico n. 487/SUF/CFFUC/09. Decisão Administrativa n. 056/SUNOR/SEMA/2015, pela homologação do Auto de Infração n. 120365, arbitrando a multa de R$ 9.275,10 (nove mil duzentos e setenta e cinco reais e dez centavos), com fulcro no art. 47 do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente declaração de nulidade da Decisão Administrativa n. 056/SUNOR/SEMA/2015, e determinação do retorno dos autos à origem para prolação de nova decisão, na qual o julgador deverá apreciar todos os pleitos formulados pelo recorrente nos itens “c” e “e” às fls. 46/49. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator e  revisor, mantendo a multa de R$ 9.275,10 (nove mil duzentos e setenta e cinco reais e dez centavos), com fulcro no art. 47 do Decreto Federal 6.514/08, arbitrada na Decisão Administrativa n. 056/SUNOR/SEMA/2015. O recorrente não trouxe nenhum fato capaz de eximi-lo da responsabilidade pela infração ambiental praticada. O recorrente praticou uma conduta típica e punível ao transportar madeira sem licença válida, incorrendo em infração administrativa ambiental.
Presentes à votação os seguintes membros:

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Adriana dos Santos Tavares

Representante da SEAF

Irone Galindo Cademartori

Representante da FECOMÉRCIO

Severino de Paiva Sobrinho

Representante da UNEMAT

Amanda Cristina C. de Almeida

Representante da FASE

Vitória Leopoldina G. Mendes

Representante do Instituto Caracol

Mariana Arruda Guimarães

Representante do CIMI

Cuiabá, 5 de abril de 2018.

Edvaldo Belisário dos Santos

   Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 111940/2010
Recorrente – José Maciel Araújo
Auto de Infração n. 118871, de 13/11/2009.
Relatora – Irone Galindo Cademartori –FECOMÉRCIO

Revisora – Amanda Cristina C. de Almeida - FASE
2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 051/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 118871, de 13/11/2009. Termo de Apreensão n. 124666, de 13/11/2009. Armazenar e comercializar pescados provenientes da utilização de apetrecho (rede de pesca) não permitido; assim como divergência constatada entre o local de pescado apresentado na declaração de estoque de pescado e o local onde foram depositados. Decisão Administrativa n. 842/SPA/SEMA/2015, pela homologação do Auto de Infração n. 118871, arbitrando multa de R$ 2.948,80 (dois mil novecentos e quarenta e oito reais e oitenta centavos), com fulcro no art. 35, parágrafo único, inciso II do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente para declarar a ocorrência da prescrição intercorrente e consequentemente o arquivamento do feito. Alternativamente que seja provido o recurso para declarar a nulidade do auto de infração, vez que o recorrente não infringiu a Lei Estadual n. 7.881/2002 e o Decreto Estadual n. 7.175/06, que regulamentam a política e controle de pesca no Estado de Mato Grosso. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da revisora, mantendo a multa de R$ 2.948,80 (dois mil novecentos e quarenta e oito reais e oitenta centavos), com fulcro no art. 35, parágrafo único, inciso II do Decreto Federal 6.514/08, arbitrada na Decisão Administrativa n. 842/SPA/SEMA/2015. Diante as constatações de irregularidades e considerando a inexistência de prova em sentido contrário, prevalecem incólumes as ocorrências descritas no auto de infração e no Relatório  Técnico 189/CPF/SEMA/2009, fls. 4 e 5, eis que inabalada a presunção de legitimidade e de veracidade inerente ao mesmo. Vencida a relatora.
Presentes à votação os seguintes membros:

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Adriana dos Santos Tavares

Representante da SEAF

Irone Galindo Cademartori

Representante da FECOMÉRCIO

Severino de Paiva Sobrinho

Representante da UNEMAT

Amanda Cristina C. de Almeida

Representante da FASE

Vitória Leopoldina G. Mendes

Representante do Instituto Caracol

Mariana Arruda Guimarães

Representante do CIMI

Cuiabá, 5 de abril de 2018.

Edvaldo Belisário dos Santos

   Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 175594/2016
Recorrente – Reta Mineração Ltda
Auto de Infração n. 126361, de 30/03/2016.
Relator – Severino de Paiva Sobrinho – UNEMAT

Advogado – Alexandre Slhessarenko
2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 052/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 126361, de 30/03/2016. Termo de Embargo/Interdição n. 126361, de 30/03/2016. Relatório Técnico n. 002/Projeto Verde Rio/SUF/2016. Extração de areia em desacordo com a licença ambiental, por operar fora da área autorizada pelo DNPM, em desacordo com a legislação ambiental em vigor, conforme Auto de Inspeção n. 10209, de 30/03/2016. Decisão Administrativa n. 1131/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 126361, arbitrando a multa de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), com fulcro nos artigos 62, inciso IV e 66 do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente seja conhecido e provido o presente recurso para o fim de anular a r. decisão, antes os fundamentos adrede impostos (i) se pela incompetência para decidir ou homologar a decisão, para extinção do feito e seu arquivamento; (ii) se pela falta de fundamentação e/ou cerceamento de defesa, para retorno dos autos à instância de origem para regular processamento instrutório e decisório; ou, ainda, no mérito, para reformar lhe o conteúdo decisório, reconhecendo a desproporcionalidade das sanções impostas. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, reduzindo a multa para R$ 15.000,00 (quinze mil reais), com fulcro no art. 66 do Decreto Federal 6.514/08, pela manutenção das áreas embargadas na Decisão Administrativa n. 1131/SUNOR/SEMA/2016, e ainda pela revogação do perdimento do bem apreendido (Termo de Apreensão n. 110054, de 30/03/2016), conforme decisão administrativa. 
Presentes à votação os seguintes membros:

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Adriana dos Santos Tavares

Representante da SEAF

Irone Galindo Cademartori

Representante da FECOMÉRCIO

Severino de Paiva Sobrinho

Representante da UNEMAT

Amanda Cristina C. de Almeida

Representante da FASE

Vitória Leopoldina G. Mendes

Representante do Instituto Caracol

Mariana Arruda Guimarães

Representante do CIMI

Cuiabá, 5 de abril de 2018.

Edvaldo Belisário dos Santos

   Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 612253/2016
Recorrente – Palmasola S/A – Madeiras e Agricultura
Auto de Infração n. 6458, de 23/11/2016.
Relator – Edvaldo Belisário dos Santos - FAMATO

Advogado – Jairo Kipper da Rosa – OAB/PR 42.006
2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 053/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 126361, de 30/03/2016. Por operar posto de combustíveis e lava jato em desacordo com a legislação ambiental. Pela disposição em não conformidade de resíduos sólidos, galões contendo oleosos, resíduos líquidos provenientes da caldeira e da fabricação. Pelo lançamento de resíduos líquidos em solo permeável sem tratamento e pelo derramamento de óleo sem solo natural e por instalar e operar 4 (quatro) poços tubulares sem outorga. Termo de Embargo/Interdição n. 108440, de 23/11/2016. Relatório Técnico n. 290/CFE/SUF/SEMA/2016. Decisão Administrativa n. 1675/SPA/SEMA/2017, pela homologação do Auto de Infração n. 6458, arbitrando multa de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), com fulcro nos artigos 62, inciso V e VI e 66 do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente preliminarmente, reconhecer e assim declarar a nulidade do auto de infração, pois este não observou o rigor e a forma da lei, ao não  relatar e descrever as condutas que supostamente teriam sido praticadas pela recorrente. No mérito, dar total procedência ao recurso, para o fim de determinar o cancelamento das multas aplicadas. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, divergindo da Decisão Administrativa n. 1675/SPA/SEMA/2017, tendo como pressuposto os respectivos Pareceres Técnicos da SEMA. Com escopo no artigo 61 do Decreto Federal 6.514/08, e tendo em vista que a recorrente é detentora das Licenças de Instalação e de Operação, devidamente vigentes, decidem em considerar sem efeito o Auto de Infração n. 6458, com o consequente arquivamento do presente processo, mesmo porque a Administração Pública deve anular ou revogar seus próprios atos, quando da constatação de vício formal insanável. 
Presentes à votação os seguintes membros:

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Adriana dos Santos Tavares

Representante da SEAF

Irone Galindo Cademartori

Representante da FECOMÉRCIO

Severino de Paiva Sobrinho

Representante da UNEMAT

Amanda Cristina C. de Almeida

Representante da FASE

Vitória Leopoldina G. Mendes

Representante do Instituto Caracol

Mariana Arruda Guimarães

Representante do CIMI

Cuiabá, 5 de abril de 2018.

Edvaldo Belisário dos Santos

   Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 758909/2009
Recorrente – Ceni Antônio Feronatto
Auto de Infração n. 121458, de 20/10/2009.
Relatora – Irone Galindo Cademartori - FECOMÉRCIO

Advogado – Fernando Feronatto – OAB/MT 8.916
2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 054/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 121458, de 20/10/2009. Desmate de 25,8457 hectares em área passível de exploração sem autorização do órgão ambiental competente, conforme solicitação feita na fls. 123 do Processo n. 507380/2008. Decisão Administrativa n. 1636/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 121458, arbitrando multa de R$ 2.584,57 (dois mil quinhentos e oitenta e quatro reais e cinquenta e sete centavos), com fulcro no artigo38 do Decreto Federal n. 3.179/99. Requer o recorrente a prescrição pela paralisação do processo administrativo por mais de 3 (três) anos quanto a prescrição de pretensão punitiva por mais de 5 (cinco) anos nos moldes dos prazos previstos na lei sem nenhuma causa interruptiva da prescrição conforme se observa dos autos, pugna para que seja reconhecido o seu direito, declarando prescrito o auto de infração lavrado, bem como todos os efeitos dele decorrente, com medida de inteira justiça. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ R$ 2.584,57 (dois mil quinhentos e oitenta e quatro reais e cinquenta e sete centavos), com fulcro no artigo 38 do Decreto Federal n. 3.179/99, arbitrada na Decisão Administrativa n. 1636/SUNOR/SEMA/2016, por desmatar 25,8457 hectares em área passível de exploração sem autorização do órgão ambiental competente, conforme solicitação feita na fls. 123 do Processo n. 507380/2008.
Presentes à votação os seguintes membros:

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Adriana dos Santos Tavares

Representante da SEAF

Irone Galindo Cademartori

Representante da FECOMÉRCIO

Severino de Paiva Sobrinho

Representante da UNEMAT

Amanda Cristina C. de Almeida

Representante da FASE

Vitória Leopoldina G. Mendes

Representante do Instituto Caracol

Mariana Arruda Guimarães

Representante do CIMI

Cuiabá, 5 de abril de 2018.

Edvaldo Belisário dos Santos

   Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 497092/2008
Recorrente – Indústria e Com. de Madeiras Aguilar Ltda
Auto de Infração n. 111954, de 30/05/2008.
Relator – Luís Felipe S. Werner - CIMI

Advogados – Alcides B. de Lima Neto – OAB/MT 7.525

                       Charles Chuika – OAB/MT 17.037
2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 055/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 111954, de 30/05/2008. Termo de Apreensão n. 123108, de 30/05/2008. Relatório Técnico n. 462/SUF/CFFUC/2008. Comercializar 58,700 m³ de madeira em desacordo com a legislação ambiental, conforme Auto de Inspeção n. 124819. Decisão Administrativa n. 1292/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 111954, arbitrando multa de R$ 5.870,00 (cinco mil e oitocentos e setenta reais), com fulcro no parágrafo único do artigo 32 do Decreto Federal n. 3.179/99. Requer o recorrente preliminarmente, conheça das nulidades presentes no auto de infração em comento, para o fim de reformar a decisão de 1ª instância que homologou o auto de infração e, consequentemente, declarar a nulidade do Auto de Infração n. 111954. Que, no mérito, reforme a decisão da 1ª instância administrativa, para o fim de julgar pela improcedência do Auto de Infração n. 111954/2008, tendo em vista que restou comprovado nos autos a inocorrência do ilícito que originou sua lavratura. Recurso improvido.   

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator,  mantendo a multa de R$ 5.870,00 (cinco mil e oitocentos e setenta reais), com fulcro no parágrafo único do artigo 32 do Decreto Federal n. 3.179/99, arbitrada na Decisão Administrativa n. 1292/SUNOR/SEMA/2016, por comercializar 58,700 m³ de madeira em desacordo com a legislação ambiental, conforme Auto de Inspeção n. 124819, levando-se em consideração que a recorrente não trouxe aos autos qualquer prova hábil que pudesse lhe retirar a responsabilidade pela infração cometida.
Presentes à votação os seguintes membros:

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Adriana dos Santos Tavares

Representante da SEAF

Irone Galindo Cademartori

Representante da FECOMÉRCIO

Severino de Paiva Sobrinho

Representante da UNEMAT

Amanda Cristina C. de Almeida

Representante da FASE

Vitória Leopoldina G. Mendes

Representante do Instituto Caracol

Mariana Arruda Guimarães

Representante do CIMI

Cuiabá, 5 de abril de 2018.

Edvaldo Belisário dos Santos

   Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 393399/2013
Recorrente – Marinez Rodrigues
Auto de Infração n. 104124, de 23/07/2013.
Relator – Ramilson Luiz C. Santiago - SEMA

Advogado – José Márcio Marquioreto – OAB/MT 14021
3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 056/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 104124, de 23/07/2013. Termo de Embargo/Interdição n. 102672, de 23/07/13. Desmate de 1.220,04 hectares de vegetação sem possuir autorização de desmatamento, conforme Parecer Técnico n. 513/CG/SMIA/2013. Decisão Administrativa n. 1614/SUNOR/SEMA/2014, pela homologação do Auto de Infração n. 104124, arbitrando multa de R$ 957.864,10 (novecentos e cinquenta e sete mil oitocentos e sessenta e quatro reais e dez centavos), com fulcro no art. 52 do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente seja reconhecido que a área foi desmatada no ano de 2003, sendo impossível desmatar a mesma área duas vezes. Seja reconhecido que somente foi feito limpeza na área removendo gramíneas e rebrotas e não removendo vegetação, pois já havia sido removida. Seja declarado nulo o auto de infração, os embargos, interdito ocorrido na propriedade, sendo arquivado. Seja abolida as multas aplicadas com base na prescrição, na invasão das terras, desmate feito por invasores despejados pela justiça, e por ainda no CAR constar dinâmica de desmate aprovada na mesma área que foi desmatada. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator,  mantendo a multa de R$ 957.864,10 (novecentos e cinquenta e sete mil oitocentos e sessenta e quatro reais e dez centavos), com fulcro no art. 52 do Decreto Federal 6.514/08, arbitrada na Decisão Administrativa n. 1614/SUNOR/SEMA/2014, pelo fato de desmatar 1.220,04 hectares de vegetação sem possuir autorização de desmatamento, conforme Parecer Técnico n. 513/CG/SMIA/2013. Ressalta-se que os argumentos expostos no recurso são os mesmos apresentados na defesa, tendo sido refutados pela decisão do órgão ambiental. 
Presentes à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz C. Santiago
Representante da SEMA
Álvaro Fernando C. Leite
Representante da FIEMT
André Luiz F. e Silva
Representante do IFPDS
Joaquim Luiz B. G. Netto
Representante da OPAN
Flávio Lima de Oliveira
Representante da SINFRA
Roberto Noda K. Filho
Representante do SEDEC
Cuiabá, 6 de abril de 2018.

Ramilson Luiz C. Santiago
   Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 405748/2008
Recorrente – Concremax – Concreto, Eng. e Saneamento Ltda
Auto de Infração n. 103319, de 16/08/2007.
Relator – Libério Uiagumeareu – Instituto Ouro Verde

Advogados – Fábio Luis de M. Oliveira – OAB/MT 6.848-B

                       Alexsander Daladier P. Santos – OAB/MT 6.124
3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 057/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 103319, de 16/08/2007. Relatório Técnico e Inspeção n. 117/2007/DRROO/SEMA. Construir redes de drenagem externa de águas pluviais do conjunto habitacional Vila Portal das Águas sem licença ambiental. As obras de construção da rede externa de drenagem de águas pluviais tiveram início, mas não foram concluídas estando o conjunto habitacional Vila Porta da Águas sem drenagem externa de águas pluviais. Decisão Administrativa n. 2077/SUNOR/SEMA/2015, pela homologação do Auto de Infração, arbitrando multa de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), com fulcro no artigo 44 do Decreto Federal 3.179/99. Requer o recorrente seja declarada a nulidade do auto de infração n. 103.319, cancelando a multa imposta e extinguindo o processo administrativo, pelas razões de fato e de direito aqui demonstrado – ilegitimidade de parte e falta de motivo. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator,  mantendo a multa de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) com fulcro no artigo 44 do Decreto Federal 3.179/99, arbitrada na Decisão Administrativa n. 2077/SUNOR/SEMA/2015, pelo fato de construir redes de drenagem externa de águas pluviais do conjunto habitacional Vila Portal das Águas sem licenciamento ambiental. 
Presentes à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz C. Santiago
Representante da SEMA
Álvaro Fernando C. Leite
Representante da FIEMT
André Luiz F. e Silva
Representante do IFPDS
Joaquim Luiz B. G. Netto
Representante da OPAN
Flávio Lima de Oliveira
Representante da SINFRA
Roberto Noda K. Filho
Representante do SEDEC
Cuiabá, 6 de abril de 2018.

Ramilson Luiz C. Santiago
   Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 101041/2008
Recorrente – Agro Industrial Rochembach Ltda
Auto de Infração n. 116635, de 21/12/2007.
Relator – André Luiz F. e Slva - IFPDS

Advogado – Fernando Ulysses P. Júnior – OAB/MT 3.537 
3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 058/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 116635, de 21/12/2007. Por explorar de forma seletiva uma área de 349, 16 hectares de vegetação arbórea de origem nativa, sem aprovação prévia do órgão ambiental, conforme despacho de fls. 150 do Processo n. 374249/2007 – Licença Ambiental Única (LAU). Decisão Administrativa n. 568/SUNOR/SEMA/2015, pela homologação do Auto de Infração, arbitrando multa de R$ 34.916,00 (trinta e quatro mil e novecentos e dezesseis reais), com fulcro no artigo 38 do Decreto Federal 3.179/99. Requer o recorrente a anulação da decisão atacada pela inexistência de citação, determinando o ato inicial de ciência da recorrente, no seu domicílio, preambularmente informado. Ou por aí, seja reconhecida a prescrição em qualquer de suas modalidades, seja a intercorrente, seja quinquenal. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator,  mantendo a multa de R$ 34.916,00 (trinta e quatro mil e novecentos e dezesseis reais), com fulcro no artigo 38 do Decreto Federal 3.179/99, arbitrada na Decisão Administrativa n. 568/SUNOR/SEMA/2015. Apesar de ambos os autos de infração tratarem essencialmente o mesmo tipo infracional, exploração seletiva de vegetação sem autorização ambiental prévia, a recorrente não demonstrou que tratam-se de explorações irregulares ocorridas na mesma área e no mesmo tempo. Portanto, não é possível concluir que a recorrente esteja sendo penalizadas duas vezes pelo mesmo fato. O fato dos ilícitos ambientais descritos nos autos de infração terem ocorrido no mesmo imóvel (Fazenda São Marcos) por si só não caracteriza o bis in idem. Ademais, vale esclarecer que a sistemática de quantificação criada pelos Decretos Estaduais n. 1.302, de 24/04/2008, e n. 1.626, de 15/10/2008, cujo o pagamento do valor em UPF/m³ seria condição para aprovar plano de manejo em área não intacta, não isenta o infrator da multa calculada com base no regulamento federal. 
Presentes à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz C. Santiago
Representante da SEMA
Álvaro Fernando C. Leite
Representante da FIEMT
André Luiz F. e Silva
Representante do IFPDS
Joaquim Luiz B. G. Netto
Representante da OPAN
Flávio Lima de Oliveira
Representante da SINFRA
Roberto Noda K. Filho
Representante do SEDEC
Cuiabá, 6 de abril de 2018.

Ramilson Luiz C. Santiago
   Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 267165/2009
Recorrente – Marcelo Giovane Gasques
Auto de Infração n. 115236, de 16/04/2009.
Relator – André Luiz F. e Silva - IFPDS

Advogado – Patrícia Quessada Milan – OAB/MT 7.131
3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 059/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 115236, de 16/04/2009. Por destruir ou danificar 40,5379 hectares de floresta ou demais formas de vegetação natural em área considerada de preservação permanente, sem autorização do órgão competente, conforme despacho de fls. 219 do Processo n. 102322/2005. Decisão Administrativa n. 3216/SUNOR/SEMA/2015, pela homologação do Auto de Infração, arbitrando multa de R$ 202.689,50 (duzentos e dois mil seiscentos e oitenta e nove reais e cinquenta centavos), com fulcro no art. 43 do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente preliminarmente, reconhecer e declarar a nulidade do processo administrativo a partir das fls. 11, notificação por edital do autuado. Requer a reforma da Decisão Administrativa n. 3216/SUNOR/SEMA/2015 pelos seguintes motivos; 1) a área autuada não incide dentro dos limites da propriedade rural denominada Fazenda São Leopoldo I, pertencente ao autuado. 2) a área pertencente ao autuado, Fazenda São Leopoldo I, trata-se de área rural consolidada. 3) o desmate ocorreu até o ano de 1999, razão pela qual é inaplicável, no presente caso, a multa prevista no art. 43 do Decreto 6.514/08; 4) reconhecer a prescrição para o exercício da ação punitiva pela administração pública estadual, haja vista que o Auto de Infração n. 115236 só foi lavrado em 16 de abril de 2009, quando já transcorridos mais de 10 (dez) anos da prática do ato ilícito. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator,  pois razão assiste ao recorrente, pois o lapso temporal transcorrido, de forma ininterrupta, entre a data do fato e a lavratura do auto de infração supera 8 (oito) anos. Deve-se destacar que o recorrente comprovou que o fato, objeto da autuação (destruir ou danificar 40,5379 hectares de APP) ocorreu antes de 1999, por meio de documento idôneo, produzido pela própria SEMA, fls. 61 e 62. Decidimos pelo seu provimento, no sentido de reconhecer a prescrição e declarar a extinção da penalidade do Auto de Infração n. 115236, de 16/07/2009, com fulcro no art. 21, §3º do Decreto Federal 6.514/08.

Presentes à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA

Álvaro Fernando C. Leite

Representante da FIEMT

André Luiz F. e Silva

Representante do IFPDS

Joaquim Luiz B. G. Netto

Representante da OPAN

Flávio Lima de Oliveira

Representante da SINFRA

Roberto Noda K. Filho

Representante do SEDEC

Cuiabá, 6 de abril de 2018.

Ramilson Luiz C. Santiago

   Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 340458/2013
Recorrente – Colonizadora Sinop S/A
Auto de Infração n. 131172, de 21/06/2013. 
Relator – Ramilson Luiz C. Santiago - SEMA

Advogada – Simone Besold – OAB/MT 17.545-0
3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 060/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 131172, de 21/06/2013. Termo de Embargo/Interdição n. 102392, de 21/06/2013. Relatório Técnico n. 8726782/DRS/SUF/2013. Exercer atividade de terraplanagem e outras movimentações de terra sem licença do órgão ambiental competente. Decisão Administrativa n. 270/SUNOR/SEMA/2015, pela homologação do Auto de Infração n. 131172, arbitrando multa de R$ 100.000,00 (cem mil reais), com fulcro no art. 66 do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente a anulação do auto de infração e o afastamento da multa aplicada. O desembargo da área para que sejam refeitas as curvas de nível, e não seja todo o projeto de recuperação prejudicado. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 100.000,00 (cem mil reais), com fulcro no art. 66 do Decreto Federal 6.514/08, arbitrada na Decisão Administrativa n. 270/SUNOR/SEMA/2015. Não havendo prova em contrário, prevalecem incólumes as ocorrências descritas no auto de infração, eis que inabalada a presunção de legitimidade e de veracidade inerente ao mesmo, restando, caracterizada a prática de infração administrativa. 

 Presentes à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA

Álvaro Fernando C. Leite

Representante da FIEMT

André Luiz F. e Silva

Representante do IFPDS

Joaquim Luiz B. G. Netto

Representante da OPAN

Flávio Lima de Oliveira

Representante da SINFRA

Roberto Noda K. Filho

Representante do SEDEC

Cuiabá, 6 de abril de 2018.

Ramilson Luiz C. Santiago

   Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 794580/2010
Recorrente – Luiz Aparecido Q. Rodrigues
Auto de Infração n. 112471, de 22/10/2010.
Relator – Flávio Lima de Oliveira - SINFRA

Advogado – César Augusto S. da S. Júnior – OAB/MT 13.034 
3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 061/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 112471 de 22/10/2010. Termo de Embargo/Interdição n. 123744, de 22/10/2010. Termo de Apreensão n. 104922, de 07/10/2010. Relatório Técnico n. 197/DUD/JUARA/SEMA/2010. Destruir ou danificar 1.087 hectares de mata nativa com uso de fogo, sem aprovação prévia do órgão ambiental competente, conforme Auto de Inspeção n. 143734 e 147735. Decisão Administrativa n. 3318/SUNOR/SEMA/2015, pela homologação do Auto de Infração n. 112471, arbitrando multa de R$ 489.150,00 (quatrocentos e oitenta e nove mil cento e cinquenta reais), com fulcro no artigo 53 c/c 60, inciso I do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente que seja reconhecida a ilegitimidade passiva do administrado para responder por fato que lhe é impossível de ser atribuído em área que não lhe pertence, devendo o auto de infração, bem como o termo de embargo e o processo por consequência arquivado. Reconheça-se a prescrição intercorrente dos autos, haja vista o processo restar paralisado sem qualquer ato instrutório por prazo superior a 3 (três) anos, devendo o processo ser arquivado com o consequente cancelamento do auto de infração. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, pela manutenção da decisão administrativa anteriormente prolatada e aplicação da multa de R$ 1.000,00 (mil reais) por hectare de área de formação nativa desmatada sem aprovação do órgão ambiental competente, no total de 470 (quatrocentos e setenta) hectares, resultando num montante de R$ 470.000,00 (quatrocentos e setenta mil reais), sendo que por ter sido consumado mediante uso de fogo em 250 (duzentos e cinquenta) hectares de restos de exploração será aumentada pela metade, resultando o valor total de R$ 595.000,00 (quinhentos e noventa e cinco mil reais) com fulcro no art. 52 c/c 60, inciso I, do Decreto Federal 6.514/08.

Presentes à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA

Álvaro Fernando C. Leite

Representante da FIEMT

André Luiz F. e Silva

Representante do IFPDS

Joaquim Luiz B. G. Netto

Representante da OPAN

Flávio Lima de Oliveira

Representante da SINFRA

Roberto Noda K. Filho

Representante do SEDEC

Cuiabá, 6 de abril de 2018.

Ramilson Luiz C. Santiago

   Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 101712/2014
Recorrente – Altevir José Martelli
Auto de Infração n. 138634, de 29/01/2014.
Relator – Libério Uiagumeareu

Advogado –  José Francisco Neves – OAB/MT 9.352
3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 062/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 138634, de 29/01/2014. Termo de Embargo/Interdição n. 121326, de 29/01/2014. Relatório Técnico n. 0018/CFFUC/SUF/SEMA/2014. Desmate a corte raso de 30,6 hectares de vegetação nativa, fora da área de reserva legal sem autorização do órgão ambiental competente, conforme Auto de Inspeção n. 9970, de 29/01/2014. Decisão Administrativa n. 817/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 138634, arbitrando multa de R$ 30.600,00 (trinta mil e seiscentos reais), com fulcro no art. 52 do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente preliminarmente, decretar a nulidade da Decisão Administrativa n. 817/SUNOR/SEMA/2016, em face do descumprimento do art. 122 do Decreto Federal 6.514/08. Determinar a anulação do Auto de Infração n. 138634, lavrado em nome do recorrente e, consequentemente o arquivamento dos autos do processo administrativo n. 101712/2014, considerando-se os vícios insanáveis em sua lavratura, sem possibilidade de convalidação. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 30.600,00 (trinta mil e seiscentos reais), com fulcro no art. 52 do Decreto Federal 6.514/08, arbitrada na Decisão Administrativa n. 817/SUNOR/SEMA/2016 e o Termo de Embargo n. 121326, de 29/01/2014, pelo fato de desmatar a corte raso de 30,6 hectares de vegetação nativa, fora da área de reserva legal sem autorização do órgão ambiental competente, conforme Auto de Inspeção n. 9970, de 29/01/2014.

Presentes à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA

Álvaro Fernando C. Leite

Representante da FIEMT

André Luiz F. e Silva

Representante do IFPDS

Joaquim Luiz B. G. Netto

Representante da OPAN

Flávio Lima de Oliveira

Representante da SINFRA

Roberto Noda K. Filho

Representante do SEDEC

Cuiabá, 6 de abril de 2018.

Ramilson Luiz C. Santiago

   Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 561529/2015
Recorrente – This e This Ltda
Auto de Infração n. 133172, de 16/10/2015.
Relator – Álvaro Fernando C. Leite - FIEMT

Advogado –  Hugo Roger de S. Almeida – OAB/MT 16.285
3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 063/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 133712, de 16/10/2015. Termo de Embargo/Interdição n. 108857, de 16/10/2015. Relatório Técnico n. 533/DUDALTAFLO/SEMA/2015. Por possuir 931,9123 m³ de madeira em tora junto ao sistema SISFLORA e no pátio do empreendimento possui apenas 404,6341 m³ de madeira em tora, estando assim em desacordo com os sistemas, guias de controle, conforme Auto de Inspeção n. 5695, de 16/10/2015. Decisão Administrativa n. 3322/SUNOR/SEMA/2015, pela homologação do Auto de Infração n. 133172, arbitrando multa de R$ 100.000,00 (cem mil reais), com fulcro no art. 82 do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente reduzir o valor da multa aos parâmetros da proporcionalidade e razoabilidade. Sejam consideradas, ponderadas e aplicadas as circunstâncias atenuantes da sanção, conforme determina a legislação supracitada. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto divergente do representante da Operação Amazônia Nativa, reduzindo a multa para o patamar de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), com fulcro no artigo 82 do Decreto Federal 6.514/08 e artigo 31, II e IV, do Decreto Estadual n. 1.986/2013. 

Presentes à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA

Álvaro Fernando C. Leite

Representante da FIEMT

André Luiz F. e Silva

Representante do IFPDS

Joaquim Luiz B. G. Netto

Representante da OPAN

Flávio Lima de Oliveira

Representante da SINFRA

Roberto Noda K. Filho

Representante do SEDEC

Cuiabá, 6 de abril de 2018.

Ramilson Luiz C. Santiago

   Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 814117/2009
Recorrente – Mainara Biazati Gouveia
Auto de Infração n. 111912, de 28/10/2009.
Relator – Joaquim Luiz Berger G. Neto - OPAN

Advogado – André Luis S. Gonzáles – OAB/MT 11.062-A
3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 064/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 111912, de 28/10/2009. Termo de Apreensão n. 124938, de 28/10/2009. Relatório Técnico n. 00783//SUF/CFFUC/2009. Depósito de madeira de 84,7817 m³ de madeira serrada em desacordo com a licença outorgada pela autoridade competente. Decisão Administrativa n. 319/SPA/SEMA/2014, pela homologação do Auto de Infração n. 111912, arbitrando multa de R$ 25.434,51 (vinte e cinco mil quatrocentos e trinta e quatro reais e cinquenta e um centavos), com fulcro no art. 47, § único do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente afirmando que o presente feito está eivado de vícios insanáveis, pois não houve a devida apreciação da matéria apresentada na defesa e além do mais, as alegações finais foram apresentadas em 27 de outubro de 2010 e da decisão só foi proferida em 4 de maio de 2014. No mérito a decisão proferida também merece ser reformada, mormente porque não apreciou as alegações e dos documentos juntados, apenas e tão somente abriu-se o prazo para a apresentação das manifestações e assim entendeu estar garantindo ampla defesa e o contraditório. Requer que seja reformada totalmente a decisão recorrida e extinguindo o feito antes as nulidades apesentadas e a desclassificação total da penalidade imposta, com o que estará sendo a mais lídima. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 25.434,51 (vinte e cinco mil quatrocentos e trinta e quatro reais e cinquenta e um centavos), com fulcro no art. 47, § único do Decreto Federal 6.514/08, arbitrada na Decisão Administrativa n. 319/SPA/SEMA/2014, tendo em vista que não há elementos que respaldem a alegação de equívoco no procedimento de aferição realizado na vistoria técnica, uma vez que o produto resíduo pode ser transformado em produtos com tamanho pré-definido (madeira serrada), como por exemplo, a viga curta, vigota curta, caibro curto, tábua curta, sarrafo curto e ripa curta. 

Presentes à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA

Álvaro Fernando C. Leite

Representante da FIEMT

André Luiz F. e Silva

Representante do IFPDS

Joaquim Luiz B. G. Netto

Representante da OPAN

Flávio Lima de Oliveira

Representante da SINFRA

Roberto Noda K. Filho

Representante do SEDEC

Cuiabá, 6 de abril de 2018.

Ramilson Luiz C. Santiago

   Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 30567/2011
Recorrente – Espólio Plácido Eduardo Fernandes
Auto de Infração n. 129424, de 12/01/2011.
Relator – Jorge de Alencar Palomares - ISA

Advogado – Vinicius Ribeiro Mota – OAB/MT 10.491-B
1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 065/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 129424, de 12/01/2011. Parecer n. 575/CG/SMIA/2010, de 18/08/2010. Por fazer uso de fogo em 693,19 hectares em área agropastoril, sem autorização do órgão ambiental competente. Decisão Administrativa n. 1088/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 129424, arbitrando multa de R$ 693.190,00 (seiscentos e noventa e três mil, e cento e noventa reais), com fulcro no art. 58, do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente que seja aplicado o efeito suspensivo, com fulcro no § único do art. 61 da Lei n. 9.784/99, sob pena de ocorrência de prejuízo incalculáveis. Requer nas preliminares e nas questões de mérito em razão da falta de nexo de culpabilidade pelo dano ambiental a anulação do Auto de Infração n. 129424-D, em face de prescrição. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, no sentido de não provimento do pedido de anulação do Auto de Infração n. 129.424/2011, visto que a infração está plenamente configurada: a) pela rejeição de ilegitimidade passiva do Recorrente; b) no mérito, pelo não provimento do recurso; c) pela homologação da Decisão Administrativa n. 1088/SUNOR/SEMA/2016 (fls. 94/95), de 20 de maio de 2016, em seu inteiro teor, bem como pela procedência do Auto de Infração n. 129424/2011 e, por conseguinte, aplicação da multa no valor de R$ 693.190,00 (seiscentos e noventa e três mil, e cento e noventa reais), com fulcro no art. 58, do Decreto Federal 6.514/08, por fazer uso de fogo em 693,19 hectares em área agropastoril, sem autorização do órgão ambiental competente.     

Presentes à votação os seguintes membros:

Alline Garcia Rosa Vieira 
Representante da SES

César Esteves Soares 
Representante do IBAMA
Jorge de Alencar Palomares 
Representante do ISA
Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA 
Luana da Silva e Souza Ikeda
Representante do ICV
Ana Maria Catunda Sabóia Amorim 
Representante do PGE

Fernando Ribeiro Teixeira

Representante da IESCBAP 
Cuiabá, 18 de abril de 2018.
Rubimar Barreto Silveira
   Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 557582/2008

Recorrente – José Carlos Miller Real
Auto de Infração n. 105760, de 18/08/2008.

Relator – Bathilde Jorge Moraes Abdalla - OAB 

Advogados – Fábio Luis de Mello Oliveira – OAB/MT 6.848-B

                      Alexsander Daladier P. Santos – OAB/MT 12733   
1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 066/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 105760, de 18/08/2008. Parecer Técnico n. 10159/CGRS/SUIMIS/ SEMA/2007, de 06/12/2007 e Notificação n. 104384, de 28/03/2007. 1) por deixar de adotar medidas de uso, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente; 2) por deixar de atender as exigências quando devidamente notificado pela autoridade ambiental, conforme Ofício n. 14227/CGRS/SUIMIS/SEMA/2007 e Notificação n. 104384, de 28/03/2007. Decisão Administrativa n. 187/SPA/SEMA/2012, pela homologação do Auto de Infração n. 105760, de 18/08/2008, arbitrando multa de R$ 46.362,54 (quarenta e seis mil, trezentos e sessenta e dois reais e cinquenta e quatro centavos), com fulcro nos artigos 66 e 80, do Decreto Federal 6.514/08. Requer preliminarmente a ilegitimidade passiva do recorrente, nulidade do Auto de Infração n. 105760, uma vez que o mesmo não atende as exigências esculpidas no art. 4º, I e II do Decreto Federal n. 6.514/2008, ferindo o princípio da legalidade.   No mérito conheça o presente recurso para que a penalidade de multa declarada insubsistente, já que a suposta ação do recorrente não resultou em dano ao meio ambiente.  Na hipótese de não serem atendidos os pleitos supra requeridos, requer que o valor da multa seja minorado para os valores mínimos previstos nos artigos 66 e 80, ambos do Decreto Federal n. 6.514/2008, ou seja, R$ 500,00 (quinhentos reais) e R$ 1.000,00 (mil reais), em atendimento ao principio da proporcionalidade e razoabilidade. Ainda, requer que seja cancelada a decisão de vistoria pela Superintendência de Fiscalização, para fins de verificar se o Recorrente providenciou a licença ambiental, haja vista que as atividades foram paralisadas. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a Decisão Administrativa n. 187/SPA/SEMA/2012, que arbitrou a multa no valor de R$ 46.362.54 (quarenta e seis mil, trezentos e sessenta e dois reais e cinquenta e quatro centavos), com fulcro nos artigos 66 e 80 do Decreto Federal n. 6.514/2008, por deixar de adotar medidas de uso, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente; e por deixar de atender as exigências quando devidamente notificada pela autoridade ambiental, conforme Ofício n. 14227/CGRS/SUIMIS/SEMA/2007 e Notificação n. 104384, de 28/03/2007.      

Presentes à votação os seguintes membros:

Alline Garcia Rosa Vieira 

Representante da SES

César Esteves Soares 

Representante do IBAMA

Jorge de Alencar Palomares 

Representante do ISA

Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA 

Luana da Silva e Souza Ikeda

Representante do ICV

Ana Maria Catunda Sabóia Amorim 

Representante do PGE

Fernando Ribeiro Teixeira

Representante da IESCBAP 

Cuiabá, 18 de abril de 2018.

Rubimar Barreto Silveira

   Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 613234/2009
Recorrente – Celso Henrique da Silva Ferro 
Auto de Infração n. 120578, de 18/08/2009.

Relator – Jorge de Alencar Palomares - ISA 

Advogados – Joyce C.M. A. Heemann – OAB/MT 8.723
                     Rui Heemann Júnior – OAB/MT 15.326   

1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 067/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 120578, de 18/08/2009. Parecer n. 143/SMIA/2009, de 25/05/2009. Por fazer uso de fogo em área agropastoril quantificada em 46,559 hectares, sem autorização do órgão ambiental competente conforme parecer n. 143/CG/SMIA/2009. Decisão Administrativa n. 1308/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 120578, de 18/08/2009, arbitrando multa de R$ 46.559,00 (quarenta e seis mil, quinhentos e cinquenta e nove reais), com fulcro no artigo 58 do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente que seja conhecido o recurso e provendo-o para declarar a nulidade do Auto de Infração dos consectários (Termo de Apreensão) em comento, tendo em vista a ausência de motivação do ato administrativo, em razão da inexistência de nexo de causalidade entre o evento danoso e a conduta do recorrente, pela expressa ausência de delimitação da conduta da recorrente e de suas peculiaridades, o que perfaz na inobservância do devido processo legal, gerando cerceamento de defesa, abarcando ofensa direta aos princípios do contraditório e ampla defesa previstos no texto constitucional; Requer a conversão em advertência, haja vista que o recorrente é primário e contribuiu com a fiscalização, logo, não poderia, a prima facie, ser autuado, conforme disposição prevista no art.72, I, da Lei n. 9.605/98, em atenção, ainda, ao entendimento jurisprudencial pátrio. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a Decisão Administrativa n. 1308/SUNOR/SEMA/2016, que arbitrou a multa no valor de R$ 46.559,00 (quarenta e seis mil, quinhentos e cinquenta e nove reais), com fulcro no artigo 58 do Decreto Federal n. 6.514/2008, por fazer uso de fogo em área agropastoril quantificada em 46,559 hectares, sem autorização do órgão ambiental competente conforme parecer n. 143/CG/SMIA/2009. Neste sentido, analisando detidamente os presentes autos, verifica-se que o recorrente não logrou êxito, em colacionar provas capazes de desconstituir os fatos, que ensejaram a lavratura do presente auto de infração. Logo, não havendo prova no sentido contrário, prevalece em incólume, a ocorrência descrita no auto de infração, eis que inabalada a presunção de legitimidade e de veracidade inerente ao mesmo, restando, portanto, caracterizada a pratica de infração administrativa ambiental.          

Presentes à votação os seguintes membros:

Alline Garcia Rosa Vieira 

Representante da SES

César Esteves Soares 

Representante do IBAMA

Jorge de Alencar Palomares 

Representante do ISA

Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA 

Luana da Silva e Souza Ikeda

Representante do ICV

Ana Maria Catunda Sabóia Amorim 

Representante do PGE

Fernando Ribeiro Teixeira

Representante da IESCBAP 

Cuiabá, 18 de abril de 2018.

Rubimar Barreto Silveira

   Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 574943/2007
Recorrente – Eurides Ricardo Santos  
Auto de Infração n. 116312, de 07/11/2007.

Relator – Fernando Ribeiro Teixeira - IESCBAP 

Advogados – Thiago de Abreu Ferreira – OAB/MT 5.928   

1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 068/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 116312, de 07/11/2007. Por ter desmatado 11,61(onze vírgula sessenta e um hectares) de área de reserva legal e por ter desmatado 23,59 (vinte e três vírgula cinquenta e nove hectares) de área passível, sem a devida autorização, conforme folha 92 do processo de LAU protocolo n. 104830/2005, de 28/11/2005. Decisão Administrativa n. 1121/SUNOR/SEMA/2016, de 23.05.2016, pela homologação do Auto de Infração n. 116312, de 07/11/2007, arbitrando multa de R$ 13.969,00 (treze mil novecentos e sessenta e nove reais), com fulcro no artigo 38 e 39 do Decreto Federal n. 3.179/99. Requer o recorrente que seja conhecido e provido o recurso, para que seja declarada a nulidade da intimação de fls. 22 e dos atos processuais posteriores, facultando-se a apresentação de alegações finais do autuado por intermédio de seu procurador legalmente habilitado. Requer que seja declarada a prescrição do artigo 19, caput do  Decreto Estadual n. 1986/93, tendo em vista que ultrapassados mais de 5 (cinco) anos  entre o oferecimento da defesa e julgamento em primeira instância; em ser de pedido sucessivo, requer que seja pronunciada a prescrição intercorrente do artigo 19, § 2º do Decreto Estadual n. 1.986/93, tendo em vista que ultrapassados mais de 3 (três) anos, entre o despacho de fls. 21, que determinou a intimação do autuado em fevereiro de 2011, para apresentar alegações finais e o próximo despacho, acostado a fl.28, consignando que não houve apresentação de alegações finais; no mérito, requer que seja declarada a insubsistência do auto de infração, reconhecendo que, à data da lavratura (07/11/2007), o imóvel já não estava mais registrado em nome do recorrente, determinando-se o arquivamento dos autos por medida de amis lidima Justiça. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a Decisão Administrativa n. 1121/SUNOR/SEMA/2016, que arbitrou a multa no valor de R$ 13.969,00 (treze mil novecentos e sessenta e nove reais), com fulcro no artigo 38 e 39 do Decreto Federal n. 3.179/99, por ter desmatado 11,61(onze vírgula sessenta e um hectares) de área de reserva legal e por ter desmatado 23,59 (vinte e três vírgula cinquenta e nove hectares) de área passível, sem a devida autorização, conforme folha 92 do processo de LAU protocolo n. 104830/2005, de 28/11/2005. As alegações do recorrente não trazem elementos suficientes para desconstituir o auto de infração, sendo válido ressaltar que tais questionamentos de fatos apontados no auto de infração, sem comprovação sólida das afirmativas, e sem apresentação de documentação hábil para refutar o conteúdo do auto de infração. Vencido o Relator.  

Presentes à votação os seguintes membros:

Alline Garcia Rosa Vieira 

Representante da SES

César Esteves Soares 

Representante do IBAMA

Jorge de Alencar Palomares 

Representante do ISA

Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA 

Luana da Silva e Souza Ikeda

Representante do ICV

Ana Maria Catunda Sabóia Amorim 

Representante do PGE

Fernando Ribeiro Teixeira

Representante da IESCBAP 

Cuiabá, 18 de abril de 2018.

Rubimar Barreto Silveira

   Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 616943/2008
Recorrente –  Rosalva Rolim Lopes
Auto de Infração n. 112266, de 25/08/2008
Relator – Edvaldo Belisário dos Santos - FAMATO
Advogado – César Augusto S. da S. Júnior – OAB/MT 13.034   

2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 069/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 112266, de 25/08/2008. Desmate de 22,2822 hectares em sua propriedade sem autorização do órgão ambiental. Por ter explorado seletivamente 80,2939 hectares em sua propriedade sem autorização do órgão ambiental, conforme fl. 134 do Processo n. 99590/2005. Decisão Administrativa n. 956/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 112266, arbitrando multa de R$ 35.229,27 (trinta e cinco mil duzentos e vinte e nove reais e vinte e sete centavos), com fulcro no art. 53 do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente seja reconhecida a ilegalidade na omissão quanto às alegações apresentadas durante a fase instrutória do processo, devendo a decisão administrativa ser declarada nula, pois emitida sem motivação. Requer a nulidade do auto de infração em razão de ofensa ao princípio da irretroatividade da norma haja, vista que a norma anotada não pode retroagir à data do fato. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto divergente apresentando oralmente da representante do Instituto Caracol, reconhecendo a ilegitimidade passiva do recorrente quanto à infração de desmate, reformando a Decisão Administrativa n. 956/SUNOR/SEMA/2016, arbitrando multa  no valor de R$ 100,00 (cem reais) por hectare, quanto a infração de exploração seletiva foram 80,2939 hectares, incidindo o art. 38 do Decreto Federal 3.179/99, vigente a época da conduta, totalizando o valor de R$ 8.029,39 (oito mil vinte e nove reais e trinta e nove centavos).

Presentes à votação os seguintes membros:
Edvaldo Belisário dos Santos 

Representante da FAMATO

Severino de Paiva Sobrinho

Representante da UNEMAT

Amanda Cristina C. de Almeida 

Representante da FASE

Edilberto Gonçalves de Souza

Representante do FETIEMT

Vitória Leopoldina G. Mendes

Representante do Instituto Caracol

Mariana Arruda Guimarães 

Representante da CIMI 

Cuiabá, 26 de abril de 2018.

Edvaldo Belisário dos Santos

   Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 816061/2010
Recorrente –  Ovetril Agropecuária Ltda
Auto de Infração n. 126831, de 22/10/2010.
Relator – Severino de Paiva Sobrinho – UNEMAT

Revisor – Edvaldo Belisário dos Santos - FAMATO
Advogado – César Augusto S. da S. Júnior – OABR/MT 13.034   

2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 070/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 126831, de 22/10/2010. Descumprimento da Notificação n. 100346, de 04/05/2010. Decisão Administrativa n. 897/SUNOR/SEMA/2014, pela homologação do Auto de Infração n. 126831, arbitrando multa de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), com fulcro no artigo 80 do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente a conversão da multa pecuniária aplicada em serviços de melhoria do meio ambiente. Na eventual hipótese de manutenção da multa, protesta pela redução do seu valor, devendo a mesma ser adequada aos parâmetros da razoabilidade e proporcionalidade. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) arbitrada na Decisão Administrativa n. 897/SUNOR/SEMA/2014, diante do descumprimento da legislação ambiental vigente. Vencido o revisor. 

Presentes à votação os seguintes membros:
Edvaldo Belisário dos Santos 

Representante da FAMATO

Severino de Paiva Sobrinho

Representante da UNEMAT

Amanda Cristina C. de Almeida 

Representante da FASE

Edilberto Gonçalves de Souza

Representante do FETIEMT

Vitória Leopoldina G. Mendes

Representante do Instituto Caracol

Mariana Arruda Guimarães 

Representante da CIMI 

Cuiabá, 26 de abril de 2018.

Edvaldo Belisário dos Santos

   Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 859774/2010
Recorrente –  Mecanauto Ltda
Auto de Infração n. 117332, de 04/11/2010.
Relatora – Mariana de Carvalho e Barbosa - FASE

Revisor – Edvaldo Belisário dos Santos - FAMATO
Procuradora – Ivani Salete Grando
2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 071/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 117332, de 04/11/2010. Fazer funcionar estabelecimento considerado efetiva ou potencialmente poluidor sem licença ou autorização dos órgãos ambientais competentes. Deixar de atender as exigências legais ou regulamentares quando devidamente notificado pela autoridade ambiental competente no prazo concedido, conforme Auto de Inspeção n. 144997, de 04/11/2010. Decisão Administrativa n. 648/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 117332, arbitrando multa de R$ 18.533,00 (dezoito mil e quinhentos e trinta e três reais), com fulcro nos artigos 66 e 80 do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente a conversão da multa em penalidade de advertência. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator e revisor, mantendo a multa de R$ 18.533,00 (dezoito mil e quinhentos e trinta e três reais) arbitrada na Decisão Administrativa n. 648/SUNOR/SEMA/2016, com fulcro nos artigos 66 e 80 do Decreto Federal 6.514/08, por fazer funcionar estabelecimento e/ou atividade potencialmente poluidora sem licença ambiental e armazenar produtos tóxicos em desacordo com a legislação vigente.  

Presentes à votação os seguintes membros:
Edvaldo Belisário dos Santos 

Representante da FAMATO

Severino de Paiva Sobrinho

Representante da UNEMAT

Amanda Cristina C. de Almeida 

Representante da FASE

Edilberto Gonçalves de Souza

Representante do FETIEMT

Vitória Leopoldina G. Mendes

Representante do Instituto Caracol

Mariana Arruda Guimarães 

Representante da CIMI 

Cuiabá, 26 de abril de 2018.

Edvaldo Belisário dos Santos

   Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 147437/2015
Recorrente –  Genoíno Spenassatto
Auto de Infração n. 4503, de 23/03/2015.
Relator – Severino de Paiva Sobrinho - UNEMAT
Advogada – Elke Regina Armênio Delfino Max – OAB/MT 7.562
2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 072/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 4503, de 23/03/2015. Desmate a corte raso em 282,3168 hectares de vegetação nativa fora da área de reserva legal e sem autorização do órgão ambiental competente, conforme Parecer Técnico n. 419/CGT/SGMA/2014. Decisão Administrativa n. 3225/SUNOR/SEMA/2015, pela homologação do Auto de Infração n. 4503, arbitrando multa de R$ 282.316,80 (duzentos e oitenta e dois mil trezentos e dezesseis reais e oitenta centavos), com fulcro no artigo 52 do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente que a multa aplicada seja recalculada pelo índice do art. 53 do Decreto Federal 6.514/08, por se tratar de desmate em área passível (fora da reserva legal) de cerrado: e ainda reduzida em 90%, nos moldes do art. 127 da Lei Complementar n. 232/2005, em decorrência da adesão ao CAR e da existência de processo de licenciamento em andamento. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 282.316,80 (duzentos e oitenta e dois mil trezentos e dezesseis reais e oitenta centavos), com fulcro no artigo 52 do Decreto Federal 6.514/08, arbitrada na Decisão Administrativa n. 3225/SUNOR/SEMA/2015, por desmatar a corte raso 282,3168 hectares de vegetação nativa sem autorização do órgão ambiental competente. Pela manutenção do embargo da atividade embargada pelo Termo de Embargo/Interdição n. 121126, de 23/03/2015, nos termos do artigo 15-B do Decreto Federal 6.514/08.

Presentes à votação os seguintes membros:
Edvaldo Belisário dos Santos 

Representante da FAMATO

Severino de Paiva Sobrinho

Representante da UNEMAT

Amanda Cristina C. de Almeida 

Representante da FASE

Edilberto Gonçalves de Souza

Representante do FETIEMT

Vitória Leopoldina G. Mendes

Representante do Instituto Caracol

Mariana Arruda Guimarães 

Representante da CIMI 

Cuiabá, 26 de abril de 2018.

Edvaldo Belisário dos Santos

   Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 411887/2008
Recorrente –  Madeireira Pato Branco Ltda
Auto de Infração n. 116290, de 15/05/2008.
Relatora – Mariana de Carvalho e Barbosa - FASE
Advogada – Alessandra Panizi de Souza – OAB/MT 6.124
2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 073/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 116290, de 15/05/2008. Termo de Apreensão n. 106566, de 15/05/2008. Relatório Técnico n. 392/SUF/CFFUC/2008. Por comercializar 31,056 m³ de madeiras serradas em bruto, sem autorização legal válida do órgão ambiental competente conforme Auto de Inspeção n. 124880. Decisão Administrativa n. 04SPA/SEMA/2013, pela homologação do Auto de Infração n. 116290, arbitrando multa de R$ 1.757,20 (mil setecentos e cinquenta e sete reais e vinte centavos), com fulcro no art. 32 do Decreto Federal 3.179/99. Requer o recorrente a nulidade do auto de infração n. 116290, face a afronta ao requisito de validade do ato administrativo: forma, incompetência do agente autuante, bem como, reconhecimento da atipicidade da conduta imputada, determinando o cancelamento da multa imposta, consequentemente, o arquivamento do processo administrativo. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 1.757,20 (mil setecentos e cinquenta e sete reais e vinte centavos), com fulcro no artigo 32, parágrafo único do Decreto Federal 3.179/99, arbitrada na Decisão Administrativa n. 04SPA/SEMA/2013, por comercializar 31,056 m³ de madeiras serrada em bruto, sem autorização do órgão ambiental. 

Presentes à votação os seguintes membros:
Edvaldo Belisário dos Santos 

Representante da FAMATO

Severino de Paiva Sobrinho

Representante da UNEMAT

Amanda Cristina C. de Almeida 

Representante da FASE

Edilberto Gonçalves de Souza

Representante do FETIEMT

Vitória Leopoldina G. Mendes

Representante do Instituto Caracol

Mariana Arruda Guimarães 

Representante da CIMI 

Cuiabá, 26 de abril de 2018.

Edvaldo Belisário dos Santos

   Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 531574/2011
Recorrente –  Orival Alves
Auto de Infração n. 140237, de 13/06/2011.
Relator – Severino de Paiva Sobrinho - UNEMAT
Advogado – Tadeu Múcio G. M. Vallim – OAB/MT 4.717
2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 074/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 140237, de 13/06/2011. Termo de Embargo/Interdição n. 122623, de 13/06/2011. Relatório Técnico n. 374/CFFUC/SUF/SEMA/2011. Desmate a corte raso de 314,317 hectares de vegetação nativa fora da área de reserva legal e sem autorização do órgão ambiental competente, conforme Auto de Inspeção n. 148497. Decisão Administrativa n. 1572/SUNOR/SEMA/2015, pela homologação do Auto de Infração n. 140237, arbitrando multa de R$ 314.317,00 (trezentos e catorze mil e trezentos e dezessete reais), com fulcro no artigo 70 da Lei Federal 9.605/98 c/c art. 52 do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente que seja acolhida a ilegitimidade de parte ora sustentada para o fim de determinar o arquivamento dos autos e a transmissão da responsabilidade ambiental pelo desmate àqueles que agiram voluntariamente com o comportamento antijurídico e típico para produção do resultado. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, pela ilegitimidade do recorrente para responder o Auto de Infração n. 140237 e que seja feito o arquivamento dos autos. Em virtude de a infração ambiental ter ocorrido em 2011, não será possível lavrar novo auto de infração em desfavor dos supostos desmatadores, pois entende-se que ocorreu a prescrição da referida infração ambiental. 

Presentes à votação os seguintes membros:
Edvaldo Belisário dos Santos 

Representante da FAMATO

Severino de Paiva Sobrinho

Representante da UNEMAT

Amanda Cristina C. de Almeida 

Representante da FASE

Edilberto Gonçalves de Souza

Representante do FETIEMT

Vitória Leopoldina G. Mendes

Representante do Instituto Caracol

Mariana Arruda Guimarães 

Representante da CIMI 

Cuiabá, 26 de abril de 2018.

Edvaldo Belisário dos Santos

   Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 809209/2010
Recorrente –  Valtuir Ferreira de Moura
Auto de Infração n. 117329, de 28/10/2010.
Relatora – Mariana de Carvalho e Barbosa - FASE
Advogada – Cleri Aparecida N. de O. Rezende – OAB/MT 14.719
2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 075/18
EMENTA.  Auto de Infração n 117329, de 28/10/2010. Relatório Técnico n. 8724082/DRBG/SUAD/2010. Fazer funcionar estabelecimento considerado efetiva ou potencialmente poluidor, sem licença ou autorização do órgão ambiental competente. Decisão Administrativa n. 374/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 117329, arbitrando multa de R$ 16.533,00 (dezesseis mil e quinhentos e trinta e três reais), com fulcro nos artigos 66 e 80 do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente anulação do auto de infração n. 117329, por ter o recorrido cumprido todas as exigências legais, conforme farta e induvidosa documentação anexada aos autos. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, reduzindo a multa para o valor de R$ 1.000,00 (mil reais), por fazer funcionar estabelecimentos, atividades ou obras ou serviços utilizadores de recursos ambientais, considerados efetiva ou potencialmente poluidores, sem licença ou autorização  do órgão ambiental competente e R$ 1.000,00 (mil reais) por deixar de atender a exigências legais ou regulamentares quando devidamente notificado pela autoridade ambiental competente no prazo concedido, totalizando R$ 2.000,00 (dois mil reais), por ter infringido os artigos 66 e 80 do Decreto Federal 6.514/08

Presentes à votação os seguintes membros:
Edvaldo Belisário dos Santos 

Representante da FAMATO

Severino de Paiva Sobrinho

Representante da UNEMAT

Amanda Cristina C. de Almeida 

Representante da FASE

Edilberto Gonçalves de Souza

Representante do FETIEMT

Vitória Leopoldina G. Mendes

Representante do Instituto Caracol

Mariana Arruda Guimarães 

Representante da CIMI 

Cuiabá, 26 de abril de 2018.

Edvaldo Belisário dos Santos

   Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 12137/2009
Recorrente –  Waldomiro Gomes Alves
Auto de Infração n. 103555, de 19/10/2008.
Relator – Edvaldo Belisário dos Santos - FAMATO
2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 076/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 103555, de 19/10/2008. Termo de Apreensão n. 123533, de 19/10/2008. Relatório de Inspeção n. 08/DUDBG/SEMA/2009. Transporte de pescado por pescador profissional sem estar acompanhado da guia de trânsito e o controle de pesca. Decisão Administrativa n. 258/SPA/SEMA/2014, pela homologação do Auto de Infração n. 103555, arbitrando multa de R$ 1.492,00 (mil e quatrocentos e noventa e dois reais), com fulcro no artigo 35, parágrafo único, inciso IV do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente alegando ser pescador de outro estado não sabia da necessidade da referida guia, portanto, requer o cancelamento do auto de infração n. 103555. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo a Decisão Administrativa n. 258/SPA/SEMA/2014, mantendo a multa de R$ 1.492,00 (mil quatrocentos e noventa e dois reais), com fulcro no artigo 35, parágrafo único, inciso IV do Decreto Federal 6.514/08, por transportar pescado sem autorização do órgão ambiental. 

Presentes à votação os seguintes membros:
Edvaldo Belisário dos Santos 

Representante da FAMATO

Severino de Paiva Sobrinho

Representante da UNEMAT

Amanda Cristina C. de Almeida 

Representante da FASE

Edilberto Gonçalves de Souza

Representante do FETIEMT

Vitória Leopoldina G. Mendes

Representante do Instituto Caracol

Mariana Arruda Guimarães 

Representante da CIMI 

Cuiabá, 26 de abril de 2018.

Edvaldo Belisário dos Santos

   Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 76629/2011
Recorrente –  Maria Aparecida B. Zamproni
Auto de Infração n.129562, de 04/02/2011.
Relator – André Luiz F. e Silva – IFPDS

Advogado – César Augusto Soares da S. Júnior – OAB/MT 13.034
3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 077/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 129562, de 04/02/2011. Desmate de 133,71 hectares de floresta nativa verificado por imagem de satélite através do sistema compartilhado de fiscalização ambiental e confirma in loco Auto de Inspeção n. 101127. Decisão Administrativa n. 29/SPA/SEMA/2011, pela homologação do Auto de Infração n. 129562, arbitrando multa de R$ 13.371,00 (treze mil e trezentos e setenta e um reais), com fulcro no artigo 38 do Decreto Federal 3.179/99. Requer o recorrente que se reconheça a regularização da propriedade e o benefício do MT Legal, haja vista a emissão da LAU e do CAR seja declarada a nulidade do Auto de Infração n. 129562, com seu consequente cancelamento, tendo em vista a previsão do art. 2º da Portaria SEMA n. 32, de 19/03/2010. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, no sentido de cancelar a Decisão Administrativa n. 29/SPA/SEMA/2011 que homologou o AI n. 129562, de 04/02/2011, cuja lavratura estava vedada pelo §2º do artigo 2º do Decreto n. 2.238/2009. Pelo mesmo motivo, o cancelamento aplica-se ao Auto de Infração n. 129562.

Presentes à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz C. Santiago
Representante da SEMA
Álvaro Fernandes C. Leite
Representante da FIEMT
André Luiz F. e Silva 

Representante do IFPDS
Roberto Noda K. Filho
Representante da SEDEC
Flávio Lima de Oliveira
Representante da SINFRA
Cuiabá, 27 de abril de 2018.

Ramilson Luiz C. Santiago
    Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 13648/2009
Recorrente –  João Nicolau Petroni
Auto de Infração n. 116978, de 22/12/2008.
Relatora – Gabriela de Andrade N. Gonçalves - OPAN

Advogado – Tadeu Múcio G. M. Vallim – OAB/MT 4.717
3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 078/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 116978, de 22/12/2008. Desmate de 17,0864 hectares em área considerada de preservação permanente, sem autorização do órgão ambiental competente, conforme despacho de fls. 161 do Processo n. 206209/2006. Decisão Administrativa n. 955/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 116978, arbitrando multa de R$ 85.432,00 (oitenta e cinco mil e quatrocentos e trinta e dois reais), com fulcro no artigo 43 do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente seja reconhecida a prescrição intercorrente prevista no §2º do artigo 21 do Decreto Federal 6.514/08, com a consequente invalidação do Auto de Infração n. 116978, bem assim, do arquivamento do processo administrativo. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, declarando prescrito o auto de infração, ocorrido nas fls. 40 a 43 dos autos, por ter ficado inerte por mais de 3 (três) anos paralisado no  órgão ambiental.  Consequentemente, o arquivamento do processo.  

Presentes à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz C. Santiago
Representante da SEMA
Álvaro Fernandes C. Leite
Representante da FIEMT
André Luiz F. e Silva 

Representante do IFPDS
Roberto Noda K. Filho
Representante da SEDEC
Flávio Lima de Oliveira
Representante da SINFRA
Cuiabá, 27 de abril de 2018.

Ramilson Luiz C. Santiago
    Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 169247/2011
Recorrente –  Wladimir Olympio Trombini
Auto de Infração n. 110000, de 28/02/2011
Relator – André Luiz F. da Silva -IFPDS

Advogado – Wander Winkert – OAB/MT 15.451

3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 079/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 110000, de 28/02/2011. Parecer Técnico n. 8724668/DRTS/SUAD/2011. Uso de fogo em uma área agropastoril de 78,9027 hectares sem autorização do órgão ambiental, detectada por imagem do Satélite CBERS II – Sensor CCD – Órbita ponto 168-115, conforme descrito no Parecer Técnico n. 57- CG/SMIA/2011. Decisão Administrativa n. 985/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 110000, arbitrando multa de R$ 78.902,70 (setenta e oito mil novecentos e dois reais e setenta centavos), com fulcro no art. 58 do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente em sede de preliminar, seja reconhecida a prescrição punitiva do Estado, com fulcro no art. 21 do Decreto Federal 6.514/08, com o consequente arquivamento do processo administrativo sem julgamento do mérito. No mérito pede o arquivamento, especialmente por absoluta falta de comprovação da materialidade, causa e autoria, ou seja, nexo de causalidade em relação ao recorrente. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto divergente do representante a FIEMT apresentado oralmente, reconhecendo a incidência da prescrição intercorrente, com fulcro no art. 21 do Decreto Federal 6.514/08, conforme fls. 2 a 90 dos autos e cancelando o auto de infração n. 110000 e consequentemente o arquivamento do processo administrativo.

Presentes à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz C. Santiago
Representante da SEMA
Álvaro Fernandes C. Leite
Representante da FIEMT
André Luiz F. e Silva 

Representante do IFPDS
Roberto Noda K. Filho
Representante da SEDEC
Flávio Lima de Oliveira
Representante da SINFRA
Cuiabá, 27 de abril de 2018.

Ramilson Luiz C. Santiago
    Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 515317/2007
Recorrente –  José Carlos de Almeida
Auto de Infração n. 100674, de 24/10/2007.
Relator – André Luiz F. e Silva - IFPDS

Advogados – Ari Frigeri – OAB/MT 121.736

                       Reginaldo S. Faria – OAB/MT 7.028
3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 080/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 100674, de 24/10/2007. Relatório Técnico n. 21/2007/DRC. Por ter queimado em sua propriedade, Fazenda Santa Rosa 200 (duzentos) hectares de resto de cultura sem autorização prévia (licença) para queima emitida pelo órgão ambiental competente. Decisão Administrativa n. 403/SUNOR/SEMA/2015, pela homologação do Auto de Infração n. 100674, arbitrando multa de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), com fulcro no artigo 40 do Decreto Federal 3.179/99. Requer o recorrente seja conhecido o presente recurso, atribuindo-lhe efeito suspensivo, e no mérito seja provido para anular a R. Decisão recorrida, ratificando-se a matéria declinada, aliando-se a matéria exclusivamente de direito. Subsidiariamente, requer o reconhecimento da prescrição intercorrente e decadencial, na forma do entendimento jurisprudencial consolidado; pelo cancelamento do auto de infração, por ser o recorrente parte ilegítima. Requer a anulação do auto de infração e o cancelamento do processo administrativo. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto divergente do representante da SINFRA apresentado oralmente, reconhecendo a incidência da prescrição intercorrente, com fulcro no art. 21 do Decreto Federal 6.514/08, das fls. 44 a 46 e das fls. 73 a 76 do referido processo. Decidiram pelo cancelamento do Auto de Infração n. 100674 e consequentemente o arquivamento do processo administrativo. Abstenção do representante da SEDEC. 

Presentes à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz C. Santiago
Representante da SEMA
Álvaro Fernandes C. Leite
Representante da FIEMT
André Luiz F. e Silva 

Representante do IFPDS
Roberto Noda K. Filho
Representante da SEDEC
Flávio Lima de Oliveira
Representante da SINFRA
Cuiabá, 27 de abril de 2018.

Ramilson Luiz C. Santiago
    Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 465310/2007
Recorrente –  Ivo Luiz Ruaro
Auto de Infração n. 103325, de 24/09/2007.
Relator – Libério Uiagumeareu – Instituto Ouro Verde

Advogados – Ari Frigeri – OAB/MT 12.736

                       Reginaldo S. Faria – OAB/MT 7.028
3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 081/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 103325, de 24/09/2007. Relatório Técnico de Inspeção n. 151/2007/DRROO/SEMA. Queima de 170 (cento e setenta) hectares de braquiária em sua propriedade agrícola. Decisão Administrativa n. 1234/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 103325, arbitrando multa de R$ 170.000,00 (cento e setenta mil reais), com fulcro no art. 40 do Decreto Federal 3.179/99. Requer o recorrente seja conhecido o presente recurso, atribuindo-lhe efeito suspensivo, e no mérito seja provido para anular a R. Decisão recorrida, ratificando-se a matéria declinada na defesa que não fora apreciada pela decisão subjugada, aliando-se a matéria exclusivamente de direito. Subsidiariamente, reque a anulação do auto de infração, pelo reconhecimento da prescrição decadencial, na forma do entendimento jurisprudencial consolidado. Finalmente requer a anulação do auto de infração e o cancelamento do processo administrativo. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto divergente do representante da SINFRA apresentado oralmente, com respaldo legal no Parecer Técnico n. 160/CG/SMIA/2011, fls 30/33 dos autos, em adequar a área  queimada para 115 (cento e quinze) hectares, aplicando R$ 1.000,00 (mil reais) por hectare, perfazendo o valor da multa em R$ 115.000,00 (cento e quinze mil reais), com fulcro no artigo 40 do Decreto Federal 3.179/99.

Presentes à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz C. Santiago
Representante da SEMA
Álvaro Fernandes C. Leite
Representante da FIEMT
André Luiz F. e Silva 

Representante do IFPDS
Roberto Noda K. Filho
Representante da SEDEC
Flávio Lima de Oliveira
Representante da SINFRA
Cuiabá, 27 de abril de 2018.

Ramilson Luiz C. Santiago
    Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 41696/2006.
Recorrente –  Destilaria de Álcool Libra
Auto de Infração n. 57730, de 24/02/2006.
Relator – Libério Uiagumeareu – Instituto Ouro Verde

Advogado – Marcel Alexandre Lopes – OAB/MT 6.454
3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 082/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 57730, de 24/02/2006. Desenvolver atividades rurais sem a devida licença ambiental na propriedade Bóia Fria. Relatório Técnico n. 140/SUAD/CFF/2006. Decisão Administrativa n. 1895/SUNOR/SEMA/2015, pela homologação do Auto de Infração n. 57730, arbitrando multa de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99. Requer o recorrente o acolhimento da prescrição intercorrente. Se ultrapassada a alegação de prescrição, que no mérito o auto seja anulado pelos demais fundamentos invocados (ilegitimidade, nulidade da autuação administrativa com base na lei de crimes ambientais, e/ou nulidade de autuação com base na legislação federal, existência de regra estadual correspondente) todos suficientes para esse fim de forma isolada ou em conjunto. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, reconhecendo ao recorrente a prescrição intercorrente do Auto de Infração n. 57730/2006, lavrado em desfavor da Destilaria de Álcool Libra, por prática de infração ambiental, em razão de desenvolver atividades rurais sem a devida licença ambiental na propriedade Fazendo Bóia Fria, não observando o artigo 44 do Decreto Federal n. 3.179/99. Decidem pelo cancelamento do Auto de Infração n. 57730 e consequentemente o arquivamento do processo administrativo.

Presentes à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz C. Santiago
Representante da SEMA
Álvaro Fernandes C. Leite
Representante da FIEMT
André Luiz F. e Silva 

Representante do IFPDS
Roberto Noda K. Filho
Representante da SEDEC
Flávio Lima de Oliveira
Representante da SINFRA
Cuiabá, 27 de abril de 2018.

Ramilson Luiz C. Santiago
    Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 316144/2009
Recorrente –  Leandro Mussi
Auto de Infração n. 119617, de 08/05/2009
Relatora – Marília Carnhelutti - IFPDS
3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 083/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 119617, de 08/05/2009. Por exercer atividades potencialmente poluidoras sem autorização do órgão ambiental competente ignorando a solicitação da Notificação n. 116187, conforme Processo n. 539058, contrariando assim, normas legais e regulamentos pertinentes, contendo assim infração administrativa ambiental. Decisão Administrativa n. 214/SPA/SEMA/2013, pela homologação do Auto de Infração n. 119617, arbitrando multa de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). Requer o recorrente seja reconhecida a ausência de responsabilidade administrativa do autuado e declarada a nulidade do auto de infração lavrado desfavor do ora defendente; e providenciando o desembargo de imediato nos termos da legislação por esta restrição estar acarretando enorme prejuízos. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, pelo reconhecimento da superveniência da prescrição intercorrente e pela anulação do processo administrativo nº 316144/2009, resultado direto da inércia o órgão administrativo, a ocasionar a perda do poder de agir. Ao se analisar detidamente os autos, pode-se perceber que durante o processo houve a paralisação por mais de 3 (três) anos sem que houve um despacho saneador ou decisão administrativa. Especificamente, a paralisação ocorreu entre a emissão do Ofício nº 2933/SPA/SEMA/09, (fl. 49) e a emissão do despacho para apuração da existência de outros Autos de Infração no nome do recorrente, (fl. 55). Decidem também pela instauração de processo administrativo para perquirir a responsabilidade funcional daquele(s) que deveriam impulsionar o processo administrativo no período indicado (entre 2009 e 2013) nos termos do artigo 21, §2º, do Decreto Federal 6.514/08.

Presentes à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz C. Santiago
Representante da SEMA
Álvaro Fernandes C. Leite
Representante da FIEMT
André Luiz F. e Silva 

Representante do IFPDS
Roberto Noda K. Filho
Representante da SEDEC
Flávio Lima de Oliveira
Representante da SINFRA
Cuiabá, 27 de abril de 2018.

Ramilson Luiz C. Santiago
    Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 127393/2011
Recorrente –  Jan César de Arruda Arckar
Auto de Infração n. 126144, de 07/02/2011.
Relator – Libério Uiagumeareu – Instituto Ouro Verde
3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 084/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 126144, de 07/02/2011. Relatório Técnico n. 46/SUF/CFFUC/2011. Por fazer uso de fogo em 3,270 hectares de área agropastoril sem autorização do órgão ambiental competente, conforme Auto de Inspeção n. 144131, de 04/02/2011. Decisão Administrativa n. 1197/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 126144, arbitrando multa de R$ 3.270,00 (três mil e duzentos e setenta reais), com fulcro no artigo 58 do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente que julgue insubsistente o auto de infração, considerando que não há qualquer registro de que foi o recorrente quem provocou a queimada, e ainda, de indícios cristalinos de que a mesma foi provocada de forma acidental e/ou criminosa por terceiros, usuários da rodovia que liga Cuiabá/Santo Antônio do Leverger. Recurso provido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto divergente do representante do IFPDS apresentado oralmente, reconhecendo a incidência da prescrição intercorrente, das fls. 2 a 37 dos autos, com fulcro no art. 21 do Decreto Federal 6.514/08. Decidem pela anulação do auto de infração n. 126144 e consequentemente, o arquivamento do processo administrativo. 

Presentes à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz C. Santiago
Representante da SEMA
Álvaro Fernandes C. Leite
Representante da FIEMT
André Luiz F. e Silva 

Representante do IFPDS
Roberto Noda K. Filho
Representante da SEDEC
Flávio Lima de Oliveira
Representante da SINFRA
Cuiabá, 27 de abril de 2018.

Ramilson Luiz C. Santiago
    Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 38042/2005
Recorrente –  Mayara Denise G. Schawabe
Auto de Infração n. 43286, de 01/11/2004.
Relator – Roberto Noda K. Filho – SEDEC

Advogados – Arnaldo Rauen Delpizzo – OAB/MT 4.708-A

                       Bruna Bezerra Grunevald – OAB/MT 22.567
3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 085/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 43286, de 01/11/2014. Desmate a corte raso de 83,9518 hectares de vegetação nativa sem a devida autorização do órgão ambiental competente. Desmate a corte raso de 28,0482 hectares de vegetação nativa, em área destinada a reserva legal. Decisão Administrativa n. 546/SAJ/SEMA/2007, pela homologação do Auto de Infração n. 43286, arbitrando multa de R$ 36.443,38 (trinta e seis mil quatrocentos e quarenta e três reais e trinta e oito centavos), com fulcro nos artigos 38 e 39 do Decreto Federal 3.179/99. Requer o recorrente acolhida a preliminar de prescrição quinquenal diante da consolidação do crédito tributário. Requer também a revisão da multa conforme preceitua o art. 6º da Lei 9.605/98 c/c o Decreto n. 3.179/99, reduzindo-a para o valor mínimo. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 36.443,38 (trinta e seis mil quatrocentos e quarenta e três reais e trinta e oito centavos), com fulcro nos artigos 38 e 39 do Decreto Federal 3.179/99, arbitrada na Decisão Administrativa n. 546/SAJ/SEMA/2007, por desmatar a corte raso 83,9518 hectares de vegetação nativa sem a devida autorização do órgão ambiental competente e desmate a corte raso de 28,0482 hectares de vegetação nativa, em área destinada a reserva legal.

Presentes à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz C. Santiago
Representante da SEMA
Álvaro Fernandes C. Leite
Representante da FIEMT
André Luiz F. e Silva 

Representante do IFPDS
Roberto Noda K. Filho
Representante da SEDEC
Flávio Lima de Oliveira
Representante da SINFRA
Cuiabá, 27 de abril de 2018.

Ramilson Luiz C. Santiago
    Presidente da 3ª J.J.R.

*Republica-se por ter saído incorreto no D.O.E em 10 de maio de 2018. Fls. 56.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 320305/2015
Recorrente – Marcos Antônio Zago
Auto de Infração n. 138002, de 12/06/2015.
Relator – Álvaro Fernando C. Leite - FIEMT

Advogado – Luiz Augusto Leite – OAB/MT 1.115
3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 086/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 138002, de 12/06/2015. Termo de Embargo/Interdição n. 119490, de 12/06/2015. Relatório Técnico n. 104/BPMPA/CESP/2015. Corte de 4 (quatro) árvores na área de preservação permanente e construir pesqueiro em área e proteção de mananciais legalmente estabelecido, sem anuência do respectivo órgão ambiental. Decisão Administrativa n. 2.311/SUNOR/SEMA/2015, pela homologação do Auto de Infração n. 138002, arbitrando multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com fulcro no artigo 66, parágrafo único, I, do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente aplicação da penalidade de advertência, ou a substituição da sanção de multa por prestação de serviços de recuperação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, reduzindo a multa imposta pela Decisão Administrativa n. 2311/SUNOR/SEMA/2015 para o valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), com fulcro no artigo 44 do Decreto Federal 6.514/08 e R$ 500,00 (quinhentos reais), com fulcro no art. 66, parágrafo único, I, do Decreto Federal 6.514/08, perfazendo um total de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), e ainda, pela manutenção do embargo imposto pelo Termo de Embargo/Interdição n. 119940, de 12/06/15 nos termos do art. 15-B do Decreto Federal 6.514/08, ante a ausência de provas dos fatos alegados pelo recorrente. 

Presentes à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz C. Santiago
Representante da SEMA
Álvaro Fernandes C. Leite
Representante da FIEMT
André Luiz F. e Silva 

Representante do IFPDS
Roberto Noda K. Filho
Representante da SEDEC
Flávio Lima de Oliveira
Representante da SINFRA
Cuiabá, 27 de abril de 2018.

Ramilson Luiz C. Santiago
    Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 185971/2009
Recorrente – Ecofértil Serviço de Transporte Ltda.   

Auto de Infração n. 101056, de 13/09/2009.
Relator – Luiz Felipe S. Werner - CIMI    

Revisor – Edvaldo Belisário dos Santos - FAMATO

Advogado – Reinaldo Vieira da Cunha – OAB/MT  11989
2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 087/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 101056, de 13/09/2009. Autos de Inspeção n. 127644 e n. 127645, de 13/09/2009. Termo de Embargo/Interdição n. 103519, de 13/03/2009. Relatório Técnico n. 199/SUF/CFE/SEMA/2009. Operar empreendimento potencialmente poluidor em desacordo com a Licença de Operação obtida, causando poluição ambiental com resíduos sólidos, líquidos e gasosos e por deixar de adotar medidas de precaução em caso de risco ambiental solicitados pelo órgão ambiental através do Parecer técnico n. 9724/CGRS/SUIMIS/2007. Decisão Administrativa n. 470/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 101056 de 13/03/2009, arbitrando multa de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), com fulcro nos artigos 62, inciso V, 66 e 80     do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente o reconhecimento da prescrição pretensão punitiva, em face de inércia do processo administrativo por mais de 5 (cinco) anos, pendente de julgamento ou decisão. E reconhecida à prescrição intercorrente, haja vista que o processo ficou parado por mais de 3 (três) anos, sem despacho. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto divergente apresentado oralmente pelo representante da FETIEMT, reconhecendo a prescrição intercorrente, paralisação do processo por mais de 3 (três) anos, no órgão administrativo, fls. 164 a 177, em via de consequência, cancelamento do Auto de Infração n. 101056, de 13/09/2009, e arquivamento dos autos. Vencidos o relator e o revisor.         

Presentes à votação os seguintes membros:

Edilberto Gonçalves de Souza
Representante da FETIEMT
Mariana Arruda Guimarães 
Representante da CIMI
Irone Galindo Cademartori 

Representante da FECOMÉRCIO
Mariana Jéssica Barboza L. da Matta 
Representante do INSTITUTO CARACOL 
Amanda Cristina Campos de Almeida
Representante da FASE

Adriane dos Santos Tavares 
Representante da SEAF

Cuiabá, 24 de maio de 2018.

Edilberto Gonçalves de Souza   
     Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 230702/2011
Recorrente – Caiabi Imobiliária e Loteamentos.   

Auto de Infração n. 111660, de 06/05/2010.
Relator – Luiz Felipe S. Werner - CIMI    

Revisor – Edvaldo Belisário dos Santos - FAMATO

Advogado – Cesar Augusto S. da S. Júnior – OAB/MT  13.034
2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 088/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 111660, de 06/05/2010. Por instalar (implantar) loteamento residencial e comercial, sem licença em desacordo com a dispensa obtida. Decisão Administrativa n. 1071/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 111660, de 06/05/2010, arbitrando multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), com fulcro no artigo 66 do Decreto Federal 6.514/08. Requer que a decisão administrativa seja declarada nula, pois emitida sem motivação, e reconhecimento da prescrição punitiva considerando que o processo que se pretende punir e de 2004, que reconheça a ilegalidade da autuação devido o prazo sem razoabilidade para cumprimento, ou seja, notificação que determinou 3 (três) dias para emissão da licença ambiental. E que seja reconhecida a inexistência de infração, pois, a instalação do loteamento se deu com dispensa de licenciamento ambiental expressão e formal da F

EMA, o que demonstra absoluta falta de nexo causal entre a conduta da empresa e a infração anunciada. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do revisor, no sentido de que a Administração Pública pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não originaram direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial, é o que estabelece a súmula 473 do Supremo Tribunal Federal. Consiste em levar sem efeito o auto de infração, com o consequente arquivamento do presente processo por falta amparo legal e fundamentação jurídica, e solicitaram o retorno dos autos a SEMA, para deliberar quanto o desembargo da atividade da recorrente.  Vencido o relator.         

Presentes à votação os seguintes membros:

Edilberto Gonçalves de Souza
Representante da FETIEMT
Mariana Arruda Guimarães 
Representante da CIMI
Irone Galindo Cademartori 

Representante da FECOMÉRCIO
Mariana Jéssica Barboza L. da Matta 
Representante do INSTITUTO CARACOL 
Amanda Cristina Campos de Almeida
Representante da FASE

Adriane dos Santos Tavares 
Representante da SEAF

Cuiabá, 24 de maio de 2018.

Edilberto Gonçalves de Souza   
     Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 15215/2017
Recorrente – Alfeo Boscoli Neto (Fazenda Bragança I).   

Auto de Infração n. 0099-E, de 13/12/2016.
Relator – Severino de Paiva Sobrinho - UNEMAT

Procurador – Jhonathan José Borella
2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 089/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 0099-E, de 13/12/2016. Termo de Embargo/Interdição n. 0018 E, de 13/12/2016. Auto de Inspeção n. 0095-E, de 13/12/2016. Relatório Técnico n. 306/CFE/SUF/SEMA/2016. 1) por instalar e colocar em operação pivô central sem as licenças do órgão ambiental competente (7 pivôs), 2) realizar barramento de corpo hídrico sem licença do órgão ambiental, 3) realizar captação irrigação por pivô central sem outorga de captação nas coordenadas S 13º 25’08,6W 56º 09’0,07’ de acordo com o Auto de Inspeção n. 0095-E, de 13/12/2016. Decisão Administrativa n. 1653/SPA/SEMA/2017, pela homologação do Auto de Infração n. 0099-E, de 13/12/2017, arbitrando multa de R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais), com fulcro no artigo 66 do Decreto Federal 6.514/08. Requer provimento ao recurso, para que seja reformada a decisão proferida, em favor da extinção da penalidade administrativa de multa imposta ao Recorrente e consequentemente o arquivamento do processo administrativo. Subsidiariamente requer ainda, aplicação da conversão da qualidade do meio ambiente, com fundamento no Decreto 9.179/2017. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, pela redução da multa para o valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), com fulcro no art. 66 do Decreto Federal n. 6.514/2008. Quanto à alegação que não há motivação para a lavratura do auto de infração, isso não pode prosperar, pois o recorrente instalou e fez funcionar sistemas de irrigação sem que tivesse a Licença de Operação e que a alegação de que tinha um PRAD que previa desfazer o barramento do corpo hídrico, não pode ser aceita uma vez que o recorrente apenas o anexou aos autos, mas não demonstrou em nenhum momento que a emissão da Licença de Operação estava condicionada a esse PRAD, e nem tampouco apresentou a aprovação do PRAD pela SEMA.      .         

Presentes à votação os seguintes membros:

Edilberto Gonçalves de Souza
Representante da FETIEMT
Mariana Arruda Guimarães 
Representante da CIMI
Irone Galindo Cademartori 

Representante da FECOMÉRCIO
Mariana Jéssica Barboza L. da Matta 
Representante do INSTITUTO CARACOL 
Amanda Cristina Campos de Almeida
Representante da FASE

Adriane dos Santos Tavares 
Representante da SEAF

Cuiabá, 24 de maio de 2018.

Edilberto Gonçalves de Souza   
     Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 756104/2010
Recorrente – Armindo Pedro Rizze.   

Auto de Infração n.126003, de 27/09/2010.
Relator – Luís Felipe S. Werner – CIMI

Revisora – Vitoria Leopoldina G. Mendes – Instituto Caracol 

Advogado – Paulodir José Zanette – OAB/RS 10.833
2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 090/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 126003, de 27/09/2010. Auto de Inspeção n. 143966, de 27/09/2010. Termo de Embargo/Interdição n. 106685, de 27/09/2010. Relatório Técnico n. 721/SUF/CFFUC/2010. Por destruir com uso de fogo 130 hectare de vegetação nativa, sem autorização do órgão ambiental competente, conforme auto de inspeção n. 143966. Decisão Administrativa n. 1124/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 126003, de 27/09/2016, arbitrando multa de R$ 58.500,00 (cinquenta e oito mil e quinhentos reais), com fulcro nos artigos 53, 60, I, do Decreto Federal 6.514/08. Requer provimento ao recurso, pelo fato da propriedade possuir processo de Licença Ambiental Única – LAU, devidamente cadastrada na SEMA, e que não há provas cabais, concretas e irrefutáveis de que tenha sido o recorrente quem produziu o incêndio, e que deve ser absolvido dos fatos que lhe são imputados, em especial com o cancelamento do Auto de Infração e da pena de multa cominada. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto divergente da representante da FASE, no sentido de não acolher o voto do relator, incidência da prescrição da pretensão punitiva, e da revisora, incidência da prescrição intercorrente, tendo em vista que o despacho de fls. 26 dos autos interrompeu a prescrição, mantendo a Decisão Administrativa n. 1124/SUNOR/SEMA/2016, que arbitrou a penalidade de multa no valor de R$ 58.500,00 (cinquenta e oito mil e quinhentos reais), com fulcro nos 53 e 60 do Decreto Federal n. 6.514/2008. Vencidos o relator e a revisora.             

Presentes à votação os seguintes membros:

Edilberto Gonçalves de Souza
Representante da FETIEMT
Mariana Arruda Guimarães 
Representante da CIMI
Irone Galindo Cademartori 

Representante da FECOMÉRCIO
Mariana Jéssica Barboza L. da Matta 
Representante do INSTITUTO CARACOL 
Amanda Cristina Campos de Almeida
Representante da FASE

Adriane dos SantosTavares 
Representante da SEAF

Cuiabá, 24 de maio de 2018.

Edilberto Gonçalves de Souza   
     Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 632172/2009
Recorrente – Laminadora Lachovicz Ltda. 

Auto de Infração n. 120428, de 12/08/2009.
Relator – Edilberto Gonçalves de Souza  – FETIEMT

Advogado – João Ricardo Moreira – OAB/MT 7.881
2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 091/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 120428, de 12/08/2009. Auto de Inspeção n. 133808, de 12/08/2009. Termo de Apreensão n. 125108, de 12/08/2009. Termo de Depósito n. 105686, 12/08/2009. Relatório Técnico n. 00528/SUF/CFFUC/2009. Por ter em depósito 225,98 m³ de madeira em compensado e laminado e comercializar 43,58 m³ de amescla (lamina) e 110,89 m ³ de madeiras serradas em bruto, sem autorização do órgão ambiental competente, conforme auto de inspeção n. 133808. Decisão Administrativa n. 692/SUNOR/SEMA/2014, pela homologação do Auto de Infração n. 120428, de 12/08/2009, arbitrando multa de R$ 114.135,00 (cento e quatorze mil, cento e trinta e cinco reais), com fulcro nos artigos 47, parágrafo 1º do Decreto Federal 6.514/08. Requer provimento ao recurso, dando-lhe efeito suspensivo, nos termos do parágrafo único do artigo 77, da Lei n.7.692, de 01 de julho de 2002, bem como a procedência nos termos do art. 125 da Lei Complementar n. 232, de 21 de dezembro de 2005, e art. 39, do Regimento Interno do CONSEMA. Requer ainda que seja reformada a decisão administrativa n. 692/SUNOR/SEMA/2014, de molde a determinar o cancelamento do Auto de Infração n. 120428, do Auto de Inspeção n. 133808, e Termo de Apreensão n.125108, e do Termo de Depósito n. 105686.  Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto relator, pela manutenção da Decisão Administrativa n. 692/SUNOR/SEMA/2014, pela homologação do Auto de Infração n. 120428, de 12/08/2009, arbitrando multa de R$ 114.135,00 (cento e quatorze mil, cento e trinta e cinco reais), com fulcro nos artigos 47, parágrafo 1º do Decreto Federal 6.514/08, por ter em depósito 225,98 m³ de madeira em compensado e laminado e comercializar 43,58 m³ de amescla (lamina) e 110,89 m³ de madeiras serradas em bruto, sem autorização do órgão ambiental competente, conforme auto de inspeção n. 133808.             

Presentes à votação os seguintes membros:

Edilberto Gonçalves de Souza
Representante da FETIEMT
Mariana Arruda Guimarães 
Representante da CIMI
Irone Galindo Cademartori 

Representante da FECOMÉRCIO
Mariana Jéssica Barboza L. da Matta 
Representante do INSTITUTO CARACOL 
Amanda Cristina Campos de Almeida
Representante da FASE

Adriane dos Santos Tavares 
Representante da SEAF

Cuiabá, 24 de maio de 2018.

Edilberto Gonçalves de Souza   
     Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 806536/2010

Recorrente – Navarro Ind. e Com. de Madeira Ltda.

Auto de Infração n. 126132, de 21/10/2010.

Relatora – Irone Galindo Cadermartori – FECOMÉRCIO

Advogados – Jiancarlo Leobet – OAB/MT 10.718

                       Joyce Carla M. de A.Heemann – OAB/MT 8.723    

2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 092/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 126132, de 21/10/2010. Auto de Inspeção n. 142633, de 21/10/2010. Termo de Apreensão n. 125416, de 21/10/2010. Termo de Depósito n. 100266, 21/10/2010. Relatório Técnico n. 00770/SUF/CFFUC/2010. Por ter em depósito 38,73 m³ de madeira em toras e 7,89 m³ de madeira serrada sem prévia autorização do órgão ambiental competente. Por ter em divergência com o estoque em depósito e o saldo no sistema Sisflora (CC-SEMA), 17,31 m³ de produto e subproduto. Conforme auto de inspeção n. 142633. Decisão Administrativa n. 950/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n.126132, de 21/10/2010, arbitrando multa de R$ 19.239,00 (dezenove mil, duzentos e trinta e nove reais), com fulcro nos parágrafos 1º, 2º, do artigo 47, do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente a nulidade do auto de infração e dos consectários (termo de apreensão) em comento, tendo em vista a ausência de motivação do ato administrativo. Requer ainda a conversão do auto de infração em simples advertência, haja vista a primariedade do recorrente e contribuiu com a fiscalização, logo, não poderia a prima fece, ser autuada, conforme disposição prevista no art. 72, I, da Lei n. 9.605/98. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto divergente, apresentado oralmente pela representante da FASE, pela manutenção da Decisão Administrativa n. 950/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 126132, de 21/010/2010, arbitrando multa de R$ 19.239,00 (dezenove mil, duzentos e trinta e nove reais), com fulcro nos parágrafos 1º, 2º, do artigo 47, do Decreto Federal 6.514/08, por ter em depósito 38,73 m³ de madeira em toras e 7,89 m³ de madeira serrada sem prévia autorização do órgão ambiental competente e por ter divergência com o estoque em depósito e o saldo no sistema Sisflora (CC-SEMA), 17,31 m³ de produto e subproduto, conforme Auto de Inspeção n. 142633. Vencida a relatora. 

Presentes à votação os seguintes membros:

Edilberto Gonçalves de Souza

Representante da FETIEMT

Mariana Arruda Guimarães 

Representante da CIMI

Irone Galindo Cademartori 

Representante da FECOMÉRCIO

Mariana Jéssica Barboza L. da Matta 

Representante do INSTITUTO CARACOL 

Amanda Cristina Campos de Almeida

Representante da FASE

Adriane dos Santos Tavares 

Representante da SEAF

Cuiabá, 24 de maio de 2018.

Edilberto Gonçalves de Souza   

      Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 496171/2008

Recorrente – Transporte e Comércio Oliveira Potrich Ltda..

Auto de Infração n. 111953, de 30/05/2008.

Relator – Edilberto Gonçalves de Souza - FETIEMT

Advogados – Alcides B. de Lima Neto – OAB/MT 7.525.

                      Charles Chuika – OAB/MT 17.307.    

2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 093/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 111953, de 30/05/2008. Auto de Inspeção n. 124820, de 30/05/2008. Termo de Apreensão n. 123109, de 30/05/2008. Relatório Técnico n. 463/SUF/CFFUC/2008. Por transportar 58,700 m³ de madeira em desacordo com a legislação ambiental em vigor, conforme auto de inspeção n. 124820 de 30/05/2008. Decisão Administrativa n. 253/SUNOR/SEMA/2015, pela homologação do Auto de Infração n.111953, de 30/05/2008, arbitrando multa de R$ 5.870,00 (cinco mil, oitocentos e setenta reais), com fulcro no artigo 32, parágrafo único do Decreto Federal 3.179/99. Requer o recorrente o provimento do recurso, preliminarmente, conheça das nulidades presentes no auto de infração em comento, para fim de reformar a Decisão de 1ª instância que homologou o Auto de Infração em comento e, consequentemente, declarar a nulidade do AI n. 111953/2008, com fulcro na Lei n. 4717/65; que no mérito, reforme a decisão de 1ª instância Administrativa, para o fim julgar pela improcedência do AI n. 111953/2008, tendo em vista que restou comprovado nos autos a incoerência do ilícito que originou sua lavratura; que, caso os ínclitos julgadores entendam pela manutenção da Decisão recorrida, que com fulcro nos incisos I e IV do art. 14 da Lei n. 9.605/98, determinem a atenuação da multa imposta, visto que o recorrente possui grau mínimo de instrução, e ainda, ter colaborado espontaneamente com os agentes fiscalizadores no momento da autuação; e por se tratar de multa simples, aplique o previsto no art. 139 do Decreto Federal n. 6.514/08, convertendo a multa em serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente, utilizando-se ainda, do § 3º do art. 143 do mesmo Decreto Federal para aplicar o desconto de 40% do valor por tal proposta ter sido protocolada tempestivamente, no momento da Defesa Administrativa, conforme o art. 142 do Decreto Federal n. 6.514/0/08. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, pela manutenção da Decisão Administrativa n. 253/SUNOR/SEMA/2015, pela homologação do Auto de Infração n.111953, de 30/05/2008, arbitrando multa de R$ 5.870,00 (cinco mil, oitocentos e setenta reais), com fulcro no artigo 32, parágrafo único do Decreto Federal 3.179/99, por transportar 58,700 m³ de madeira em desacordo com a legislação ambiental em vigor, conforme Auto de Inspeção n. 124820 de 30/05/2008.   

Presentes à votação os seguintes membros:

Edilberto Gonçalves de Souza

Representante da FETIEMT

Mariana Arruda Guimarães 

Representante da CIMI

Irone Galindo Cademartori 

Representante da FECOMÉRCIO

Mariana Jéssica Barboza L. da Matta 

Representante do INSTITUTO CARACOL 

Amanda Cristina Campos de Almeida

Representante da FASE

Adriane dos Santos Tavares 

Representante da SEAF

Cuiabá, 24 de maio de 2018.

Edilberto Gonçalves de Souza   

    Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 463151 /2009
Recorrente – Vendana e Cia Ltda.
Auto de Infração n. 120257, de 22/06/2009.

Relator – Camila Oliveira P. Carvalho – Instituto Caracol  
Advogados – Alexandre Torrres Vendana – OAB/PR 31.410.

                      Noilves Vendana  – OAB/MT 11.221-B    

2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 094/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 120257, de 22/06/2009. Auto de Inspeção n. 128636, de 22/06/2009. Termo de Apreensão n. 123149, de 22/06/2009. Relatório Técnico n. 463/SUF/CFFUC/2008. Por comercializar 47,925 m³ de madeira serrada, em desacordo com a licença válida outorgada pela autoridade competente, conforme auto de inspeção n. 128636, termo de encaminhamento do INDEA pag. 03 e Laudo Técnico de identificação 061/09 da pag. 11 do processo 428320/2009.  Decisão Administrativa n. 1629/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n.120257, de 22/06/2009, arbitrando multa de R$ 3.939,30 (R$ 300,00 x 13,131m³) (três mil, novecentos e trinta e nove reais e trinta centavos), com fulcro no parágrafo 4º do artigo 47 do Decreto Federal 6.514/08. Requer o julgamento totalmente procedente do presente recurso, declarando nulo o Auto de Infração n. 120257, pelas diversas ilegalidades e inconstitucionalidades ora denunciadas ou, alternativamente, caso assim entendam, seja reduzido o valor da multa imposta a recorrente. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto divergente apresentado oralmente pelo representante da FETIEMT, no sentido de que a Decisão Administrativa e o voto apresentado pela relatora se pautaram na volumetria de 13,131 m³ de madeira, enquanto que as essências encontradas no caminhão, conforme dispõe o artigo 47 § 3º do Decreto Federal n. 6.514/2008, o agente considerará a totalidade do objeto da fiscalização na autuação. Desta forma decidiram pela manutenção do Auto de Infração n. 120257 de 22/06/2009, pela volumetria total de 47,925 m³, totalizando a multa no valor de R$ 14.377,50 (quatorze mil, trezentos e setenta e sete reais e cinquenta centavos), com fulcro no artigo 46 e 70 do Decreto n. 9.605/98 c/c parágrafo 1º, 2º e 3º do artigo 47 do Decreto Federal n. 6.514/2008, por comercializar 47,925 m³ de madeira serrada, em desacordo com a licença válida outorgada pela autoridade competente, conforme auto de inspeção n. 128636, termo de encaminhamento do INDEA fl. 03 e Laudo Técnico de identificação 061/09 da fl. 11 do processo 428320/2009. Vencida a relatora.  
Presentes à votação os seguintes membros:

Edilberto Gonçalves de Souza

Representante da FETIEMT

Mariana Arruda Guimarães 

Representante da CIMI

Irone Galindo Cademartori 

Representante da FECOMÉRCIO

Mariana Jéssica Barboza L. da Matta 

Representante do INSTITUTO CARACOL 

Amanda Cristina Campos de Almeida

Representante da FASE

Adriane dos Santos Tavares 

Representante da SEAF

Cuiabá, 24 de maio de 2018.

Edilberto Gonçalves de Souza   

      Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 625634/2008

Recorrente – Carlos Leandro Palmeira Comparotto.

Auto de Infração n. 114977, de 07/10/2008.

Relator – Luiz Felipe S. Werner – CIMI 

Revisor – Edvaldo Belissário dos Santos - FAMATO 

Advogados – Ary Frigeri – OAB/MT 12.736.

                      Reginaldo S. Faria – OAB/MT 7.028.    

2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 095/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 114977, de 07/10/2008. Por funcionar estabelecimentos sem licença ou autorização dos órgãos ambientais competentes em desacordo com a licença obtida ou contrariando as normas legais e regulamentares pertinentes.  Decisão Administrativa n. 262/SUNOR/SEMA/2015, pela homologação do Auto de Infração n.114977, de 07/10/2008, arbitrando multa de R$ 25.000,00(vinte e cinco mil reais), com fulcro no artigo 66 do Decreto Federal n. 6.514/2008. Requer que seja conhecido o presente recurso, atribuindo-lhe efeito suspensivo, e no mérito seja provido, para anular a Decisão recorrida, ratificando-se a matéria declinada na defesa que não fora apreciada pela decisão subjugada, aliando-se a matéria exclusivamente de direito, encartada no presente recurso. Requer ainda, o reconhecimento da prescrição decadencial, na forma do atendimento jurisprudencial consolidado, a redução do valor da multa, em ultima análise, em respeito ao principio da eventualidade, sem prejuízo dos pedidos acima, seja convertida a multa em prestação de serviços de melhoria da qualidade do meio ambiente, nos termos do art. 72 § 4º, da Lei Federal n.9.605/98, regulamentada pelo Decreto Federal n. 6.514/2008, combinada com o art. 109, da Lei Complementar Estadual n.338/95, com nova redação dada pelo art. 2º, da Lei Complementar n.232/2005. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto divergente apresentado oralmente pela representante do Instituto Caracol, pelo reconhecimento da ocorrência da prescrição intercorrente, tendo em vista, o lapso temporal entre o termo de juntada as fls.39, e despacho às fls. 59 do feito. Vencido o relator. 

Presentes à votação os seguintes membros:

Edilberto Gonçalves de Souza

Representante da FETIEMT

Mariana Arruda Guimarães 

Representante da CIMI

Irone Galindo Cademartori 

Representante da FECOMÉRCIO

Mariana Jéssica Barboza L. da Matta 

Representante do INSTITUTO CARACOL 

Amanda Cristina Campos de Almeida

Representante da FASE

Adriane dos Santos Tavares 

Representante da SEAF

Cuiabá, 24 de maio de 2018.

Edilberto Gonçalves de Souza   

      Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 329990/2008

Recorrente – Maze Madeireira Zeni Ltda.

Auto de Infração n. 112716, de 12/06/2008.

Relatora – Luana da Silva e Souza Ikeda – ICV 

Advogada – Daiane Dambros Schimidt – OAB/MT 11.765.

1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 096/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 112716, de 12/06/2008. Autos de Inspeção n. 124666, 124667, 124668 e  124669. Termo de Apreensão n. 106621 e 106623 de 12/06/2008.  Relatório Técnico n. 506/SUF/CFFUC/08. Por armazenar 1.514,389 m³ de madeira em tora e 2.878,987 m³ de madeira serrada. Por comercializar 615.289 m³ de madeira em tora e 1.190,101 m³ de madeira serrada, sem documentação válida do órgão ambiental competente autos de inspeção n 124666, n.124667, n. 124668 e n. 124669, 113089, 112134 de 12/06/2008. Decisão Administrativa n. 946/SPA/SEMA/2017, pela homologação parcial do Auto de Infração n. 112716, de 12/06/2008, arbitrando multa de R$ 1.239.752,20 (um milhão, duzentos e trinta e nove mil, setecentos e cinquenta e dois reais e vinte centavos), com fulcro no artigo 32 do Decreto Federal n. 3.179/1999. 

Requer a recorrente o recebimento e analise do presente recurso administrativo por estar devidamente instruído e a reforma da decisão administrativa, com a emissão de uma nova decisão, para que seja declarada a nulidade do auto de infração n.112716/2008, face a ocorrência do instituto da prescrição e consequentemente, o arquivamento do processo administrativo n. 329990/2008, com as devida baixas de estilo, Caso não entenda pelo disposto no item acima, requer que seja declarada nula a decisão administrativa em face a ausência de motivação, uma vez que, não tratou de todos os temas apontados na defesa administrativa, que desde já são ratificados em sede de recurso administrativo. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, que preliminarmente reconheceram a incidência da prescrição da pretensão punitiva e da prescrição intercorrente, consta consignar o extravio do processo, conforme materializado nos autos pela autorização de reconstituição dos autos e pelos inúmeros comunicados internos, que ensejaram na paralisação do processo, desde a lavratura do auto de infração, no ano de 2008, até sua efetiva reconstituição em 2017, sem qualquer justificativa contundente apresentada pela administração. E que oficie ao Presidente do CONSEMA/MT, para que o mesmo determine a apuração da responsabilidade funcional, em função de eventual paralisação desidiosa, nos termos do § 2º, artigo 21, do Decreto Federal n. 6.514/2008. Recomenda a SEMA para promover a cobrança de reposição florestal obrigatória.   

Presentes à votação os seguintes membros:

Bathilde Jorge Moraes Abdalla 

Representante da OAB 
César Esteves Soares

Representante do IBAMA,

Adriana Vasconcelos de Paula e Silva

Representante da PGE 

Luana da Silva e Souza Ikeda

Representante do ICV
Jorge de Alencar Palomares

Representante do ISA,

Fernando Ribeiro Teixeira

Representante do IESCBAP

Cuiabá, 13 de junho de 2018.

Bathilde Jorge Moraes Abdalla 

      Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 577926/2016
Recorrente – Marcos Tomazetti.

Auto de Infração n. 0082-E, de 27/10/2016.

Relatora – Adriana Vasconcelos de Paula e Silva - PGE
Advogado – Ricardo Batista Damásio – OAB/MT 7.222 - B.

1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 097/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 0082-E, de 27/10/2016. Auto de Inspeção n. 8380 e 8381 de 17/10/2016. Relatório Técnico n. 263/CFE/SUF/SEMA/2016. Por operar atividade de irrigação com pivô central, sem licença ambiental para operação 7 (sete) pivôs centrais. Por fazer uso de recursos hídricos em contrariedade à outorga concedida (conforme conteúdo das Portarias 788 de 29 de setembro de 2016 e 476 de 09 de outubro de 2014), segundo constatada no Auto de Inspeção 8380 de 17/10/2016. Decisão Administrativa n. 024/SPA/SEMA/2018, pela homologação parcial do Auto de Infração n. 0082-E, de 27/10/2016, arbitrando multa de R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais), com fulcro no artigo 66 do Decreto Federal n. 6.514/2008. Requer o recorrente o cancelamento do Auto de Infração n. 0082-E, lavrado em 27/10/2016, que o artigo 35, da LC n. 592/2017, proíbe a aplicação da multa no presente caso; e que a multa do artigo 66 do Decreto n. 6.514/2008, não é aplicável ao caso, pois, a atividade de irrigação que estava com LO pendente de emissão pela SEMA não é “efetiva ou potencialmente poluidora” e nem está em “unidade de conservação  ou em sua zona de amortecimento”, nos termos do anexo VIII da Lei n.6.938/81.Não sendo esse o atendimento,  a decisão deve ser cancelada porque o produtor requereu todas as licenças desde 2013, portanto, a causa de não emissão da licença é por culpa do órgão e não do autuado, o órgão não pode, a pretexto de exercer seu poder de polícia negar o direito de uso da propriedade do produtor. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, pela manutenção da Decisão Administrativa n. 024/SPA/SEMA/2018 que homologou a multa no valor de R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais), com fulcro no artigo 66 do Decreto Federal n. 6.514/2008, por operar atividade de irrigação com pivô central, sem licença ambiental para operação 7 (sete) pivôs centrais. Por fazer uso de recursos hídricos em contrariedade à outorga concedida (conforme conteúdo das Portarias 788 de 29 de setembro de 2016 e 476 de 09 de outubro de 2014), constatado no Auto de Inspeção 8380 de 17/10/2016.     

Presentes à votação os seguintes membros:

Bathilde Jorge Moraes Abdalla 

Representante da OAB 

Alline Garcia Rosa Vieira 

 Representante da SES,

César Esteves Soares

Representante do IBAMA,

Adriana Vasconcelos de Paula e Silva

Representante da PGE 

Luana da Silva e Souza Ikeda

Representante do ICV
Jorge de Alencar Palomares

Representante do ISA,

Fernando Ribeiro Teixeira

Representante do IESCBAP

Cuiabá, 13 de junho de 2018.

Bathilde Jorge Moraes Abdalla 

      Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 585024/2009
Recorrente – Comércio de Madeiras 2000 Ltda.

Auto de Infração n. 120366, de 31/07/2009.

Relator – Luana da Silva e Souza Ikeda – ICV

Revisor – Fernando Ribeiro Teixeira -IESCBAP
Advogado – Fernando Henrique C. Leitão – OAB/MT 13.592.
1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 098/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 120366, de 31/07/2009. Auto de Inspeção n. 127941 de 31/07/2009, Termo de Apreensão n. 124930 e 124931 de 31/07/2009. Relatório Técnico n. 00502/SUF/CFFUC/SEMA/09. Por comercializar 27,172 m³ (vinte e sete vírgula cento e setenta e dois metros cúbicos) de madeiras desacordo com a licença válida outorgada pela autoridade competente. Conforme Auto de Inspeção n. 127941. Decisão Administrativa n.1103/SUNOR/SEMA/2014, pela homologação parcial do Auto de Infração n. 120366, de 31/07/2009, arbitrando multa de R$ 8.151,60 (oito mil cento e cinquenta e um reais e sessenta centavos), com fulcro no artigo 47, § 1º do Decreto Federal n. 6.514/2008. Requer o recorrente nulidade do auto de infração, oriunda da lavratura por profissional não habilitado para tal desiderato – assessor técnico, logo incompetente, posto que incumbe apenas a analista de meio ambiente, vício este insanável e reconhecível a qualquer tempo, inclusive de ofício, requer-se o reconhecimento e decretação de vicio insanável ao presente feito, cancelando e anulando-se todo desde a sua lavratura, nos termos do artigo 4º, III, parágrafo único, III da Lei Estadual n. 8.515/2006. O reconhecimento da prescrição intercorrente haja vista que ficou absolutamente paralisado sem qualquer movimentação entre a data da Decisão Interlocutória (fl.54/56 – 30/04/2010) e o Despacho (21/10/2013 – fls. 61), pelo período de 03 (três) anos completos, superando o limite trienal, previsto no art. 1º, §1º, da Lei n.9.873/1999 ou no art. 21, § 2º, do Decreto Federal n.6.514/2008, anulando-se e extinguindo-se e arquivando o presente feito. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, no sentido de que o caso versa sobre comercialização de produto florestal em desacordo com a licença válida, dosimetria da infração, devendo ser calculada, apenas sobre a quantidade comercializada em desacordo com a licença válida, ou seja, 9,11 m³, que foi apontado como estando em desacordo. Reduziram a multa para o valor de R$ 300,00 x 9,811 m³, perfazendo uma de importância R$ 2.943,30 (dois mil, novecentos e quarenta e três reais e trinta centavos), com fulcro no art. 47,§ 1º, 2º, 3º e 4º do Decreto Federal n. 6.514/2008.              

Presentes à votação os seguintes membros:

Bathilde Jorge Moraes Abdalla 

Representante da OAB 

Alline Garcia Rosa Vieira 

Representante da SES,

César Esteves Soares

Representante do IBAMA,

Adriana Vasconcelos de Paula e Silva

Representante da PGE 

Luana da Silva e Souza Ikeda

Representante do ICV
Jorge de Alencar Palomares

Representante do ISA,

Fernando Ribeiro Teixeira

Representante do IESCBAP

Cuiabá, 13 de junho de 2018.

Bathilde Jorge Moraes Abdalla 

      Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 19088/2009
Recorrente – Jorge Antônio Pires de Miranda.

Auto de Infração n. 109563, de 13/11/2008.

Relator – Fernando Ribeiro Teixeira -IESCBAP
Advogado – Fábio Luís Mello de Oliveira – OAB/MT 6.848-B.
1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 099/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 109563, de 13/11/2008. Por operar sem licença ambiental e por não cumprir notificação n. 107475 de 11/06/08. Decisão Administrativa n.2563/SUNOR/SEMA/2015, pela homologação  do Auto de Infração n. 109563, de 13/11/2008, arbitrando multa de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), com fulcro no artigo 66 e 80 do Decreto Federal n. 6.514/2008. Requer o recorrente a declaração de nulidade do auto de infração, ou então que multa seja reduzida significativamente, até porque os tanques em debate, sequer estão em operação atualmente; que seja reduzido o valor da multa para o seu mínimo legal, previsto no art. 80 do Decreto Federal n. 6.518/2008, totalizando a multa em R$ 1.000,00 (mil reais). Persistindo a multa no patamar em que foi inicialmente aplicada ou não, pugna-se pela sua redução, ao arbítrio prudente do julgador, buscando o equilíbrio entre a infração cometida e a respectivo sansão; em última hipótese, havendo ou não redução, requer-se a conversão da multa aplicada de acordo com o art. 139 do Decreto Federal n. 6.514/2008; considerando que o art. 3º, inciso II da Lei Federal n. 9.784/99, dispõe que poderá o administrado juntar documentos e tecer alegações antes da decisão de mérito, reserva o autuado o direito novamente de manifestar, principalmente se houver fatos novos. Recurso improvido. 
Vistos, relatados e discutidos, decidiram, os membros da 1ª Junta de Julgamento, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente,  pela manutenção  intacta da Decisão Administrativa n.2563/SUNOR/SEMA/2015, pela homologação do Auto de Infração n. 109563, de 13/11/2008, arbitrando multa de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), com fulcro no artigo 66 e 80 do Decreto Federal n. 6.514/2008, por operar sem licença ambiental e por não cumprir notificação n. 107475 de 11/06/08.  

Presentes à votação os seguintes membros:

Bathilde Jorge Moraes Abdalla 

Representante da OAB 

Alline Garcia Rosa Vieira 

 Representante da SES,

César Esteves Soares

Representante do IBAMA,

Adriana Vasconcelos de Paula e Silva

Representante da PGE 

Luana da Silva e Souza Ikeda

Representante do ICV
Jorge de Alencar Palomares

Representante do ISA,

Fernando Ribeiro Teixeira

Representante do IESCBAP

Cuiabá, 13 de junho de 2018.

Bathilde Jorge Moraes Abdalla 

      Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 839575/2009
Recorrente – Norberto Prieve
Auto de Infração n. 123646, de 25/09/2009.

Relatora – Adriana Balsanelli - SES

Advogado – André Rodrigo Schneider – OAB/MT 7.824-B.
1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 100/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 123646, de 25/09/2009. Auto de Inspeção n. 132939, de 25/09/2009. Termos de Apreensão: 104835, 104836, 104786, 104787 e 104840, de 25/09/2009. Relatório Técnico n. 173/FP/SUF/SEMA/09, de 03/09/2009. Por pescar, armazenar, comercializar, pescado fora da medida e sem documentação exigida por Lei e por caçar, armazenar e comercializar animais silvestres; e por promover construção em área de proteção de manancial estabelecida (APP), sem anuência do respectivo órgão gestor; por portar moto serra sem licença ou registro no órgão competente. Decisão Administrativa n.2476/SUNOR/SEMA/2015, pela homologação do Auto de Infração n. 123646, de 25/09/2009, arbitrando multa de R$ 47.000,00 (quarenta e sete mil reais), com fulcro no artigo 24, 35, parágrafo único, i

nciso I, e 57 e 66, parágrafo único, inciso I, do Decreto Federal n. 6.514/2008. Requer o recorrente no mérito que seja dado provimento e por consequência seja julgado improcedente o auto de infração n. 123646, em face de ausência de ilegalidade na conduta do recorrente, quanto ao pescado e aos animais silvestres, ou ainda, pela falta de comprovação do dano, ou ainda, que seja a multa aplicada e reduzida para o seu mínimo legal. Recurso improvido. 
Vistos, relatados e discutidos, decidiram por unanimidade, os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora mantendo a Decisão Administrativa n. 2476/SUNOR/SEMA/2015, que homologou do Auto de Infração n. 123646, de 25/09/2009, aplicando a multa de R$ 47.000,00 (quarenta e sete mil reais), com fulcro no artigo 24, 35, parágrafo único, inciso I, e 57 e 66, parágrafo único, inciso I, do Decreto Federal n. 6.514/2008. Por pescar, armazenar, comercializar, pescado fora da medida e sem documentação exigida por Lei e por caçar, armazenar e comercializar animais silvestres; e por promover construção em área de proteção de manancial estabelecida (APP), sem anuência do respectivo órgão gestor; por portar moto serra sem licença ou registro no órgão competente.  

Presentes à votação os seguintes membros:

Bathilde Jorge Moraes Abdalla 

Representante da OAB 

Alline Garcia Rosa Vieira 

 Representante da SES,

César Esteves Soares

Representante do IBAMA,

Adriana Vasconcelos de Paula e Silva

Representante da PGE 

Luana da Silva e Souza Ikeda

Representante do ICV
Jorge de Alencar Palomares

Representante do ISA,

Fernando Ribeiro Teixeira

Representante do IESCBAP

Cuiabá, 13 de junho de 2018.

Bathilde Jorge Moraes Abdalla 

      Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 881039/2010
Recorrente – Gilmara Ferrari. 
Auto de Infração n. 125831, de 24/11/2010.

Relatora – Adriana Vasconcelos P. Silva - PGE

Advogado – Sérgio Heming – OAB/MT 2.869
1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 101/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 125831, de 24/11/2010. Auto de Inspeção n. 137439, de 24/11/2010.

Por desmatamento de 41,0 ha dentro da APA - Magessi, sendo 6,96 hectares conforme carta imagem de 07/05/2005, e 34,04 hectares, em vistoria “in loco”, no ponto da coordenada (S: 13º34’ 4.7 / w: 55º 14’32,6”). Decisão Administrativa n. 2079/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 125831, de 24/11/2010, arbitrando multa de R$ 41.000,00 (trinta mil reais), com fulcro no artigo 91 do Decreto Federal n. 6.514/2008. Requer a recorrente, o cancelamento do Auto de Infração n. 125831, 2411/2010, tendo em vista, que o imóvel objeto da questiona infração pertence a um assentamento do INCRA. Recurso improvido. 
Vistos, relatados e discutidos, decidiram por maioria, os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, negar provimento ao recurso interposto pela recorrente, acolhendo o voto da relatora, reduzindo a multa para o valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), com fulcro no art. 91 do Decreto Federal n. 6.514/2008, por desmatar 41,0 hectares dentro da APA – Magessi.   

Presentes à votação os seguintes membros:

Bathilde Jorge Moraes Abdalla 

Representante da OAB 

Alline Garcia Rosa Vieira 

 Representante da SES,

César Esteves Soares

Representante do IBAMA,

Adriana Vasconcelos de Paula e Silva

Representante da PGE 

Luana da Silva e Souza Ikeda

Representante do ICV
Jorge de Alencar Palomares

Representante do ISA,

Fernando Ribeiro Teixeira

Representante do IESCBAP

Cuiabá, 13 de junho de 2018.

Bathilde Jorge Moraes Abdalla 

      Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 210572/2016.
Recorrente – Ricardo Monteiro Ângelo. 
Auto de Infração n. 0028G, de 18/04/2016.

Relator – Jorge de Alencar Palomares - ISA

Advogada – Marilei Schuster – OAB/MT 7.721-B
1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 102/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 0028G, de 18/04/2016. Termo de Embargo n. 0028G, de 18/04/2016. Relatório Técnico n. 0158/CFFF/SUF/SEMA/2016. Por desmatar 412,03 hectares de vegetação nativa em área de reserva legal, sem autorização do órgão ambiental competente, conforme relatório técnico n. 0158/CFFF/SUF/SEMA/2016.  Decisão Administrativa n. 1749/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 0028G, de 18/04/2016, aplicou multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por hectare, o que resulta na multa total de R$ 2.060.150,00 (dois milhões, sessenta mil, cento e cinquenta reais), com fulcro no artigo 51 do Decreto Federal n. 6.514/2008. Requer a recorrente, a reforma da r. decisão, reconhecendo a ilegitimidade do recorrente, para responder pelo auto de infração n. 0028G, de 18/04/2016, e por consequência deferindo a substituição processual para que consta como suposto infrator o  Edwaldo P. Peres, proprietário e possuidor do imóvel desde o ano de 2014. Recurso improvido.      
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, pela manutenção da Decisão Administrativa n. 1749/SUNOR/SEMA/2016 em seu inteiro teor, bem como a procedência do Auto de Infração n. 0028G de 18 de abril de 2016, e aplicação da multa no valor total de R$ 2.060.150,00 (dois milhões, sessenta mil, cento e cinquenta reais), com fulcro no artigo 51 do Decreto Federal n. 6.514/2008, por desmatar 412,03 hectares de vegetação nativa em área de reserva legal, sem autorização do órgão ambiental competente, conforme relatório técnico n. 0158/CFFF/SUF/SEMA/2016.       

Presentes à votação os seguintes membros:

Bathilde Jorge Moraes Abdalla 

Representante da OAB 

Alline Garcia Rosa Vieira 

 Representante da SES,

César Esteves Soares

Representante do IBAMA,

Adriana Vasconcelos de Paula e Silva

Representante da PGE 

Luana da Silva e Souza Ikeda

Representante do ICV
Jorge de Alencar Palomares

Representante do ISA,

Fernando Ribeiro Teixeira

Representante do IESCBAP

Cuiabá, 13 de junho de 2018.

Bathilde Jorge Moraes Abdalla 

      Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 569852/2010.
Recorrente – Elizeu Maggi Scheffer. 
Auto de Infração n. 107496, de 21/07/2010.

Relator – Severino de Paiva Sobrinho – UNEMAT. 

Advogados – Fábio Luís de Mello Oliveira – OAB/MT 6.848

                      Rafael Costa Bernardinelli – OAB/MT 13.411-A
2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 103/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 107496, de 21/07/2010. Auto de Inspeção n. 138664, de 20/07/2010. Por destruir com uso de fogo 104 hectares de vegetação nativa e fazer uso de fogo em 08 hectares de área agropastoril sem autorização do órgão ambiental competente, conforme auto de infração n. 107496, de 20/07/2010. Decisão Administrativa n. 1378/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação parcial do Auto de Infração n. 107496, de 21/07/2010, arbitrando a multa no valor total de R$ 54.800,00 (cinquenta e quatro mil e oitocentos reais), com fulcro no artigo 53 c/c 58 e 60 inciso I do Decreto Federal n. 6.514/2008. Requer o recorrente preliminarmente, que sejam acolhidas as seguintes preliminares; a) nulidade do Auto de Infração n. 107496 de 21/07/2010, uma vez que o mesmo não atende as exigências esculpidas no art. 61 do Decreto Federal n. 3.179/99, ferindo o principio da legalidade; no mérito, requer que o recurso seja julgado procedente para declarar insubsistente o auto de infração, por que no presente caso existe uma excludente de ilicitude, qual seja, caso fortuito, o qual libera o recorrente da obrigação de ressarcimento do dano ao meio ambiente e a duas fazendas que o proprietário da fazenda, o qual o recorrente arrenda,  requereu registro no Cadastro Ambiental Rural, com a finalidade de aderir ao Programa MT LEGAL, possuindo, desta forma, o beneficio de não ser multado até que espire o prazo concedido no decreto supracitado, qual seja, 13 de novembro de 2010. Recurso improvido.  

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a Decisão Administrativa n. 1378/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação parcial do Auto de Infração n. 107496, de 21/07/2010, que aplicou multa no valor total de R$ 54.800,00 (cinquenta e quatro mil e oitocentos reais), com fulcro no artigo 53 c/c 58 e 60 inciso I do Decreto Federal n. 6.514/2008, por destruir com uso de fogo 104 hectares de vegetação nativa e fazer uso de fogo em 08 hectares de área agropastoril sem autorização do órgão ambiental competente, conforme auto de inspeção n. 138664, de 20/07/2010.       

Presentes à votação os seguintes membros:

Severino de Paiva Sobrinho 
Representante da UNEMAT
Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Edilberto Gonçalves de Souza

Representante da FETIMET

Irone Galindo Cademartori 

Representante da FECOMÉRCIO

Amanda Cristina Campos de Almeida
Representante da FASE

Vitória Leopoldina Gomes Mendes 

Representante do INSTITUTO CARACOL
Mariana Arruda Guimarães
Representante da CIMI
Cuiabá, 14 de junho de 2018.

Edvaldo Belisário dos Santos

      Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 19508/2008.
Recorrente – Antônio Tavares Filho. 
Auto de Infração n. 105150, de 22/11/2007.

Relatora – Lívia Theodoro M. do Amaral – SEAF. 

Advogado – Alexandre Augusto Vieira – OAB/MT 4.825.
2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 104/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 105150, de 22/11/2007. Auto de Inspeção n. 101762, de 22/11/2007. Notificação n. 101020, de 22/11/2007.  Relatório Técnico de Inspeção n. 175/DRC/SEMA – MT.  Por

fazer uso de fogo em área agropastoril de 44.7585 hectares, sem autorização do órgão competente, conforme Auto de Inspeção n. 101762, de 22/11/2007. Decisão Administrativa n. 387/SPA/SEMA/2014, pela homologação do Auto de Infração n. 105150, de 22/11/2007, que aplicou multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), por hectare de área agropastoril queimada que, corresponde a uma área de 44,7585 hectares, o que resulta na multa total de R$ 44.758,50 (quarenta e quatro mil, setecentos e cinquenta e oito reais e cinquenta centavos), com fulcro no artigo 40, do Decreto Federal n. 3.179/1999. Requer o recorrente, que seja declarada impossibilidade de multa via auto de infração pelas diversas ilegalidades, apontadas no recurso. Recurso improvido.    

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo a Decisão Administrativa n. 387/SPA/SEMA/2010, que aplicou a multa no valor de R$ 44.758,50 (quarenta e quatro mil setecentos e cinquenta e oito reais e cinquenta centavos), com fulcro no art. 40 do Decreto Federal n. 3.179/1999, por zazer uso de fogo em área agropastoril de 44.7585 hectares, sem autorização do órgão competente, conforme Auto de Inspeção n. 101762, de 22/11/2007. Vencido a relatora.       

Presentes à votação os seguintes membros:

Severino de Paiva Sobrinho 
Representante da UNEMAT
Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Edilberto Gonçalves de Souza

Representante da FETIMET

Irone Galindo Cademartori 

Representante da FECOMÉRCIO

Amanda Cristina Campos de Almeida
Representante da FASE

Vitória Leopoldina Gomes Mendes 

Representante do INSTITUTO CARACOL;
Mariana Arruda Guimarães
Representante da CIMI; 

Cuiabá, 14 de junho de 2018.

Edvaldo Belisário dos Santos

      Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 303195/2009
Recorrente – Aurivaldo Melim. 
Auto de Infração n. 115233, de 15/04/2009.

Relator – Severino de Paiva Sobrinho – UNEMAT. 

Advogado – José Francisco Neves – OAB/MT 9.352.
2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 105/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 115233, de 15/04/2009. Termo de Embargo/Interdição n. 104697, de 15/04/2009.  Por exercer atividade potencialmente poluidora em sua propriedade sem autorização do órgão ambiental competente e por deixar de atender dentro do prazo concedido exigência legal conforme notificação 111710, contrariando as normas legais e regulamentos pertinentes, conforme processo n. 528507/2008.  Decisão Administrativa n. 694/SUNOR/SEMA/2014, pela homologação do Auto de Infração n. 115233, de 15/04/2009, que aplicou multa no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), com fulcro no artigo 66 e 80, do Decreto Federal n.6.514/2008. Requer o recorrente preliminarmente a anulação do Auto de Infração n. 115233, do Auto de Imposição de multa de 18 de julho de 2014 e, consequentemente, o arquivamento do processo administrativo n. 303195/2009, instaurado pela SEMA/MT, em razão da prescrição intercorrente apurada, nos termos do artigo 21, caput, e paragrafo 2º do Decreto Federal n. 6.514/2008, e nos termos do parágrafo 1º do artigo 1º da Lei n. 9.873/99, bem como no artigo 19, § 2º do Decreto Estadual n. 1986/2013. No mérito determinar a anulação do Auto de Infração n. 115233, do Auto de Imposição de multa de 18 de julho de 2014 e, consequentemente, o arquivamento do processo administrativo n. 303195/2009, instaurado pela SEMA/MT, em decorrência da comprovação da plena regularidade da propriedade, especialmente pelo requerimento da LAU no prazo legal, e obtenção de CAR, também dentro do prazo legal. Recurso improvido.         

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negaram provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a Decisão Administrativa n. 694/SUNOR,SEMA/2014  aplicado pela autoridade administrativa diante a inobservância da legislação ambiental vigente, portanto, mantendo a multa no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), com fulcro nos artigos 60 e 70 da Lei n. 9.605/1998 c/c os artigos 66 e 80 do Decreto Federal n. 6.514/2008 e c/c o artigo 18 da Lei Complementar Estadual n. 232/2005, bem como a manutenção do Embargo/Interdição, por exercer atividade potencialmente poluidora em sua propriedade sem autorização do órgão ambiental.  Abstenção da FAMATO.      

Presentes à votação os seguintes membros:

Severino de Paiva Sobrinho 
Representante da UNEMAT;
Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO;
Edilberto Gonçalves de Souza

Representante da FETIMET;
Irone Galindo Cademartori 

Representante da FECOMÉRCIO;
Amanda Cristina Campos de Almeida
Representante da FASE;
Vitória Leopoldina Gomes Mendes 

Representante do INSTITUTO CARACOL;
Mariana Arruda Guimarães
Representante da CIMI;
Cuiabá, 14 de junho de 2018.

Edvaldo Belisário dos Santos

      Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 245846/2015.
Recorrente – M.B. Indústria e Comércio de Madeiras Ltda – ME.   
Auto de Infração n. 116942, de 12/05/2015.

Relator – Edivaldo Belisário dos Santos – FAMATO.  

Advogada – Liana Gorete Roque Sagin  – OAB/MT 10.486.
2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 106/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 116942, de 12/05/2015. Auto de Inspeção n. 5788, de 12/05/2015. Termo de Embargo/Interdição n. 123848, de 12/05/2015. Relatório Técnico n. 264/DUDALTAFLO/SEMA/2015. Por fazer funcionar empreendimento potencialmente poluidor (madeireira) sem a devida licença de operação.  Decisão Administrativa n. 2224/SUNOR/SEMA/2015, pela homologação integral do Auto de Infração n. 116942, de 12/05/2015, que aplicou multa no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), com fulcro no artigo 66, do Decreto Federal n.6.514/2008. Requer o recorrente seja julgado totalmente improcedente o Auto de Infração n. 116942, declarando-se em definitivo a sua nulidade, bem como de todo e qualquer ato de caráter punitivo estribado na mesma suposta infração. Caso não seja esse o melhor entendimento, considerando as condições atenuantes, requer-se que seja aplicada a pena de advertência prevista no artigo 72 da Lei 9.605/1998 ou a pena mínima contida no artigo 75 da referida Lei. Recurso improvido.          

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto divergente apresentado oralmente pelo representante da FETIEMT, por conta do principio da razoabilidade e proporcionalidade, e não contrariando a Resolução n. 237, do CONAMA, em análise aos fatos constantes no processo, reduzindo a multa imposta pela Decisão Administrativa n. 2224/SUNOR/SEMA/2015, para o mínimo legal de R$ 500,00 (quinhentos reais), com fulcro no artigo 66 do Decreto Federal n. 6.514/2008. Recurso improvido.     

Presentes à votação os seguintes membros:

Severino de Paiva Sobrinho 
Representante da UNEMAT
Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Edilberto Gonçalves de Souza

Representante da FETIMET

Irone Galindo Cademartori 

Representante da FECOMÉRCIO

Amanda Cristina Campos de Almeida
Representante da FASE

Vitória Leopoldina Gomes Mendes 

Representante do INSTITUTO CARACOL
Mariana Arruda Guimarães
Representante da CIMI 

Cuiabá, 14 de junho de 2018.

Edvaldo Belisário dos Santos

      Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 778967/2009 

Recorrente – Fernando Guilherme Brephol   
Auto de Infração n. 118676, de 10/10/2009.

Relator – Edivaldo Belisário dos Santos – FAMATO.  

2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 107/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 118676, de 10/10/2009. Auto de Inspeção n.132946, de 10/10/2009. Termo de Apreensão n. 124526, de 10/10/2009. Relatório de Inspeção n. 163/CFP/SUF/SEMA/09. Por portar petrechos de pesca proibidos por lei, e por pescar sem a licença do órgão competente.  Decisão Administrativa n.1392/SUNOR/SEMA/2016, pela manutenção do Auto de Infração n. 118676, de 10/10/2009, que aplicou multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com fulcro no artigo 37, do Decreto Federal n.6.514/2008. Requer o conhecimento e provimento do recurso interposto. Recurso provido.          

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto divergente apresentado oralmente pelo representante da FETIEMT, reconhecendo a prescrição intercorrente, tendo em vista que o referido processo ficou paralisado por mais de 3 (três) anos, sem que houvesse qualquer despacho ou decisão, conforme se pode constatar das fls. 16 (termo de juntada), as fls. 21 (despacho).      

Presentes à votação os seguintes membros:

Severino de Paiva Sobrinho 
Representante da UNEMAT;
Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO;
Edilberto Gonçalves de Souza

Representante da FETIMET;
Irone Galindo Cademartori 

Representante da FECOMÉRCIO;
Amanda Cristina Campos de Almeida
Representante da FASE;
Vitória Leopoldina Gomes Mendes 

Representante do INSTITUTO CARACOL;
Mariana Arruda Guimarães
Representante da CIMI;
Cuiabá, 14 de junho de 2018.

Edvaldo Belisário dos Santos

      Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 410978/2009 

Recorrente – José Marcolini Júnior
Auto de Infração n.119590, de 10/06/2009.

Relator – Edilberto Gonçalves de Souza - FETIEMT 

2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 108/18
EMENTA.  Auto de Infração n.119590, de 10/06/2009. Por desmatar 6,6614 hectares em área considerada de preservação permanente sem autorização do órgão ambiental competente, conforme despacho da folha nº 489 do Processo n. 7687/2007. Decisão Administrativa n.477/SUNOR/SEMA/2015, pela homologação do auto de infração n. 119590 de 10/06/2009, arbitrando a multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por hectare de área de preservação permanente, explorada sem autorização do órgão competente, perfazendo um total de 6,6614 hectares, no que resulta em R$ 33.307,00 (trinta e três mil, trezentos e sete reais), com fulcro no artigo 53 do Decreto Federal n. 6.514/2008. Requer o recorrente que seja declarado nulo o auto de infração n. 119590, e consequentemente o Processo n. 410978/2009, visto que a queimada não é objeto da demanda, e se assim for o entendimento, seja cancelada a multa imposta ao autuado; b) na não apreciação da alínea (a), seja o presente autuado, José Marcolini Júnior, retirado do polo passivo em virtude de sua ilegitimidade passiva, pois, não foi o causador da eventualidade (fogo); c) seja a multa cancelada, conforme Portaria n. 032 de 19 de março de 2010. Recurso improvido.          

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por  unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente,  acolhendo o voto do relator, mantendo a Decisão Administrativa n.477/SUNOR/SEMA/2015,  multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por hectare de área de preservação permanente, explorada sem autorização do órgão competente, perfazendo um total de 6,6614 hectares, no que resulta em R$ 33.307,00 (trinta e três mil, trezentos e sete reais), com fulcro no artigo 53 do Decreto Federal n. 6.514/2008, por desmatar 6,6614 hectares em área considerada de preservação permanente sem autorização do órgão ambiental competente, conforme despacho da folha nº 489 do Processo n. 7687/2007.   

Presentes à votação os seguintes membros:

Severino de Paiva Sobrinho 
Representante da UNEMAT;
Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO;
Edilberto Gonçalves de Souza

Representante da FETIMET;
Irone Galindo Cademartori 

Representante da FECOMÉRCIO;
Amanda Cristina Campos de Almeida
Representante da FASE;
Vitória Leopoldina Gomes Mendes 

Representante do INSTITUTO CARACOL;
Mariana Arruda Guimarães
Representante da CIMI;
Cuiabá, 14 de junho de 2018.

Edvaldo Belisário dos Santos

      Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 756077/2010 

Recorrente – Armindo Pedro Rizze
Auto de Infração n. 126175, de 27/09/2010.

Relator – Severino de Paiva Sobrinho – UNEMAT. 

Advogado – Paulodir José Zanette OAB/RS 10.833.  

2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 109/18
EMENTA.  Auto de Infração n.126175, de 27/09/2010. Por fazer uso de fogo em 190,00 hectares de área agropastoril, conforme auto de inspeção n.143966. Auto de Inspeção n. 143966, de 27/09/2010. Relatório Técnico n. 721/SUF/CFFUC/2010.  Decisão Administrativa n. 1499/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do auto de infração n. 126175 de 27/09/2010, arbitrando a multa no valor de R$ 1.000,00 ( mil reais), por hectare de área agropastoril queimada sem autorização do órgão ambiental competente, perfazendo um total de 190,00 hectares, que resulta em multa no valor de R$ 190.000,00 (cento e noventa mil reais), com fulcro no art. 58, do Decreto Federal n. 6.514/2008.  Requer o recorrente que seja conhecido o recurso, com a absolvição do recorrente, bem como com o cancelamento do auto de infração e da pena cominada; e em ultima hipótese, que o valor da multa seja reduzido ao mínimo legal. Recurso improvido.          

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a Decisão Administrativa n. 1499/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação  do auto de infração n. 126175 de 27/09/2010, arbitrando a multa no valor de R$ 1.000,00 ( mil reais), por hectare de área agropastoril queimada sem autorização do órgão ambiental competente, perfazendo um total de 190,00 hectares, que resulta em multa no valor de R$ 190.000,00 (cento e noventa mil reais), com fulcro no art. 58, do Decreto Federal n. 6.514/2008. Vencido o relator.    

Presentes à votação os seguintes membros:

Severino de Paiva Sobrinho 
Representante da UNEMAT
Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Edilberto Gonçalves de Souza

Representante da FETIMET

Irone Galindo Cademartori 

Representante da FECOMÉRCIO

Amanda Cristina Campos de Almeida
Representante da FASE

Vitória Leopoldina Gomes Mendes 

Representante do INSTITUTO CARACOL
Mariana Arruda Guimarães
Representante da CIMI
Cuiabá, 14 de junho de 2018.

Edvaldo Belisário dos Santos

      Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 92663/2008 

Recorrente – Ervilio Calino e Outros. 
Auto de Infração n. 116484, de 06/12/2007.

Relatora – Mariana de Carvalho e Barbosa - FASE 

Advogado – Fernando Ulysses Pagliari – OAB/MT 3.047.  

2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 110/18
EMENTA.  Auto de Infração n.116484, de 06/12/2007. Por ter desmatado 29,83 hectares, sem a devida autorização do órgão ambiental competente, conforme despacho de folha 118 do processo n. 312778/2006.

Decisão Administrativa n. 1452/SUNOR/SEMA/2016, pela procedência parcial do auto de infração n. 116484 de 06/12/2007, arbitrando a multa no valor de R$ 2.985,00 (dois mil, novecentos e oitenta e cinco reais), com fulcro no art. 38, do Decreto Federal n. 3.179/1999.  Requer o recorrente o recebimento do recurso com efeitos suspensivo, o reconhecimento da improcedência do auto de infração e do processo administrativo, com a insubsistência da multa e posterior arquivamento; e sucessivamente requer ainda, que sejam apreciadas, a prescrição intercorrente, bem como da pretensão punitiva e, desde que vencidas, seja decidido no tocante à alegação de cerceamento de defesa, fazendo o feito retroagir para permitir a produção de provas;  e por fim ad cautelam, a suspensão do presente, com fulcro no disposto na legislação superveniente ditada pelo comando do § 5º da Lei n.12.651/2012, eis que o Estado de Mato Grosso, ainda não disponibilizou instrumentos de adesão ao PRA´, e, após cumpridas todas as etapas, caso haja necessidade de aderir ao PRA, conversão total da multa. Recurso provido.          

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto divergente apresentado oralmente pela representante da FECOMÉRCIO, no sentido de reconhecer a prescrição intercorrente, por ter sido paralisado o processo por mais de 3 (três) anos, a ocorrência de fls. 02 (auto de infração), e fls. 32 (decisão interlocutória).   

Presentes à votação os seguintes membros:

Severino de Paiva Sobrinho 
Representante da UNEMAT
Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Edilberto Gonçalves de Souza

Representante da FETIMET

Irone Galindo Cademartori 

Representante da FECOMÉRCIO

Amanda Cristina Campos de Almeida
Representante da FASE

Vitória Leopoldina Gomes Mendes 

Representante do INSTITUTO CARACOL
Mariana Arruda Guimarães
Representante da CIMI 

Cuiabá, 14 de junho de 2018.

Edvaldo Belisário dos Santos

      Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 115053/2017  
Recorrente – Marcelo César Medeiros  
Auto de Infração n. 100879, de 06/02/2017.

Relator – Flávio Lima de Oliveira – SINFRA.  

Advogados – Gustavo Tomazeti Carrara – OAB/MT 5.967

                      Elias Vanin - OAB/MT 10.026.   

3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 111/18
EMENTA.  Auto de Infração n.100879, de 06/02/2017. Termo de Embargo/ Interdição n. 101470, de 06/02/2017. Parecer Técnico n. 026/ CGMA/SRMA/2016. Por desmatar a corte raso 137,882  hectares (cento e trinta e sete inteiros e oitocentos e oitenta e dois milésimos de hectares), de vegetação nativa em área de reserva legal, conforme Parecer Técnico n. 026/ CGMA/SRMA/2016. Decisão Administrativa n. 1794/SPA/SEMA/2017, pela homologação do auto de infração n. 100879 de 06/02/2017, aplicando a multa  no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por hectare, perfazendo a multa no total de R$ 689.410,00 (seiscentos e oitenta e nove mil, quatrocentos e dez reais), com fulcro no art. 51 do Decreto Federal n. 6.514/2008.  Requer o recorrente anulação do auto de infração e reconsideração à decisão de fls. 67/68 dos autos, e pela ilegitimidade passiva e pela falta de nexo de causalidade; e que se for aplicada uma pena que seja de advertência, ou ainda se for pecuniária, que seja ao mínimo legal, tendo em vista a primariedade do recorrente, bem como o SIMCAR da propriedade. Requer em tempo, em sendo reconhecida a ilegitimidade passiva do recorrente, seja encaminhado ofício ao setor responsável da SEMA/MT, para que seja lavrado novo auto de infração contra o verdadeiro infrator, com a ressalva de não embargar a área, uma vez que o recorrente já fora reintegrado na sua posse.  Recurso provido.          

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo a preliminar de ilegitimidade passiva, anulando o auto de infração n. 100879. Decidiram determinar a lavratura de um novo auto de infração contra o verdadeiro autor do desmate Sr. João Pedro Rodrigues, que pode ser localizado no distrito de Brianorte – Munícipio de Nova Maringá, na Avenida principal Domingos Briante – s/nº, no mercado HV, enfrente a Igreja Católica – devendo o novo processo ser instruído com cópia integral deste processo de n. 115053/2017, por desmatar a corte raso 137,882 hectares (cento e trinta e sete inteiros e oitocentos e oitenta e dois milésimos de hectares), de vegetação nativa em área de reserva legal, conforme Parecer Técnico n. 026/ CGMA/SRMA/2016.      

Presentes à votação os seguintes membros:

Álvaro Fernando Cicero Leite  
Representante da FIEMT;
André Luiz Falquetti e Silva
Representante do IFPDS
Bruna da Silva Taques
Representante da AMM
Ramilson Luiz Camargo Santiago 

Representante da SEMA
Adriano Braun

Representante da IOV
Joaquim Luiz B. Goulart Netto 

Representante da OPAN
Flávio Lima de Oliveira

Representante da SINFRA 

Cuiabá, 15 de junho de 2018.

Ramilson Luiz Camargo Santiago 

      Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 640574/2009  

Recorrente – Bernardus Hubertus Scholten

Auto de Infração n. 120163, de 20/08/2009.

Relator – Ramilson Luiz Camargo Santiago - SEMA  

Advogado –  Adhemar Michelin Filho – OAB/SP 194.602   

3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 112/18

EMENTA.  Auto de Infração n.120163, de 20/08/2009. Parecer Técnico n. 114/CG/SMIA/2009. Por fazer uso de fogo em área agropastoril, quantificada em 608,359 hectares, sem autorização do órgão ambiental competente, conforme Parecer Técnico n. 114/CG/SMIA/2009. Decisão Administrativa n. 086/SUNOR/SEMA/2014, arbitrando a multa no valor de R$ 608.359,00 (seiscentos e oito mil, trezentos e cinquenta e nove reais), com fulcro no art. 58 do Decreto Federal n. 6.514/2008.  Requer o recorrente integral provimento ao recurso, no sentido de reformar  e anulação da Decisão Administrativa n. 086/SUNOR/SEMA/2014, e, consequentemente, ser decretada a plena nulidade do auto de infração n. 120163, eximindo o recorrente da penalidade de multa imposta a fim de assegurar o contraditória e ampla defesa nos seguintes pontos: realizar prova pericial no setor de protocolo da SEMA, a fim de verificar a data efetiva de juntada do AR de fls. 06; prova pericial em campo, inspeção, para verificar que de acordo com a dinâmica de fogo o recorrente jamais fez uso de fogo, tendo sido, fato da natureza (raio) conforme se provou e comprovou pelos laudos apresentados; provas de testemunhas que demonstrarão a verdade real em relação ao auto de infração; reabertura de prazo ao recorrente para impugnar com detalhes e amplitude de provas o Parecer 277 emitido no decorrer do processo e não aberto prazo para manifestação; demonstração probatória pelo agente autuante do nexo de causalidade entre a ação ou omissão do recorrente e os danos constantes.  Recurso provido.          

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, e cancelando o processo em tela e anularam o auto de infração, em que se vê que o auto de infração fora lavrado com base em imagens de satélite. O simples fato de as imagens indicarem que o fogo teve início na propriedade do recorrente, não induz a presunção de que fora o causador/utilizador de fogo. Ademais, vale ressaltar que o parecer indica que as coordenadas geográficas constantes no auto de infração, não incidem na propriedade do recorrente. Por fim, corroborando o entendimento acima exposto, o Parecer n. 03/SUPGMA/2013, da lavra do Dr. Wylerson Verano de Aquino Souza, da Subprocuradoria – Geral de Defesa do Meio Ambiente, também exige a demonstração do nexo de causalidade, entre a ação do recorrente e a conduta tipificada no auto de infração. Diante disso percebe-se que a Administração não conseguiu demonstrar que o recorrente deu causa a conduta descrita no auto de infração. Por todo exposto receberam o recurso e no mérito deram provimento para anular o auto de infração n. 120163/2009, de 20/08/2009.             .      

Presentes à votação os seguintes membros:

Álvaro Fernando Cicero Leite  

Representante da FIEMT
André Luiz Falquetti e Silva

Representante do IFPDS

Bruna da Silva Taques

Representante da AMM

Ramilson Luiz Camargo Santiago 

Representante da SEMA

Adriano Braun

Representante da IOV

Joaquim Luiz B. Goulart Netto 

Representante da OPAN

Flávio Lima de Oliveira

Representante da SINFRA

Cuiabá, 15 de junho de 2018.

Ramilson Luiz Camargo Santiago 

      Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 387267/2013 

Recorrente – Claudir Bussoloro

Auto de Infração n. 137892, de 07/06/2013.

Relator – Ramilson Luiz Camargo Santiago - SEMA  

Advogado – Tadeu Múcio G. M. Vallim – OAB/MT 4.717   

3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 113/18

EMENTA.  Auto de Infração n.137892, de 07/06/2013. Auto de Inspeção n. 165688. Termo de Embargo/Interdição n. 124312, de 07/06/2013. Parecer Técnico n. 100/CFFUC/SUF/SEMA/2013. Por desmatar a corte raso 19,77 hectares de vegetação nativa, fora da área de reserva legal, sem autorização do órgão ambiental competente. Decisão Administrativa n. 561/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do auto de infração n. 137892 de 07/06/2013, arbitrando multa de R$ 19.770,00 (dezenove mil, setecentos e setenta reais), com fulcro no art. 52 do Decreto Federal n. 6.514/2008. Requer a ilegitimidade passiva, a invalidação o ato administrativo sancionador, e que lavre novo auto de infração contra o verdadeiro infrator.  Recurso improvido.          

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a Decisão Administrativa n. 561/SUNOR/SEMA/2016, que arbitrou à multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) por hectare de área desmatada a corte raso de vegetação nativa sem autorização do órgão ambiental competente, perfazendo o total de 19,77 hectares, resultando o valor da multa no total de R$ 19.770,00 (dezenove mil, setecentos e setenta reais), com fulcro no art. 52 do Decreto Federal n. 6.514/2008.            .      

Presentes à votação os seguintes membros:

Álvaro Fernando Cicero Leite  

Representante da FIEMT
André Luiz Falquetti e Silva

Representante do IFPDS

Bruna da Silva Taques

Representante da AMM

Ramilson Luiz Camargo Santiago 

Representante da SEMA

Adriano Braun

Representante da IOV

Joaquim Luiz B. Goulart Netto 

Representante da OPAN

Flávio Lima de Oliveira

Representante da SINFRA

Cuiabá, 15 de junho de 2018.

Ramilson Luiz Camargo Santiago 

      Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 761238/2010 

Recorrente – Otaviano Olavo Pivetta

Auto de Infração n.126443, de 08/10/2010.

Relator – Álvaro Fernando Cicero Leite –FIEMT. 

Advogados – Rafael Pivetta Gavlinski - OAB/MT 9.536

                       Leonardo Trevisan – OAB/RS 77.202     

3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 114/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 126443, de 08/10/2010. Parecer Técnico n. 00170/SUF/CFFUC/SUF/SEMA/2009. Por fazer uso de fogo em 46,6 hectares de área agropastoril, sem autorização do órgão ambiental competente, conforme despacho de fls. 07. Decisão Administrativa n. 1268/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do auto de infração n. 126443, de 08/10/2010, arbitrando multa de R$ 46.660,00 (quarenta e seis mil, seiscentos e sessenta reais), com fulcro no art. 58 do Decreto Federal n. 6.514/2008. Requer o recorrente deferimento da tutela antecipada para determinar a imediata suspensão da cobrança da multa sancionatória. Em preliminar declarar nulo de pleno direito o auto de infração n. 126443, ante a ilegitimidade passiva do recorrente, evidenciada através da cessão de posse de fato da área objeto da autuação. No mérito, que seja acatada a tese para decretar a inexistência de responsabilidade do autuado, ante a ausência de atos omissos ou comissivos do mesmo na decorrência do incêndio, sendo declarada em definitivo a inexigibilidade da multa, bem como todo e qualquer ato de caráter punitivo; caso contrário, requer ainda a conversão da pena de multa em advertência, nos termos do artigo 72, inciso II e § 3º, combinado com o artigo 6º, todos da Lei 9.605/98, pelo fato de que não foi o recorrente quem deu causa ao incêndio. Recurso improvido.          

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a Decisão Administrativa. n. 1268/SUNOR/SEMA/2016, que  homologou o auto de infração n. 126443, de 08/10/2010, aplicando a multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), por hectare de área agropastoril queimada sem autorização do órgão ambiental competente,  perfazendo o total de 46, 6 hectares, resultando o valor da multa no total de R$ 46.660,00 (quarenta e seis mil, seiscentos e sessenta reais), com fulcro no art. 58 do Decreto Federal n. 6.514/2008, por fazer uso de fogo em 46,6 hectares de área agropastoril, sem autorização do órgão ambiental competente.            .      

Presentes à votação os seguintes membros:

Álvaro Fernando Cicero Leite  

Representante da FIEMT
André Luiz Falquetti e Silva

Representante do IFPDS

Bruna da Silva Taques

Representante da AMM

Ramilson Luiz Camargo Santiago 

Representante da SEMA

Adriano Braun

Representante da IOV

Joaquim Luiz B. Goulart Netto 

Representante da OPAN

Flávio Lima de Oliveira

Representante da SINFRA

Cuiabá, 15 de junho de 2018.

Ramilson Luiz Camargo Santiago 

      Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 198121/2014 

Recorrente – Newcon Construção e Terceirizações Ltda. 

Auto de Infração n.131305, de 07/04/2014.

Relatora – Marilia Carnhelutti -IFPDS 

Procurador –  Marcelo Lino de Souza     

3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 115/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 131305, de 07/04/2014 Auto de Inspeção n. 172214 e 172215 de 07/04/2014. Termo de Embargo/ Interdição n. 103905, de 07/04/2014.   Parecer Técnico n. 8727388/DRS/SUF/SEMA/2014. Por instalar e fazer funcionar atividade de coleta e transporte de resíduos sólidos domiciliares, de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços e resíduos de serviços de saúde, utilizadora de recursos ambientais considerados efetiva ou potencialmente poluidores, sem licença do órgão ambiental competente e contrariando as normas legais e regulamentos pertinentes, de acordo com Auto de Inspeção n. 172214 e 172215. Decisão Administrativa n. 399/SUNOR/SEMA/2014, pela procedência do Auto de Infração n. 131305, de 07/04/2014, aplicando a penalidade de multa no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), com fulcro no artigo 66 do Decreto Federal n. 6.514/2008. Requer o recorrente que seja julgado improcedente o presente Auto de Infração e Embargo/ Interdição, haja vista que o recorrente já providenciou os pedidos de licença ambiental. Por cautela, requer que as multas sejam anuladas, sendo aplicado no máximo a advertência, considerando que os trabalhos realizados pela recorrente nem de longe podem ser considerandos como prejudicial ao meio ambiente, ao contrário, garantem a saúde pública da população. E no mérito da presente impugnação, julgando totalmente improcedente a autuação e os embargos/interdição, reformando a respeitosa decisão, uma vez demonstrado a insubsistência e improcedência que o permeiam. Recurso improvido.          

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a Decisão Administrativa n. 399/SUNOR/SEMA/2014 pela procedência do Auto de Infração n. 131305, de 07/04/2014, aplicando a penalidade de multa no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), com fulcro no disposto no artigo 70 da Lei Federal n. 9.605/98 c/c artigo 66 do Decreto Federal n. 6.514/2008; e artigo 3º, inciso VIII e X, artigo 13, i, “a” e “g ” e parágrafo único, artigo 26 da Lei n. 12.305/2010, artigos, 3º e 7º da Lei n. 11.445/07, Resolução CONAMA n. 237/97, Resolução CONAMA n. 358/05, por instalar e fazer funcionar atividade de coleta e transporte de resíduos sólidos domiciliares, de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços e resíduos de serviços de saúde, utilizadora de recursos ambientais considerados efetiva ou potencialmente poluidores, sem licença do órgão ambiental competente e contrariando as normas legais e regulamentos pertinentes.    

Presente a votação os seguintes membros:

Álvaro Fernando Cicero Leite  

Representante da FIEMT
André Luiz Falquetti e Silva

Representante do IFPDS

Bruna da Silva Taques

Representante da AMM

Ramilson Luiz Camargo Santiago 

Representante da SEMA

Adriano Braun

Representante da IOV

Joaquim Luiz B. Goulart Netto 

Representante da OPAN

Flávio Lima de Oliveira

Representante da SINFRA

Cuiabá, 15 de junho de 2018.

Ramilson Luiz Camargo Santiago 

      Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 394982/2008 

Recorrente – G.S.B. Madeiras Ltda. 

Auto de Infração n.112680, de 21/04/2008.

Relator – Roberto Noda K. Filho - SEDEC

Advogado – Evaldo Gusmão da Rosa – OAB/MT n. 2.982     

3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 116/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 112680, de 21/04/2008.  Auto de Inspeção n. 124652 e 124653 de 21/04/2008. Termo de Apreensão n. 106853.   Relatório Técnico n. 010/DR//SEMA/JUINA/2008. Por comercializar/ou manter em estoque o volume de 153,364 m³ (cento e cinquenta e três vírgula trezentos e sessenta e quatro metros cúbicos) de madeira serrada, sendo de diversas espécies; 13,878 m³ (treze vírgula oitocentos e setenta e oito m³) madeiras beneficiadas de diversas espécies; e 20,263 m³ (vinte vírgula duzentos e sessenta e três metros cúbicos) de madeiras em tora, da espécie Itaúba. Conforme Auto de Inspeção n. 124652 e 124652. Decisão Administrativa n. 1225/SUNOR/SEMA/2016, pela procedência do Auto de Infração n. 112680, de 21/04/2008, aplicando a penalidade de multa no valor de R$ 18.750,50 (dezoito mil, setecentos e cinquenta reais e cinquenta centavos – R$ 100,00 x 187,50m³), com fulcro no artigo 32 do Decreto Federal n. 3.179/99. Requer o recorrente a reforma da decisão administrativa, para fim de declarar a nulidade do auto de infração, ou, seja, caso vencido o sólido argumento, que seja reconhecida a prescrição intercorrente, declarando-se, por força de decadência, a perda do direito de constituição de crédito.  Recurso provido.          

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, pelo reconhecimento da prescrição intercorrente, das fls. 41 (decisão interlocutória), às fls. 46 (despacho para juntar certidão), determinando o arquivamento dos autos, conforme § 1º, do artigo 1º, da Lei Federal n. 9.873/99, com as baixas de praxe.     

Presentes à votação os seguintes membros:

Álvaro Fernando Cicero Leite  

Representante da FIEMT
André Luiz Falquetti e Silva

Representante do IFPDS

Bruna da Silva Taques

Representante da AMM

Ramilson Luiz Camargo Santiago 

Representante da SEMA

Adriano Braun

Representante da IOV

Joaquim Luiz B. Goulart Netto 

Representante da OPAN

Flávio Lima de Oliveira

Representante da SINFRA 

Cuiabá, 15 de junho de 2018.

Ramilson Luiz Camargo Santiago 

      Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 594993/2011 
Recorrente – Nelson Schwingel e Outra. 
Auto de Infração n. 140285, de 22/07/2011.

Relator – Flávio Lima de Oliveira - SINFRA
Advogada – Adriana V. Pommer  – OAB/MT n. 14.810     

3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 117/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 140285, de 22/07/2011.  Por deixar de cumprir compensação ambiental, determinada por lei, na forma e no prazo exigido pela autoridade ambiental.  Decisão Administrativa n. 1597/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 140285, de 22/04/2011, aplicando a penalidade de multa no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), com fulcro no artigo 83 do Decreto Federal n. 6.514/2008. Requer o recorrente a prescrição da pretensão punitiva, e anulação da decisão proferida diante da afronta as regras que regem o processo administrativo, que transcorreu sem regular notificação para a defesa e alegações finais, além da ausência de instrução. Não sendo esse o entendimento, requer a declaração de nulidade pelas diversas ilegalidades e ilegitimidade dos recorrentes, além da ocorrência do fato gerador para aplicação da multa e da perda de objeto do termo de compromisso. Requer ainda, o cancelamento da multa em razão da inexistência de culpa sobre a infração ambiental, ou, em último caso, seja reduzido o valor da multa imposta ao recorrente com correspondência apenas a R$ 10.000,00 (dez mil reais). E, caso seja mantida a multa que recai no presente auto de infração, que seja a mesma convertida, nos termos do art. 72, § º, da Lei n. 9.605/1998, com a regulamentação trazida Decreto Federal n. 6.514/2008 e conforme o TAC a ser firmado pelo recorrente. Recurso provido.  

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, reconhecendo a prescrição quinquenal, anulando-se a multa aplicada no Auto de Infração n. 140258, de 2207/2011, pois o Termo de Compromisso de Compensação foi lavrado em 05 de maio de 2004, com a exigência de oferecimento de área de compensação da reserva legal do imóvel no prazo de 120 (cento e vinte dias), o qual serviria para obtenção de LAU da propriedade denominada Fazenda Rinkão II. Desta feita o respectivo instrumento teria validade de 120 (cento e vinte) dias, expirando o prazo para o seu cumprimento, em 3 de setembro de 2004. No entanto, a lavratura do Auto de Infração se deu fora do lapso temporal de 5 (cinco) anos, que a administração pública teria para exercer a sua pretensão punitiva, que seria de 3 de setembro de 2004 a 2 de setembro de 2009. Desta feita, por exigência legal o prazo prescricional da administração exercer o seu jus puniendi é de 5 (cinco) anos, não podendo o administrado ficar ad eternum esperando a atuação estatal.  

Presentes à votação os seguintes membros:

Álvaro Fernando Cicero Leite  

Representante da FIEMT;
André Luiz Falquetti e Silva

Representante do IFPDS;

Bruna da Silva Taques

Representante da AMM;

Ramilson Luiz Camargo Santiago 

Representante da SEMA;

Adriano Braun

Representante da IOV;

Joaquim Luiz B. Goulart Netto 

Representante da OPAN;

Flávio Lima de Oliveira

Representante da SINFRA;

Cuiabá, 15 de junho de 2018.

Ramilson Luiz Camargo Santiago 

      Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 63806/2008 

Recorrente – Nilo José Heinen. 

Auto de Infração n. 109240, de 09/11/2007.

Relator – Liberio Uiagumeareu - IOV

Advogados – Ary Frigeri – OAB/MT n. 12.736

                       Reginaldo Siqueira Faria – OAB/MT n. 7.028.      

3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 118/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 109240, de 09/11/2007. Por fazer uso de fogo em áreas agropastoris em 1.302,438 hectares dentro da APRT (área de propriedade rural total) e causar poluição conforme relatório Técnico n. 0055/2007 GGDC/SUDEC. Decisão Administrativa n. 55/SPA/SEMA/2013, pela homologação do Auto de Infração n. 109240, de 09/11/2007, aplicando a penalidade de multa no valor de R$ 1.302.438,00 (hum milhão trezentos e dois mil quatrocentos e trinta e oito reais), com fulcro no artigo 40 do Decreto Federal n. 3.179/1999.  Requer o recorrente que seja conhecido o recurso, atribuindo efeito suspensivo, e no mérito que seja provido para anular ou reformar a decisão recorrida, ratificando-se a matéria declinada na defesa que não fora apreciada pela decisão subjugada, aliando-se a matéria exclusivamente de direito encartada no presente recurso. Subsidiariamente, em respeito ao princípio da eventualidade, requer o deferimento da conversão  nos moldes dos incisos II e IV, do art. 140, do Decreto Federal n. 6.514/2008. Recurso improvido.               

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a Decisão Administrativa n. 55/SPA/SEMA/2013, que aplicou a multa pecuniária imposta ao recorrente no valor de R$ 1.302.438,00 (hum milhão trezentos e dois mil e quatrocentos e trinta e oito reais), com fulcro no artigo 40 do Decreto Federal n. 3.179/1999, por fazer uso de fogo em áreas agropastoris em 1.302,438 hectares dentro da APRT (área de propriedade rural total) e causar poluição conforme relatório Técnico n. 0055/2007 GGDC/SUDEC.       

Presentes à votação os seguintes membros:

Álvaro Fernando Cicero Leite  

Representante da FIEMT
André Luiz Falquetti e Silva

Representante do IFPDS

Bruna da Silva Taques

Representante da AMM

Ramilson Luiz Camargo Santiago 

Representante da SEMA

Adriano Braun

Representante da IOV

Cuiabá, 29 de junho de 2018.

Ramilson Luiz Camargo Santiago 

      Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 196702/2008 

Recorrente – Hilário Moacir Herter. 

Auto de Infração n. 108344, de 22/01/2008.

Relator – Roberto Noda K. Filho – SEDEC 

Advogado – Antônio Cassiano de Souza – OAB/MT n. 21.684.      

3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 119/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 108344, de 22/01/2008. Relatório Técnico n. 00176/2007 GGDC/SUDEC. Por fazer uso de fogo em áreas agropastoris em 186,1957 hectares e causar poluição conforme Relatório Técnico n. 00176/2007 GGDC/SUDEC. Decisão Administrativa n. 1361/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 108344, de 22/01/2008, arbitrando multa de R$ 186.195,70 (cento e oitenta e seis mil, cento e noventa e cinco reais e setenta centavos), com fulcro no art. 40 do Decreto Federal n. 3.179/99. Requer o recorrente que seja conhecido o recurso, atribuindo efeito suspensivo nos termos enunciados normativos do artigo 128, § 2º, do Decreto Federal n. 6.514/2008 c/c o inciso III, do artigo 151, do Código Tributário Nacional. Requer preliminarmente, a reforma da decisão por vício de nulidade do Auto de Infração, por ilegitimidade e insegurança jurídica, nos termos dos artigos 53, 54, 55, da Lei n. 9.784/1999 c/c os artigos 96 e 97, do Decreto Federal n. 6.514/2008 e inciso II, do artigo 5º, da Constituição da Republica Federativa do Brasil. No mérito, requer nos termos do inciso II, LIV, LV do art. 5º, da Constituição da Republica Federativa do Brasil c/c do art.125, do Decreto Federal n. 6.514/2008, que a Decisão Administrativa seja reformada e o Auto de Infração, seja julgado totalmente improcedente; consequentemente, o arquivamento do auto de infração em análise. Recurso provido.               

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, reconhecendo a ocorrência da prescrição intercorrente, do protocolo das alegações finais de fls. 24 verso, de 27 de junho de 2011, e o despacho saneador de fls. 46, de 11 de maio de 2016, passaram-se mais que o tempo legal permitido, qual seja, 03 (três) anos para a movimentação processual administrativa regular, determinando o arquivamento dos autos conforme § 1º, do artigo 1º da Lei Federal n. 9.873/99, com as baixas de praxe.      .       

Presentes à votação os seguintes membros:

Álvaro Fernando Cicero Leite  

Representante da FIEMT
André Luiz Falquetti e Silva

Representante do IFPDS

Bruna da Silva Taques

Representante da AMM

Ramilson Luiz Camargo Santiago 

Representante da SEMA

Adriano Braun

Representante da IOV

Cuiabá, 29 de junho de 2018.

Ramilson Luiz Camargo Santiago 

      Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 484412/2014 

Recorrente – Valdir Brondani. 

Auto de Infração n. 1453, de 29/08/2014.

Relator – André Luiz Falquetti e Silva - IFPDS 

Advogado – Wilson Rodrigues Fontelli – OAB/MT n. 8.188-B      

3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 120/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 1453, de 29/08/2014. Termo de Embargo/Interdição n. 124893 de 29/08/214. Auto de Inspeção n. 9914, de 29/08/2014 Relatório Técnico n. 0140/CFFUC/SUF/SEMA/2014. Por desmatar a corte raso, 69,4222 hectares de vegetação nativa, fora da área de reserva legal e sem autorização do órgão ambiental competente, conforme Auto de Inspeção n. 9914. Decisão Administrativa n. 818/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 1453, de 29/08/2014, arbitrando multa de R$ 64.422,20 (sessenta e quatro mil, quatrocentos e vinte e dois reais e vinte centavos), que por ter sido consumada mediante uso de fogo será aumentada pela metade, resultando no valor total de R4 96.633,30 (noventa e seis mil seiscentos e trinta e três reais e trinta centavos), com fulcro no art. 52 c/c 60, inciso I, do Decreto Federal n. 6.514/08. Requer o recorrente anulação do presente Auto de Infração e consequente arquivamento do processo; pela falta de demonstração do nexo de causalidade, anulando o fato agravante imposto ao recorrente. Caso não seja esse o entendimento, que a multa seja tipificada apenas na diferença entre a área passível de exploração com o excedente que foi explorado, ou seja, sobre 10,8119 hectares.  Recurso improvido.               

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, reduzindo a multa para o valor de R$ 64.422,20 (sessenta e quatro mil, quatrocentos e vinte e dois reais e vinte centavos), com fulcro no art. 52 do Decreto Federal n. 6.514/2008, por desmatar a corte raso, 69,4222 hectares de vegetação nativa, fora da área de reserva legal e sem autorização do órgão ambiental competente, conforme Auto de Inspeção n. 9914, de 29/08/2014.       

Presentes à votação os seguintes membros:

Álvaro Fernando Cicero Leite  

Representante da FIEMT
André Luiz Falquetti e Silva

Representante do IFPDS

Bruna da Silva Taques

Representante da AMM

Ramilson Luiz Camargo Santiago 

Representante da SEMA

Adriano Braun

Representante da IOV

Cuiabá, 29 de junho de 2018.

Ramilson Luiz Camargo Santiago 

      Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 27452/2011 

Recorrente – Eular Pedro Frare. 

Auto de Infração n. 129383, de 13/01/2011.

Relator – Ramilson Luiz Camargo Santiago – SEMA
 

Advogado – Osvaldo Pereira Braga – OAB/MT n. 6.013      

3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 121/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 129383, de 13/01/2011. Por desmatar 137,2 hectares de vegetação nativa, área de reserva legal sem autorização do órgão ambiental competente em conforme item 3, da decisão administrativa n. 847/SPA/SEMA/2010. Decisão Administrativa n. 1323/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n.129383, de 13/01/2011, arbitrando multa de R$ 686.000,00 (seiscentos e oitenta e seis mil reais), com fulcro no artigo 39 do Decreto Federal n. 3.179/1999.  Requer o recorrente anulação do presente Auto de Infração n. 129383, pela prescrição, pela nulidade, pela ausência de desmatamento. Por fim, requer ainda a suspensão do processo com base no Decreto Lei n. 7.830/2012.  Recurso improvido.               

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a Decisão Administrativa n. 1323/SUNOR/SEMA/2016, que determinou a penalidade de multa no valor R$ 686.000,00 (seiscentos e oitenta e seis mil reais), com fulcro no artigo 39 do Decreto Federal n. 3.179/1999, em desfavor do recorrente, por desmatar 137,2 hectares de vegetação nativa, área de reserva legal sem autorização do órgão ambiental competente.       

Presentes à votação os seguintes membros:

Álvaro Fernando Cicero Leite  

Representante da FIEMT
André Luiz Falquetti e Silva

Representante do IFPDS

Bruna da Silva Taques

Representante da AMM

Ramilson Luiz Camargo Santiago 

Representante da SEMA

Adriano Braun

Representante da IOV

Cuiabá, 29 de junho de 2018.

Ramilson Luiz Camargo Santiago 

      Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 553410/2008

Recorrente – José Valdir Jorge. 
Auto de Infração n. 111147, de 22/06/2008.

Relator – Liberio Uiagumeareu – IOV
 

Advogado – Adriano Coutinho de Aquino – OAB/MT n. 10.176      

3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 122/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 111147, de 22/06/2008. Auto de Inspeção n. 111741, de 22/06/2008. Termo de Embargo/ Interdição. Relatório Técnico n. 275/SEMA/SUF/CFE/2008. Construir, instalar e operar confinamento de boi sem o devido licenciamento ambiental. Decisão Administrativa n. 1991/SUNOR/SEMA/2015, pela homologação do Auto de Infração n.111147, de 22/06/2008, aplicando a penalidade de multa no valor de R$ 12.500,00 (doze mil e quinhentos reais), com fulcro no artigo 44 do Decreto Federal n. 3.179/1999. Requer o recorrente provimento do recurso, em reconhecer a ocorrência da prescrição do auto de infração em epigrafe, nos termos do § 1º e 2º do Decreto n. 1986 de 01/11/2013, que dispõe sobre os procedimentos para apuração e julgamento de infrações administrativas e demais legislações ambientais; e por fim requer ainda, seja determinado o cancelamento do Auto de Infração n. 111147, consequentemente  o cancelamento da multa aplicada. Recurso provido.               

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, reconhecendo a ocorrência da prescrição quinquenal, pois a defesa administrativa do autuado foi protocolizada em 08/07/2008, fls. 17 a 119; sendo que a Superintendência de Normas do Meio Ambiente – SUNOR/SEMA manifestou-se no despacho datado de 29/09/2014, fls. 127. Contudo da análise reconheceram a ocorrência da prescrição, nos termos do art. 21, § 1º e 2º do Decreto Federal 6.514/08.

Presentes à votação os seguintes membros:

Álvaro Fernando Cicero Leite  

Representante da FIEMT
André Luiz Falquetti e Silva

Representante do IFPDS

Bruna da Silva Taques

Representante da AMM

Ramilson Luiz Camargo Santiago 

Representante da SEMA

Adriano Braun

Representante da IOV

Cuiabá, 29 de junho de 2018.

Ramilson Luiz Camargo Santiago 

      Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 728322/2010

Recorrente – Leane Simone Altmann. 

Auto de Infração n.125269, de 10/09/2010.

Relatora – Marilia Carnhelutti –  IFPDS

Advogado – Fábio Silva dos Santos – OAB/MT n. 9.473      

3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 123/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 125269, de 10/09/2010. Auto de Inspeção n. 143903 e 143904, de 10/09/2010. Termo Apreensão n. 125354 e 125174, 10/09/2010. Termo de Depósito n. 105784 e 105782, de 10/09/2010.  Relatório Técnico n. 00696//SUF/CFFUC/2010. Por explorar 77,4373 m³ de madeira em toras de diversas espécies, sem autorização do órgão ambiental competente, conforme Auto de Inspeção n. 143903 e 143904. Decisão Administrativa n. 406/SPA/SEMA/2014, pela homologação do Auto de Infração n.125269, de 10/09/2010, aplicando a penalidade de R$ 23.231,19 (vinte e três mil, duzentos e trinta e um reais e dezenove centavos), com fulcro no artigo 53 do Decreto Federal n. 6.514/08. Requer o recorrente que seja reformada a Decisão Administrativa de (fls. 116/117/verso), para anular o auto de infração n. 125269 de 10/09/2010, face ao que dispõe o artigo 100, § 1º do Decreto Federal n. 6.514/2008, diante da mudança da realidade fática, embasada pelas provas documentais de que a recorrente não  praticou o dano ambiental informado pela autoridade, e que seja determinado  o cancelamento, em razão de inexistir nexo de causalidade entre a conduta da recorrente e a ocorrência do efeito danoso; e na forma do artigo 128, § 2º do Decreto Federal n. 6.514/08  que seja aplicado a suspensão ao recurso administrativo, pois trata-se de penalidade de multa.  Recurso improvido.               

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo in totum, a Decisão Administrativa n. 406/SPA/SEMA/2014, que aplicou a penalidade de multa pecuniária no total de R$ 23.231,19 (vinte e três mil, duzentos e trinta e um reais e dezenove centavos), com fulcro no artigo 53 do Decreto Federal n. 6.514/08, por explorar 77,4373 m³ de madeira em toras de diversas espécies, sem autorização do órgão ambiental competente.                    

Presentes à votação os seguintes membros:

Álvaro Fernando Cicero Leite  

Representante da FIEMT
André Luiz Falquetti e Silva

Representante do IFPDS

Bruna da Silva Taques

Representante da AMM

Ramilson Luiz Camargo Santiago 

Representante da SEMA

Adriano Braun

Representante da IOV

Cuiabá, 29 de junho de 2018.

Ramilson Luiz Camargo Santiago 

      Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 368479/2007

Recorrente – Joselito Vieira da Silva. 

Auto de Infração n. 104570, de 22/06/2007.

Relator – Flávio Lima de Oliveira – SINFRA

Procurador – Jônatas Lima Galadinovic.        

3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 124/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 104570, de 22/06/2007. Por provocar incêndio em uma área de 12,0 hectares de floresta. Decisão Administrativa n. 263/SPA/SEMA/2013, pela homologação do Auto de Infração n.104570, de 22/06/2007, aplicando a penalidade de multa no valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), por hectare de área destruída (12,0 hectares), o que resulta na importância de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), com fulcro no artigo 28, do Decreto Federal n. 3.179/1999, vigente a época dos fatos. Requer o recorrente o cancelamento do Auto de Infração n. 104571, por ilegitimidade passiva do recorrente.  Recurso improvido.               

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a penalidade de multa no valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), por hectare de área destruída (12,0 hectares), o que resulta na importância de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), com fulcro no artigo 28, do Decreto Federal n. 3.179/1999, vigente a época dos fatos, por provocar incêndio em uma área de 12,0 hectares de floresta.       

Presentes à votação os seguintes membros:

Álvaro Fernando Cicero Leite  

Representante da FIEMT
André Luiz Falquetti e Silva

Representante do IFPDS

Bruna da Silva Taques

Representante da AMM

Ramilson Luiz Camargo Santiago 

Representante da SEMA

Adriano Braun

Representante da IOV

Cuiabá, 29 de junho de 2018.

Ramilson Luiz Camargo Santiago 

      Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 801802/2009

Recorrente – Edmilson Antônio Bravo. 
Auto de Infração n. 120074, de 04/11/2009.

Relator – Liberio Uiagumeareu – IOV

Advogado – Evaldo Gusmão Rosa – OAB/MT n. 2.982        

3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 125/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 120074, de 04/11/2009. Auto de Inspeção n. 132798, de 04/11/2009. Por destruir e danificar floresta nativa em uma área de 12 hectares, com utilização de fogo em área de preservação permanente (APP), sem aprovação prévia pelo órgão ambiental competente, conforme Auto de Inspeção n. 132798, causando poluição. Por ou danificar floresta nativa em uma área de 24 hectares, com utilização de trator de esteira, sendo feito desbaste da área sem aprovação prévia do órgão ambiental competente conforme Auto de Inspeção n. 132798.  Decisão Administrativa n. 2231/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 120074, de 04/11/2009, aplicando a penalidade de multa no valor de R$ 97.200,00 (noventa e sete mil e duzentos reais), com fulcro no artigo 43 c/c 60, inciso I, e 53 do Decreto Federal n. 6.514/2008. Requer o recorrente a reforma integral da decisão administrativa, pois, o recorrente responde processo administrativo pelo mesmo fato, perante o IBAMA em função do Auto de Infração n. 503636 D, cuja cópia se acha acostada às fls. 21 dos autos; com suporte no texto constitucional, proíbe o bis in idem. Requer ainda que a ação punitiva está sepultada pela prescrição intercorrente, devido ao fato do processo ter ficado paralisado por mais de 3 (três) anos, dando que o despacho de instrução foi proferido em 11.06.2013 e, por sua vez a decisão administrativa em 21.12.2016, portanto transcorridos mais de 3 (três) anos. Recurso provido.               

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, reconhecendo a ocorrência da prescrição intercorrente, conforme fls. 30 a 32, decisão interlocutória de 13/05/2010 e despacho de fls. 40, de 01/06/2016, no sentido do não conhecimento da decisão administrativa do Auto de Infração n. 120074, de 04/11/09.   .       

Presentes à votação os seguintes membros:

Álvaro Fernando Cicero Leite  

Representante da FIEMT
André Luiz Falquetti e Silva

Representante do IFPDS

Bruna da Silva Taques

Representante da AMM

Ramilson Luiz Camargo Santiago 

Representante da SEMA

Adriano Braun

Representante da IOV

Cuiabá, 29 de junho de 2018.

Ramilson Luiz Camargo Santiago 

      Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 315921/2009

Recorrente – Reinaldo Francisco Pereira. 
Auto de Infração n. 119521, de 08/05/2009.

Relatora – Marilia Carnhelutti – IFPDS

Advogada – Alessandra Panizi Souza – OAB/MT n. 6.124.        

3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 126/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 119521, de 08/05/2009. Termo de Embargo/Interdição n.104770, de 08/05/2009. Notificação. Por exercer atividades potencialmente poluidoras em sua propriedade caracterizada acima sem autorização do órgão ambiental competente e por deixar de atender dentro do prazo concedido exigência legal conforme notificação n. 118914, contrariando as normas legais e regulamentos pertinentes conforme processo n. 76330/2008. Decisão Administrativa n. 042/SPA/SEMA/2013, pela homologação parcial do Auto de Infração n. 119521, de 08/05/2009, aplicando a penalidade de multa no valor de R$ 32.500,00 (trinta e dois mil e quinhentos reais), com fulcro nos artigos 66 e 80 do Decreto Federal n. 6.514/2008. Requer o recorrente preliminarmente, que seja acolhida a prescrição da pretensão punitiva da conduta prevista no art. 66 do Decreto Federal n. 6.514/08, determinando o arquivamento dos autos sem julgamento do mérito, nos termos do § 1º, do artigo 1º da Lei n. 9873/99, bem como do § 1º do artigo 21 do Decreto Federal n.6.514/2008. No mérito requer-se para a conduta do art. 66 e 80 do Decreto Federal n. 6.514/08; o reconhecimento da incompetência do agente autuante, a redução do valor da multa, levando em consideração os princípios constitucionais da proporcionalidade razoabilidade; após a redução da multa, aplicação do beneficio da aplicação da redução da multa de 90% em consonância com as normas ambientais vigentes; requer ainda, em última hipótese, após a redução, a conversão da multa aplicada de acordo com o art. 139 do Decreto Federal n. 6.514/2008.  Recurso provido.               

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto divergente apresentado pelo representante da SEMA, pela ocorrência da prescrição intercorrente, entre a lavratura do auto de infração em 08/05/2009, fl. 2 e a certidão de fls. 07 de 20/08/2012, com o consequente arquivamento do presente feito.  Vencida a relatora.         

Presentes à votação os seguintes membros:

Álvaro Fernando Cicero Leite  

Representante da FIEMT
André Luiz Falquetti e Silva

Representante do IFPDS

Bruna da Silva Taques

Representante da AMM

Ramilson Luiz Camargo Santiago 

Representante da SEMA

Adriano Braun

Representante da IOV

Cuiabá, 29 de junho de 2018.

Ramilson Luiz Camargo Santiago 

      Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 264300/2006

Recorrente – Lourenço Leitner. 
Auto de Infração n. 100564, de 27/09/2006.

Advogado – César Augusto S. da S. Júnior – OAB/MT n. 13.034.        

1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 127/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 100564, de 27/09/2006. Termo de Inspeção n. 110102 de 27/09/2006, e o de n. 110103, de 28/09/2006. Notificação n. 102916, de 27/09/2006. Termo de Apreensão n. 113227, de 28/09/2006. Relatório Técnico n. 53/06/SEMA/D.R. JUÍNA/MT. Por comercializar madeira sem exigir ou apresentar licença outorgada pela autoridade competente.  Decisão Administrativa n. 1960/SPA/SEMA/2008, pela homologação do Auto de Infração n. 100564, de 27/09/2006, de R$ 7.589,00 (sete mil quinhentos e oitenta e nove reais), com fulcro no artigo 32 do Decreto Federal n. 3.179/99.  Requer o recorrente que seja substituída a penalidade de multa pela aplicação da penalidade de advertência. Em caso de manutenção da multa pecuniária que seja ela reduzida em 90% (noventa por cento), conforme previsão do art. 127 da Lei Complementar Estadual n. 232/2005. O processo em epigrafe foi deliberado em 23 de maio de 2011, pela 1ª Junta de Julgamento de Recursos do CONSEMA, Acórdão n.130/11, publicado no D.O.E. em 17/06/2011. As fl. 107 do presente feito, despacho do Presidente do CONSEMA/MT, para reanálise do Acórdão n. 130/2011, devendo ser providenciada nova análise e posteriormente deliberação a ser exercida pela Junta de Julgamento e Recursos, com fundamento no Principio da Autotutela, Súmulas 346 e 473 e Lei Estadual n. 7692/2002 (Lei de Processos Administrativos Estaduais). Apresentado memorial pela defesa do recorrente às fls. 112/133, no momento do julgamento; onde sustentou que o processo foi para julgamento na Junta de Julgamento de Recursos, sendo que está é a ultima instância recursal, para os processos administrativos, conforme exposto no Regimento Interno do CONSEMA/MT.                  

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria o reconhecimento de ofício do instituto da prescrição intercorrente, considerando o lapso temporal superior a 3 (três) anos,  desde um despacho de 29/11/2011 fls. 99 a fls. 101 (Ofício n. 051/SUBPGMA/2016, datado do dia 11/04/2016),  com fulcro art.21 do Decreto Federal n. 6.514/2008, em seu paragrafo 2º,  com o consequentemente arquivamento do processo.         

Presentes à votação os seguintes membros:

Ana Maria C. Sabóia Amorim
Representante da PGE
Luana da Silva e Souza Ikeda
Representante do ICV
Alline Garcia Rosa Vieira
Representante da SES 
Basílio Barbosa de Oliveira Júnior 
Representante do IBAMA 
Fernando Ribeiro Teixeira 
Representante do IESCBAP 
Cuiabá, 22 de agosto de 2018.

Rubimar Barreto Silveira
 Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 676018/2009

Recorrente – Vale Grande Ind. e Com. de Alimentos. 
Auto de Infração n. 118526, de 13/08/2009.
Relator: Jorge de Alencar Palomares - ISA. 
Advogado – Fernando Ulisses Pagliari – OAB/MT n. 3.047.        

1ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 128/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 118526, de 13/08/2009. Termo de Inspeção n. 134141 de 13/08/2009, de 13/08/2009. Termo de Embargo/Interdição n. 124069, de 13/08/2009. Relatório Técnico n. 538/CFE/SUF/SEMA/09. Por operar atividade potencialmente poluidora sem a devida licença ambiental, infringindo o art. 66 e por deixar de atender na integra as exigências expressas no anexo do ofício n. 35210/CI/SUIMIS/2009 de 15/04/2009, infringindo o artigo 80, ambos do Decreto Federal n. 6.514/2008.  Decisão Administrativa n. 1433/SUNOR/SEMA/2015, pela homologação do Auto de Infração n. 118526, de 13/08/2009, aplicando a penalidade de multa no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), com fulcro nos artigos 66 e 80 do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente o recebimento no efeito suspensivo na forma da Lei n. 7.692/2002; que seja reconhecida a prescrição em qualquer de suas modalidades, seja intercorrente, seja a da pretensão punitiva; se for entendido no mérito pela manutenção, requer a convolação para em advertência (inciso I, do art.72 c/c o disposto no § 2º do mesmo artigo, da Lei  n. 9.605/98), em razão da existência do processo de licenciamento,  bem como do pedido de dilação de prazo, aliado a primariedade, bem como e principalmente, ao fato de que não houve dano ambiental, ainda que hipotético. Recurso provido.                

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, pelo reconhecimento da ocorrência da prescrição intercorrente, das fls. 135 até fls. 176 dos autos.  Recomendando a SEMA a aplicação de medidas de reparação do eventual dano ambiental.          

Presentes à votação os seguintes membros:

Ana Maria C. Sabóia Amorim
Representante da PGE
Luana da Silva e Souza Ikeda
Representante do ICV
Alline Garcia Rosa Vieira
Representante da SES 
Basílio Barbosa de Oliveira Júnior 
Representante do IBAMA 
Fernando Ribeiro Teixeira 
Representante do IESCBAP 
Cuiabá, 22 de agosto de 2018.

Rubimar Barreto Silveira
 Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 811564/2011

Recorrente – Fernando Maggi Scheffer e Outros. 
Auto de Infração n. 130595, de 10/11/2011.
Relatora: Luana da Silva e Souza Ikeda - ICV. 
Advogados – Ari Frigeri – OAB/MT n. 12.736. 

                       Reginaldo S. Faria – OAB/MT n. 7.028.       

1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 129/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 130595, de 10/11/2011. Parecer Técnico n. 469 CG/SMIA/2010. Por fazer uso de fogo em 342,4447 ha de área agropastoril sem autorização do órgão ambiental competente, conforme Parecer Técnico n. 469 CG/SMIA/2010. Decisão Administrativa n. 3064/SUNOR/SEMA/2015, pela homologação do Auto de Infração n. 130595 de 10/11/2011, aplicando contra o autuado a multa administrativa no valor de R$ 342.444,70 (trezentos e quarenta e dois mil, quatrocentos e quarenta e quatro reais e setenta centavos), com fulcro no artigo 58 do Decreto Federal n. 6.514/2008. Requer o recorrente o recebimento no efeito suspensivo, e no mérito seja provido para anular a decisão recorrida. E subsidiariamente requer: anulação do auto de infração, pelo reconhecimento da incidência da prescrição intercorrente, nos termos do parágrafo 1º, do art.1º, da Lei n. 9.873/99; a anulação do auto de infração, pela ocorrência de vícios insanáveis, e não ocorrência de uso de fogo; pela redução da multa, em respeito aos antecedentes do recorrente; em caso de manutenção da multa, que seja convertida em serviços de recuperação e melhoria da qualidade do meio ambiente, regulamentada nos incisos II e IV, do art. 140, do Decreto Federal n. 6.514/2008, na modalidade indireta, em projetos de inciativa da própria Secretaria de Estado. Recurso provido.                

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, acolhendo o voto da relatora, pelo reconhecimento da ocorrência da prescrição intercorrente, das fls. 08 até 62/64 (decisão administrativa), recomendando a SEMA a observância do art. 21 do Decreto Federal n. 6.514/2008, bem como o eventual dano ambiental, e nova vistoria na propriedade pela autoridade competente.           

Presentes à votação os seguintes membros:

Ana Maria C. Sabóia Amorim
Representante da PGE
Luana da Silva e Souza Ikeda
Representante do ICV
Alline Garcia Rosa Vieira
Representante da SES 
Basílio Barbosa de Oliveira Júnior 
Representante do IBAMA 
Fernando Ribeiro Teixeira 
Representante do IESCBAP 
Cuiabá, 22 de agosto de 2018.

Rubimar Barreto Silveira
 Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 230812/2016

Recorrente – Helder Nunes Carneiro. 
Auto de Infração n. 4261, de 22/04/2016.
Relator: Rubimar Barreto Silveira - CREA. 
Advogados – Hélio Silva Maldonaldo  – OAB/MT n. 5.659.       

1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 130/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 4261, de 22/04/2016. Auto de Inspeção n. 17431 e 17432 de 22/04/2016. Termo de Apreensão n. 0547, de 22/04/2016. Relatório Técnico de Inspeção n. 017/4ªCIA/BPMPA/CESP/16. Por ter no dia 22/04/2016, no Rio Paraguai, na localidade de Campina, ter pescado 1 (um) peixe da espécie pacu,  utilizando apetrechos e técnicas e métodos não permitidos conforme Auto de Inspeção n. 17.431. Decisão Administrativa n. 1572/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação parcial do Auto de Infração n. 4261 de 22/04/2016, arbitrando a multa de R$ 740,00 (setecentos e quarenta reais), com fulcro no artigo 25, inciso V da Lei Estadual n. 9.096/09 c/c o artigo 35, parágrafo único, inciso II do Decreto Federal 6.514/08.. Requer o recorrente o que o recurso seja conhecido e provido em sua totalidade, reformando a decisão recorrida, para que seja decretada a improcedência do Auto de Infração n. 426, por absoluta falta de amparo legal. Recurso improvido.                

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, acolhendo o voto divergente apresentado oralmente pelo representante do IBAMA, mantendo o auto de infração, convertendo-o em penalidade de advertência. Vencido o relator.             

Presentes à votação os seguintes membros:

Ana Maria C. Sabóia Amorim
Representante da PGE
Luana da Silva e Souza Ikeda
Representante do ICV
Alline Garcia Rosa Vieira
Representante da SES 
Basílio Barbosa de Oliveira Júnior 
Representante do IBAMA 
Fernando Ribeiro Teixeira 
Representante do IESCBAP 
Cuiabá, 22 de agosto de 2018.

Rubimar Barreto Silveira
 Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 568332/2007

Recorrente – Ari Hoffmann. 
Auto de Infração n. 109113, de 19/10/2007.
Relator: César Esteves Soares - IBAMA. 
Advogados – Daniel Winter – OAB/MT n. 11470.       

1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 131/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 109133, de 19/10/2007. Auto de Inspeção n. 112976, de 19/10/2007. Notificação n. 111781, de 19/10/2007. Relatório Técnico n. 669/SUAD/CFF/2007. Por desmatar 946,1675 hectares de vegetação nativa, sem aprovação prévia do órgão ambiental competente e destruir 9,6366 hectares em área considerada de preservação permanente. Decisão Administrativa n. 2217/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 109113 de 19/10/2007, arbitrando a multa de R$ 208.560,70 (duzentos e oito mil quinhentos e sessenta reais e setenta centavos, com fulcro nos artigos 25 e 38 do Decreto Federal 3.179/99. Requer o recorrente que o recurso seja recebido e processado na forma da lei, e por ordem de prejudicialidade, cancelando-se o auto de infração lançado em desfavor do recorrente; não sendo este o entendimento, requer conversão da pena pecuniária descrita no auto de infração n. 109128, por medidas de recuperação do meio ambiente, nos exatos moldes do novo Código Florestal em seu artigo 59, e §§ e § 4º, do art. 72 da Lei n. 9.605/1998. Recurso improvido.                

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolher o voto do relator, reduzindo a multa no valor de R$ 114.200,00 (cento e quatorze mil e duzentos reais), com fulcro no artigo 38 do Decreto Federal n. 3.179/99 e mantendo a multa no valor de R$ 19.273,20 (dezenove mil duzentos e setenta e três reais e vinte centavos), com fulcro no artigo 25 Decreto Federal n. 3.179/99, totalizando as multas no valor de R$ 133.423,20 (cento e trinta e três mil, quatrocentos e vinte e três reais e vinte centavos). Recomendaram a SEMA a cobrança da reparação do dano ambiental, nos termos da legislação pertinente.          

Presentes à votação os seguintes membros:

Ana Maria C. Sabóia Amorim
Representante da PGE
Luana da Silva e Souza Ikeda
Representante do ICV
Alline Garcia Rosa Vieira
Representante da SES 
Basílio Barbosa de Oliveira Júnior 
Representante do IBAMA 
Fernando Ribeiro Teixeira 
Representante do IESCBAP 
Cuiabá, 22 de agosto de 2018.

Rubimar Barreto Silveira
 Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 621436/2011

Recorrente – Jorge Luiz Lenz. 
Auto de Infração n. 140312, de 03/08/2011.
Relator: César Esteves Soares - IBAMA. 
Advogado – Evandro Santos da Silva – OAB/MT n. 5.726-B.       

1ª Junta de Julgamento de Recursos.
ACÓRDÃO – 132/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 140312, de 03/08/2011. Auto de Inspeção n. 148437, de 03/08/2011. Relatório Técnico n. 000498/CFFUC/SUF/SEMA/2011. Por fazer uso de fogo em 118,94 hectares em área agropastoril, sem autorização do órgão ambiental competente. Conforme Auto de Inspeção n. 148437. Decisão Administrativa n. 2216/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 140312l, arbitrando multa de R$ 118.940,00 (cento e dezoito mil e novecentos e quarenta reais, com fulcro no artigo 58 do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente que seja cassada a decisão proferida no processo administrativo por afronta aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa (art. 5º, LIV e LV da Constituição Federal), sendo declarados nulos todos os aos praticados no processo e determinada a reabertura de instrução processual. Não sendo acolhido requer seja reformada a decisão proferida que homologou o auto de infração, que impõe a multa por atribuição de uso de fogo, em 118,94 hectares, totalizando R$ 118.940,00, para anular o Auto de Infração n. 140312 e Inspeção n. 148437 ou declarar insubsistentes, bem como seja anulada a imposição de multa ou qualquer outra penalidade decorrente do referido auto, em face dos fatos e fundamentos expostos na defesa e nas presentes razões recursais.  Caso não seja acolhido os pedidos acima, seja reformada a decisão para determinar a substituição da penalidade de multa simples por advertência, conforme faculta a lei, ou procedida a sua conversão em prestação de serviços, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente. Recurso improvido.                

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de  R$ 118.940,00 (cento e dezoito mil, novecentos e quarenta reais) arbitrada na Decisão Administrativa n. 2.216/SUNOR/SEMA/2016,  com fulcro no artigo 58 do Decreto Federal n. 6.514/2008, por fazer uso de fogo em 118,94 hectares em área agropastoril, sem autorização do órgão ambiental competente.  Recomenda a SEMA, a averiguação de eventuais danos ambientais decorrentes do evento.            

Presentes à votação os seguintes membros:

Ana Maria C. Sabóia Amorim
Representante da PGE
Luana da Silva e Souza Ikeda
Representante do ICV
Alline Garcia Rosa Vieira
Representante da SES 
Basílio Barbosa de Oliveira Júnior 
Representante do IBAMA 
Fernando Ribeiro Teixeira 
Representante do IESCBAP 
Cuiabá, 22 de agosto de 2018.

Rubimar Barreto Silveira
 Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 459758/2015

Recorrente – Transportadora Caibiense Ltda. 

Auto de Infração n. 122086, de 04/09/2015.

Relator: Luiz Felipe S. Werner - FASE. 

Revisor: Edvaldo Belisário dos Santos - FAMATO 

Advogadas – Ana Magdalena Rezende Lacerda – OAB/MT 18.287

                       Daiane Dambros Schimit – OAB/MT  11.765.       

2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 133/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 122086, de 04/09/2015. Termo de Embargo/Interdição n. 101687, de 04/09/2015. Auto de Inspeção n. 152305; 152307 e 152308, de 04/09/2015. Notificação n. 140793, de 04/09/2015. Relatório Técnico de Inspeção n. 125/DUDRONDON/SEMA/2015. Fazer funcionar fabricação de biodiesel em desacordo com a licença n. 305898/2013 e parecer anexo n. 691114/CI/SUIMIS/2013 obtidas nos  autos de inspeção  n. 152305, 152307 e 152308; queimar embalagens (IBC) de modo irregular vala escavada no solo, embalagens estas que continham produtos perigosos. Decisão Administrativa n. 3219/SUNOR/SEMA/2015, pela homologação do Auto de Infração n. 122086, de 04/09/2015, arbitrando multa de R$ 100.000,00 (cem mil reais), com fulcro nos artigos 64 e 66 do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente a manutenção do desembargo do empreendimento e que seja reformada a Decisão Administrativa n. 3219/SUNOR/SEMA/2015, para que seja declarada a nulidade do auto de infração n. 122086/2015 e demais atos, devido à ausência do Laudo Técnico, determinando assim, a baixa e arquivamento do referido processo administrativo n. 459758/2015, com as devidas baixas, de acordo com o art. 52 da Lei Federal n. 9.784/99.  Caso não seja este o entendimento, que então seja aplicada a multa de advertência, conforme artigo 3º inciso I do Decreto Federal n. 6.514/2008, uma vez que, as irregularidades identificadas no local pelo agente autuante foram sanadas de imediato pela recorrente, conforme consta nos documentos juntados aos autos. Recurso improvido.                

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, em acolher o voto divergente apresentado oralmente pela representante do Instituto Caracol, mantendo parcialmente a Decisão Administrativa n. 3219/SUNOR/SEMA/2015, por entender que em sede de recurso, foi apresentada atenuante capaz de reduzir a multa aplicada. Desta forma reduziram a multa pela metade, aplicando o valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), com fulcro no artigo 64 do Decreto Federal n. 6.514/2008; e multa no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), com fulcro no artigo 66 do Decreto Federal n. 6.514/2008; totalizando assim o valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).               

Presentes à votação os seguintes membros:

Edilberto Gonçalves de Souza

Representante da FETIEMT
Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO 

Vitória Leopoldina Gomes Mendes

Representante do INSTITUTO CARACOL 

Amanda Cristina C. de Almeida  

Representante da FASE 

Cuiabá, 23 de agosto de 2018.

Edivaldo Belisário dos Santos

 Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 256552/2016

Recorrente – Paulo Renato Coelho. 
Auto de Infração n. 0057G, de 03/05/2016.
Relatora: Irone Galindo Cademartori - FECOMÉRCIO 

Advogado – Atalias de Lacorte Molinari – OAB/MT n. 21814.       

2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 134/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 0057G, de 03/05/2016. Relatório Técnico n. 0216/CFFF/SUF/SEMA/2016. 1- Por desmatar a corte raso 23,94 hectares, de vegetação nativa em área de reserva legal, sem autorização do órgão ambiental competente, conforme relatório técnico n. 0216/CFFF/SUF/SEMA/2016. 2 – Por destruir 8,65 hectares de vegetação nativa em área considerada de preservação permanente – APP, sem autorização do órgão ambiental competente, conforme Relatório Técnico n. 0216/CFFF/SUF/SEMA/2016.  Decisão Administrativa n. 1433/SPA/SEMA/2017, pela homologação parcial do Auto de Infração n. 0057G, de 03/05/2016, aplicando a multa no valor de R$ R$ 45.700,00 (quarenta e cinco mil e setecentos reais), com fulcro no artigo 51, do Decreto Federal n. 6.514/2008. Requer o recorrente recebimento do presente recurso administrativo, com seus anexos, para que, após o seu devido processamento, seja declarada nula a decisão recorrida, uma vez que a área de 9,14 hectares refere-se à área consolidada, e não área de reserva legal, consoante fundamento da decisão, em notório cerceamento de defesa; em pedido subsidiário, caso não seja provido o recurso acerca do fundamento de cerceamento do direito de defesa do recorrente, requer a reforma de decisão agravada, uma vez que está demonstrada nos autos do processo administrativo que a área 9,14 objeto de autuação é área consolidada, e não área de Reserva Legal, de modo que não se aplica a norma do artigo 6º do Decreto n. 2151/2014, especialmente através do protocolo do CAR, do laudo de limpeza de pastagem, e outros documentos anexados na defesa, fato que afasta a tipicidade da conduta, e impõe a improcedência do Auto de Infração n. 0057/G e do Termo de Embargo. Recurso improvido.                

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 45.700,00 (quarenta e cinco mil e setecentos reais), arbitrada na Decisão Administrativa n. 1433/SPA/SEMA/2017, com fulcro no artigo 51, do Decreto Federal n. 6.514/2008, por desmatar a corte raso 23,94 hectares, de vegetação nativa em área de reserva legal, sem autorização do órgão ambiental competente, conforme relatório técnico n. 0216/CFFF/SUF/SEMA/2016, e por destruir 8,65 hectares de vegetação nativa em área considerada de preservação permanente – APP, sem autorização do órgão ambiental competente, conforme Relatório Técnico n. 0216/CFFF/SUF/SEMA/2016.           

Presentes à votação os seguintes membros:

Edilberto Gonçalves de Souza
Representante da FETIEMT
Edvaldo Belisário dos Santos
Representante da FAMATO 
Vitória Leopoldina Gomes Mendes
Representante do INSTITUTO CARACOL 
Amanda Cristina C. de Almeida  

Representante da FASE 
Cuiabá, 23 de agosto de 2018.

Edivaldo Belisário dos Santos
 Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 422554/2010

Recorrente – Prefeitura Municipal de Querência. 
Auto de Infração n. 115394, de 29/04/2010.
Relator: Edilberto Gonçalves de Souza – FETIEMT. 

Advogadas – Natacha Gabriellle Dias de Carvalho – OAB/MT n. 16.295

                      Angélica Luci Schuller – OAB/MT n. 16.791.       

2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 135/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 115394, de 29/04/2010. Relatório de Inspeção n. 154/SEMA/DUDBG/2010. Deixar de atender as exigências legais ou regulamentares quando devidamente notificado pela autoridade ambiental competente no prazo concedido visando à regularização de empreendimento, conforme notificação. 114581, de 04/07/2008.   Decisão Administrativa n. 1055/SUNOR/SEMA/2014, pela homologação do Auto de Infração n. 115394, de 29/04/2010, pela aplicação da multa, de R$ 16.026,99 (dezesseis mil vinte e seis reais e noventa e nove centavos), com fulcro no artigo 80 do Decreto Federal n. 6.514/2008. Requer o recorrente que seja decretada a nulidade do Auto de Infração e/ou, quanto ao mérito, à improcedência da autuação, e, com evidência, a inexigibilidade da multa aplicada, arquivando-se os presentes autos de processo administrativo; caso não seja decretada a nulidade, que seja julgado improcedente a lavratura do Auto de Infração de n. 115394, a fim de excluir a imposição de multa de R$ 16.026,99 dezesseis mil vinte e seis reais e noventa e nove centavos), ao recorrente; em caráter sucessivo ao pedido acima, a substituição da sansão de multa por prestação de serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente, sob a orientação de técnicos especializados da Secretaria de Estado do Meio Ambiente; caso não atendidos os pedidos acima, o que não se espera, a redução da multa constante do auto de infração. Recurso improvido.                

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolher o voto do relator, mantendo a Decisão Administrativa n. 1055/SUNOR/SEMA/2014, pela aplicação da multa, de R$ 16.026,99 (dezesseis mil vinte e seis reais e noventa e nove centavos), com fulcro no artigo 80 do Decreto Federal n. 6.514/2008. Recomendam que a Superintendência de Fiscalização da SEMA verifique, se no endereço permutado (lote n. 109, entre a estrada R-17 e estrada R-21), está funcionando o pátio das máquinas e lava-jatos da Prefeitura Municipal de Querência, sob pena de notificação.     

Presentes à votação os seguintes membros:

Edilberto Gonçalves de Souza
Representante da FETIEMT
Edvaldo Belisário dos Santos
Representante da FAMATO 
Vitória Leopoldina Gomes Mendes
Representante do INSTITUTO CARACOL 
Amanda Cristina C. de Almeida  

Representante da FASE 
Cuiabá, 23 de agosto de 2018.

Edivaldo Belisário dos Santos
 Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 542222/2011

Recorrente – Basmmp Rodrigues Ltda.  

Auto de Infração n. 127305, de 07/01/2011.
Relator: Edvaldo Belisário dos Santos – FAMATO. 

Advogado – Ileonilson Rodrigues – OAB/MT n. 11.602

2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 136/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 127305, de 07/01/2011. Notificação n. 128213, de 08/12/2009. Por fazer funcionar empreendimento potencialmente poluidor, contrariando as normas legais, assim bem como o não atendimento a notificação n. 128213, de 08/12/2009. Decisão Administrativa n. 1145/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 127305, de 07/01/2011, pela aplicação da multa administrativa no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), com fulcro nos artigos 66, 80 e 81 do Decreto Federal n. 6.514/2008. Requer o recorrente que seja declarado nulo o auto de infração n. 127305, pelas diversas ilegalidades e inconstitucionais ora denunciadas ou, alternativamente, reduzindo o valor da injusta multa imposta ao recorrente, corrigindo-se, desta forma, o valor da multa aplicada. Recurso provido.                

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, acolher o voto do relator, com o reconhecimento da ocorrência da prescrição punitiva, da deflagração do Auto de Infração n. 127305, ocorrida em 07/01/2011, até a data da decisão administrativa (julgamento de 1ª instância), ocorrido em 30/05/2016, passados exatamente 5 (cinco) anos, sem que houvesse julgamento do processo, estabelecida no artigo 21 do Decreto Federal n. 6.514/2008, e no artigo 19, do Decreto Estadual n. 1.986/13,com o cancelamento da multa e consequente arquivamento, do processo.

Presentes à votação os seguintes membros:

Edilberto Gonçalves de Souza
Representante da FETIEMT
Edvaldo Belisário dos Santos
Representante da FAMATO 
Vitória Leopoldina Gomes Mendes
Representante do INSTITUTO CARACOL 
Amanda Cristina C. de Almeida  

Representante da FASE 
Cuiabá, 23 de agosto de 2018.

Edivaldo Belisário dos Santos
 Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 422260/2008

Recorrente – Aldo Roberto R. Rodrigues.  

Auto de Infração n. 110045, de 25/05/2008.
Relatora:  Irone Galindo Cademartori – FECOMÉRCIO. 

2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 137/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 110045, de 25/05/2008. Auto de Inspeção n. 120494 e 120495, de 25/05/2008. Termo de Apreensão n. 104309, de 25/05/2008. Recibo de Doação n. 106569, de 27/05/2008. Relatório de Inspeção n. 133/DUDBG/SEMA/2008. Por transporte de 69,700 kg, de pescados ilegalmente acima do limite da documentação apresentada, conforme descrito no Auto de Inspeção n. 120494 e 120495, de 25/05/2008.  Decisão Administrativa n. 1495/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. n. 110045, de 25/05/2008, pela aplicação da multa no valor de R$ 1.397,00 (mil trezentos e noventa e sete reais), nos termos do artigo 19, do Decreto Federal n. 3.179/1999. Requer o recorrente, preliminarmente, que seja reconhecida a nulidade do julgamento realizado, ante a ocorrência de prescrição intercorrente, em face de paralisação não justificada destes autos pelo prazo de 5 (cinco) anos, conforme destacado, requerendo o arquivamento deste feito de forma definitiva; ainda preliminarmente, requer que seja reconhecida a nulidade do julgamento realizado ante a ausência de aplicação dos princípios da motivação dos atos administrativos e da legalidade, conforme exposição, requerendo  que seja anulada a condenação imposta ao recorrente. Recurso provido.                       

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolher o voto da relatora, pelo cancelamento do Auto de Infração n. 422260/2008 e arquivamento do processo,  reconhecendo a prescrição intercorrente, pois o processo ficou paralisado desde 20/04/2011 (fl.30), até 26/05/2014(fl.33). Verifica-se, que da data da decisão interlocutória n. 396/SPA/2011(fl. 28) até a decisão administrativa n. 1495/SUNOR/SEMA/2016(fls. 36/37), passaram-se mais de 3 (três) anos. Portanto, tendo permanecido por período superior a três anos, configurado a ocorrência da prescrição intercorrente, pela inteligência do artigo 1º, § 1º da Lei n. 9873/99.              

Presentes à votação os seguintes membros:

Edilberto Gonçalves de Souza
Representante da FETIEMT
Edvaldo Belisário dos Santos
Representante da FAMATO 
Vitória Leopoldina Gomes Mendes
Representante do INSTITUTO CARACOL 
Amanda Cristina C. de Almeida  

Representante da FASE 
Cuiabá, 23 de agosto de 2018.

Edivaldo Belisário dos Santos
 Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 659322/2008

Recorrente – Aldo Roberto R. Rodrigues.  

Auto de Infração n. 113584, de 13/10/2008.
Relator: Severino de Paiva Sobrinho – UNEMAT.

Advogados – Leonardo André da Mata – OAB/MT n. 9.126

                       Ana Paula André da Mata OAB/MT n. 10.521.          

2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 138/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 113584, de 13/10/2008. Fazer uso de fogo em áreas agropastoris em 344,08 hectares dentro da APRT e causar poluição sem autorização do órgão ambiental competente, conforme Relatório Técnico n. 00315/2008 GGDC/SUDEC. Decisão Administrativa n. 1277/SUNOR/SEMA/2018, pela homologação do Auto de Infração n. 113584, de 13/10/2008, que aplicou a multa no valor de R$ 344.080,00 (trezentos e quarenta e quatro mil, oitenta reais), com fulcro no art. 58 do Decreto Federal n. 6.514/2008. Requer o recorrente, preliminarmente, que seja reconhecida a tempestividade do presente recurso administrativo; a determinação de diligência no sentido de exigir do agente fiscal que lavrou o auto de infração a cerca de qual instrumento ele utilizou para concluir ser o recorrente o proprietário ou possuidor da área; e no mérito a reforma da Decisão Administrativa, para anular o Auto de Infração; na hipótese de ser minorada ou mantida a condenação requer-se a redução do valor da multa com os benefícios do art. 127, caput e § 3º da Legislação Estadual n. 233/2005, qual seja, redução em 90% (noventa por cento), no valor da multa determinada ao final do processo, mediante o cumprimento integral das obrigações assumidas pelo recorrente. Recurso provido.                       

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, acolheram o voto do relator, pois na lavratura do Auto de Infração n. 113584, de 13/10/2008, (fl. 2), não foi descrito nos campos de latitude e longitude as coordenadas do local onde fora cometida a infração ambiental descrita, impossibilitando que seja de fato conhecido o local, onde o fato teria ocorrido e o proprietário da área e, se a mesma estaria com a documentação em dia conforme determina a lei. Na documentação entregue pelo recorrente, continha Certidão Negativa n. 044/2014 do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Vila Rica em Mato Grosso, declarando que o recorrente não possui propriedades nos municípios de Vila Rica, Santa Terezinha e Santa Cruz do Xingu (fl. 13) que compõem aquela Comarca. Logo não se pode falar que é legítimo o Auto de Infração n. 113584 lavrado em desfavor do recorrente, pois não é cabível que o mesmo responda por possíveis práticas ilegais realizadas por quem de fato era o proprietário da área. Decidiram pela nulidade do Auto de Infração n. 113584, de 13/10/2008 e arquivamento do Processo n. 659322/2008, em desfavor do recorrente.             

Presentes à votação os seguintes membros:

Edilberto Gonçalves de Souza
Representante da FETIEMT
Edvaldo Belisário dos Santos
Representante da FAMATO 
Vitória Leopoldina Gomes Mendes
Representante do INSTITUTO CARACOL 
Amanda Cristina C. de Almeida  

Representante da FASE 
Cuiabá, 23 de agosto de 2018.

Edivaldo Belisário dos Santos
 Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 23832/2009

Recorrente – Comercial Amazônia de Petróleo Ltda 

Auto de Infração n. 109562, de 14/10/2008.

Relator: Severino de Paiva Sobrinho – UNEMAT.

Advogado – Mauricio Aude – OAB/MT 4.667          

2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 139/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 109563, de 14/10/2008. Relatório Técnico n. 482/SUF/CFE/08. Por causar poluição através de derramamento de combustível (óleo, gasolina e álcool) causando infiltração em solo desprotegido. Decisão Administrativa n. 1076/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 109562, arbitrando a multa no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), com fulcro nos artigos 62, inciso V e 80 do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente a nulidade do processo administrativo por ofensa ao devido processo legal e seus consectários da ampla defesa e do contraditório, determinando o retorno dos autos à primeira instância administrativa para permitir a produção de provas requeridas em defesa do recorrente. Subsidiariamente requer a redução da multa arbitrada em 90% (noventa por cento), diante do fato de que a multa aplicada é desproporcional e elevada. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolher o voto do relator, mantendo a multa de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) arbitrada na Decisão Administrativa n. 1076/SUNOR/SEMA/2016, com fulcro nos artigos 62, inciso V e 80 do Decreto Federal n. 6.514/08, por causar poluição através de derramamento de combustível (óleo, gasolina e álcool) causando infiltração em solo desprotegido. Está claro e cristalino que de fato quem deu causa a poluição foi a venda de combustíveis, atividade essa realizada pela Comercial Amazônia de Petróleo Lta, ora recorrente. 

Presentes à votação os seguintes membros:

Edilberto Gonçalves de Souza
Representante da FETIEMT
Edvaldo Belisário dos Santos
Representante da FAMATO 
Vitória Leopoldina Gomes Mendes
Representante do INSTITUTO CARACOL 
Amanda Cristina C. de Almeida  

Representante da FASE 
Cuiabá, 23 de agosto de 2018.

Edivaldo Belisário dos Santos
 Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 430746/2012

Recorrente – Ricardo Afif Cury Filho.  

Auto de Infração n. 137530, de 09/08/2012.
Relator: Álvaro Fernando C. Leite – FIEMT.

Advogado – Gustavo Tomazeti Carrara OAB/MT n. 5.967.          

3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 140/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 137530, de 09/08/2012. Notificação n.127397, de 28/09/2011.  Por deixar de atender o solicitado pelo órgão ambiental competente na notificação n. 127397, de 28/09/2011, dentro do prazo concedido.  Decisão Administrativa n. 263/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 137530, de 09/08/2012, aplicando a multa administrativa no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), com fulcro no art. 80 do Decreto Federal n. 6.514/2008. Requer o recorrente, consubstanciado no § 2º do artigo 21 do Decreto Federal n. 6.514/2008, a anulação do auto de infração, pela prescrição intercorrente; requer a anulação pela apresentação do CAR, e APF, que estão em nome da mesma pessoa cuja propriedade do imóvel recai; pela anulação do auto de infração, que seja aplicada a pena de advertência, ou se for pecuniária que seja no mínimo legal, tendo em vista a primariedade do recorrente, bem como a regularização ambiental, o que enseja a redução de 90% (noventa por cento), consoante o disposto nos parágrafos 1º e 3º do art. 127 da Lei Complementar n. 232/2005 do Estado de Mato Grosso. Recurso provido.                       

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, acolheram o voto divergente apresentado pelo representante da SEMA, reconhecendo a ocorrência da prescrição intercorrente, considerando o despacho de fl. 6 ao despacho saneador  fl. 76 dos autos, conforme determina o artigo 21, do Decreto Federal n. 6.514/2008, em via de consequência pelo cancelamento do Auto de Infração n. 137530, de 09/08/12 e o arquivamento do feito. Vencido o relator.                

Presentes à votação os seguintes membros:

Álvaro Fernando C. Leite 
Representante da FIEMT
Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA 
André Luiz Falquetti e Silva
Representante do IFPDS

Joaquim Luiz B. Goulart Netto  

Representante da OPAN

Bruna da Silva Taques

Representante da AMM

Roberto Noda Kihara Filho

Representante d SEDEC 

Cuiabá, 24 de agosto de 2018.

Ramilson Luiz Camargo Santiago
     Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 232476/2011

Recorrente – José Luiz Carderalli.  

Auto de Infração n. 129960, de 04/04/2011.

Relator: Ramilson Luiz C. Camargo – SEMA.

Advogado – Fernando Henrique C. Leitão OAB/MT n. 13.592.          

3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 141/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 129960, de 04/04/2011. Auto de Inspeção n. 149414, de 04/04/2011. Termo de Embargo/Interdição n. 104548, de 04/04/2011. Relatório Técnico n. 0173/SUF/CFFUC/2011.    Por desmatar a corte raso 507,00 hectares de vegetação nativa e fora da área de reserva legal e autorização do órgão ambiental competente. Conforme o auto de inspeção n. 149414. Decisão Administrativa n. 2528/SUNOR/SEMA/2015, pela homologação do Auto de Infração n. 129960, de 04/04/2011, aplicando a multa administrativa no valor de R$ 507.000,00 (quinhentos e sete mil reais), com fulcro no art. 52 do Decreto Federal n. 6.514/2008. Requer o recorrente, preliminarmente, a nulidade absoluta oriunda da lavratura do Auto de Infração, por profissional não habilitado para tal desiderato, nulidade de citação do recorrente, tendo em vista o equivoco praticado pela SEMA em considerar assinatura de terceiro desconhecido no AR, o reconhecimento e decretação da prescrição intercorrente  ao Auto de Infração n. 129960, lavrado em 2011 (Processo n. 2324756/2011), matéria de ordem pública, haja vista que ficou absolutamente paralisado sem qualquer movimentação, entre a lavratura do Auto de Infração 04/04/04/2011 (fl. 2) e o despacho em 25/11/2014 (fl. 10), mais de 3 (três) anos completados, não havendo nenhum despacho ou decisão neste interregno para cessar a contagem da prescrição intercorrente, superando o limite trienal de possível para paralisação previsto no art. 1º, § 1º da Lei n. 9.873/1999 ou no artigo 21,§ 2º, do Decreto Federal n. 6.514/2008, anulando-se extinguindo-se e arquivando-se o presente feito. No mérito o reconhecimento e decretação da ilegitimidade passiva do recorrente e a decretação de nulidade do Auto de Infração, considerando que o recorrente não tem qualquer liame legal a que possa ser atribuída toda a responsabilidade pela infração administrativa, levando-se em conta a existência dos flagrantes vícios insanáveis que maculam. Recurso provido.                       

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolheram o voto do relator, reconheceram a ocorrência da prescrição intercorrente, pois da formalização do processo em 04/04/2011 (fl. 2) ao despacho em 25/04/2014 (fl. 10), ficou paralisado por mais de 3 (três) anos; com fulcro no artigo 21, do Decreto Federal n. 6.514/2008.               

Presentes à votação os seguintes membros:

Álvaro Fernando C. Leite 
Representante da FIEMT
Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA 
André Luiz Falquetti e Silva
Representante do IFPDS

Joaquim Luiz B. Goulart Netto  

Representante da OPAN

Bruna da Silva Taques

Representante da AMM

Roberto Noda Kihara Filho

Representante d SEDEC 

Cuiabá, 24 de agosto de 2018.

Ramilson Luiz Camargo Santiago
     Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 480986/2011

Recorrente – Marcos André Cadore.  

Auto de Infração n. 140244, de 13/06/2011.

Relator: André Luiz Falquetti e Silva - IFPDS

Advogado – Fernando Henrique C. Leitão OAB/MT n. 13.592.          

3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 142/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 140244, de 13/06/2011. Auto de Inspeção n. 148426, de 13/06/2011. Relatório Técnico n. 000393/CFFUC/SUF/SEMA/2011. Por desmatar 64,074 hectares de vegetação nativa, em área de reserva legal, sem autorização do órgão ambiental competente. Conforme Auto de Inspeção n. 148426. Decisão Administrativa n. 1727/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 140244, de 13/06/2011, aplicando a multa administrativa no valor de R$ 320.370,00 (trezentos e vinte mil, trezentos e setenta reais), com fulcro no art. 51 do Decreto Federal n. 6.514/2008.  Requer o recorrente, preliminarmente, que se tratando de ordem pública, advindo de vício insanável/nulidade absoluta, o reconhecimento da prescrição ao presente caso, consumada duas vezes, haja vista que a infração se consumou em 07/07/2004, mas a lavratura do auto de infração se deu apenas em 13/06/2011, superando o prazo prescricional de cinco anos para a lavratura de auto de em quase 2 (dois) anos, além de que como o auto de infração fora lavrado em 13/06/2011, mas o julgamento em primeira instância, por meio de decisão administrativa, foi realizado apenas em 16/09/2016, superando também o prazo prescricional de cinco anos, para julgamento em primeira instância em mais de 3 (três) meses, extinguindo o presente feito; sucessivamente, o reconhecimento da prescrição intercorrente, devido à paralisação por mais de 3 (três) anos completados, que perdurou entre 13/06/2011 até 16/09/2014, portanto, 3 (três) anos, 2 (dois) meses e 10 (dez) dias, não havendo nenhum despacho ou decisão para cessar a contagem da prescrição intercorrente; sucessivamente, considerando a nulidade de citação do recorrente, tendo em vista que a SEMA em enviar AR para endereço inválido, requer a anulação parcial em especial da instrução e atos decisórios, reabrindo-se prazo para apresentação de defesa administrativa e produção de provas; uma vez que a SEMA-MT, deveria ter realizado pericia, mas não fez; requer ainda o cancelamento da  Decisão Administrativa n. 1727/SUNOR/SEMA/2016. No mérito comprovada que houve prescrição antes da lavratura do auto de infração em virtude da inocorrência de regeneração, conforme laudo (doc. 01), reconhecendo a prescrição. Recurso improvido.                       

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolheram o voto do relator, para conhecer do recurso, e pelo seu desprovimento, no sentido de manter in totum  a Decisão Administrativa n. 1727/SUNOR/SEMA/2016, que homologou o auto de infração n. 140244 e ratificou a aplicação da multa no valor de R$ 320.370,00 (trezentos e vinte mil, trezentos e setenta reais), com fulcro no art. 51 do Decreto Federal n. 6.514/2008, por desmatar 64,074 hectares de vegetação nativa, em área de reserva legal, sem autorização do órgão ambiental competente.             

Presentes à votação os seguintes membros:

Álvaro Fernando C. Leite 
Representante da FIEMT
Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA 
André Luiz Falquetti e Silva
Representante do IFPDS

Joaquim Luiz B. Goulart Netto  

Representante da OPAN

Bruna da Silva Taques

Representante da AMM

Roberto Noda Kihara Filho

Representante d SEDEC 

Cuiabá, 24 de agosto de 2018.

Ramilson Luiz Camargo Santiago
     Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 683449/2009

Recorrente – Sérgio Malheiros da Silva.  

Auto de Infração n. 121099, de 16/09/2009.

Relator: Álvaro Fernando C. Leite - FIEMT.

Advogado – Fernando Ulisses Pagliari OAB/MT n. 3.047.          

3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 143/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 121099, de 16/09/2009. Parecer Técnico n. 208 CG/SMIA/2009. Por fazer uso de fogo em área agropastoril quantificada em 41,891 hectares, sem autorização de órgão ambiental competente, conforme parecer n. 208 CG/SMIA/2009.  Decisão Administrativa n. 3099/SUNOR/SEMA/2015, decidiram pela homologação do Auto de Infração n. 121099, de 16/09/2009, aplicando a multa administrativa no valor de R$ 41.891,00 (quarenta e um mil, oitocentos e noventa e um reais), com fulcro no art. 58 do Decreto Federal n. 6.514/2008.  Requer o recorrente, efeito suspensivo, haja vista a adesão ao Programa de Regularização instituído; como prejudicial de mérito, seja declarada a prescrição, na modalidade intercorrente, ou da pretensão punitiva; ad argumentandum tantum, a reanálise de todas as questões fáticas e jurídicas do presente recurso, proferindo nova decisão reconhecendo-se a improcedência do AI, com reconhecimento da insubsistência da multa e o respectivo arquivamento, e sucessivamente a substituição da pena em advertência; se entendido pela aplicação da multa, que seja fixada pelo valor mínimo do art. 75 da Lei n. 9.605/98 numa única fração, em razão da conjugação das circunstancias atenuantes e inexistência de prova de dano ambiental, bem como de agravantes; em qualquer hipótese, os benefícios decorrente da adesão do CAR/MT LEGAL, com a suspensão até o final do processo de regularização, após cumpridas todas as etapas, o afastamento definitivo da multa ou ao menos, a redução 90%, c/c com o disposto na Portaria/SEMA n. 32, de 19/03/2010ª e também pelo principio da isonomia conforme disposto no § 4º do artigo 72 da Lei n. 9.605/98. Recurso provido.                       

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade acolheram o voto do relator, reconhecendo a prescrição intercorrente, às fls. 56 a 88 dos autos, por fim, ainda há que se considerar que, não houve cumprimento por parte do órgão ambiental quanto à confecção do Laudo Técnico, solicitado pelo Despacho n. 786/2010, com o intuito de se constatar a origem do incêndio e a data precisa do sinistro, e no mérito deram provimento para anular o Auto de Infração n. 121099, de 16/09/2009, cancelando o processo administrativo n. 683449/2009.  

Presentes à votação os seguintes membros:

Álvaro Fernando C. Leite 
Representante da FIEMT
Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA 
André Luiz Falquetti e Silva
Representante do IFPDS

Joaquim Luiz B. Goulart Netto  

Representante da OPAN

Bruna da Silva Taques

Representante da AMM

Roberto Noda Kihara Filho

Representante d SEDEC 

Cuiabá, 24 de agosto de 2018.

Ramilson Luiz Camargo Santiago
     Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 439133/2015

Recorrente – Romeu Froelich.  

Auto de Infração n. 6286, de 24/08/2015.

Relator: Flávio Lima de Oliveira - SINFRA.

Advogado – Ricardo Batista Damásio - OAB/MT n. 7.222 - B.          

3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 144/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 6286, de 24/08/2015. Auto de Inspeção n. 8465, de 29/07/2015. Termo de Embargo/ Interdição n. 108412, de 24/08/2015. Relatório Técnico n. 245/CFE/SUF/SEMA/2015. Por instalar e fazer funcionar sistema de irrigação aspersão móvel do tipo pivô central sem LP/LI/LO, na propriedade denominada Fazenda Santa Clara. Conforme Auto de Inspeção n. 8165 e RT n. 245/CFE/SUF/SEMA/2015. Decisão Administrativa n. 1549/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 6286, de 24/08/2015, aplicando a multa administrativa no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), com fulcro no art. 66 do Decreto Federal n. 6.514/2008.  Requer o recorrente, o cancelamento da Decisão Administrativa n. 1549/SUNOR/SEMA/2016, pois, a multa do artigo 66 do Decreto Federal n. 6.514/2008, não é aplicável ao caso, pois, a atividade de irrigação que estava com a LO pendente de emissão pela SEMA, não é de “efetiva ou potencialmente poluidora” e nem está em “unidade de conservação ou em sua zona de amortecimento”, nos termos do anexo VIII, da Lei n. 6.938/81; que a referida decisão administrativa deve ser cancelada, por que foi proferida com carência de fundamentação e motivação, vez que não analisou os argumentos de defesa, ferindo o contraditório e ampla defesa; que o produtor pediu todas as licenças desde 2005, refez o pedido em 2011 e o órgão somente veio a analisar em 2014, portanto a causa de estarem emitidas somente a LP e LI em 2015 é por culpa do órgão e não do recorrente; então a decisão deve ser reformada, aplicando a penalidade apenas no mínimo legal R$ 500,00 (quinhentos reais), diante do fato de não ser reincidente.  Recurso provido.                       

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, acolheram o voto do relator, e conheceram do recurso administrativo, no entanto reduziram a multa aplicada ao seu mínimo legal, por ausência de agravantes e causas de aumento, e fixaram a multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), conforme determina o artigo 66 do Decreto Federal n. 6.514/2008.   
Presentes à votação os seguintes membros:

Álvaro Fernando C. Leite 
Representante da FIEMT
Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA 
André Luiz Falquetti e Silva
Representante do IFPDS

Joaquim Luiz B. Goulart Netto  

Representante da OPAN

Bruna da Silva Taques

Representante da AMM

Roberto Noda Kihara Filho

Representante d SEDEC 

Cuiabá, 24 de agosto de 2018.

Ramilson Luiz Camargo Santiago
     Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 89995/2008

Recorrente – Roberto Pontes Borges.  

Auto de Infração n. 109319, de 13/12/2007.

Relatora: Juliana Nogueira Ferreira - FEPESC.

Advogados – Ari Frigeri
- OAB/MT n. 12.736

                       Reginaldo Siqueira Faria OAB/MT n. 7.028.            

3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 145/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 109319, de 13/12/2007. Auto de Inspeção n. 112723, de 13/12/2007. Notificação n. 112001, de 13/12/2007. Relatório Técnico n. 808/SUAD/CFF/07. Por desmatar 199,105 hectares (cento e noventa e nove vírgula cento e cinco hectares), sem a devida autorização do órgão ambiental competente, conforme Auto de Inspeção n. 112723.  Decisão Administrativa n. 333/SPA/SEMA/2012, pela homologação do Auto de Infração n. 109319, de 13/12/2007, aplicando a multa administrativa no valor de R$ 24.747,00 (vinte e quatro mil, setecentos e quarenta e sete reais), com fulcro no art. 38 do Decreto Federal n. 6.514/2008.  Requer o recorrente, que seja conhecido o recurso, atribuindo-lhe efeito suspensivo, e no mérito seja provido para anular a Decisão Administrativa recorrida, ratificando-se no mérito seja declinada na defesa que não fora apreciada pela decisão subjugada, aliando-se a matéria de fato e de direito encartada no presente recurso. Recurso provido.                       

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, anular o Auto de Infração n. 109319, de 13/12/2007, bem como o arquivamento do feito, considerando o Parecer Técnico n. 035CGMA/SRMA/2018 (fl. 151), onde o técnico da SEMA afirma que as coordenadas apontadas no Auto de Infração estão localizadas fora da Fazenda Ponte Alta, apresentada  na LAU de fl. 120.              

Presentes à votação os seguintes membros:

Álvaro Fernando C. Leite 
Representante da FIEMT
Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA 
André Luiz Falquetti e Silva
Representante do IFPDS

Joaquim Luiz B. Goulart Netto  

Representante da OPAN

Bruna da Silva Taques

Representante da AMM

Roberto Noda Kihara Filho

Representante d SEDEC 

Cuiabá, 24 de agosto de 2018.

Ramilson Luiz Camargo Santiago
     Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 317836/2008

Recorrente – ADR Indústria e Comércio de Madeiras- ME.  

Auto de Infração n. 112746, de 29/04/2008.

Relator: Ramilson Luiz C. Santiago - SEMA.

Advogados – Evaldo Gusmão da Rosa OAB/MT n. 2.982.            

3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 146/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 112746, de 29/04/2008. Auto de Inspeção n. 113461, de 29/04/2008. Termo de Apreensão n. 106606, de 29/04/2008. Relatório Técnico n. 015/DR/SEMA/Juína/2008. Por armazenar 45,799 m³ de madeira em tora e 251,412m³ de madeira serrada. Por comercializar 12,320 m³ de madeira em tora e 188,294 m³ de madeira serrada, sem a autorização do órgão ambiental ambienta\l competente. Decisão Administrativa n. 941/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 112746, de 29/04/2008, aplicando a multa administrativa no valor de R$ 49.782,50 (quarenta e nove mil, setecentos e oitenta e dois reais e cinquenta centavos), com fulcro no art. 32 do Decreto Federal n. 3.179/1999.  Requer o recorrente, a reforma da decisão administrativa, para fim de declarar a nulidade do auto de infração, ou, caso vencido o sólido argumento, que seja reconhecida a prescrição intercorrente, declarando-se, por força de decadência, a perda do direito de constituição do crédito. Recurso improvido.                       

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolheram o voto do relator, mantendo a multa de R$ 49.782,50 (quarenta e nove mil, setecentos e oitenta e dois reais e cinquenta centavos) arbitrada na Decisão Administrativa n. 941/SUNOR/SEMA/2016, com fulcro no art. 32 do Decreto Federal n. 3.179/1999, por armazenar 45,799 m³ de madeira em tora e 251,412m³ de madeira serrada e por comercializar 12,320 m³ de madeira em tora e 188,294 m³ de madeira serrada, sem a autorização do órgão ambiental ambienta\l competente. 

Presentes à votação os seguintes membros:

Álvaro Fernando C. Leite 
Representante da FIEMT
Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA 
André Luiz Falquetti e Silva
Representante do IFPDS

Joaquim Luiz B. Goulart Netto  

Representante da OPAN

Bruna da Silva Taques

Representante da AMM

Roberto Noda Kihara Filho

Representante d SEDEC 

Cuiabá, 24 de agosto de 2018.

Ramilson Luiz Camargo Santiago
     Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 323051/2016

Recorrente – UDT Sementes LTDA. 

Auto de Infração n. 128549, de 05/07/2016.

Relator: Ramilson Luiz C. Santiago - SEMA.

Procurador – Benedito Francisco de Almeida.            

3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 147/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 128549, de 05/07/2016. Auto de Inspeção n. 151603, de 05/07/2016. Notificação n. 14806, de 01/06/2016. Termo de Embargo/Interdição n. 101691, de 05/07/2016. Relatório Técnico de Inspeção n. 160/DUDRONDON/SEMA/2016. Por fazer funcionar atividade de delineamento de sementes de algodão, considerada efetiva e potencialmente poluidora, sem licença ou autorização do órgão ambiental competente, ou seja, com licença vencida desde 20/08/2009. Decisão Administrativa n. 2001/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 128549, de 05/07/2016, aplicando a multa administrativa no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), com fulcro no art. 66 do Decreto Federal n. 6.514/2008.  Requer o recorrente, a nulidade do auto de infração, com o consequente arquivamento do processo. E tendo em vista o principio da eventualidade, requer a aplicação da multa em seu valor mínimo de R$ 500,00 (quinhentos reais), consoante disposição do próprio artigo 66 do Decreto Federal n. 6.514/2008, por ser o recorrente primário. Recurso improvido.                       

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, acolheram o voto divergente apresentado oralmente pelo representante da SEDEC, reduzindo a multa para o valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), tendo em vista, a posterior apresentação da Licença de Operação às fls. 24, bem como pelo desembargo feito pela SEMA, às fls. 30 dos Autos. Vencido o relator.     

Presentes à votação os seguintes membros:

Álvaro Fernando C. Leite 
Representante da FIEMT
Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA 
André Luiz Falquetti e Silva
Representante do IFPDS

Joaquim Luiz B. Goulart Netto  

Representante da OPAN

Bruna da Silva Taques

Representante da AMM

Roberto Noda Kihara Filho

Representante d SEDEC 

Cuiabá, 24 de agosto de 2018.

Ramilson Luiz Camargo Santiago
     Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 862819/2009

Recorrente – Espólio de Osvaldo Pires. 

Auto de Infração n. 121545, de 18/11/2008.

Relator: Joaquim Luiz B. G. Netto - OPAN.

Advogado – Rodolfo Corrêa da C. Júnior – OAB/MT n. 7.445.            

3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 148/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 121545, de 18/11/2008. Por explorar 1.190,2202 hectares, de floresta nativa fora da área de reserva legal averbada, de domínio privado, sem aprovação prévia do órgão ambiental competente, conforme o despacho na folha n. 334 do processo n. 107627/2005. Decisão Administrativa n. 1339/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 121545, de 18/11/2008, aplicando a multa administrativa no valor de R$ 357.066,06 (trezentos e cinquenta e sete mil, sessenta e seis reais e seis centavos), com fulcro no art. 53 do Decreto Federal n. 6.514/2008.  Requer o recorrente, afirmando que não é possível a autuação por assessor técnico de unidade regional, supostamente fundado em fatos inexistentes, sem qualquer aferição da realidade, eximindo-se a Administração Pública ao menos de demonstrar a origem dos supostos fatos que pretende punir; caso seja constada a inobservância da lei na expedição do auto de infração, sua nulidade é evidente, por afronta ao principio da legalidade, pelo que requer que seja considerado totalmente nulo o auto de infração n. 121545 e consequentemente desconstituída a penalidade imposta ao recorrente. Recurso improvido.                       

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolheram o voto do relator, mantendo a multa de R$ 357.066,06 (trezentos e cinquenta e sete mil, sessenta e seis reais e seis centavos), com fulcro no art. 53 do Decreto Federal n. 6.514/2008, por explorar 1.190,2202 hectares, de floresta nativa fora da área de reserva legal averbada, de domínio privado, sem aprovação prévia do órgão ambiental competente, conforme o despacho na fl. 334 do processo n. 107627/2005.     

Presentes à votação os seguintes membros:

Álvaro Fernando C. Leite 
Representante da FIEMT
Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA 
André Luiz Falquetti e Silva
Representante do IFPDS

Joaquim Luiz B. Goulart Netto  

Representante da OPAN

Bruna da Silva Taques

Representante da AMM

Roberto Noda Kihara Filho

Representante d SEDEC 

Cuiabá, 24 de agosto de 2018.

Ramilson Luiz Camargo Santiago
     Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 754862/2008

Recorrente – José Tadeu de Rezende. 

Auto de Infração n. 115886, de 18/11/2008.

Relator: Ramilson Luiz C. Santiago - SEMA.

Advogado – Leonardo André da Mata – OAB/MT n. 9.126.            

3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 149/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 115886, de 18/12/2008. Termo de Embargo/Interdição n. 100554, de 25/11/2008. Por

estar exercendo atividade agropecuária sem a devida licença ambiental, expedida pela autoridade. Decisão Administrativa n. 1760/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 115886, de 18/12/2008, aplicando a multa administrativa no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), com fulcro no art. 66 do Decreto Federal n. 6.514/2008.  Requer o recorrente, que seja acolhido todos os argumentos levantados no presente recurso, acolhendo-o para reformar a decisão administrativa e para anular o auto de infração n. 115886; e na hipótese de manutenção, requer-se a redução do valor para o valor mínimo, atendendo os princípios da boa-fé, razoabilidade e proporcionalidade. Recurso improvido.                       

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolheram o voto do relator, mantendo a multa de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) arbitrada na Decisão Administrativa n. 1760/SUNOR/SEMA/2016, com fulcro no artigo 66 do Decreto Federal 6.514/2008, por estar exercendo atividade agropecuária sem a devida licença ambiental, expedida pela autoridade competente.  

Presentes à votação os seguintes membros:

Álvaro Fernando C. Leite 
Representante da FIEMT
Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA 
André Luiz Falquetti e Silva
Representante do IFPDS

Joaquim Luiz B. Goulart Netto  

Representante da OPAN

Bruna da Silva Taques

Representante da AMM

Roberto Noda Kihara Filho

Representante d SEDEC 

Cuiabá, 24 de agosto de 2018.

Ramilson Luiz Camargo Santiago
     Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 34857/2009

Recorrente – João Nicolau Petroni 

Auto de Infração n. 115839, de 15/01/2009.

Relator: Edilberto Gonçalves de Souza - FETIEMT.

Advogado – Tadeu Múcio Galvão Marques Vallim  – OAB/MT 4.717            

1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 150/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 115839, de 15/01/2009. Por desmatar 4,8758 hectares, sem a autorização do órgão ambiental competente, conforme fl.  90 do processo n. 94529/2005. Decisão Administrativa n. 760/SUNOR/SEMA/2014, que homologou o Auto de Infração n. 115839, de 15/01/2009, que aplicou a multa de R$ 4.875,80 (quatro mil oitocentos e setenta e cinco reais e oitenta centavos ), com fulcro no art. 52 do Decreto Federal n. 6.514/2008. Requer o recorrente, para aferição da competência da agente autuante, que seja carreado para o processo pela SEMA a cópia da designação da agente para atuar em atividade de fiscalização, bem assim, a cópia da publicação dessa designação no meio oficial; e que seja carreado para o processo pela SEMA a cópia da nomeação da agente autuante no cargo de ingresso, por concurso público; requer ainda, seja acatada quaisquer das questões acima aviventadas, de modo que os presentes autos sejam arquivados e a multa instituída a partir do Auto de Infração n. 115839 relevada. Recurso provido.                       

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, acolheram o divergente apresentado oralmente pelo representante da OPAN, que diante da omissão do relator na análise da prejudicial de mérito de prescrição intercorrente, foi realizada a análise das documentações, constantes nos Autos, sendo observado que as fls. 10, foi proferida a certidão da data de 25/09/2010, ato capaz de interromper a prescrição, contudo o ato posterior de fls.19, datado de 01/11/2013, inexistindo outros  capaz de interromper a prescrição, observou-se o decurso de um lapso superior a 3 (três) anos, razão pela qual deve-se ser decretada a ocorrência da prescrição intercorrente, de conformidade com o artigo 21 parágrafos 2º do Decreto Federal n. 6.514/2008, decidiram . Vencido o relator.      

Presentes à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago                                

Representante do SEMA                                                                             

Álvaro Fernando Cicero Leite

Representante da FIEMT

Bruna da Silva Taques   

Representante da AMM   

Fernando Ribeiro Teixeira

Representante da IESCBAP   

Lucas Eduardo Araújo Silva                           

Representante da FEC                                                

Joaquim Luiz Berger Goulart Netto 

Representante da OPAN

Adriana Vasconcelos de Paula e Silva 

Representante da PGE             
Cuiabá, 16 de outubro de 2018.

Ramilson Luiz Camargo Santiago
     Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo nº 705509/2011

Recorrente – Cintia Barretos Borges 

Auto de Infração n. 140376, de 14/09/2011.

Relator: Álvaro Fernando Cicero Leite - FIEMT.

Advogados – Fábio Luis de Mello Oliveira – OAB/MT  6.848

                      Rafael Costa Bernardinelli – OAB/MT 13.411-A

                      Carlos Roberto de Cunto Montenegro – OAB/MT 11903-A                                              

1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 151/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 140376, de 14/09/2011. Auto de Inspeção n. 144149, de 14/09/2011. Relatório Técnico n. 000587/SUF/CFFUC/SEMA/11. Por fazer uso de fogo em 182,84 hectares de área agropastoril sem autorização do órgão ambiental competente.   Decisão Administrativa n. 1096/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 140376, de 14/06/2011, arbitrando multa de R$ 182.840,00 (cento e oitenta e dois mil, oitocentos e quarenta reais), com fulcro no art. 58 do Decreto Federal n. 6.514/2008. Requer o recorrente, em preliminar que seja decretada a nulidade do auto de infração n. 140376, de 14/09/2011, pela demonstrada falta de motivação do ato administrativo, em especial pela falta de demonstração de que foi feito uso de fogo sem autorização da autoridade competente, e que seja decretada a nulidade do auto de infração, pela inobservância compulsória do artigo 4º do Decreto Federal n. 6.514/2008, bem como dos artigos 103 e 104 do Código Estadual do Meio Ambiente de Mato Grosso; requer ainda, quanto ao mérito, seja o presente recurso julgado procedente, para decretar a improcedência do auto de infração lavrado, vez que, ausente qualquer comprovação acerca da autoria do dano, bem como do nexo causal entre a Recorrente e o fato tipificador da infração, tais exigências, consoante reiterada jurisprudência de nossos tribunais e farta doutrina não foram observadas no presente caso; quanto ao mérito requer-se a improcedência da autuação pelo fato da Recorrente ter promovido todas as medidas preventivas para evitar o dano ambiental, incluindo, mas não limitando a realização de aceiros (duplos) em torno de toda a propriedade. Recurso provido.                        

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, acolheram o voto do relator, que assiste razão a defesa do recorrente, fundamentado, em especial, na Certidão de Ocorrência n. 01/SUDEC/CGF/2011, da Defesa Civil do Estado de Mato Grosso, que aponta que o fogo estava espalhado na região e que foram necessários 7 (sete) dias, para a contenção das chamas. Ademais, a Certidão é prova cabal que as providências para conter o fogo foram tomadas, antes da visita da SEMA, o que deixa claro a intenção da recorrente em combater o fogo em sua propriedade, colocando em prática todos esforços para conter o incêndio. Deram provimento integral ao recurso, com o consequente cancelamento do auto de infração n. 140376/2011, de 14/09/2011 e o arquivamento do processo.         

Presentes à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago                                

Representante do SEMA                                                                             

Álvaro Fernando Cicero Leite

Representante da FIEMT

Bruna da Silva Taques   

Representante da AMM   

Fernando Ribeiro Teixeira

Representante da IESCBAP   

Lucas Eduardo Araújo Silva                           

Representante da FEC                                                

Joaquim Luiz Berger Goulart Netto 

Representante da OPAN

Adriana Vasconcelos de Paula e Silva 

Representante da PGE             
Cuiabá, 16 de outubro de 2018.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

      Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 745800/2011

Recorrente – Carlos Pedro Krampe. 

Auto de Infração n. 140452, de 11/10/2011.

Relator: Bruna da Silva Taques - AMM.

Advogados – Alessandra Panizi Souza –OAB/MT  6.124 

                       Fernando Valentim Alvarez OAB/MT 14.463-B.  

1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 152/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 140452, de 11/10/2011. Termo de Embargo/Interdição n. 122902, de 11/10/2011. Por operar sem licença do órgão ambiental competente ou em desacordo com a licença obtida contrariando as normas legais e regulamentos pertinentes, conforme manifestação n. 092/SUBPGMA/SEMA/2011, do processo n. 104866/2005. Decisão Administrativa n. 1937/SPA/SEMA/2017, pela homologação do Auto de Infração n. 140452, de 11/10/2011, que aplicou a multa de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), com fulcro no artigo 66 do Decreto Federal n. 6.514/08. Requer o recorrente, que seja declarada a nulidade do Auto de Infração n. 140452, ante a ocorrência da prescrição da pretensão punitiva, determinando e cancelando a multa imposta e extinguindo o processo administrativo com as devidas baixas, de acordo com artigo 52 da Lei Federal n. 9.784/99. Recurso provido.                        

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, acolher o voto da relatora, que retificou oralmente o voto apresentado, substituindo a prescrição punitiva pela prescrição intercorrente, pela paralisação do feito pelo prazo superior a 3 (três) anos, conforme as fls. 05 ao despacho de fls. 13. Conheceram totalmente o recurso interposto, e julgaram extinto o processo reconhecendo a prescrição intercorrente, tendo em vista a paralisação do processo no órgão ambiental por mais de 3 (três) anos pendente de julgamento,  com o cancelamento do Auto de Infração n. 140452, e arquivamento e extinção do processo          

Presentes à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago                                

Representante do SEMA                                                                             

Álvaro Fernando Cicero Leite

Representante da FIEMT

Bruna da Silva Taques   

Representante da AMM   

Fernando Ribeiro Teixeira

Representante da IESCBAP   

Lucas Eduardo Araújo Silva                           

Representante da FEC                                                

Joaquim Luiz Berger Goulart Netto 

Representante da OPAN

Adriana Vasconcelos de Paula e Silva 

Representante da PGE             
Cuiabá, 16 de outubro de 2018.
Ramilson Luiz Camargo Santiago

     Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 455444/2007

Recorrente – Lourdes Bettega. 

Auto de Infração n. 102439, de 24/09/2007.

Relator: Edilberto Gonçalves de Souza - FETIEMT

Advogado – César Augusto S. da S. Júnior OAB/MT 13.034

1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 153/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 102439, de 24/09/2007. Por destruir ou danificar 29,0985 hectares de vegetação em área de preservação permanente e desmatar 229,3997 hectares, a corte raso, de floresta em reserva legal, sem autorização do órgão competente. Decisão Administrativa n. 287/SUNOR/SEMA/2015, pela procedência do Auto de Infração n. 102439, de 24/09/2017, que aplicou a multa no valor total de R$ 273.047,45 (duzentos e setenta e três mil, quarenta e sete reais e quarenta e cinco centavos), com fulcro nos artigos 25 e 39 do Decreto Federal n. 3.179/99. Requer o recorrente, que seja declarada a nulidade do Auto de Infração, ilegalidade da autuação por decreto; ilegitimidade passiva da autuada, uma vez apresentados documentos robustos que provam que a posse e propriedade da área em questão era desde o ano de 2003 dos senhores Romildo de Oliveira Araújo e Valdir Aparecido de Oliveira Araújo. Recurso improvido.                        

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, acolheram o voto do relator, mantendo a multa de R$ 273.047,45 (duzentos e setenta e três mil, quarenta e sete reais e quarenta e cinco centavos), arbitrada na Decisão Administrativa n. 287/SUNOR/SEMA/2015, com fulcro nos artigos 25 e 39 do Decreto Federal n. 3.179/99, . Por destruir ou danificar 29,0985 hectares de vegetação em área de preservação permanente e desmatar 229,3997 hectares, a corte raso, de floresta em reserva legal, sem autorização do órgão competente.
Presentes à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago                                

Representante do SEMA                                                                             

Álvaro Fernando Cicero Leite

Representante da FIEMT

Bruna da Silva Taques   

Representante da AMM   

Fernando Ribeiro Teixeira

Representante da IESCBAP   

Lucas Eduardo Araújo Silva                           

Representante da FEC                                                

Joaquim Luiz Berger Goulart Netto 

Representante da OPAN

Adriana Vasconcelos de Paula e Silva 

Representante da PGE             
Cuiabá, 16 de outubro de 2018.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

     Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 320053//2008

Recorrente – Liliana Colla Sabino. 

Auto de Infração n. 112083, de 07/03/2008.

Relator: César Esteves Soares - IBAMA

Advogados – Alessandra Panizi Souza – OAB/MT 6.124 

                      Fernando Valentim Alvarez – OAB/MT 14.463-B  

1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 154/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 112083, de 07/03/2008. Por ter desmatado 362,271 hectares, de área de reserva legal, em sua propriedade e por desmatamento de 1,039 hectares de área de preservação permanente em sua propriedade, e por ter desmatado 0,914 hectares de área em sua propriedade sem autorização do órgão ambiental.  Decisão Administrativa n. 527/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 112083, de 07/03/2018, que aplicou a multa no valor total de R$ 367.745,20 ( trezentos e sessenta mil, setecentos e quarenta e cinco reais e vinte centavos), com fulcro nos artigos 25, 38 e 39 do Decreto Federal n. 3.179/99. Requer o recorrente, que seja admitido o presente recurso administrativo, e que reconheça a falta de motivação da decisão administrativa, e que seja reconhecida e declarada a ocorrência da prescrição intercorrente e da pretensão punitiva do auto de infração n, 112083, por inteligência do artigo 1º do Decreto Federal n. 6.514/2008, se não for o entendimento que seja declarado a nulidade do auto de infração por ausência de laudo técnico e polígonos das coordenadas a comprovar a conduta infracionária, determinando o cancelamento da multa imposta e extinguindo o referido  processo; com as devidas baixas, de acordo com o art. 52 da Lei Federal n. 9784/99. Recurso provido                        

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, acolheram o voto divergente apresentado oralmente pelo representante da FIEMT, no sentido de acolher a prejudicial de mérito atinente a prescrição intercorrente, tendo como lapso o edital de notificação de fls. 26, publicado no D.O.E. n. 25.436, de 12/11/2010 e a Decisão Administrativa  n. 527/SUNOR/SEMA/2016 às fls. 65 a 67 verso de 31/03/2016, esclarecendo que o despacho de fls. 28 não é ato de causar a interrupção do lapso prescricional, uma vez que não tem a finalidade instrutória, tendo em vista que a certidão de antecedentes já estava juntada aos Autos às fls. 187, desta forma pela extinção da pretensão punitiva, com o consequente cancelamento do auto de infração e arquivamento do processo. Vencido o relator.      

Presentes à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago                                

Representante do SEMA                                                                             

Álvaro Fernando Cicero Leite

Representante da FIEMT

Bruna da Silva Taques   

Representante da AMM   

Fernando Ribeiro Teixeira

Representante da IESCBAP   

Lucas Eduardo Araújo Silva                           

Representante da FEC                                                

Joaquim Luiz Berger Goulart Netto 

Representante da OPAN

Adriana Vasconcelos de Paula e Silva 

Representante da PGE             
Cuiabá, 16 de outubro de 2018.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

     Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 403819//2010

Recorrente – Esquadrias Eidt Ltda. 

Auto de Infração n. 124934, de 25/05/2010.

Relator: Álvaro Fernando Cícero Leite - FIEMT

Advogados – Ayslan Clayton Moraes - OAB/MT 8.377 

                      Fernando Henrique C. Leitão – OAB/MT 13.592.

1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 155/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 124934, de 25/05/2010. Auto de Inspeção n. 142676, de 25/05/2010. Termo de Apreensão n. 125177, de 25/05/2010. Por transportar 58,637m³ de madeira serrada, sem autorização do órgão ambiental  competente, conforme Auto de Inspeção n. 142676. Decisão Administrativa n.1915/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 1244934, de 25/05/2010, que aplicou a multa no valor total de R$ 17.591,10 (dezessete mil e quinhentos e noventa e um reais e dez centavos), com fulcro no artigo 47, parágrafos 1º, 2º e 3º do Decreto Federal n. 6.514/2008. Requer o recorrente, preliminarmente o reconhecimento da prescrição absoluta no presente caso, extinguindo e arquivando o presente feito com as mediadas de cautela, haja vista que o processo iniciou pela lavratura do auto de infração em 25/05/2010, e a Decisão Administrativa de 1ª Instância foi proferida no dia 13/10/2016, superando desta forma, o quinquídio legal, bem como, o prazo da prescrição previsto no Código Penal; reque a incompetência do agente autuante; e no mérito requer, o reconhecimento da nulidade absoluta e em caso de manutenção, a redução de 30% (trinta por cento), do valor da penalidade administrativa, conforme artigo 113,§ 2º do Decreto Federal n. 6.514/2008. Recurso improvido                        

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, acolheram o voto divergente apresentado oralmente pelo representante da SEMA, e mantiveram a Decisão Administrativa n.1915/SUNOR/SEMA/2016, pela procedência do Auto de Infração n. 1244934, de 25/05/20110, que aplicou a multa no valor total de R$ 17.591,10 (dezessete mil e quinhentos e noventa e um reais e dez centavos), com fulcro no artigo 47, parágrafos 1º, 2º e 3º do Decreto Federal n. 6.514/2008, por transportar 58,637m³ de madeira serrada, sem autorização do órgão ambiental  competente. Vencido o relator.       

Presentes à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago                                

Representante do SEMA                                                                             

Álvaro Fernando Cicero Leite

Representante da FIEMT

Bruna da Silva Taques   

Representante da AMM   

Fernando Ribeiro Teixeira

Representante da IESCBAP   

Lucas Eduardo Araújo Silva                           

Representante da FEC                                                

Joaquim Luiz Berger Goulart Netto 

Representante da OPAN

Adriana Vasconcelos de Paula e Silva 

Representante da PGE             
Cuiabá, 16 de outubro de 2018.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

     Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 240925/2014
Recorrente – J.A. Soares da Silva - ME 

Auto de Infração n. 119915, de 02/05/2014.

Relator: Ramilson Luiz Camargo Santiago – SEMA

Advogados – Ayslan Clayton Moraes - OAB/MT  8.377 

                      Fernando Henrique C. Leitão – OAB/MT 13.592.

1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 156/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 119915, de 02/05/2014. Auto de Inspeção n. 157195, de 05/05/2014. Termo de Apreensão n. 106323, de 02/05/2014. Termo de Embargo n. 102092, 02/05/014. Por operar empreendimento (depósito de madeira), sem o devido cadastro (CC-SEMA) exigido por Lei e, por ter em deposito 66,7523 m³ de madeira serrada sem autorização do órgão ambiental competente (guias florestais). Decisão Administrativa n. 1058/SUNOR/SEMA/2014, pela homologação do Auto de Infração n. 119915, de 02/05/2014, que aplicou a multa no valor total de R$ 25.025,69 (vinte e cinco mil, vinte e cinco reais e sessenta e nove centavos), com fulcro nos artigos 47, parágrafos 1º, e 66, do Decreto Federal n. 6.514/2008. Requer o recorrente, a anulação do Auto de Infração n. 119915, e todo o feito devido a o vício insanável nele constante, qual seja, a descrição incorreta e insuficiente da infração pretensamente praticada pela recorrente, em caso de qualquer sansão requer-se a sua conversão em serviços prestados de preservação melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente, previsto no artigo 139 e 142 do Decreto Federal n. 6.514/2008, permanecendo que seja a multa aplicada no mínimo legal. Recurso improvido                        

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolheram o voto do relator, mantendo a multa de R$ 25.025,69 (vinte e cinco mil, vinte e cinco reais e sessenta e nove centavos) arbitrada na Decisão Administrativa n. 1058/SUNOR/SEMA/2014, com fulcro nos artigos 47, parágrafos 1º, e 66, do Decreto Federal n. 6.514/2008,  por operar empreendimento (depósito de madeira), sem o devido cadastro (CC-SEMA) exigido por Lei e, por ter em deposito 66,7523 m³ de madeira serrada sem autorização do órgão ambiental competente (guias florestais).  

Presentes à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago                                

Representante do SEMA                                                                             

Álvaro Fernando Cicero Leite

Representante da FIEMT

Bruna da Silva Taques   

Representante da AMM   

Fernando Ribeiro Teixeira

Representante da IESCBAP   

Lucas Eduardo Araújo Silva                           

Representante da FEC                                                

Joaquim Luiz Berger Goulart Netto 

Representante da OPAN

Adriana Vasconcelos de Paula e Silva 

Representante da PGE             
Cuiabá, 16 de outubro de 2018.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

     Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 17110/2009
Recorrente – José Novaes Faraco. 

Auto de Infração n. 116156, de 07/01/2009.

Relator: Edilberto Gonçalves de Souza – FETIEMT

Advogado – José Francisco das Neves – OAB/MT  9.352
1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 157/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 116156, de 07/01/2009. Por desmatar a corte raso 56,6069 hectare, de mata nativa fora de área de reserva legal, sem autorização do órgão ambiental competente, conforme despacho de fl. 155 do Processo n. 273838/2008. Decisão Administrativa n. 617/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 116156, de 07/01/2009, que aplicou a multa no valor total de R$ 56.606,90 (cinquenta e seis mil, seiscentos e seis reais e noventa centavos), com fulcro no artigo 52 do Decreto Federal n. 6.514/2008. Requer o recorrente, determinar a anulação do Auto de Infração n. 116156 e, consequentemente o arquivamento dos autos do processo administrativo n. 17110/2009, em razão da prescrição intercorrente, apurada e comprovada nos autos conforme artigo 21, caput, e parágrafo 2º do Decreto Federal n. 9.873/99, bem como no artigo 19, § 2º do Decreto Estadual n. 1.986/2013, ainda se for o caso juntada de outras provas tais, como: CAR, APF, LAU, TAC ou termos de compromisso, laudos técnicos e imagens de satélite, nos termos do artigo 38 da Lei 9.784/99. Recurso improvido                        

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, acolheram o voto divergente apresentado pelo representante da SEMA, e afastaram a ocorrência da prescrição intercorrente e mantiveram a Decisão Administrativa n. 617/SUNOR/SEMA/2016, pela procedência do Auto de Infração n. 116156, de 07/01/2009, que aplicou a multa no valor total de R$ 56.606,90 (cinquenta e seis mil, seiscentos e seis reais e noventa centavos), com fulcro no artigo 52 do Decreto Federal n. 6.514/2008, por desmatar a corte raso 56,6069 hectare, de mata nativa fora de área de reserva legal, sem autorização do órgão ambiental competente, conforme despacho de fl. 155 do Processo n. 273838/2008. Vencido o relator.   
Presentes à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago                                

Representante do SEMA                                                                             

Álvaro Fernando Cicero Leite

Representante da FIEMT

Bruna da Silva Taques   

Representante da AMM   

Fernando Ribeiro Teixeira

Representante da IESCBAP   

Lucas Eduardo Araújo Silva                           

Representante da FEC                                                

Joaquim Luiz Berger Goulart Netto 

Representante da OPAN

Adriana Vasconcelos de Paula e Silva 

Representante da PGE             
Cuiabá, 16 de outubro de 2018.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

     Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 565972/2008

Recorrente – Antônio Luiz Girotto. 

Auto de Infração n. 107998, de 04/07/2008.

Relator: Jorge de Alencar Palomares – ISA

Advogados – José Henrique C. Abrahão – OAB/MT 5.897-A

1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 158/18

EMENTA.  Auto de Infração n. 107998, de 04/07/2008. Por exercer atividades agrícolas ou pecuárias sem a licença Ambiental Única (LAU), expedida pelo órgão ambiental competente. Decisão Administrativa n. 433/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 107998, de 04/07/2008, que aplicou a multa no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), com fulcro no artigo 44 do Decreto Federal n. 3179/99.  Requer o recorrente, que seja reformada a decisão recorrida, reconhecer a ineficácia do auto infracional e, consequente arquivamento; se o entendimento for ao contrário que seja aplicada a penalidade de advertência, e/ou em caso de entender manter a pena pecuniária que a mesma não ultrapasse ao mínimo legal, tendo em vista a inexistência de gravidade/ ou prejuízo ao meio ambiente e tendo em vistas as condições de primariedade do recorrente. Recurso improvido                        

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolheram o voto do relator, mantendo a multa de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) arbitrada na Decisão Administrativa n. 433/SUNOR/SEMA/2016, com fulcro no artigo 44 do Decreto Federal 3.179/99, por exercer atividades agrícolas ou pecuárias sem a licença Ambiental Única (LAU), expedida pelo órgão ambiental competente.

Presentes à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago                                

Representante do SEMA                                                                             

Álvaro Fernando Cicero Leite

Representante da FIEMT

Bruna da Silva Taques   

Representante da AMM   

Fernando Ribeiro Teixeira

Representante da IESCBAP   

Lucas Eduardo Araújo Silva                           

Representante da FEC                                                

Joaquim Luiz Berger Goulart Netto 

Representante da OPAN

Adriana Vasconcelos de Paula e Silva 

Representante da PGE             
Cuiabá, 16 de outubro de 2018.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

     Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 535308/2008
Recorrente – Tonello Madeiras Ltda. 

Auto de Infração n. 107667, de 30/06/2008.

Relator: Edilberto Gonçalves de Souza – FETIEMT

Advogados – Érika Moraes de Lima – OAB/MT 17.530-0
1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 159/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 107667, de 30/06/2008. Auto de Inspeção n. 124960, de 01/07/08. Termo de Apreensão n. 109991, de 30/06/2008. Relatório Técnico n. 556/SUF/CFFUC/2008. Por comercializar 32,534 m³ de madeira serrada sem autorização legal válida do órgão ambiental competente.  Decisão Administrativa n. 636/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 107667, de 30/06/2008, que aplicou a multa no valor de R$ 3.253,40 (três mil duzentos e cinquenta e três reais, e quarenta centavos), com fulcro no artigo 32, parágrafo único do Decreto Federal n. 3.179/99.  Requer o recorrente, que seja declarada a extinção da punibilidade no que refere-se a conduta descrita no auto de infração n. 107667, pela prescrição intercorrente, pois o presente auto de infração ficou mais de 3 (três) anos sem despacho e que seja determinado o arquivamento do feito nos termos do parágrafo 1º, do artigo 1º, da Leia n. 9.873/99 c/c o artigo 21 do Decreto Federal n. 6. 514/2008.  Recurso improvido                        

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, acolheram o voto do relator, divergente apresentado oralmente pelo representante da SEMA, e retificaram o dispositivo do voto apresentado e para constar o desprovimento do recurso, e mantiveram a Decisão Administrativa n. 636/SUNOR/SEMA/2016, pela procedência do Auto de Infração n. 107667, de 30/06/2008, que aplicou a multa no valor de R$ 3.253,40 (três mil duzentos e cinquenta e três reais, e quarenta centavos), com fulcro no artigo 32, parágrafo único do Decreto Federal n. 3.179/99, por comercializar 32,534 m³ de madeira serrada sem autorização legal válida do órgão ambiental competente.      
Presentes à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago                                

Representante do SEMA                                                                             

Álvaro Fernando Cicero Leite

Representante da FIEMT

Bruna da Silva Taques   

Representante da AMM   

Fernando Ribeiro Teixeira

Representante da IESCBAP   

Lucas Eduardo Araújo Silva                           

Representante da FEC                                                

Joaquim Luiz Berger Goulart Netto 

Representante da OPAN

Adriana Vasconcelos de Paula e Silva 

Representante da PGE             
Cuiabá, 16 de outubro de 2018.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

     Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 186055/2009
Recorrente – Luiz Alcir de Moraes. 

Auto de Infração n. 118080, de 10/03/2009.

Relatora: Vitória Leopoldina G. Mendes – Instituto Caracol

Revisor: Edvaldo Belisário dos Santos - FAMATO

Advogado – José Miguel de Arruda Pelissari – OAB/MT n. 15.112
2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 160/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 118080, de 10/03/2009. Termo de Embargo/Interdição n. 100149, de 10/03/2009. Por destruir floresta nativa numa área de 344 hectares, com utilização de fogo, sem autorização do órgão ambiental competente.  Decisão Administrativa n. 757/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 118080, de 10/03/2009, que aplicou a multa no valor total de R$ 154.800,00 (cento e cinquenta e quatro mil e oitocentos reais), com fulcro nos artigos 53 c/c 60, inciso I, do Decreto Federal n. 6.514/2008.   Requer o recorrente, que seja reconhecida a duplicidade de autuações, a primeira pelo IBAMA e depois da SEMA decorrente da mesma conduta alegadamente ilícita ( desmatar floresta nativa sem autorização de autoridade ambiental competente); alternativamente, caso a nulidade não seja reconhecida, seja por seu turno, julgado o auto de infração improcedente, ou suspenso pelo fato do recorrente ter aderido ao programa de recuperação ambiental MT Legal, nos termos do decreto estadual em comento, sendo autuada área autuada notadamente consolidada nos termos do Código Ambiental vigente.  Recurso improvido                        

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, acolheram o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 154.800,00 (cento e cinquenta e quatro mil e oitocentos reais), arbitrada na Decisão Administrativa n. 757/SUNOR/SEMA/2016, com fulcro nos artigos 53 c/c 60, inciso I, do Decreto Federal n. 6.514/2008, por destruir floresta nativa numa área de 344 hectares, com utilização de fogo, sem autorização do órgão ambiental competente. Vencido o revisor. 

Presentes à votação os seguintes membros:

Adriano Lucas Leite                                

Representante da FEPESC                                                                            

Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA
André Luiz Falquetti e Silva  

Representante da IFPDS   

Alinne Garcia Rosa Vieira
Representante da SES   

Flávio Lima de Oliveira                           

Representante da SINFRA                                                

Edivaldo Belisário dos Santos 

Representante da FAMATO
Adriano Boro Makuda 

Representante do Instituto GAIA

Vitória Leopoldina Gomes Mendes

Representante do Instituto Caracol

Cuiabá, 18 de outubro de 2018.

Flávio Lima de Oliveira
  Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 219142/2007
Recorrente – Altevir José Martelli . 

Auto de Infração n. 102491, de 27/05/2007.

Relator: Ramilson Luiz Camargo Santiago –  SEMA

Revisor: André Luiz Falquetti e Silva - IFPDS

Advogado – José Francisco Neves – OAB/MT n. 9.352
2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 161/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 102491, de 27/05/2007. Notificação n. 104559, de 24/05/2007.  Relatório Técnico n. 320/SUAD/CFF/07.  Por desmatar 751,611 hectares (setecentos e cinquenta e um vírgula seiscentos e onze hectares) de vegetação nativa, sem aprovação prévia do órgão ambiental competente, conforme Auto de Inspeção n. 116285. Decisão Administrativa n. 518/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 102491, de 24/05/2007, que aplicou a multa no valor total de R$ 75.161,10 (setenta e cinco mil, cento e sessenta e um reais e dez centavos), com fulcro no artigo 38 do Decreto Federal n. 3.179/1999.   Requer o recorrente, que seja reforma da decisão administrativa n. 518/SUNOR/SEMA/2016, a anulação do auto de infração n. 102491, e o consequente arquivamento do processo n. 219142/2007, em razão, especialmente, da ilegitimidade passiva do recorrente. Recurso improvido                        

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, acolheram o voto do revisor, mantendo a multa de R$ 75.161,10 (setenta e cinco mil, cento e sessenta e um reais e dez centavos), arbitrada na Decisão Administrativa n. 518/SUNOR/SEMA/2016, com fulcro no artigo 38 do Decreto Federal n. 3.179/1999, por desmatar 751,611 hectares (setecentos e cinquenta e um vírgula seiscentos e onze hectares) de vegetação nativa, sem aprovação prévia do órgão ambiental competente, conforme Auto de Inspeção n. 116285. Vencido o relator. 

Presentes à votação os seguintes membros:

Adriano Lucas Leite                                

Representante da FEPESC                                                                            

Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA
André Luiz Falquetti e Silva  

Representante da IFPDS   

Alinne Garcia Rosa Vieira
Representante da SES   

Flávio Lima de Oliveira                           

Representante da SINFRA                                                

Edivaldo Belisário dos Santos 

Representante da FAMATO
Adriano Boro Makuda 

Representante do Instituto GAIA

Vitória Leopoldina Gomes Mendes

Representante do Instituto Caracol

Cuiabá, 18 de outubro de 2018.

Flávio Lima de Oliveira
  Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 180943/2009
Recorrente – Prefeitura Municipal de Várzea Grande. 

Auto de Infração n. 100653, de 03/03/2009.

Relatora: Lívia Theodora M. do Amaral – SEAF

Revisor: Edivaldo Belisário dos Santos - FAMATO

Advogadas – Sadora Xavier F. Chaves – OAB/MT n. 10.332.

                      Kássia Rabelo Silva – OAB/MT n. 16874. 
2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 162/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 100653, de 03/03/2009. Termo de Embargo/Interdição n. 103471, de 03/03/2009. Por fazer funcionar um estabelecimento sem licença ou autorização dos órgãos ambientais competentes; por deixar de atender às exigências expressas na Notificação n. 106425, de 18.10.2007, e no ofício n. 469/SUF/SEMA/2008, visando sua regularização. Decisão Administrativa n. 1935/SUNOR/SEMA/2015, pela homologação do Auto de Infração n. 100653, de 03/03/2009, que aplicou a multa no valor total de R$ 100.000,00 (cem mil reais), com fulcro nos artigos 66, 80 e 81 do Decreto Federal n. 6.514/2008.   Requer o recorrente, ocorrência da prescrição da pretensão de cobrança do auto de infração, bem como a inaplicabilidade do instituto da revelia ao presente caso. Recurso improvido                        

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, acolheram o voto da relatora, negaram provimento ao recurso, mantendo a multa de R$ 100.000,00 (cem mil reais) arbitrada na Decisão Administrativa n. 1935/SUNOR/SEMA/2015, com fulcro nos artigos 66, 80 e 81 do Decreto Federal n. 6.514/2008, por fazer funcionar um estabelecimento sem licença ou autorização dos órgãos ambientais competentes; por deixar de atender às exigências expressas na Notificação n. 106425, de 18.10.2007, e no ofício n. 469/SUF/SEMA/2008, visando sua regularização. Vencido o revisor. 

Presentes à votação os seguintes membros:

Adriano Lucas Leite                                

Representante da FEPESC                                                                            
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Representante do CREA
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Cuiabá, 18 de outubro de 2018.

Flávio Lima de Oliveira
  Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 8930/2006
Recorrente – Marco Aurélio Parzianello. 

Auto de Infração n. 52353, de 11/05/2005.

Relator - Edilberto Gonçalves de Souza – FETIEMT

Revisor - Edivaldo Belisário dos Santos - FAMATO

2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 163/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 52353, de 11/05/2005. Auto de Inspeção e Notificação n. 64479, de 14/04/2005. O empreendedor supra citado, foi notificado a providenciar o licenciamento ambiental junto a FEMA, no prazo máximo de 15 (quinze) dias,  Notificação n. 64479, de 14/04/2005, a qual não foi cumprida. Decisão Administrativa n. 439/SPA/SEMA/2008, pela homologação do Auto de Infração n. 52353, de 11/05/2005, que aplicou a multa no valor total de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), com fulcro no artigo 44 do Decreto Federal n. 3.179/1999.  Requer o recorrente, o reconhecimento da inexistência de reincidência genérica e a falta de fundamentação da decisão e requer a anulação, Requer ainda a suspensão da exigibilidade da multa ou, após a exclusão do aumento pela reincidência genérica que foi inexistente, a sua redução em 90% (noventa por cento). Recurso provido                        

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, acolheram o voto do revisor, reconheceram desta forma, o instituto da prescrição punitiva e intercorrente, entre as fls. 10 e 41 dos autos, com escopo no artigo 21 do Decreto Federal n. 6.514/2008, bem como, no artigo 19 do Decreto Estadual n. 1986/2013, com a anulação do Auto de Infração n. 52353 e o arquivamento do presente processo. Tudo isso, levando-se em consideração a prerrogativa que dispõe a Administração Pública em anular seus atos, quando eivados de vícios que os tornem ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivos de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos a apreciação judicial, e como estabelece a Súmula 473 do STF. Vencido o relator.             
Presentes à votação os seguintes membros:

Adriano Lucas Leite                                

Representante da FEPESC                                                                            
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Cuiabá, 18 de outubro de 2018.

Flávio Lima de Oliveira
  Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 1115/2006 

Recorrente – Marcelino José Felipetto. 

Auto de Infração n. 44936, de 16/07/2004.

Relatora – Adriane Santos Tavares – SEAF

2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 164/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 44936, de 16/07/2004. Auto de Inspeção e Notificação n. 50342, de 16/07/2004. Por ter desmatado 322,7325 hectares sem autorização do órgão ambiental competente, conforme descrição no Auto de Inspeção e Notificação n. 50342, de 16/07/2004.  Decisão Administrativa n. 421/SPA/SEMA/2007, pela homologação do Auto de Infração n. 44936, de 16/07/2004, que aplicou a multa no valor total de R$ 38.727,90 (trinta e oito mil, setecentos e vinte e sete reais e noventa centavos), com fulcro no artigo 2º inciso II e artigo 58 do Decreto Federal n. 3.179/1999. Requer o recorrente, que seja recebido o recurso, e anulação do auto de infração e arquivamento do processo. Recurso provido                        

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, acolheram o voto divergente, apresentado representante do IFPDS, e reconheceram a prescrição intercorrente entre a data do protocolo do recurso em 07/12/2010 às fls. 22, e o ofício para o relator do processo, para emissão de relatório e voto, ocorreu em 15/05/2017, as fls. 70, sem nenhuma causa de interrupção. Com a consequente anulação do Auto de Infração e arquivamento do processo.  Vencido o relator.   
Presentes à votação os seguintes membros:

Adriano Lucas Leite                                

Representante da FEPESC                                                                            
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Cuiabá, 18 de outubro de 2018.

Flávio Lima de Oliveira                           
 Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 175590/2006 

Recorrente – Emyr Machry. 

Auto de Infração n. 100105, de 27/04/2006.

Relatora – Marilia Carnhelutti – IFPDS.

2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 165/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 100105, de 27/04/2006. Por desmatar 84,0392 hectares de área de reserva legal,  conforme carta imagem 2002/2003, processada pela coordenadoria de geoprocessamento da SEMA. Decisão Administrativa n. 209/SPA/SEMA/2012, pela homologação do Auto de Infração n. 100105, de 27/04/2006, que aplicou a multa no valor total de R$ 84.039,20 (oitenta e quatro mil, trinta e nove reais, e vinte centavos), com fulcro no artigo 39 Decreto Federal n. 3.179/1999.  Requer o recorrente, que seja declarado nulo o auto de infração pelas diversas ilegalidades e inconstitucionalidades ora denunciadas, ou alternativamente caso não seja o entendimento, que seja reduzido o valor da multa imposta ao recorrente, em cumprimento ao disposto no art. Artigo 14 da Lei 9.605/98, bem como, a realização de pericia da Fazenda, para verificação que a suposta área desmatada, encontra-se  isolada para regeneração natural e, para que apure os efetivos danos ao meio ambiente, corrigindo-se, desta forma o valor da multa aplicada.  Recurso provido                        

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, acolheram o voto divergente, apresentado representante da FAMATO, de que entre a data do protocolo do recurso 01/08/2012 as fls.76, e o ofício para o relator para emissão de relatório e voto, que ocorreu em 22/11/2016 às fls. 131, ocorrendo a prescrição intercorrente sem nenhuma causa de interrupção. Com a consequente anulação do Auto de Infração e arquivamento do referido feito. Vencido a relatora.         
Presentes à votação os seguintes membros:

Adriano Lucas Leite                                

Representante da FEPESC                                                                            
André Luiz Falquetti e Silva  

Representante da IFPDS   

Alinne Garcia Rosa Vieira
Representante da SES   
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Cuiabá, 18 de outubro de 2018.

Flávio Lima de Oliveira                           
Presidente da 2ª J.J.R.

*Republica-se por ter saído incorreto

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 726237/2010 

Recorrente – José Carlos Mendes. 

Auto de Infração n. 104044, de 22/09/2010.

Relatora – Alline Garcia Rosa Vieira – SES

Advogado – Celso Borges de Moura – OAB/MT n. 9.124..

2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 166/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 104044, de 22/09/2010. Auto de Inspeção n. 140088, de 22/09/2010. Relatório Técnico n. 8724099/DRTS/SUAD/2010. Por fazer uso de fogo em área agropastoril de 35, 69 hectares em período proibido de queimadas de acordo com o Decreto n. 2820, de 15 de setembro de 2010. Decisão Administrativa n. 1066/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 104044, de 22/09/2010, que aplicou a multa no valor total de R$ 35.690,00 (trinta e cinco mil, seiscentos e noventa reais), com fulcro no artigo 58 Decreto Federal n. 6.514/2008. Requer o recorrente, que seja cancelado o Auto de Infração, deixando de cobrar qualquer valor do recorrente, já que não houve a conduta de incendiar e que fora um acidente, caso contrario que seja aplicada a redução, e que não houve qualquer conduta a não ser de controlar o incêndio que foi acidental. Recurso improvido                        

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolheram o voto da relatora, negaram provimento ao recurso, mantendo a multa de R$ 35.690,00 (trinta e cinco mil, seiscentos e noventa reais) arbitrada na Decisão Administrativa n. 1066/SUNOR/SEMA/2016, com fulcro no artigo 58 Decreto Federal n. 6.514/2008,  por fazer uso de fogo em área agropastoril de 35, 69 hectares em período proibido de queimadas de acordo com o Decreto n. 2820, de 15 de setembro de 2010.    

Presentes à votação os seguintes membros:
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Flávio Lima de Oliveira                           
Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 729962/2010 

Recorrente – Hilário Brescovici. 

Auto de Infração n. 119291, de 25/08/2010.

Relatora – Alline Garcia Rosa Vieira – SES

Advogados – Pedro Emilio Bartolomei – OAB/MT  12.3066-B

                       Fernando Ferreira – OAB/MT  14.341.  

2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 167/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 119291, de 25/08/2010. Termo de Embargo/Interdição n. 105771. Por deixar de cumprir exigência do órgão ambiental e legislação competente em vigor. Decisão Administrativa n. 1069/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 119291, de 25/08/2010, que aplicou a multa no valor total de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), com fulcro no artigo 66 Decreto Federal n. 6.514/2008. Requer o recorrente, preliminarmente a nulidade da publicação da decisão ora subjugada, o qual fora realizada apenas pelo Diário Oficial do Estado, fato que viola os artigos 26, § 3º da Lei n. 9.784/1999 e artigo 126 do Decreto Federal n. 6.514/2008, contrariando o entendimento do STJ; e que seja declarado o processo prescrito, vez que o auto de infração foi lavrado em 25/08/2010, e a decisão administrativa foi proferida em 19/05/2016, ou seja, mais 5 (cinco) anos, após a suposta conduta ilegal imposta ao recorrente. No mérito requer que seja decretada a nulidade do auto de infração, eis que eivado de vícios, tornando insubsistente, ante a falta de pericia para a constatação do dano, e que seja determinado o arquivamento, caso contrário, que a sansão seja aplicada no seu mínimo legal, ou seja, R$ 500,00 (quinhentos reais). Recurso improvido                        

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolheram o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) arbitrada na Decisão Administrativa n. 1069/SUNOR/SEMA/2016, com fulcro no artigo 66 Decreto Federal n. 6.514/2008, por deixar de cumprir exigência do órgão ambiental e legislação competente em vigor.   

Presentes à votação os seguintes membros:

Adriano Lucas Leite                                

Representante da FEPESC                                                                            
André Luiz Falquetti e Silva  

Representante da IFPDS   

Alinne Garcia Rosa Vieira
Representante da SES   
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Cuiabá, 18 de outubro de 2018.

Flávio Lima de Oliveira                           
 Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 8978/2011 

Recorrente – Vanguarda do Brasil S/A. 

Auto de Infração n. 119149, de 12/11/2010.

Relatora – Vitória Leopoldina Gomes Mendes – Instituto Caracol 
Advogados – Rafael Pivetta Gavlinski – OAB/MT 9.536

                      Leonardo Trevisan – OAB/RS 77.202            

2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 168/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 119149, de 12/11/2010. Construir, ampliar e instalar empreendimento potencialmente poluidor sem licença do órgão ambiental competente. Causar poluição por lançamento/deposição de líquidos poluentes em solo permeável em desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou regulamentos. Decisão Administrativa n. 2007/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 119149, arbitrando multa de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), com fulcro nos artigos 62, V e 66 do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente a suspensão da cobrança da multa sancionaria, a fim de suspender a aplicação de juro de mora, atualização monetária e demais encargos. Ao final, seja o presente recurso julgado totalmente procedente, para o fim de converter a pena de multa em advertência, nos termos da Lei 9.605/98. Recurso provido
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolheram o voto da relatora, pela anulação do Auto de Infração n. 119149, e consequente arquivamento do processo, devido à ocorrência da prescrição punitiva, das fls. 23 a 97 dos autos. Recomendam que o processo seja encaminhado à SEMA para que sejam realizadas novas inspeções e diligências no empreendimento com vistas a verificar se a empresa está com suas atividades regularizadas e funcionando conforme determinado em lei. Consequentemente, havendo irregularidades que sejam tomadas as providências necessárias.
Presentes à votação os seguintes membros:
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Cuiabá, 18 de outubro de 2018.

Flávio Lima de Oliveira                           
  Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 369430/2009 

Recorrente – Carlos A. S. Costa - ME 

Auto de Infração n. 104676, de 28/05/2009
Relatora – Mariana Arruda Guimarães - CIMI

Advogado – Élcio Lima do Prado – OAB/MT 4.757           

2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 169/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 104676, de 28/05/2009. Auto de Inspeção n. 111056, de 28/05/2009. Relatório Técnico n. 026/2009/DUD.JUARA/SEMA/MT. Por realizar queima de resíduos em céu aberto no pátio da indústria. Decisão Administrativa n. 1316/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 104676, arbitrando a multa de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), com fulcro no artigo 62, XI do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente anular decisão recorrida, requer seja reconhecida a prescrição intercorrente, e, ou, para determinar que o processo administrativo instaurado retome seu curso regular, oportunizando a produção de provas, inclusive, a prova pericial. Requer ainda, para o fim de declarar a nulidade do auto de infração por falta de laudo técnico, conforme prevê o parágrafo único do art. 61 do Decreto Federal 6.514/08. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolheram o voto da relatora, pela anulação do Auto de Infração n. 104676, e consequente arquivamento do processo, pois o auto de infração ambiental é expressão do poder de polícia da administração pública, que se manifesta como uma espécie de ato administrativo punitivo. Logo, esse ato emanado pelo agente público é vinculado à lei e deve submeter-se ao princípio da legalidade, vez que se destina a punir e reprimir as infrações administrativas dos particulares perante a administração. Desse modo, faz-se mister a subordinação do processo administrativo ao seu próprio contexto normativo, sendo necessário para apuração concreta de danos causados ao meio ambiente, e para precisa arbitragem de multa aos infratores disposto na legislação ambiental. 
Presentes à votação os seguintes membros:

Adriano Lucas Leite                                

Representante da FEPESC                                                                            
André Luiz Falquetti e Silva  

Representante da IFPDS   

Alinne Garcia Rosa Vieira
Representante da SES   

Flávio Lima de Oliveira                           

Representante da SINFRA                                                

Edivaldo Belisário dos Santos 

Representante da FAMATO
Adriano Boro Makuda 

Representante do Instituto GAIA

Vitória Leopoldina Gomes Mendes

Representante do Instituto Caracol

Cuiabá, 18 de outubro de 2018.

Flávio Lima de Oliveira                           
  Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 106881/2009 
Recorrente – Alberto de Aquino
Auto de Infração n. 115408, de 12/02/2009.
Relatora – Irone Galindo Cademartori – FECOMÉRCIO

Revisora – Amanda Cristina Campos de Almeida - FASE
3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 170/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 115408, de 12/02/2009. Relatório Técnico de Inspeção n. 54/DUDBG/SEMA/2009. Termo de Embargo/Interdição n. 104535, de 19/03/09. Funcionar atividade utilizadora de recursos ambientais considerada efetiva ou potencialmente poluidora sem licença ou autorização  do órgão ambiental competente. Decisão Administrativa n. 1537/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 115408, arbitrando multa de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), com fulcro nos artigos 66 e 80 do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente seja acolhido e provido o presente recurso, para o fim de reformar a decisão singular e decretar a nulidade do Auto de Infração e/ou, quanto ao mérito, a improcedência da autuação, e, com evidência, a nulidade do Termo de Embargo, inexigibilidade da multa aplicada e arquivando-se os presentes autos de processo administrativo. Recurso provido.  

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, acolher o voto da revisora, pela anulação do Auto de Infração n. 115408, de 12/02/2009, pois o processo ficou paralisado por período superior a 3 (três) anos, sem qualquer ato da Administração realizado no sentido de impulsionar os autos. Entre a data do recebimento da notificação para a apresentação das alegações finais (fl. 41), em 09/05/2011, e do despacho de verificação (fl. 50), em 23/05/2014, transcorreu um lapso temporal superior a 3 (três) anos, circunstância na qual verifica-se, portanto, a ocorrência da prescrição intercorrente, com fulcro no artigo 21, §2º do Decreto Federal 6.514/08. A prescrição é matéria de ordem pública, podendo ser reconhecida de ofício pela autoridade julgadora em qualquer fase processual, caso constatado. Abstenção do Instituto Centro de Vida.
Presentes à votação os seguintes membros:

Roberto Noda K. Filho                                

Representante da SEDEC                                                                             

Zélia Reila Rezende Carvalho
Representante da FECOMÉRCIO
Amanda Cristina C. de Almeida
Representante da FASE

Bathilde Jorge M. Abdall
Representante da OAB/MT   

Luana da Silva e S. Ikeda                           

Representante do ICV                                        

Adriano Braun 

Representante da Fé e Vida             
Cuiabá, 19 de outubro de 2018.

Roberto Noda K. Filho
 Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 893497/2010
Recorrente – Elói Alexandre Vollmer
Auto de Infração n. 110296, de 03/12/2010.
Relator – Roberto Noda K. Filho.

Advogados – Ari Frigeri – OAB/MT 12.736

                      Reginaldo Siqueira Faria – OAB/MT 7.028  
3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 171/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 110296, de 03/12/2010. Autos de Inspeção n. 139084 e 139085, de 15/10/2010. Comercializar e transportar madeira, na forma de tábuas serradas, em desacordo com a licença expedida pela autoridade competente, na quantidade de 56,139 m³ contendo espécies não declaradas. Decisão Administrativa n. 1948/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 110296, arbitrando a multa de R$ 16.841,70 (dezesseis mil, oitocentos e quarenta e um reais e setenta centavos), com fulcro no artigo 47, parágrafo 1º do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente o reconhecimento da decadência, na forma do entendimento jurisprudencial consolidado. Na hipótese de manutenção do valor da multa, seja a mesma reduzida ao mínimo legal, em respeito aos antecedentes do autuado. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolher o voto do relator, mantendo a multa de R$ 16.841,70 (dezesseis mil, oitocentos e quarenta e um reais e setenta centavos), arbitrada na Decisão Administrativa n. 1948/SUNOR/SEMA/2016, com fulcro no artigo 47, parágrafo 1º do Decreto Federal 6.514/08, por comercializar e transportar madeira, na forma de tábuas serradas, em desacordo com a licença expedida pela autoridade competente, na quantidade de 56,139 m³ contendo espécies não declaradas.
Presentes à votação os seguintes membros:

Roberto Noda K. Filho                                

Representante da SEDEC                                                                             

Zélia Reila Rezende Carvalho
Representante da FECOMÉRCIO
Amanda Cristina C. de Almeida
Representante da FASE

Bathilde Jorge M. Abdall
Representante da OAB/MT   

Luana da Silva e S. Ikeda                           

Representante do ICV                                        

Adriano Braun 

Representante da Fé e Vida            
Cuiabá, 19 de outubro de 2018.

Roberto Noda K. Filho
 Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 636147/2008 
Recorrente – Antônio Pereira da Silva
Auto de Infração n. 103576, de 30/07/2008.
Relatora – Amanda Cristina C. de Almeida – FASE

Defensora Pública – Lindalva de Fátima Ramos
3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 172/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 103576, de 30/07/2008. Auto de Inspeção n. 100751, de 30/07/08. Termo de Apreensão n. 104342, de 30/07/08. Transportando 3 (três) unidades de animal silvestre abatido, totalizando 23,30 kg, sem a devida licença da autoridade competente. Decisão Administrativa n. 1.482/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 103576, arbitrando a multa de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), com fulcro no artigo 24, §3º, III do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente seja a multa, ora aplicada no valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), julgada nula por falta de motivação, e afronta o devido processo legal, bem como por ferir gravemente a dignidade da pessoa humana. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, acolher o voto divergente do representante da OAB/MT, pela aplicação da penalidade de advertência. Vencida a relatora. 
Presentes à votação os seguintes membros:

Roberto Noda K. Filho                                

Representante da SEDEC                                                                             

Zélia Reila Rezende Carvalho
Representante da FECOMÉRCIO
Amanda Cristina C. de Almeida
Representante da FASE

Bathilde Jorge M. Abdall
Representante da OAB/MT   

Luana da Silva e S. Ikeda                           

Representante do ICV                                        

Adriano Braun 

Representante da Fé e Vida             
Cuiabá, 19 de outubro de 2018.

Roberto Noda K. Filho
 Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 718997/2009
Recorrente – Donato José Ribeiro
Auto de Infração n. 117297, de 09/09/2009.
Relator – Bathilde Jorge M. Abdalla – OAB/MT

Advogada – Cleri Aparecida Mendes de O. Rezende – OAB/MT 14.719
3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 173/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 117297, de 09/09/2009. Auto de Inspeção n. 134869, de 09/09/2009. Termo de Apreensão, 104393, 09/09/2009. Relatório Técnico de Inspeção n. 247/DUDBG/SEMA/2009. Transporte de 14 (quatorze) estéreos de lenha sem exigir a exibição de licença do vendedor, outorgada pela autoridade competente, e sem munir-se da via que deverá acompanhar o produto até final beneficiamento. Decisão Administrativa n. 878/SUNOR/SEMA/2014, pela homologação do Auto de Infração n.117297, arbitrando multa de R$ 4.200,00 (quatro mil e duzentos reais), com fulcro no artigo 47, §1º do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente que seja reconhecida a ilegitimidade passiva em favor do recorrente e, por conseguinte, a extinção do feito, nos termos delineados alhures, insertos na legislação vigente. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolher o voto do relator, mantendo a multa de R$ 4.200,00 (quatro mil e duzentos reais), arbitrada na Decisão Administrativa n. 878/SUNOR/SEMA/2014, com fulcro no artigo 47, §1º do Decreto Federal 6.514/08, por transportar 14 (quatorze) estéreos de lenha sem exigir a exibição de licença do vendedor, outorgada pela autoridade competente, e sem munir-se da via que deverá acompanhar o produto até final beneficiamento.
Presentes à votação os seguintes membros:

Roberto Noda K. Filho                                

Representante da SEDEC                                                                             

Zélia Reila Rezende Carvalho
Representante da FECOMÉRCIO
Amanda Cristina C. de Almeida
Representante da FASE

Bathilde Jorge M. Abdall
Representante da OAB/MT   

Luana da Silva e S. Ikeda                           

Representante do ICV                                        

Adriano Braun 

Representante da Fé e Vida             
Cuiabá, 19 de outubro de 2018.

Roberto Noda K. Filho
 Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 456341/2008 
Recorrente – J.B.S. S/A
Auto de Infração n. 110403, 28/07/2008.
Relatora – Luana da Silva e S. Ikeda

Procuradora – Marlene Martins Lemos do Prado

                       CPF/MF 304.819.291-34
3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 174/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 110403, de 28/07/2008. Autos de Inspeção de n. 117980 e 117981, de 25/07/08. Relatório Técnico de Inspeção n. 158/DUDBG/SEMA/2008. Lançamento de efluentes, no rio Araguaia, proveniente da linha verde e vermelha de indústria de abate de bovinos em desacordo com a legislação ambiental vigente. Decisão Administrativa n. 1526/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 110403, arbitrando a multa de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) com fulcro no artigo 62-V, do Decreto Federal 6.514/08 e artigo 34, inciso II, do Decreto Estadual n. 1986/13. Requer o recorrente seja reconhecida e declarada a nulidade do Auto de Infração por motivação insuficiente. Requer, subsidiariamente e exclusivamente em atenção ao princípio da eventualidade, a redução da multa ao mínimo legal previsto. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, acolher o voto do relator, mantendo a multa de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), arbitrada na Decisão Administrativa n. 1526/SUNOR/SEMA/2016, com fulcro nos artigos 70 e 54, §2º, V da Lei 9.605/98 c/c artigos 11, 61 e 62, V e VII do Decreto Federal 6.514/08, por lançamento de efluentes, no rio Araguaia, proveniente da linha verde e vermelha de indústria de abate de bovinos em desacordo com a legislação ambiental vigente. Ademais, as condutas ora descritas como reparadoras pelo autuado, como manutenção e reparação de problemas técnicos, restrição do lançamento, são condutas obrigatórias, inerentes ao empreendedorismo. Abstenção do representante da SEDEC. 
Presentes à votação os seguintes membros:

Roberto Noda K. Filho                                

Representante da SEDEC                                                                             

Zélia Reila Rezende Carvalho
Representante da FECOMÉRCIO
Amanda Cristina C. de Almeida
Representante da FASE

Bathilde Jorge M. Abdall
Representante da OAB/MT   

Luana da Silva e S. Ikeda                           

Representante do ICV                                        

Adriano Braun 

Representante da Fé e Vida            
Cuiabá, 19 de outubro de 2018.

Roberto Noda K. Filho
 Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 94324/2008
Recorrente – Floriano Reingruber
Auto de Infração n. 116720, de 26/10/2007.
Relator – Bathilde Jorge M. Abdalla – OAB/MT 
3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 175/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 116720, de 26/10/2007. Auto de Inspeção n. 113239, de 26/10/2007. Relatório Técnico n. 004/SUAD/CFF/08. Desmate de 585,09 hectares sem autorização do órgão ambiental e 13,14 hectares de área de preservação permanente. Decisão Administrativa n. 966/SUNOR/SEMA/2014, arbitrando a multa de R$ 78.219,00 (setenta e oito mil e duzentos e dezenove reais), com fulcro nos artigos 25 e 38 do Decreto Federal 3.179/99. Requer o recorrente o cancelamento do auto de infração, pois fica evidenciado que a supressão de vegetação nativa ocorreu no ano de 2004, localizada na Fazenda Três Irmãs, processo n. 573756/2008 e não na Fazenda Três Irmãs II, processo nº 107838/2005, conforme o ofício n. 1056/2014. Recurso improvido. 
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolher o voto do relator, mantendo a multa de R$ 78.219,00 (setenta e oito mil e duzentos e dezenove reais), arbitrada na Decisão Administrativa n. 966/SUNOR/SEMA/2014, com fulcro nos artigos 25 e 38 do Decreto Federal 3.179/99, pelo desmate de 585,09 hectares sem autorização do órgão ambiental e 13,14 hectares de área de preservação permanente.
Presentes à votação os seguintes membros:

Roberto Noda K. Filho                                

Representante da SEDEC                                                                             

Zélia Reila Rezende Carvalho
Representante da FECOMÉRCIO
Amanda Cristina C. de Almeida
Representante da FASE

Bathilde Jorge M. Abdall
Representante da OAB/MT   

Luana da Silva e S. Ikeda                           

Representante do ICV                                        

Adriano Braun 

Representante da Fé e Vida             
Cuiabá, 19 de outubro de 2018.

Roberto Noda K. Filho
 Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 571842/2007
Recorrente – Rodrigo Kovara Saroli
Auto de Infração n. 109480, de 29/10/2007.
Relator – Cesar Esteves Soares – IBAMA 

Advogado: Fernando Henrique C. Leitão – OAB/MT n. 13.592.
1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 176/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 109480, de 29/10/2007. Por desmatar 0,8425 hectares (zero vírgula oito mil quatrocentos e vinte e cinco hectares) em APP (área de preservação permanente) e 1220,8189 hectares (hum mil duzentos e vinte vírgula oito mil cento e oitenta e nove hectares) em área de reserva legal sem autorização prévia do órgão ambiental competente. Decisão Administrativa n. 815/SUNOR/SEMA/2015, pela homologação do Auto de Infração n. 109480,  arbitrando multa de R$ 1.222.082,65 (hum milhão duzentos e vinte e dois mil e oitenta e dois reais e sessenta cinco centavos), com fulcro nos artigos 25 e 39 do Decreto Federal n. 3179/1999.  Requer o recorrente  que não seja considerado revel, bem  como, que a petição protocolada em 25/01/2012 sob o n. 35905/2012, seja considerada tempestiva e consequentemente, que a SEMA  a aprecie, sob pena de estar cerceando a defesa do recorrente, uma vez que se trata de matéria de ordem pública, podendo ser alegada a qualquer tempo, requer  se tratando de matéria de ordem pública, o reconhecimento da prescrição ao presente caso. A lavratura do Auto de Infração se deu em 29/10/2007, enquanto o julgamento em primeira instância, por meio de decisão administrativa, foi realizado apenas em 30/04/2015, superando o prazo prescricional quinquenal em quase 03 (três) anos; requer-se o reconhecimento em sede incidental e interlocutória da nulidade absoluta do feito em virtude da falta de relatório técnico, requer a incompetência do agente autuante, por fim requer em remota hipótese de sancionamento em qualquer espécie de multa, a conversão em serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente nos termos  da secção VII do Decreto Federal n. 6.514/2008. Recurso provido. 
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, acolheram  o voto do relator, no sentido que verificaram fatos e circunstâncias suscetíveis de justificar a inadequação das sansões aplicados  pela autoridade de 1ª instância, por tais motivos, conheceram do recurso administrativo com os motivos nele expostos. Decidiram pela anulação do auto de infração n. 109480, pelos vícios insanáveis de que se reveste, impossibilitando a identificação e confirmação da materialidade dos fatos descritos. Recomendam  a SEMA/MT que promova a análise das informações oferecidas pelo interessado junto ao Cadastro Ambiental Rural, especialmente quanto à regularidade das áreas de Preservação Permanente e de Reserva Legal de sua propriedade  com vistas a observação a regularidade ambiental da Fazenda Morro do Gavião II ( Vale de São Domingos-MT).  

Presentes à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago                                

Representante do SEMA                                                                             

Keila Souza da Cunha
Representante da FIEMT

Bruna da Silva Taques   

Representante da AMM   

Fernando Ribeiro Teixeira

Representante da IESCBAP   

Lucas Eduardo Araújo Silva                           

Representante da FEC                                                

Edilberto Gonçalves de Souza
Representante da FETIEMT             
Cuiabá, 7 de novembro de 2018.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

     Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 310313/2012
Recorrente – Ricardo Borges de Castro Cunha
Auto de Infração n. 111762, de 06/06/2012.
Relator – Álvaro Fernando C. Leite – FIEMT 

Advogado: Márcia Adriane Pelegrine Max  – OAB/MT n. 8.274.
1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 177/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 111762, de 06/06/2012. Por fazer uso de fogo em áreas agropastoris (pastagem), sem autorização do órgão ambiental competente, em uma área total de 41,20 hectares, detectada por imagem de satélite do dia 08/07/2007, conforme item 03 da Decisão Administrativa n. 271/SPA/SEMA/2009, parte do processo n.490292/2007. Decisão Administrativa n. 1293/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 11762, de 06/06/2012, arbitrando multa R$ 41.200,00 (quarenta e um mil e duzentos reais), com fulcro no artigo 58 do Decreto Federal n. 6.514/2008. Requer o recorrente, julgar totalmente procedente o presente recurso administrativo “per conequetian”, anulando o Auto de Infração, por estar eivado de vícios de legalidade, qual seja, de  forma pela omissão de formalidades, com fundamentos no art. 24, da Lei n. 7692/2002 e que seja declarado extinto o processo, pelo fato do objeto do auto de infração ter se tornado impossível, prejudicado, inútil, seja pela tipificação, seja pela ausência do nexo causal, o que impossibilita o exame do mérito, fundamentado pelo artigo 52, Lei  Federal n. 9.784 de 29.01.99 e artigo 26 do Decreto Estadual n. 1.986/2013; requer ainda que seja analisado o Laudo Técnico de queima, imagem, acompanhados da responsabilidade técnica, todos anexos, em contestação do parece técnico n. 119/CG/SMIA/2009.  Recurso provido. 
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, acolheram o voto do relator, entenderam que conforme está explicito no relatório verifica-se irregularidade na aplicação da penalidade ao recorrente, tendo em vista, anteriormente já haverem constatado e opinado pelo arquivamento do Auto de Infração  n. 106698, de 15/10/2007, por ilegitimidade da parte autuada  nos mesmos padrões deste, fazendo-se valer por documentos acostados aos autos, e a solicitação de providências do ente público que se mostrou omisso, bem como, a ausência de nexo de causalidade, elemento indispensável em qualquer espécie de responsabilidade, e decidiram pela anulação e arquivamento do presente feito.

Presentes à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago                                

Representante do SEMA                                                                             

Keila Souza da Cunha
Representante da FIEMT

Bruna da Silva Taques   

Representante da AMM   

Fernando Ribeiro Teixeira

Representante da IESCBAP   

Lucas Eduardo Araújo Silva                           

Representante da FEC                                                

Edilberto Gonçalves de Souza
Representante da FETIEMT             
Cuiabá, 7 de novembro de 2018.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

     Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 535395/2008
Recorrente – Elaine Cristina do Nascimento
Auto de Infração n.  112311, de 30/06/2008.
Relator – Edilberto Gonçalves de Souza – FETIEMT 

Advogado: César Augusto Soares da S, Júnior  – OAB/MT n. 13.034.
1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 178/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 112311, de 30/06/2008. Auto de Inspeção n. 123427, de 30/06/2008. Termo de Apreensão n. 109951, de 30/06/2008. Relatório Técnico n. 559/SUF/CFFUC/08. Por transportar 18,146 m³ de madeira serrada, sem a devida documentação legal válida conforme Auto de Inspeção n. 123427.  Decisão Administrativa n. 1248/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 112311, de  30/06/2008,  arbitrando multa de R$ 1.811,60 (mil oitocentos e onze reais e sessenta centavos), com fulcro no artigo 32 do Decreto Federal n. 3.179/1999. Requer o recorrente, de forma sucessiva que seja reconhecida a prescrição punitiva do Estado, pelo fato de o processo ter ficado sem julgamento por um período superior a 5 (cinco anos),  e que seja reconhecido também à prescrição intercorrente existente nos Autos, devido ao lapso temporal superior a 3 (três) anos, devendo o processo ser arquivado, e cancelado o auto de infração; requer ainda que reconheça a ausência do nexo causal, entre a conduta e o transportador, haja vista, este não tem capacidade técnica de distinguir nomenclatura das espécies transportadas, por fim se o processo ultrapassar as nulidades existentes, que a penalidade se paute pela advertência, por se tratar de conduta de menor potencial ofensivo. Recurso provido. 
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, acolheram o voto do relator,  e verificaram a ocorrência da prescrição intercorrente, com mais de 3 (três) anos de lapso temporal, votaram pela anulação do Auto de Infração n. 112311, de 30/06/2008 e arquivamento do processo administrativo n. 535395/2008, sem prejuízo da apuração da responsabilidade funcional da paralisação. O relator afirmou que ocorreu a prescrição intercorrente das fls. 45, que é o termo de juntada do AR em 01/03/2011, ao despacho da coordenadoria de Procedimentos Administrativos da SEMA às fls. 65 em 19/05/2014. 

Presentes à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago                                

Representante do SEMA                                                                             

Keila Souza da Cunha
Representante da FIEMT

Bruna da Silva Taques   

Representante da AMM   

Fernando Ribeiro Teixeira

Representante da IESCBAP   

Lucas Eduardo Araújo Silva                           

Representante da FEC                                                

Edilberto Gonçalves de Souza
Representante da FETIEMT             
Cuiabá, 7 de novembro de 2018.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

     Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 532997/2016
Recorrente – Lotufo Engenharia e Construções Ltda.
Auto de Infração n.  152333, de 14/10/2016.
Relator – Jorge Alencar Palomares – ISA 

Advogado: Jean Luis Teixeira  – OAB/MT n. 4.737.
1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 179/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 152333, de 14/10/2016. Autos de Inspeção n. 152904 e n. 152905.  Por ter dado início a obra de reforma e ampliação do ginásio poliesportivo Júlio Domingos de Campos “Fiotão”, sem licença dos órgãos ambientais competentes, conforme autos de inspeção  n. 152904 e n. 152905, ambos de 14/10/2016 e   Termo de Embargo/ Interdição  n. 121542, de 14/10/2016. Decisão Administrativa n. 061/SUNOR/SEMA/2017, pela homologação do Auto de Infração n. 152333, de 14/10/2016, arbitrando  multa de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), com fulcro no artigo 66 do Decreto Federal n. 6.514/2008. Requer o recorrente o recebimento do recurso, e que seja reformada a decisão impugnada para anular o Auto de Infração n. 152333 lavrado em desfavor da recorrente, nos termos dos tópicos III, A e III, C; seja reformada a decisão para reconhecer o cerceamento de defesa com a consequente anulação dos atos administrativos impugnados no julgamento inicial, nos termos do tópico III, B. Alternativamente, na remota hipótese de manutenção do Auto de Infração, seja reformada a decisão, a fim de que “quantum” fixado, seja reduzido para o patamar mínimo, por violação aos princípios da razoabilidade, personalidade e motivação, conforme tópico III, D. Recurso improvido. 
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolheram o voto do relator, pela manutenção da Decisão Administrativa n. 061/SUNOR/SEMA/2017, arbitrando multa R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), com fulcro no artigo 66 do Decreto Federal n. 6.514/2008, por ter iniciado a obra de reforma e ampliação do ginásio poliesportivo Júlio Domingos de Campos “Fiotão”, sem licença dos órgãos ambientais competentes, conforme autos de inspeção  n. 152904 e n. 152905, ambos de 14/10/2016 e   Termo de Embargo/ Interdição  n. 121542, de 14/10/2016.

Presentes à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago                                

Representante do SEMA                                                                             

Keila Souza da Cunha
Representante da FIEMT

Bruna da Silva Taques   

Representante da AMM   

Fernando Ribeiro Teixeira

Representante da IESCBAP   

Lucas Eduardo Araújo Silva                           

Representante da FEC                                                

Edilberto Gonçalves de Souza
Representante da FETIEMT             
Cuiabá, 7 de novembro de 2018.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

     Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 97257/2011
Recorrente – Ivanildo R. Vieira – Camping Club Imóveis 
Auto de Infração n.  113465, de 10/02/2011.
Relator – Joaquim Luiz B.G. Netto – OPAN  

Advogado: Caroline  Tavares dos Reis – OAB/SP n. 267.088.
1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 180/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 113465, de 10/02/2011. Termo de Embargo/ Interdição  n. 103807, de 10/02/2011. Autos de Inspeção n. 135012 e 135013, ambos de 06/10/2010.  Notificação n. 116272, de 06/10/2010. Relatório Técnico n. 8724582/DRS/SUAD/2011. Por instalar e fazer funcionar empreendimento imobiliário, utilizador de recursos ambiental considerado potencialmente poluidor sem licença ou autorização do órgão ambiental competente e por destruir e danificar 7,5604hectares de floresta ou demais formas de vegetação natural em área considerada de preservação permanente sem autorização do órgão competente. Decisão Administrativa n. 1697/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação parcial do Auto de Infração n. 113465, de 10/02/2011, arbitrando multa de R$ 62.802,00 (sessenta e dois mil, oitocentos e dois reais), com fulcro nos artigos 43 e  66 do Decreto Federal n. 6.514/2008. Requer o recorrente o recebimento do recurso administrativo, e que a multa imposta, seja declarada nula, uma vez que as irregularidades arguidas no Auto de Infração foram sanadas e que já houve penalidade pecuniária em relação aos mesmos fatos narrados no termo de autuação, e que fez a juntada do Termo de |Ajustamento de Conduta, onde prevê o pagamento de multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais). Recurso provido. 
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolheram o voto divergente apresentado pelo representante da FETEIMT, reduzindo a multa em 90% (noventa por cento), com fulcro no artigo 127 da Lei Complementar n. 38/1995, uma vez demonstrado conforme Parecer Técnico n. 93153/2015, às fls. 40/44, que a área degradada foi compensada pela área verde, que representa 10% (dez por cento da área do loteamento), cumprindo dessa maneira o PRAD, apresentado a SEMA; desta forma uma vez cumprida o TAC, firmado com o Ministério Público Estadual, decidiram que o recorrente terá beneficio da redução em 90 (noventa por cento), ficando o valor da multa fixado em R$ 6. 280,20 (seis mil duzentos e oitenta reais e vinte centavos), o que deverá ser devidamente corrigido pelo setor responsável. Vencido o relator. 

Presentes à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago                                

Representante do SEMA                                                                             

Keila Souza da Cunha
Representante da FIEMT

Bruna da Silva Taques   

Representante da AMM   

Fernando Ribeiro Teixeira

Representante da IESCBAP   

Lucas Eduardo Araújo Silva                           

Representante da FEC                                                

Edilberto Gonçalves de Souza
Representante da FETIEMT             
Cuiabá, 7 de novembro de 2018.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

     Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 502889/2015
Recorrente – Tannery do Brasil S/A 
Auto de Infração n.  6021, de 18/09/2015.
Relator – César Esteves Soares  – IBAMA  

Advogados: Evandro César A. dos Santos – OAB/MT n. 13.431-B

                    Fernanda Piccinin Leite – OAB/SP n. 293.700
1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 181/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 6021, de 18/09/2015. Autos de Inspeção n. 162822,  n. 162823 e n. 162824, de 18/092015. Termo de Embargo/Interdição n. 108142, de 18/09/2015. Relatório Técnico n. 297/CFE/SUF/SEMA/2015. Por lançar efluente industrial in natura em solo permeável, fazer funcionar sistema de tratamento de efluentes em desacordo com a licença obtida; armazenar resíduos de cromo a céu aberto; dispor resíduos oleosos em solo natural; fazer funcionar atividade de curtimento de couro em desacordo com a licença obtida, conforme autos de inspeção de n. 162822/162823/162824 de 18/09/2015. Decisão Administrativa n. 3214/SUNOR/SEMA/2015, que decidiram pela procedência do Auto de Infração n. 6021, de 27/07/2011, arbitrando  multa de  R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), com fulcro nos artigos 62, V, X, 64 e 66  do Decreto Federal n. 6.514/2008. Requer o Recorrente, que seja reconhecida e declarada a nulidade total do auto de infração, subsidiariamente, requer a desclassificação da penalidade imposta para advertência ou sua redução ao mínimo legal. Recurso improvido. 
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolheram o voto do relator, mantendo a multa de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) arbitrada na Decisão Administrativa n. 3214/SUNOR/SEMA/2015, com fulcro nos artigos 62, V, X, 64 e 66 do Decreto Federal n. 6.514/2008, por lançar efluente industrial in natura em solo permeável, fazer funcionar sistema de tratamento de efluentes em desacordo com a licença obtida; armazenar resíduos de cromo a céu aberto; dispor resíduos oleosos em solo natural; fazer funcionar atividade de curtimento de couro em desacordo com a licença obtida, conforme autos de inspeção de n. 162822/162823/162824 de 18/09/2015 Recomendam a SEMA, para que avalie os danos ambientais eventualmente produzidos e, na hipótese positiva, sejam qualificados e quantificados, noticiando a interessada em função de sua responsabilidade civil constitucional, promova a reparação dos danos ambientais (artigo 225, § 3º da CF/1988), eventualmente identificados.   

Presentes à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago                                

Representante do SEMA                                                                             

Keila Souza da Cunha
Representante da FIEMT

Bruna da Silva Taques   

Representante da AMM   

Fernando Ribeiro Teixeira

Representante da IESCBAP   

Lucas Eduardo Araújo Silva                           

Representante da FEC                                                

Edilberto Gonçalves de Souza
Representante da FETIEMT             
Cuiabá, 7 de novembro de 2018.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

     Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 723888/2011
Recorrente – Giachini Bagatini Ltda. 
Auto de Infração n.  140415, de 26/09/2011.
Relator – Fernando Ribeiro Teixeira  – IESCBAP  

Advogados:  Ricardo Luiz Huck – OAB/MT n. 5.651

                      Jonas J. F. Bernardes – OAB/MT n. 8.247-B
1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 182/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 140415, de 26/09/2011.  Por destruir com uso de fogo 143,5890 hectares de vegetação nativa sem autorização do órgão ambiental competente, conforme despacho da página do n. 734 do processo n. 3515134/2007. Decisão Administrativa n. 1538/SUNOR/SEMA/2011, pela procedência do Auto de Infração n. 140415, arbitrando multa de  R$ 64.615,05 (sessenta e quatro mil, seiscentos e quinze reais e cinco centavos), com fulcro nos artigos 53, e inciso I do artigo 60 do Decreto Federal  n. 6.514/2008. Requer o recorrente, que seja dado provimento ao presente recurso administrativo, anulando e/ou reformando e/ou cassando a  decisão administrativa recorrida, e consequentemente a nulidade do Auto de Infração n. 140415, que embasou o processo administrativo em questão. Recurso improvido. 
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolheram o voto do relator, mantendo a multa de  R$ 64.615,05 (sessenta e quatro mil, seiscentos e quinze reais e cinco centavos), com fulcro nos artigos 53, e inciso I do artigo 60 do Decreto Federal  n. 6.514/2008,  por destruir com uso de fogo 143,5890 hectares de vegetação nativa sem autorização do órgão ambiental competente, conforme despacho da página do n. 734 do processo n. 3515134/2007.  

Presentes à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago                                

Representante do SEMA                                                                             

Keila Souza da Cunha
Representante da FIEMT

Bruna da Silva Taques   

Representante da AMM   

Fernando Ribeiro Teixeira

Representante da IESCBAP   

Lucas Eduardo Araújo Silva                           

Representante da FEC                                                

Edilberto Gonçalves de Souza
Representante da FETIEMT             
Cuiabá, 7 de novembro de 2018.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

     Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 509218/2008
Recorrente – João Maria de Almeida. 
Auto de Infração n. 105680, de 19/05/2008.
Relator – César Esteves Soares - IBAMA.    

Procurador: José Toman Muniz.

1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 183/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 105680, de 19/05/2008. Relatório Técnico n. 00304/2007 GGDC/SUDEC. Por provocar incêndio em mata ou floresta em 374,439 hectares em área de reserva legal, por fazer uso de fogo em áreas agropastoris em 617,175 hectares, dentro de APRT e causar poluição conforme relatório técnico de  n. 00304/2007 GGDC/SUDEC. Decisão Administrativa n. 1344/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 105680, de 19/05/2008, arbitrando multa de R$ 673.333,00 (seiscentos   e setenta e três mil, trezentos e trinta e três reais), com fulcro nos artigos 28 e 40 do Decreto Federal  n. 3.179/1999. Requer o recorrente, que seja recebido o presente recurso, com efeito suspensivo, e processada na forma da lei; preliminarmente, que seja acolhida a preliminar em sua integralidade e, por efeito, reconhecida e declarada a nulidade do procedimento fiscal, determinando-se o seu arquivamento; posto que o dano ambiental não foi produzido pelo recorrente. No mérito, que seja o presente recurso seja julgado pertinente em todos os seus termos, e por efeito, seja declarado insubsistente o procedimento fiscal em epigrafe, e seja determinado o cancelamento e arquivamento do procedimento fiscal em questão, palmilhando os caminhos do direito, e pede deferimento. Recurso improvido. 
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolheram o voto do relator, e não verificaram fatos ou circunstâncias suscetíveis de justificar a inadequação das penalidades aplicadas pela autoridade de 1ª Instância; por tais motivos decidiram pelo não conhecimento do recurso administrativo com os motivos expostos, e mantiveram “in totum” a Decisão Administrativa n. 1344/SUNOR/SEMA/2016, que decidiram pela procedência do Auto de Infração n. 105680, de 19/05/2008, que aplicou a  multa no total de  R$ 673.333,00 (seiscentos   e setenta e três mil, trezentos e trinta e três reais), com fulcro nos artigos 28 e 40 do Decreto Federal  n. 3.179/1999, por provocar incêndio em mata ou floresta em 374,439 hectares em área de reserva legal, por fazer uso de fogo em áreas agropastoris em 617,175 hectares, dentro de APRT e causar poluição conforme relatório técnico de  n. 00304/2007 GGDC/SUDEC.      .  

Presentes à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago                                

Representante do SEMA                                                                             

Keila Souza da Cunha
Representante da FIEMT

Bruna da Silva Taques   

Representante da AMM   

Fernando Ribeiro Teixeira

Representante da IESCBAP   

Lucas Eduardo Araújo Silva                           

Representante da FEC                                                

Edilberto Gonçalves de Souza
Representante da FETIEMT             
Cuiabá, 7 de novembro de 2018.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

     Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 472631/2008
Recorrente – Messias Manoel de Oliveira. 
Auto de Infração n. 110401, de 11/06/2008.
Relator – Álvaro Fernando C. Leite - FIEMT    

1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 184/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 110401, de 11/06/2008. Auto de Inspeção n. 117532, de 07/06/2008. Termo de Apreensão n. 123557, de 07/06/2008. Relatório Técnico de Inspeção de  n. 165/DUDBG/SEMA/. Por pescar utilizando material proibido pela legislação ambiental (rede). Decisão Administrativa n. 1486/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 110401, de 11/06/2008,  arbitrando multa de  R$ 700,00 (setecentos reais), com fulcro nos artigo 19, § único, inciso II do Decreto Federal  n. 3.179/1999. Requer o recorrente, o recebimento do recurso administrativo, e requer que reveja a decisão, alega que não é o autor da infração. Recurso provido. 
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolheram o voto apresentado pelo representante da SEMA, e reconheceram a ocorrência da prescrição intercorrente, conforme artigo 21 do Decreto Federal n. 6.514/2008, tendo em vista que o processo permaneceu paralisado por um lapso temporal superior a 3 (três) anos, conforme as fls. 11 e 16 do presente feito. Vencido o relator.  

Presentes à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago                                

Representante do SEMA                                                                             

Keila Souza da Cunha
Representante da FIEMT

Bruna da Silva Taques   

Representante da AMM   

Fernando Ribeiro Teixeira

Representante da IESCBAP   

Lucas Eduardo Araújo Silva                           

Representante da FEC                                                

Edilberto Gonçalves de Souza
Representante da FETIEMT             
Cuiabá, 7 de novembro de 2018.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

     Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 475268/2011
Recorrente – Eloi Alexandre Vollmer. 
Auto de Infração n. 117407, de 02/06/2011.
Relator – Jorge de Alencar Palomares – ISA

Advogados – Ari Frigeri – OAB/MT n. 12.736

                       Reginaldo S. Faria – OAB/MT n. 7.028.   

1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 185/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 117407, de 02/06/2011. Termo de Apreensão n. 123641, de 02/06/2011. Autos de Inspeção n. 145741, 145742, 145743, 145744,  de  02/06/2011 e Autos de Inspeção de n. 145737, de 23/05/2011, n. 145738, de 24/05/2011, n. 145739, de 25/05/2011 e n. 145740, de 26/05/2011.  Relatório Técnico de  n. 8724941/DRBG/SUAD/2011. Por  ter em deposito 16,0749 m ³ de madeira em toras de essências diversas e 444,3055 m³ de madeira serrada de essências diversas sem licença válida para todo o tempo do armazenamento. Decisão Administrativa n. 335/SUNOR/SEMA/2017, pela homologação do Auto de Infração n. 117407, de 02/06/2011  que arbitrou a  multa no total de  R$ 138.114,12 (cento e trinta e oito mil, cento e quatorze reais e doze centavos), com fulcro nos artigo 47, parágrafo 1º do Decreto Federal n. 6.514/2008. Requer o recorrente, que seja conhecido o presente recurso, atribuindo-lhe efeito suspensivo, e no mérito seja provido, para anular a Decisão recorrida, ratificando-se a matéria declinada na defesa que não fora apreciada pela decisão subjugada, aliando-se a matéria exclusivamente de direito, encartada no presente recurso, ou subsidiariamente, requer: a anulação do auto de infração, pelo reconhecimento da prescrição intercorrente; pela ocorrência da decadência formado  entendimento jurisprudencial consolidado; na remota hipótese de não acolher os pedidos acima, requer a conversão da multa em prestação de serviços de recuperação da qualidade do meio ambiente, na forma dos incisos III e IV, do artigo 140 do Decreto Federal n. 6514/2008, com previsão legal, ainda, no parágrafo 4º, do artigo 72, da Lei Federal n. 9.605/1998, através de aquisição de árvores  de empresa reflorestadoras credenciadas ou do programa MT FLORESTA, na forma dos incisos, III do artigo 46, da Lei Complementar n. 233/2005. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolheram o voto do relator, e votaram pelas rejeições das prescrições intercorrente e quinquenal; e no mérito, negaram provimento ao recurso e mantiveram a Decisão Administrativa n. 335/SUNOR/SEMA/2017, mantendo a multa de  R$ 138.114,12 (cento e trinta e oito mil, cento e quatorze reais e doze centavos), com fulcro nos artigo 47, parágrafo 1º do Decreto Federal n. 6.514/2008, por  ter em depósito 16,0749 m ³ de madeira em toras de essências diversas e 444,3055 m³ de madeira serrada de essências diversas sem licença válida para todo o tempo do armazenamento.  

Presentes à votação os seguintes membros:

Ramilson Luiz Camargo Santiago                                

Representante do SEMA                                                                             

Keila Souza da Cunha
Representante da FIEMT

Bruna da Silva Taques   

Representante da AMM   

Fernando Ribeiro Teixeira

Representante da IESCBAP   

Lucas Eduardo Araújo Silva                           

Representante da FEC                                                

Edilberto Gonçalves de Souza
Representante da FETIEMT             
Cuiabá, 7 de novembro de 2018.

Ramilson Luiz Camargo Santiago

     Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 126044/2016
Recorrente: Construtora João de Barro Ltda. 

Auto de Infração n. 2887, de 04/03/2016.
Relator – André Luiz Falquetti e Silva – IFPDS

Advogados –  Gisele Gaudêncio A. S. Ribeiro – OAB/MT n. 7.335

                        Flávia Petersen Moretti  – OAB/MT n. 7.353.   

2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 186/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 2887, de 04/03/2016. Termo de  Embargo/Interdição  n. 111476, de 04/03/2016.  Auto de Inspeção n. 162759,  de  04/03/2016.  Relatório Técnico de  n. 034/CFE/SUF/2016. Por instalar e construir, sem estar devidamente licenciado pelo órgão ambiental estadual competente. Decisão Administrativa n. 1060/SUNOR/SEMA/2016, pela procedência do Auto de Infração n. 2887, de 04/03/2016,   que aplicou a  multa no total de  R$ 288.000,00 (duzentos e oitenta e oito mil reais), por instalar e construir obra residencial plurifamiliar vertical sem estar devidamente licenciada pelo órgão  estadual ambiental competente, com fulcro nos artigo 66, do Decreto Federal n. 6.514/2008.  Requer o recorrente, que seja anulado o auto de infração, bem como o auto de embargo do presente processo administrativo; ainda requer que seja trazida aos autos a ordem de serviço dos fiscais da vistoria realizada no empreendimento; em caso negativo da nulidade do auto de infração, uma vez que a responsabilidade é total do Estado com o Município, no conflito de competência, requer, portanto, a redução e 90% (noventa por cento), da multa, já que demonstrado que havia a licença ambiental do Empreendimento, cujo Município se deu por competente. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, acolheram o voto do relator, mantendo a multa de R$ 288.000,00 (duzentos e oitenta e oito mil reais) arbitrada na Decisão Administrativa n. 1060/SUNOR/SEMA/2016, com fulcro no artigo 66 do Decreto  Federal 6.5014/08, por instalar e construir obra residencial plurifamiliar vertical sem estar devidamente licenciada pelo órgão  estadual ambiental competente. 

Presentes à votação os seguintes membros:

Alinne Garcia Rosa Vieira

Representante da SES

Adriano Boro Makuda
Representante do Instituto GAIA

Vitória Leopoldina Gomes Mendes
Representante do Instituto Caracol

Flávio Lima de Oliveira
Representante da SINFRA

Adriano Lucas Leite
Representante da FEPESC

André Luiz Falquetti e Silva

Representante do IFPDS 
Cuiabá, 8 de novembro de 2018.

Flávio Lima de Oliveira  
Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 464997/2009
Recorrente: Frenova Agropecuária Ltda. 

Auto de Infração n. 119473, de 23/06/2009.
Relatora – Alline Garcia Rosa Vieira – SES

Advogado – Rodrigo Athayde de Ribeiro Franco – OAB/SP n. 162.422.

2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 187/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 119473, de 23/06/2009.  Parecer Técnico de  n. 130/CG/SMIA/2009. Por fazer uso de fogo em 15,396 hectares de área agropastoril sem autorização do órgão ambiental competente conforme Parecer Técnico de  n. 130/CG/SMIA/2009. Decisão Administrativa n. 2091/SUNOR/SEMA/2016, pela procedência do Auto de Infração n. 119473, de 23/06/2009,   que aplicou a  multa no total de  R$ 15.396,00 (quinze mil trezentos e noventa e seis reais), com fulcro nos artigo 58, do Decreto Federal n. 6.514/2008.  Requer o recorrente, que seja desconsiderado que o ilícito apontado em desfavor da recorrente foi causado em virtude de causas naturais, sem a devida ação direta para fins de dar causa ao fato imputado. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolheram o voto da relatora, e negaram provimento ao recurso, mantendo a multa de R$ 15.396,00 (quinze mil e trezentos e noventa e seis reais) arbitrada na Decisão Administrativa n. 2019/SUNOR/SEMA/2016, com fulcro no artigo 58 do Decreto Federal 6.514/08, por fazer uso de fogo em 15,396 hectares de área agropastoril sem autorização do órgão ambiental competente conforme Parecer Técnico de  n. 130/CG/SMIA/2009.  

Presentes à votação os seguintes membros:

Alinne Garcia Rosa Vieira

Representante da SES

Adriano Boro Makuda
Representante do Instituto GAIA

Vitória Leopoldina Gomes Mendes
Representante do Instituto Caracol

Flávio Lima de Oliveira
Representante da SINFRA

Adriano Lucas Leite
Representante da FEPESC

André Luiz Falquetti e Silva

Representante do IFPDS 
Cuiabá, 8 de novembro de 2018.

Flávio Lima de Oliveira  
Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 4199904/2015
Recorrente: Agropecuária Céu Azul S/A. 

Auto de Infração n. 134837, de 08/07/2015.
Relator – André Luiz Falquetti e Silva – IFPDS

Advogada – Chistiany Réia de S. Gonsales  – OAB/MT n. 7.312.

2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 188/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 134837, de 08/07/2015. Auto de Inspeção n. 10030, de 08/07/2015. Termo de Embargo/Interdição n. 108262, de 08/07/2015.   Relatório Técnico de  n. 202/CFE/SUF/2015. Por deixar de atender quando  devidamente notificado no prazo concedido os itens 01 e 05 da notificação n. 143981, de 29/05/2013; por ampliar e instalar sistema de tratamento de  efluentes sem a licença ambiental; por instalar e fazer funcionar sistema de irrigação sem a licença ambiental. Decisão Administrativa n. 780/SUNOR/SEMA/2015, que decidiram pela procedência do Auto de Infração n. 134837, de 08/07/2015,  arbitrando multa de  R$ 100.000,00 (cem mil  reais), com fulcro nos artigos 66 e 80, do Decreto Federal n. 6.514/2008.  Requer o recorrente, que seja reconsiderada a Decisão Administrativa n. 780/SUNOR/SEMA/2015, dando integral provimento à presente defesa administrativa, ao efeito de anular o auto de infração n. 134837 de 08/07/2015, bem como o Termo de Embargo/Interdição n. 108262/2015; como consequência do acolhimento do pedido acima, requer que seja excluída a condenação ao pagamento da multa fixada, eximindo o recorrente de quaisquer ônus ou obrigações decorrentes da causa; caso esse órgão julgador entenda pela subsistência do auto de infração, o que se admite em atenção ao principio da eventualidade, requer que seja minorada o valor da multa imposta, determinando a quantia mínima estipulada nos artigos 66 e 80, do Decreto Federal n. 6.514/2008. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolheram o voto do relator,  conheceram do recurso e deram provimento parcial, no sentido de reduzir a penalidade do auto de infração n. 134837, 08/07/2015, para R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), com base no artigo 4º, inciso II do Decreto Federal n. 6.514/2008, por deixar de atender quando  devidamente notificado no prazo concedido os itens 01 e 05 da notificação n. 143981, de 29/05/2013; por ampliar e instalar sistema de tratamento de  efluentes sem a licença ambiental; por instalar e fazer funcionar sistema de irrigação sem a licença ambiental.

Presentes à votação os seguintes membros:

Alinne Garcia Rosa Vieira

Representante da SES

Adriano Boro Makuda
Representante do Instituto GAIA

Vitória Leopoldina Gomes Mendes
Representante do Instituto Caracol

Flávio Lima de Oliveira
Representante da SINFRA

Adriano Lucas Leite
Representante da FEPESC

André Luiz Falquetti e Silva

Representante do IFPDS 
Cuiabá, 8 de novembro de 2018.

Flávio Lima de Oliveira  
Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 350151/2016
Recorrente: Alcimar de Farias Siqueira. 

Auto de Infração n. 4923, de 17/06/2016.
Relatora – Adriane dos Santos Tavares – SEAF

Advogado – Clerismar Ferreira de Oliveira – OAB/MT n. 19.415.

2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 189/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 4923, de 17/06/2016. Auto de Inspeção n. 159562, de 17/06/2016. Termo de Apreensão n. 160857, de 17/06/2016. Termo de Doação n. 115490, 20/06/2016. Relatório Técnico de  n. 8728552/DUDBARRA/SURAC/2016. Por pescar 1,8 quilos de pescados diversos sem licença de pesca (autorização do órgão competente), e pescados de  tamanhos inferiores aos permitidos em desacordo com a legislação ambiental, conforme Auto de Inspeção de n. 159562 de 16/06/2016. Decisão Administrativa n. 1562/SUNOR/SEMA/2016, que decidiram pela procedência do Auto de Infração n. 4923, de 17/06/2016,   que aplicou a  multa no total de  R$ 1.036,00 (um mil  e trinta reais), com fulcro no artigo 35, parágrafo único, inciso I e V, do Decreto Federal n. 6.514/2008.  Requer o recorrente, que seja reformada “in totum”  a decisão administrativa de n. 1562/SUNOR/SEMA/2016, anulando desta forma o auto de infração n. 4923, de 17/06/2016, e o Termo de Apreensão n. 160857, de 17/06/2016. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolheram o voto da relatora, e mantiveram a multa no valor da Decisão Administrativa n. 1562/SUNOR/SEMA/2016, que decidiram pela procedência do Auto de Infração n. 4923, de 17/06/2016,  que aplicou a multa no total de  R$ 1.036,00 (um mil  e trinta reais), com fulcro no artigo 35, parágrafo único, inciso I e V, do Decreto Federal n. 6.514/2008, e tendo em vista que, no demonstrativo de pagamento de taxa juntado as fls. 14, emitido pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente, consta a informação que foi concedido o desconto de 30% (trinta por cento)no valor da multa em razão do pagamento a vista, conforme portaria n. 144 de 13 de abril de 2012, sendo que o valor pago com o referido desconto foi de R$ 725,20 (setecentos e vinte e cinco reais e vinte centavos), exaurindo a finalidade do processo,  portanto, o processo deve ser arquivado. Com a ressalva que no que se refere aos bens arrolados no Termo de Apreensão n. n. 160857, de 17/06/2016, não compete a este Conselho deliberar sobre o perdimento, que foi declarado em 11/08/2016, através da Decisão Administrativa n. 1562/SUNOR/SEMA/2016.       

Presentes à votação os seguintes membros:

Alinne Garcia Rosa Vieira

Representante da SES

Adriano Boro Makuda
Representante do Instituto GAIA

Vitória Leopoldina Gomes Mendes
Representante do Instituto Caracol

Flávio Lima de Oliveira
Representante da SINFRA

Adriano Lucas Leite
Representante da FEPESC

André Luiz Falquetti e Silva

Representante do IFPDS 
Cuiabá, 8 de novembro de 2018.

Flávio Lima de Oliveira  
Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 593404/2009
Recorrente: Águas de Cláudia Ltda. 

Auto de Infração n. 118407, de 04/07/2009.
Relator – Flávio Lima de Oliveira – SINFRA.

Advogado – Daniel Paulo M. Teixeira – OAB/MT n. 4.705.

2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 190/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 118407, de 04/07/2009. Auto de Inspeção n. 134085, de 28/07/2009.  Relatório Técnico de  n. 498/CFE/SUF/SEMA/2009. Por operar 5 poços tubulares sem a devida licença ambiental; por desativar poço tubular em desconformidade com as normas (sem apresentação do Plano de Desativação); por captar, tratar e distribuir águas subterrâneas sem a devida Licença Ambiental (ETA); por instalar e operar estação de tratamento de esgoto (ETE) sem Licença Ambiental; por descumprir a Notificação  n. 106844, de 14/01/2008. Decisão Administrativa n. 1259/SUNOR/SEMA/2016, que decidiram pela procedência do Auto de Infração n. 118407, de 04/07/2009,   que aplicou a  multa no total de  R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), com fulcro nos artigos 66 e 80, do Decreto Federal n. 6.514/2008.  Requer o recorrente, que seja recebido o recurso, por ser oportuno e tempestivo, para no mérito reformar a decisão administrativa, levando em consideração a preliminar de nulidade por ofensa ao devido processo legal, verificada pela ausência de motivação pela ofensa ao principio da ampla defesa e do contraditório, com fulcro nos s artigos 24 e 25, inciso V, da Lei de Processo Administrativo Estadual de n. 7692/2002 e artigo 5º incisos LIV e LV, da Constituição Federal de 1.988, assim, anulando o auto de infração, pela ausência de notificação, verificada na preliminar de nulidade por ausência de motivação; pela ausência do nexo de causalidade reconhecendo a ilegitimidade passiva da recorrente. Caso as nulidades aventadas, não seja acolhida, requer que seja extinta a multa ou concedida a redução em 90% ( noventa por cento), conforme previsão do artigo 127 da Lei Complementar n. 232/2005; haja vista que a atividade desenvolvida pela recorrente encontra-se regularizada, ainda restaram comprovadas a primariedade.  Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolheram o voto retificado oralmente pelo relator, e reconheceram a ocorrência da prescrição intercorrente, sendo que entre o ofício n. 2440/SPA/SEMA/2011 às fls. 72, e o despacho da SUNOR de fls. 77, ocorrendo um lapso temporal de 3 (três) anos, com a consequente anulação do auto de infração e arquivamento do feito.         

Presentes à votação os seguintes membros:

Alinne Garcia Rosa Vieira

Representante da SES

Adriano Boro Makuda
Representante do Instituto GAIA

Vitória Leopoldina Gomes Mendes
Representante do Instituto Caracol

Flávio Lima de Oliveira
Representante da SINFRA

Adriano Lucas Leite
Representante da FEPESC

André Luiz Falquetti e Silva

Representante do IFPDS 
Cuiabá, 8 de novembro de 2018.

Flávio Lima de Oliveira  
Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n.628132 /2011
Recorrente: Vademilso Badalotti. 

Auto de Infração n. 140316, de 03/08/2011.
Relator – Edvaldo Belissário dos Santos - FAMATO.

Procurador – Vinicius Varanda Machado.

2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 191/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 140316, de 03/08/2011. Relatório Técnico de  n. 000499/CFFUC/SUF/SEMA/2011. Por descumprir o embargo da área irregularmente desmatada, conforme o auto do termo de embargo/interdição n. 106663 e auto de infração n. 140313. . Decisão Administrativa n. 2118/SUNOR/SEMA/2016, que decidiram pela procedência do Auto de Infração n. 140316, de 03/08/2011, de 04/07/2009,   que aplicou a  multa no total de  R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), com fulcro nos artigos 79, do Decreto Federal n. 6.514/2008.  Requer o recorrente, o reconhecimento da prescrição e no mérito o cancelamento da penalidade.  Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, acolheram o voto divergente apresentado oralmente pela representante do Instituto Caracol, e reconheceram a ocorrência da prescrição intercorrente, sendo do auto de infração as fls. 03, datado de 03/08/2011, e o AR de citação do autuado às fls. 12, datado de 12.05.2016. Vencido o relator.      

Presentes à votação os seguintes membros:

Alinne Garcia Rosa Vieira

Representante da SES

Adriano Boro Makuda
Representante do Instituto GAIA

Vitória Leopoldina Gomes Mendes
Representante do Instituto Caracol

Flávio Lima de Oliveira
Representante da SINFRA

Adriano Lucas Leite
Representante da FEPESC

André Luiz Falquetti e Silva

Representante do IFPDS 
Cuiabá, 8 de novembro de 2018.

Flávio Lima de Oliveira  
Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 133418 /2011
Recorrente: Silas Bernardino. 

Auto de Infração n. 106068, de 03/02/2011.
Relatora – Vitória Leopoldina Gomes Mendes – Instituto Caracol.

Advogado – Lusivaldo Fernandes de Souza – OAB/MT n. 10.186.

2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 192/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 106068, de 03/02/2011. Por exercer pesca predatória em período de defeso (piracema), embarcado no Rio Paraguai, portando 80 Kg  (oitenta) quilos, de pescado das seguintes espécies: pintado, cachara, dourado, pacu, piau, jurupoca, e equipado com apetrechos de pesca, conforme descrito nos Boletins de ocorrência, talão n. 003 e 004, de 26/01/11 e 27/01/2017, respectivamente, lavrados pela NPMPA de Barra do Garças/MT.  Decisão Administrativa n. 1275/SUNOR/SEMA/2016, que decidiram pela procedência do Auto de Infração n. 106068, de 03/02/2011,   que aplicou a  multa no total de  R$ 21.600,00 (vinte e um mil e seiscentos reais), com fulcro no artigo 35, do Decreto Federal n. 6.514/2008.  Requer o recorrente, que seja recebido e autuado conforme de estilo, e seja julgado totalmente improcedente a pretensão punitiva em pecúnia, com o consequente cancelamento do auto de infração n. 106068.  Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolheram o voto apresentado oralmente pela relatora, e mantiveram a Decisão administrativa n. 1275/SUNOR/SEMA/2016, que decidiram pela procedência do Auto de Infração n. 106068, de 03/02/2011,   que aplicou a  multa no total de  R$ 21.600,00 (vinte e um mil e seiscentos reais), com fulcro no artigo 35, do Decreto Federal n. 6.514/2008, por exercer pesca predatória em período de defeso (piracema), embarcado no Rio Paraguai, portando 80 Kg  (oitenta) quilos, de pescado das seguintes espécies: pintado, cachara, dourado, pacu, piau, jurupoca, e equipado com apetrechos de pesca, conforme descrito nos Boletins de ocorrência, talão n. 003 e 004, de 26/01/11 e 27/01/2017, respectivamente, lavrados pela NPMPA de Barra do Garças/MT.  

Presentes à votação os seguintes membros:

Alinne Garcia Rosa Vieira

Representante da SES

Adriano Boro Makuda
Representante do Instituto GAIA

Vitória Leopoldina Gomes Mendes
Representante do Instituto Caracol

Flávio Lima de Oliveira
Representante da SINFRA

Adriano Lucas Leite
Representante da FEPESC

André Luiz Falquetti e Silva

Representante do IFPDS 
Cuiabá, 8 de novembro de 2018.

Flávio Lima de Oliveira  
Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 858008/2011
Recorrente: Sandra Queiroz M. Carriel
Auto de Infração n. 129997, de 05/12/2011.
Relatora – Mariana Arruda Guimarães - CIMI

Advogado – Eugênio Barbosa de Queiroz – OAB/MT 12.457

2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 193/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 129997, de 05/12/2011. Auto de Inspeção n. 148417, de 05/12/2011. Termo de Apreensão n. 110038, de 05/12/2011. Relatório Técnico n. 00755/SUF/CFFUC/11. Por transportar 41,857 m³ de madeira em desacordo com a licença outorgada pelo órgão ambiental competente, conforme Auto de Inspeção n. 148417. Decisão Administrativa n. 889/SUNOR/SEMA/2016, que decidiram pela procedência do Auto de Infração n. 129997, de 05/12/2011, que aplicou a multa no total de R$ 12.476,10 (doze mil quatrocentos e seis reais e dez centavos), com fulcro no artigo 47, do Decreto Federal n. 6.514/08. Requer o recorrente, que seja retificada a Decisão Administrativa de primeira instância, fls. 38/38 verso, que manteve o Auto de Infração n. 129997, e requer ainda, a procedência do recurso, com anulação de todas as sanções impostas a recorrente, por derradeiro que sejam procedentes todos os pedidos aqui interpostos, para que seja retificada a decisão de primeira instância, fls. 38/38 verso, e cancelamento de todas as sanções administrativas impostas a recorrente. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, pela manutenção da Decisão Administrativa n. 889/SUNOR/SEMA/2016, que decidiram pela procedência do Auto de Infração n. 129997, d e05/12/2011, que aplicou a multa no total de R$ 12.476,10 (doze mil quatrocentos e seis reais e dez centavos), com fulcro no artigo 47, do Decreto Federal n. 6.514/08, uma vez que restou plenamente comprovada a infração administrativa, por transportar 41,587 m³ de madeira em desacordo com a licença outorgada pelo órgão ambiental competente, conforme auto de inspeção n. 148417.

Presentes à votação os seguintes membros:

Alinne Garcia Rosa Vieira

Representante da SES

Adriano Boro Makuda
Representante do Instituto GAIA

Vitória Leopoldina Gomes Mendes
Representante do Instituto Caracol

Flávio Lima de Oliveira
Representante da SINFRA

Adriano Lucas Leite
Representante da FEPESC

André Luiz Falquetti e Silva

Representante do IFPDS 
Cuiabá, 8 de novembro de 2018.

Flávio Lima de Oliveira  
Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 859402 /2009
Recorrente: SM Siqueira e Cia Ltda. 

Auto de Infração n.120315, de 19/11/2009.
Relator – Adriano Braun –  Instituto Ouro Verde.

Advogados – Fernando Ulisses Pagliari  – OAB/MT n. 3.047.

                       Daniel Batista de Aguiar  - OAB/MT n. 3.537.

3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 194/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 120315, de 19/11/2009. Auto de Inspeção n. 125073, de 19/11/2009. Termo de Embargo/Interdição n. 104840, de 19/11/2009. Relatório Técnico n. 082/DUD/JUARA/2009. Por exercer atividade potencialmente poluidora em desacordo com as normas de segurança (licença ambiental única) e por lançar sustâncias oleosas em desacordo com as exigências estabelecidas em Leis ou atos normativos (derramamento de óleo em solo permeável), conforme Auto de Inspeção n. 125073. Decisão Administrativa n. 357/SPA/SEMA/2014, pela homologação  do Auto de Infração n. 120315, de 19/11/2009,   que aplicou a  multa no total de  R$ 30.000,00 (trinta mil reais), com fulcro no artigo 32, inciso V, e artigo 66, do Decreto Federal n. 6.514/2008.  Requer o recorrente, o recebimento do recurso com o efeito suspensivo, na forma da Lei n. 7.692/2002, considerando-se tempestivo, se assim for entendido, ao menos seja acolhido na forma de revisão; e que seja anulada a decisão por cerceamento de defesa, por não ter sido oportunizada a realização de provas expressamente postulada e devidamente reiterada em alegações finais, as quais objetivavam provar a cabal regularização do empreendimento;  caso contrário, requer ainda a convolação da pena pecuniária em advertência; se mantida a pena pecuniária, que seja reduzida ao mínimo para  ambas as condutas; e deferida à conversão da multa em prestação de serviços, considerados prestados em razão do advento da licença.  Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolheram o voto do relator, e negaram-lhe provimento, para ao final manter parcialmente a Decisão Administrativa n. 357/SPA/SEMA/2014, confirmando, por conseguinte também parcialmente o Auto de Infração n. 120315/2009, aplicando a multa no valor R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), com base no disposto do artigo 70 da Lei Federal n. 9.605/98 c/c os artigos 61,62, inciso V e 66 do Decreto Federal n. 6.514/2008, por exercer atividade potencialmente poluidora em desacordo com as normas de segurança (licença ambiental única) e por lançar sustâncias oleosas em desacordo com as exigências estabelecidas em Leis ou atos normativos (derramamento de óleo em solo permeável), conforme Auto de Inspeção n. 125073.   

Presentes à votação os seguintes membros:

Meire Maria da Silva

Representante da FECOMÉRCIO 

Amanda Cristina Campos de Almeida
Representante da FASE 

Luana da Silva e Souza Ikeda

Representante do ICV

Roberto Noda K. Filho 

Representante da SEDEC

Luiz Alfeu Souza Ramos 
Representante da OAB/MT
Adriano Braun

Representante da Fé e Vida   
Cuiabá, 9 de novembro de 2018.

Roberto Noda K. Filho 

Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 564723/2014
Recorrente: Vanderlei Baldissera. 

Auto de Infração n.1279, de 03/10/2014.
Relatora – Luana da Silva e Souza Ikeda - ICV

Advogados – Fernando Henrique C. Leitão  – OAB/MT n. 13.592.

                       Ayslan Clayton Moraes  - OAB/MT n. 8.377.

3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 195/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 1279, de 03/10/2014. Auto de Inspeção n. 9816, de 03/10/2014. Termo de Embargo/Interdição n. 121364, de 03/10/2014. Relatório Técnico n. 0173/CFFUC/SUF/SEMA/2014. Por desmatar 7,0934 hectares de vegetação nativa em área de reserva legal, sem autorização do órgão ambiental competente e destruir 6,01988 hectares  de vegetação nativa em área de preservação permanente sem autorização do órgão ambiental competente. Conforme Auto  de Inspeção n. 9816. . Decisão Administrativa n. 1072/SPA/SEMA/2017, que decidiram pela procedência do Auto de Infração n. 1279, de 03/10/2014,   que aplicou a  multa no total de  R$ 66.461,00 ( sessenta e seis mil, quatrocentos e sessenta e um reais), com fulcro nos artigos 43 e 51, do Decreto Federal n. 6.514/2008.  Requer o recorrente, preliminarmente, o reconhecimento e decretação da nulidade do Auto de Infração n. 1279/2014 por irretroatividade das leis, haja vista que os fatos ocorreram em 2005, e o agente autuante aplicou legislação posterior retroativamente e in pejus, sendo inadmissível a referida aplicação  retroativa dos dispositivos do Decreto Federal n. 6.514/2008, anulando-se, extinguindo-se e arquivando-se o presente feito; tendo em vista que a infração administrativa em questão prescreve em 5 (cinco) anos, como determina o artigo 1º da Lei Federal n. 9.783/99 e artigo 21 do Decreto Federal n. 6.514/2008; requer ainda no mérito,  que seja reconhecida a adesão do recorrente ao Programa Mato-grossense de Regularização Ambiental Rural – MTLegal CAR n. 27010/2013 retificando o CAR n. 8984/2011, e , nos termos da Lei Complementar Estadual n. 343, artigo 14, seja reconhecido o direito do recorrente em não ser lavrado contra si nenhum auto de infração, multa ou embargo por passivos ambientais ocorridos antes de 2009; requer a anulação do Auto de Infração n. 1279/2014,  devido ao vicio insanável nele constante; em caso de aplicação de qualquer penalidade, requer que seja aplicada a redução de 30% (trinta por cento), consoante ao beneficio do artigo 113; § 2º, do Decreto Federal n. 6.514/2008; por fim requer a conversão de qualquer possível multa aplicada, em serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolheram o voto da relatora, e mantiveram integralmente o auto de infração n. 1279/2014, mantendo também a multa administrativa no valor de R$ 66.461,00 sessenta e seis mil, quatrocentos e sessenta e um reais), com fulcro nos artigos 43,44 e 51 do Decreto Federal n. 6.514/2008, sem prejuízo da reparação integral do dano causado, or desmatar 7,0934 hectares de vegetação nativa em área de reserva legal, sem autorização do órgão ambiental competente e destruir 6,01988 hectares de vegetação nativa em área de preservação permanente sem autorização do órgão ambiental competente. Conforme Auto  de Inspeção n. 9816.

Presentes à votação os seguintes membros:

Meire Maria da Silva

Representante da FECOMÉRCIO 

Amanda Cristina Campos de Almeida
Representante da FASE 

Luana da Silva e Souza Ikeda

Representante do ICV

Roberto Noda K. Filho 

Representante da SEDEC

Luiz Alfeu Souza Ramos 
Representante da OAB/MT
Adriano Braun

Representante da Fé e Vida   
Cuiabá, 9 de novembro de 2018.

Roberto Noda K. Filho 

Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 285503/2017
Recorrente: Tratorgel Comércio e Serviços Ltda. 

Auto de Infração n. 161357, de 17/05/2017.
Relatora – Luana da Silva e Souza Ikeda - ICV

Advogado -  João Roberto Ziliani  - OAB/MT n. 644.

3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 196/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 161357, de 17/05/2017. Auto de Inspeção n. 153740, de 17/05/2017. Termo de Embargo/Interdição n. 118708, de 17/05/2017. Relatório Técnico n. 059/2ª. CiaPMPA/BPMPA/2014. Por fazer funcionar estabelecimento potencialmente poluidores sem licença e sem autorização dos órgãos ambientais competentes, e por  lançar resíduos líquidos de óleo em desacordo com as exigências estabelecidas em Lei ou regulamento. 
  Decisão Administrativa n. 1837/SPA/SEMA/2017, que decidiram pela procedência do Auto de Infração n. 161357, de 17/05/2017,   que aplicou a  multa no total de  R$ 50.000,00 ( cinquenta mil reais), com fulcro no artigo 66, do Decreto Federal n. 6.514/2008.  Requer o recorrente, que seja dado provimento integral ao presente recurso, bem como a desoneração da multa no valor da multa de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), e reforma da decisão recorrida. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, acolheram o voto divergente apresentando pelo representante da OAB/MT; e aplicaram a multa no valor de R$ 16.500,00 (dezesseis mil e quinhentos reais), por infração ao artigo 61; e multa de R$ 16.5000,00 (dezesseis mil e quinhentos reais), por infração ao artigo 66, ambos do Decreto Federal n. 6.514/2008, que perfaz o valor total de R$ 33.000,00 (trinta e três mil reais), com fulcro nos artigos 61 e 66 do Decreto Federal n. 6.514/2008, por ter fazer funcionar estabelecimento potencialmente poluidores sem licença e sem  autorização dos órgãos ambientais competentes, e por  lançar resíduos líquidos de óleo em desacordo com as exigências estabelecidas em Lei ou regulamento.

Presentes à votação os seguintes membros:

Meire Maria da Silva

Representante da FECOMÉRCIO 

Amanda Cristina Campos de Almeida
Representante da FASE 

Luana da Silva e Souza Ikeda

Representante do ICV

Roberto Noda K. Filho 

Representante da SEDEC

Luiz Alfeu Souza Ramos 
Representante da OAB/MT
Adriano Braun

Representante da Fé e Vida   
Cuiabá, 9 de novembro de 2018.

Roberto Noda K. Filho 

Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 129103/2010
Recorrente: Serra da Borda Mineração e Metalúrgica. 

Auto de Infração n. 104223, de 24/02/2010.
Relatora – Amanda Cristina C. de Almeida - FASE

Advogados -  Alan Wagner Schmidel - OAB/MT n. 7.504.

                       Kleber Jorge Júnior – OAB/MT n. 20.778. 

3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 197/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 104223, de 24/02/2010. Auto de Inspeção n. 132277, de 23/02/2010. Notificação n. 100329, de 23/02/2010. Relatório Técnico n. 033/DUDC/2010. Por operar em desacordo com a licença de operação obtida e causar poluição ambiental com derramamento de cianeto (produto altamente tóxico) em um curso d’água conforme descrição do auto de inspeção n. 132277, de 23/02/2010. 
  Decisão Administrativa n. 2141/SUNOR/SEMA/2016, decidiram pela procedência do Auto de Infração n. 104223, de 24/02/2010,   aplicando a  multa no total de  R$ 612.000,00 (seiscentos e doze mil reais ), com fulcro nos artigos 61 e 66, do Decreto Federal n. 6.514/2008.  Requer o recorrente, o conhecimento e provimento do recurso administrativo, e a reforma da decisão administrativa recorrida/ em preliminar, acolher a prescrição por demora no julgamento nos termos dos artigos 1º e 5º do Decreto Federal n. 20.910/32, extinguindo-se o auto de infração; anular a sentença acolhendo a preliminar de cerceamento de defesa administrativa; e no mérito, cancelar o auto de infração, por ausência de demonstração da tipificação das condutas previstas nos artigos 54 e 55 da Lei n. 9.605/98, especialmente pela ausência de dano ao meio ambiente e ausência de descumprimento das diretrizes para descarte autorizado pela SEMA/MT na Licença de Operação válida da ora recorrente; na eventualidade, converter a pena de multa em advertência ou serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente, e na, sua feita, reduzir a pena de multa para o mínimo legal de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolheram o voto da relatora, e mantiveram a multa arbitrada pela Decisão Administrativa n. 2141/SUNOR/SEMA/2016, que decidiram pela procedência do Auto de Infração n. 104223, de 24/02/2010,   aplicando a  multa de  R$ 612.000,00 (seiscentos e doze mil reais ), com fulcro no artigo 62, inciso V,  e 66, do Decreto Federal n. 6.514/2008, por operar em desacordo com a licença de operação obtida e causar poluição ambiental com derramamento de  cianeto (produto altamente tóxico) em um curso d’água conforme descrição do auto de inspeção n. 132277, de 23/02/2010.   

Presentes à votação os seguintes membros:

Meire Maria da Silva

Representante da FECOMÉRCIO 

Amanda Cristina Campos de Almeida
Representante da FASE 

Luana da Silva e Souza Ikeda

Representante do ICV

Roberto Noda K. Filho 

Representante da SEDEC

Luiz Alfeu Souza Ramos 
Representante da OAB/MT
Adriano Braun

Representante da Fé e Vida   
Cuiabá, 9 de novembro de 2018.

Roberto Noda K. Filho 

Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 857914/2011
Recorrente: Antônio Domingos Debastiani. 

Auto de Infração n. 130663, 01/12/2011.
Relatora – Roberto Noda  K. Filho - SEDEC

Advogado -  Alexandre Gonçalves Pereira  – OAB/MT n. 7.274. 

3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 198/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 130663, 01/12/2011. Notificação n. 130135, de 23/10/2010. Por deixar de atender as exigências legais ou regulamentares quando devidamente notificado pela autoridade ambiental competente no prazo  concedido. 
  Decisão Administrativa n. 057/SUNOR/SEMA/2017, que decidiram pela procedência do Auto de Infração n. 130663, 01/12/2011,   que aplicou a  multa no total de  R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais ), com fulcro no artigo 80, do Decreto Federal n. 6.514/2008.  Requer o recorrente, seja acolhido o presente recurso, reformando a decisão prolatada pela autoridade julgadora de 1ª Instância em seus ulteriores termos, declarando nulo e/ou cancelada o auto de infração n. 130663, em desfavor do ora recorrente; caso não deferido o pedido acima, em sede de pedido alternativo, requer que sejam aplicadas as atenuantes do artigo 31, incisos I e IV, do Decreto (MT) 1.986/13, aplicando por analogia, o disposto no artigo 23 da IN n. 10/2012/IBAMA, para que seja diminuída a multa imposta para o correspondente a 10% (dez por cento)do valor indicado na decisão de 1ª Instância, nos termos do inciso I do referido, ou, quando senão, seja diminuída para o percentual de 25% (vinte e cinco por cento), nos termos do inciso IV do mesmo artigo, ou ainda convertida em advertência ou serviços melhoria. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolheram o voto do relator, reduzindo a penalidade de multa para a penalidade de multa no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), com fulcro no artigo 80 do Decreto Federal n. 6.514/2008, por deixar de atender as exigências legais ou regulamentares quando devidamente notificado pela autoridade ambiental competente no prazo  concedido.  

Presentes à votação os seguintes membros:

Meire Maria da Silva

Representante da FECOMÉRCIO 

Amanda Cristina Campos de Almeida
Representante da FASE 

Luana da Silva e Souza Ikeda

Representante do ICV

Roberto Noda K. Filho 

Representante da SEDEC

Luiz Alfeu Souza Ramos 
Representante da OAB/MT
Adriano Braun

Representante da Fé e Vida   
Cuiabá, 9 de novembro de 2018.

Roberto Noda K. Filho 

Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 800336/2008
Recorrente: Sadi Seco e Outro. 

Auto de Infração n. 115362, 19/12/2008.
Relatora – Bathilde Jorge Moraes Abdalla – OAB/MT

Advogados – Ari Frigeri  – OAB/MT n. 12.736. 

                       Reginaldo S. Faria OAB/MT n. 7.028.  

3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 199/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 115362, 19/12/2008. Auto de Inspeção n. 103545, de 24/10/2007. Notificação n. 102271, de 24/10/2007. Relatório Técnico de Inspeção n. 03/DUDBG/SEMA/2009.  Por fazer funcionar atividade utilizadora de recursos ambientais, considerada efetiva ou potencialmente poluidora, sem licença ou autorização dos órgãos ambientais competentes e deixar de atender as exigências legais ou regulamentares quando devidamente notificado pela autoridade ambiental competente no prazo concedido ( Notificação n. 102271, de 24/10/2007). . 
  Decisão Administrativa n. 008/SUNOR/SEMA/2016, que decidiram pela procedência do Auto de Infração n. 115362, 19/12/2008,   que aplicou a  multa no total de  R$ 70.000,00 (setenta mil reais ), com fulcro nos artigos 66 e 80, do Decreto Federal n. 6.514/2008.  Requer o recorrente, que seja conhecido o presente recurso, atribuindo-lhe efeito suspensivo, e no mérito seja provido, para anular a Decisão recorrida, ratificando-se a matéria declinada na defesa que não fora apreciada pela decisão subjugada, aliando-se a matéria exclusivamente de direito, e subsidiariamente, requer  o reconhecimento da incidência da prescrição intercorrente ou intra-processual, nos termos do parágrafo 1º, do artigo 1º, da Lei n. 9.873/99, e o reconhecimento do reconhecimento da decadência, na forma do entendimento jurisprudencial consolidado; o cancelamento do auto de infração, pela ausência dos requisitos à validade do auto de infração; na hipótese de manutenção do valor da multa, seja reduzida ao mínimo legal, em respeito aos antecedentes do recorrente; subsidiariamente, em respeito ao principio da eventualidade, na hipótese de manutenção do auto de infração, requer seja a multa convertida em serviços de recuperação e melhoria da qualidade do meio ambiente, regulamentada nos incisos III e IV, do artigo 140, do Decreto Federal de n. 6.514/08, na modalidade indireta, em projetos de iniciativa da SEMA. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, acolheram o voto do relator, e  reconheceram a prescrição intercorrente, no presente feito entre a data de 13/10/2010, quando da emissão da certidão suprindo a intimação do administrado, até o despacho emitido em 21/10/2013, soma-se o período superior a 3 (três) anos, evidente então que, o processo restou paralisado por período superior a 3 (três) anos, sem que ocorresse uma das causas de interrupção da prescrição, nos termos dos artigos 21 e 22 do Decreto Federal n. 6.514/2008. Com a consequente anulação do auto de infração e arquivamento do processo.  Abstenção: Instituto Centro de Vida, Associação Sócio Cultural e Ambiental Fé Vida e Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacional.      

Presentes à votação os seguintes membros:

Meire Maria da Silva

Representante da FECOMÉRCIO 

Amanda Cristina Campos de Almeida
Representante da FASE 

Luana da Silva e Souza Ikeda

Representante do ICV

Roberto Noda K. Filho 

Representante da SEDEC

Luiz Alfeu Souza Ramos 
Representante da OAB/MT
Adriano Braun

Representante da Fé e Vida   
Cuiabá, 9 de novembro de 2018.

Roberto Noda K. Filho 

Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 702954/2010
Recorrente:  Casagranda Derivados de Petróleo Ltda. 

Auto de Infração n. 111670, 10/09/2010.
Relator – Severino de Paiva Sobrinho -  UNEMAT

Advogado – Sandro Nasser Sicuto -  OAB/MT n. 5.126-A.  

3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 200/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 111670, 10/09/2010. Auto de Inspeção n. 130546, de 10/09/2010. Notificação n. 126864, de 10/09/2010. Relatório Técnico n. 112/DAF/SEMA/2010.  Por aterrar área de preservação permanente, próximo a uma nascente e impedir a regeneração natural do local. 
Decisão Administrativa n. 1989/SUNOR/SEMA/2016, que decidiram pela procedência do Auto de Infração n. 111670, 10/09/2010,   que aplicou a  multa no total de  R$ 10.000,00 (dez mil reais ), com fulcro no artigo 43, do Decreto Federal n. 6.514/2008.  Requer o recorrente: receber e prover o recurso voluntário administrativo, para acatar a preliminar de ilegitimidade de parte e declarar nula a decisão que homologou o Auto de Infração n. 11670, e que não é proprietário da área em questão, e acolher as matérias deduzidas na condição de prejudicial de mérito e declarar nulo o auto de infração n. 116670, que o auto de infração é lacônico e burocrático, faltando a motivação e fundamentação do ato da administração, que não indica com precisão quais pressupostos de fato e de direito autorizaram a autuação, contrariando a Lei e a própria Constituição Federal, e por outro lado,  de entenderem o ato administrativo (auto de infração n. 111670), não obstante as graves nulidades que eivam o referido processo, não irremediavelmente nulo, prover o recurso para considerar insubsistente a autuação realizada,  e por fim requer a observância do principio da proporcionalidade e da razoabilidade. Recurso improvido.  
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, acolheram o voto divergente apresentado pelo representante da OAB/MT, mantiveram a Decisão Administrativa n. 1989/SUNOR/SEMA/2016, que decidiram pela procedência do Auto de Infração n. 111670, 10/09/2010,  que aplicou a  multa no total de  R$ 10.000,00 (dez mil reais ), com fulcro no artigo 43, do Decreto Federal n. 6.514/2008, por aterrar área de preservação permanente, próximo a uma nascente e impedir a regeneração natural do local. Vencido o relator.      

Presentes à votação os seguintes membros:

Meire Maria da Silva

Representante da FECOMÉRCIO 

Amanda Cristina Campos de Almeida
Representante da FASE 

Luana da Silva e Souza Ikeda

Representante do ICV

Roberto Noda K. Filho 

Representante da SEDEC

Luiz Alfeu Souza Ramos 
Representante da OAB/MT
Adriano Braun

Representante da Fé e Vida   
Cuiabá, 9 de novembro de 2018.

Roberto Noda K. Filho 

Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 530044/2016
Recorrente:  Eduardo Ramos Barbosa - ME. 

Auto de Infração n. 157939, 10/10/2016.
Relator – Adriano Braun -  Instituto Ouro Verde.

Advogada – Elizete Araújo Ramos   -  OAB/MT n. 4.701.  

3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 201/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 157939, 10/10/2016. Auto de Inspeção n. 152795, de 10/10/2016. Termo de Embargo/Interdição n. 120530, 10/10/2016.  Relatório Técnico n. 156/1ª CIA/BPMPA/2016. Por instalar ou fazer funcionar atividades utilizadoras de recursos ambientais considerada efetiva ou potencialmente poluidoras, sem licença ou autorização dos órgãos ambientais competentes e outorga de poço tubular. 
Decisão Administrativa n. 2103/SUNOR/SEMA/2016, que decidiram pela procedência do Auto de Infração n. 157939, 10/10/2016,  que aplicou a  multa no total de  R$ 10.000,00 (dez mil reais ), com fulcro no artigo 66, do Decreto Federal n. 6.514/2008.  Requer o recorrente, que seja recebido o presente recurso administrativo em face da Decisão Administrativa n. 2103/SUNOR/SEMA/2016, para arguir a preliminar pela nulidade do Auto de Infração;  caso assim não entenda, no mérito, requer que a decisão seja reformada e decretada a insubsistência do aludido auto de infração com o afastamento da multa, diante do descumprimento de preceito legais detectados, ou seja, falta de laudo técnico devidamente assinado por profissionais com registro no CREA, haja vista a infração decorrer de causa poluidora; caso ainda vislumbre entendimento deferente, que reduza a multa em seu valor mínimo permitido em lei especifica, e que leve em consideração a primariedade do recorrente, e que o mesmo já vem providenciando a  regularização de outorga do poço de água subterrânea, cujo uso é insignificante, não afetando sobremaneira o meio ambiente.  Recurso improvido.  
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, acolheram o voto do relator, conheceram do recurso, provendo-lhe parcialmente mantiveram a Decisão Administrativa n. 2103/SUNOR/SEMA/2016, confirmando-se, por conseguinte, também parcialmente o Auto de Infração n. 157939/2016,  reduziram o valor da multa para R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com base no disposto no artigo 70 da Lei n. 9.605/98 c/c artigo 66 do Decreto Federal n. 6.514/2008, e 27 do Decreto Estadual n. 1.986/2013,  e artigo 103 e 104 da Lei Complementar n. 38/95.        

Presentes à votação os seguintes membros:

Meire Maria da Silva

Representante da FECOMÉRCIO 

Amanda Cristina Campos de Almeida
Representante da FASE 

Luana da Silva e Souza Ikeda

Representante do ICV

Roberto Noda K. Filho 

Representante da SEDEC

Luiz Alfeu Souza Ramos 
Representante da OAB/MT
Adriano Braun

Representante da Fé e Vida   
Cuiabá, 9 de novembro de 2018.

Roberto Noda K. Filho 

Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 27444/2011
Recorrente:  Anabru Indústria e Comércio de Madeiras. 

Auto de Infração n. 129407, 10/01/2011.
Relator – Adriano Braun – Instituto  Ouro Verde.

Advogada – Vênus Mara Soares da Silva   -  OAB/MT n. 8.677.  

3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 202/18
EMENTA.  Auto de Infração n. 129407, 10/01/2011. Por comercializar 31,600m ³,  de madeira em desacordo com a licença válida outorgada por órgão ambiental competente, conforme Decisão Administrativa de n. 904/SAJ/SEMA/2006. 
Decisão Administrativa n. 1862/SUNOR/SEMA/2011, que decidiram pela procedência do Auto de Infração n. 129407, 10/01/2011,  que aplicou a  multa no total de  R$ 3.160,00 (três mil, cento e sessenta reais ), com fulcro no artigo 32 paragrafo único do Decreto Federal n. 3179/1999.  Requer o recorrente, que seja recebido o  presente recurso, que seja reconhecida a prescrição intercorrente,; que seja reconhecido o “bis in idem”, no presente feito, e que a conduta já foi apurada através do processo Administrativo n. 321517/2007, com o consequente arquivamento.  Recurso provido.  
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade acolheram o voto do relator, e reconheceram a ocorrência da prescrição intercorrente, pois, transcorreram mais de 3 (três) anos, ante o protocolo da Defesa Administrativa (23/05/2011), e a prolação do despacho saneador (29/05/2014), não se constatando, neste interim, nenhuma das situações previstas no artigo 22 do códex, tendo ocorrido à prescrição intercorrente (artigo 21 § 2º do Decreto Federal n. 6.514/2008, não mais subsiste a pretensão punitiva decorrente do Auto Infração n. 129407/2011, devendo, portanto, ser extinto o presente processo.       

Presentes à votação os seguintes membros:

Meire Maria da Silva

Representante da FECOMÉRCIO 

Amanda Cristina Campos de Almeida
Representante da FASE 

Luana da Silva e Souza Ikeda

Representante do ICV

Roberto Noda K. Filho 

Representante da SEDEC

Luiz Alfeu Souza Ramos 
Representante da OAB/MT
Adriano Braun

Representante da Fé e Vida   
Cuiabá, 9 de novembro de 2018.

Roberto Noda K. Filho 

Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 379587/2013 – 
Recorrente:  Vademilso Badalotti
Auto de Infração n. 0578,  02/07/2013.
Relator – Jorge Alencar Palomares – ISA.

Advogado -  Eduardo Marques Chagas – OAB/MT n. 13.699.  

1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 203/18
EMENTA - Auto de Infração n. 0578, de 02/07/2013. Relatório Técnico n. 430/DUD/SEMA/SINOP/12. Por realizar queimada em 498,0413 hectares de área agropastoril, sem autorização concedida pelo órgão ambiental competente, conforme Relatório Técnico de n. 430/DUD/SEMA/SINOP/12. Decisão Administrativa de n. 1989/SUNOR/SEMA/2016, que homologou o Auto de Infração de n. 0578, de 02/07/2013, arbitrando a multa no valor de R$ 498.041,30 (quatrocentos e noventa e oito mil, quarenta e um reais, e trinta centavos), com fulcro no artigo 58, do Decreto Federal n. 6.514/2008. Requer o recorrente, que seja acolhida a preliminar de nulidade do processo administrativo em razão da não observância dos princípios legais da ampla defesa, do contraditório e do devido processo legal, por não proporcionar a instrução processual e a apresentação das alegações fins; caos assim não entender, requer seja recebido o recurso, para\, reformar  a decisão, para cancelar o auto de infração em razão da inexistência de prova da ilicitude imputada ao recorrente, diante de todos os documentos anexados; se não reconhecerem o cancelamento do auto infração, postula pela redução da multa para o valor de R$ 7.000,00 (sete mil reais); ante a fundamentação supra. Recurso provido.      
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, acolheram o voto apresentado oralmente pelo representante da SEMA/MT, e reconheceram a ocorrência da prescrição intercorrente, no presente feito, das fls. 09 (defesa do autuado), até as fls. 50 (certidão de antecedentes apresentado pela SEMA/MT), com o consequente arquivamento do auto de infração e do processo em tela.     

Presentes à votação os seguintes membros:

Cesar Esteves Soares

Representante do IBAMA; 

Fernando Ribeiro Teixeira

Representante da IESCBAP;

Lucas Eduardo Araújo Silva

Representante da FEC;

Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA/MT;
Bruna da Silva Taques

Representante da AMM;

Álvaro Fernando Cicero Leite

Representante da FIEMT; 

Ana Maria Catunda Sabóia Amorim

Representante da PGE/MT. 
Cuiabá, 5 de dezembro de 2018.

Ramilson Luiz Camargo Santiago
Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 327294/2010
Recorrente:  Neri Peccin
Auto de Infração n. 124121, 03/05/2010.
Relator – Ramilson Luiz Camargo Santiago.

Advogado -  Fernando Henrique Leitão – OAB/MT n. 13.592.  

1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 204/18
EMENTA - Auto de Infração n. 124121, 03/05/2010. Termo de Embargo/Interdição n. 103652, 03/05/2010. Manifestação n. 191/SUBPGMA/SEMA/2010. Por explorar sem licença ou autorização dos órgãos ambientais competentes, em desacordo com a licença obtida ou contrariando as normas vigentes legais e regulamentares. Decisão Administrativa n. 459/SPA/SEMA/2013, que homologou  o Auto de Infração n. 114891, de 03/05/2010, aplicando a multa administrativa no valor total de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), com fulcro no artigo 66, do Decreto Federal de n. 6.514/2008. Requer o recorrente, a nulidade absoluta oriunda da lavratura do auto de infração, por profissional não habilitado para tal desiderato; requer ainda a decretação de vício insanável, cancelando o referido auto de infração, e pela ausência do nexo de causalidade, caso assim não entendido que seja a multa aplicada no mínimo legal. Recurso provido.    
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolheram o voto apresentado pelo relator e conheceram do recurso e julgaram extinto o processo tendo em vista o falecimento do recorrente, atestado de óbito do recorrente, com o consequente arquivamento do processo.    

Cesar Esteves Soares

Representante do IBAMA; 

Fernando Ribeiro Teixeira

Representante da IESCBAP;

Lucas Eduardo Araújo Silva

Representante da FEC;

Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA/MT;
Bruna da Silva Taques

Representante da AMM;

Álvaro Fernando Cicero Leite

Representante da FIEMT; 

Ana Maria Catunda Sabóia Amorim

Representante da PGE/MT. 
Cuiabá, 5 de dezembro de 2018.

Ramilson Luiz Camargo Santiago
Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 529021/2008
Recorrente:  Mariozan Dantas dos Santos
Auto de Infração n. 112362, 06/05/2008.
Relator – César Esteves Soares – IBAMA. 

Advogados – Ari Frigeri – OAB/MT n. 12736

                       Reginaldo Siqueira Faria – OAB/MT n. 7.028.   

1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 205/18
EMENTA - Auto de Infração n. 112362, 06/05/2008. Auto de Inspeção n. 116393, de 06/05/2008. Termo de Embargo/Interdição de n. 100452, de 06/05/2008. Relatório Técnico n. 372/SUF/CFFUC/2008. Por exploração de vegetação de origem nativa sem aprovação prévia do órgão ambiental competente, no polígono compreendido ente as coordenadas; totalizando 438,8600 hectares conforme auto de inspeção n. 116393, de 06/05/2008. Decisão Administrativa n. 055/SPA/SEMA/2014, que homologou o Auto de Infração n. 112362, de 06/05/2008, que aplicou a multa no valor total de R$ 543.886,00 ( quinhentos e quarenta e três mil, oitocentos e oitenta e seis reais), com fulcro no artigo 38, do Decreto Federal n. 3.179/1999. Requer o recorrente, que o recurso seja conhecido, e atribuindo-lhe o efeito suspensivo e no mérito provido para anulara Decisão ora recorrida  provida; caso contrario aos pedidos anteriores, e na hipótese de manutenção da multa, requer ainda a redução da penalidade  em 90% (noventa por centos), da multa, em função da adesão ao programa MTLEGAL, na forma do parágrafo único, do artigo 14, da Lei Complementar Estadual n. 343/2008. Recurso improvido.         
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, decidiram, por maioria, acolheram o voto do relator e mantiveram a Decisão Administrativa n. 055/SPA/SEMA/2014, que arbitrou a multa administrativa no  valor total de R$ 543.886,00 ( quinhentos e quarenta e três mil, oitocentos e oitenta e seis reais), com fulcro no artigo 38, do Decreto Federal n. 3.179/1999, por exploração de vegetação de origem nativa sem aprovação prévia do órgão ambiental competente, no polígono compreendido ente as coordenadas; totalizando 438,8600 hectares conforme auto de inspeção n. 116393, de 06/05/2008.  

Presentes à votação os seguintes membros:

Cesar Esteves Soares

Representante do IBAMA; 

Fernando Ribeiro Teixeira

Representante da IESCBAP;

Lucas Eduardo Araújo Silva

Representante da FEC;

Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA/MT;
Bruna da Silva Taques

Representante da AMM;

Álvaro Fernando Cicero Leite

Representante da FIEMT; 

Ana Maria Catunda Sabóia Amorim

Representante da PGE/MT. 
Cuiabá, 5 de dezembro de 2018.

Ramilson Luiz Camargo Santiago
        Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 546729/2008 
Recorrente: Luiz Cancian & Cia Ltda (Auto Posto Alvorada)
Auto de Infração n. 110385, DE 28/05/2008.
Relator – Fernando Ribeiro Teixeira - IESCBAP

Advogados -  Ari Frigeri – OAB/MT n. 12.736.

                       Reginaldo Siqueira Faria – 7.028. 

1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 206/18
EMENTA -  Auto de Infração n. 110385, DE 28/05/2008. Auto de Inspeção n. 117591, de 28/05/2008. Notificação n. 107777, de 28/05/2008. Relatório Técnico de Inspeção n. 183/DUDBG/SEMA/2008. Por fazer funcionar empreendimento potencialmente poluidor, sem a devida licença do órgão ambiental competente e causando poluição e operando sem o devido sistema de tratamento de efluentes, ocasionando o lançamento de resíduos líquidos e substâncias oleosas, em desacordo com as exigências estabelecidas em Lei, conforme descrito no Auto de Inspeção de n. 117591, e descumprimento de notificação n. 102329, de 18/10/07. Decisão Administrativa de n. 1220/SUNOR/SEMA/2016, que homologou o  Auto de Infração n. 110385, DE 28/05/2008, aplicando a  penalidade administrativa de multa no valor  total de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), com fulcro nos artigos 41, §1º, incisos V e VI e 44 do Decreto Federal n. 3.179/1999. Requer o recorrente, o recebimento e provimento do recurso interposto, e que reconheçam todos os pedidos elencados no presente recuso. Recurso Provido.  
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria acolheram o voto do relator, e decidiram pelo arquivamento do processo n. 546729/2008, pela ocorrência da prescrição intercorrente, nos termos dos artigos 21, § 2º e 22 do Decreto Federal n. 6.514/2008. E que seja instaurado processo administrativo para apurar responsabilidade funcional decorrente da paralisação, nos termos do artigo 21, § 2º, do Decreto Federal n. 6.514/2008, e que a ocorrência da referida prescrição intercorrente foi das fls. 14 (Decisão Interlocutória) até o despacho emitido pela SUNOR/SEMA/MT de 19/05/2014 às fls. 43, com o consequente arquivamento do auto de infração e do processo em tela.      

Presentes à votação os seguintes membros:

Cesar Esteves Soares

Representante do IBAMA; 

Fernando Ribeiro Teixeira

Representante da IESCBAP;

Lucas Eduardo Araújo Silva

Representante da FEC;

Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA/MT;
Bruna da Silva Taques

Representante da AMM;

Álvaro Fernando Cicero Leite

Representante da FIEMT; 

Ana Maria Catunda Sabóia Amorim

Representante da PGE/MT. 
Cuiabá, 5 de dezembro de 2018.

Ramilson Luiz Camargo Santiago
Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 659217/2009
Recorrente: Valteno Alves Ribeiro
Auto de Infração n. 121009, de 03/092009. 
Relator – Bruna da Silva Taques - AMM

Advogado -   Dirceu Fidélis de Souza Júnior – OAB/MT n. 8.564. 

1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 207/18
EMENTA - Auto de Infração n. 121009, de 03/092009. Termo de Embargo/Interdição n. 104811, de 03/09/2009. Por fazer funcionar atividade agropecuária utilizando de recurso ambiental considerado efetiva ou potencialmente poluidor, sem licença ou autorização dos órgãos ambientais competentes, conforme decisão administrativa de n. 1780/SPA/SEMA/2008, do processo n. 626336/2009. Decisão Administrativa n. 497/SUNOR/SEMA/2017, que homologou o Auto de Infração n. 121009, de 03/09/2009, aplicando a penalidade administrativa de multa no valor total de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), com fulcro no artigo 66 do Decreto Federal n. 6.514/2008.   Requer o recorrente, que seja o recurso conhecido, para dar provimento aos pedidos, que se colocam de forma sucessiva; requer que sejam acolhidas as nulidades, prescrição intercorrente e prescrição quinquenal da pretensão punitiva, para declarar no primeiro caso nulo o auto de infração de n. 121009 ou no caso de qualquer das prescrições, extinta a pretensão punitiva do órgão recorrido, caso contrario não deferidas as preliminares arguidas, seja autuação reduzida ao valor razoável de R$ 500,00 (quinhentos reais). Recurso provido.          

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria acolheram o voto divergente apresentado oralmente pelo representante da SEMA/MT, e reconheceram a ocorrência da prescrição intercorrente, no presente feito, das fls. 79 (Decisão Administrativa), até o despacho de fls. 130 (despacho de verificação de antecedentes), com o consequente arquivamento do auto de infração e do processo em tela.      

Presentes à votação os seguintes membros:

Cesar Esteves Soares

Representante do IBAMA; 

Fernando Ribeiro Teixeira

Representante da IESCBAP;

Lucas Eduardo Araújo Silva

Representante da FEC;

Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA/MT;
Bruna da Silva Taques

Representante da AMM;

Álvaro Fernando Cicero Leite

Representante da FIEMT; 

Ana Maria Catunda Sabóia Amorim

Representante da PGE/MT. 
Cuiabá, 5 de dezembro de 2018.

Ramilson Luiz Camargo Santiago
Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 693695/2010
Recorrente: Clodis Antônio Menegaz
Auto de Infração n. 107038, de 14/09/2010. 
Relator – Jorge Alencar Palomares – ISA.

Advogado -  Rodolfo Corrêa da Costa Júnior – OAB/MT n. 7.445.   

1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 208/18
EMENTA -  Auto de Infração n. 107038, de 14/09/2010. Auto de Inspeção n. 107033, de 08/09/2010. Notificação n. 136489, de 14/09/2010. Por causar poluição em área de preservação permanente- APP, em um tamanho de 150m², qualquer natureza, em níveis tais que resultem ou provoquem a mortandade de animais (alevinos/peixes). Decisão Administrativa de n. 2041/SUNOR/SEMA/2016, que homologou o  Auto de Infração n. 107038, de 14/09/2010, que aplicou a penalidade de multa no valor total de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), com fulcro no artigo 61, do Decreto Federal n. 6.514/2008. Requer o recebimento do recurso interposto, e requer-se que seja extinto do Auto de Infração em epigrafe pela ocorrência do suposto descumprimento da notificação de n. 107038. Recurso improvido.    
 Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolheram o voto do relator, pelo não provimento do recurso, e mantiveram a  Decisão Administrativa de n. 2041/SUNOR/SEMA/2016, que homologou o  Auto de Infração n. 107038, de 14/09/2010, que aplicou a penalidade de multa no  valor total de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), com fulcro no artigo 61, do Decreto Federal n. 6.514/2008, por causar poluição em área de preservação permanente- APP, em um tamanho de 150m², qualquer natureza, em níveis tais que resultem ou provoquem a mortandade de animais (alevinos/peixes).

Presentes à votação os seguintes membros:

Cesar Esteves Soares

Representante do IBAMA; 

Fernando Ribeiro Teixeira

Representante da IESCBAP;

Lucas Eduardo Araújo Silva

Representante da FEC;

Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA/MT;
Bruna da Silva Taques

Representante da AMM;

Álvaro Fernando Cicero Leite

Representante da FIEMT; 

Ana Maria Catunda Sabóia Amorim

Representante da PGE/MT. 
Cuiabá, 5 de dezembro de 2018.

Ramilson Luiz Camargo Santiago
Presidente da 1ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 127295/2009
Recorrente: J.B. de Oliveira e Moreira da Silva – Auto Posto Tigrão. 
Auto de Infração n. 110819, de 08/01/2009.
Relatora – Alline Garcia Rosa Vieira - SES 

Procuradora – Maria Auxiliadora da Silva – CPF/MF n. 442.162.701-15.  

2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 209/18
EMENTA - Auto de Infração n. 110819, de 0801/2009. Autos de Inspeção n. 118555, 01/03/2007 e o de n. 117563, de 04/08/2008. Por funcionar estabelecimento potencialmente poluidor, sem licença ou autorização dos órgãos ambientais competentes, contrariando as normas vigentes e regulamentares pertinentes, conforme auto de inspeção de n. 117563, de  04/08/2008. Relatório Técnico n. 064/DUDBG/SEMA-MT/2009, Decisão Administrativa n. 1309/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do auto de infração n. 110819, de 0801/2009, e aplicou a multa administrativa no valor total de R$ 16.026,99 (dezesseis mil, vinte e seis reais, e noventa centavos), com fulcro no artigo 66, do Decreto Federal n. 6.514/2008. Requer o recorrente, que seja reformado a Decisão Administrativa de n. 1309/SUNOR/SEMA/2016, para julgar nulo o auto de infração, ou alternativamente, conceder a redução de 90% (noventa por cento)  no valor da multa aplicada. Recurso provido.         
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, decidiram acompanhar o voto revisor apresentado oralmente pelo representante do Instituto Floresta de Pesquisa e Desenvolvimento Sustentável - IFPDS, reconhecendo a ocorrência da prescrição intercorrente, das fls. 18, de 23/03/2011 (Ofício  n. 1467/SPA/SEMA/MT), até o despacho  de fls. 20, de 26/05/2014, em via de consequência, o arquivamento do processo.     

Presentes à votação os seguintes membros:

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO; 

Adriano Boro Maçuda

Representante do Instituo GAIA; 

Vitória Leopoldina Gomes Mendes

Representante do Instituto CARACOL;

Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA;

André Luiz Falquetti e Silva

Representante do IFPDS; 

Cuiabá, 6 de dezembro de 2018.

Rubimar Barreto Silveira
 Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 40157/2016
Recorrente: Aline Giacomini.
Auto de Infração n.  161470, de 13/01/2016.
Relator – André Luiz Falquette Silva – IFPDS. 

Advogada – Elizabeth Macedo Silva – OAB/MT n. 6.912.

2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 210/18
EMENTA - Auto de Infração n.  161470, de 13/01/2016. Termo de Embargo/ Interdição n. 121557, de 23/01/2016. Por desmatar a corte raso 255,569 hectares de vegetação nativa de reserva legal, sem autorização do órgão ambiental competente,  conforme relatório Técnico de n. 016/CFFF/SUF/SEMA/2016.  Decisão Administrativa de n. 1633/SUNOR/SEMA/MT, que homologou o Auto de Infração de n. 161470, de 13/01/2016, aplicando ao autuado a penalidade de multa no valor total multa de R$ 240.604,70 (duzentos e quarenta mil, seiscentos e quatro reais e setenta centavos), com fulcro no artigo 52, do Decreto Federal n. 6.514/2008. Requer o recorrente, que seja considerada a reposição florestal de 256 metros cúbicos, da qual faz prova em petição anterior constante nos Autos, o reconhecimento do Relatório Técnico de limpeza de pastagem, onde pela ausência de ART, cabe multa e não desconsideração do documento, o que comprova de boa-fé, do recorrente em ter contratado  profissional para a execução dos atos; que seja determinada a convalidação para retificar os hectares da área conforme o CAR; em 48,017 hectares passiveis de supressão e 192,07096 que “deveriam” ser reserva legal, a revisão do valor da sansão pecuniária, que seja aplicada a benesse do artigo 14, inciso IV da Lei Federal de n. 9.605/98, e artigo 16, inciso IV de atenuante por colaboração com os trabalhos dos ficais; a revisão do valor da sansão,  e tratar de pessoa com pequeno rendimentos e não suportar pagamento tão oneroso, conforme artigo 6º, inciso III da Lei Federal de n. 9.605/98 e artigo 4º, inciso II do artigo 95 do Decreto Federal n. 6.514/2008; bem como os benefícios dos artigos 142, até o artigo 146 do Decreto Federal n. 6.514/2008. Recurso improvido.     
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolheram o voto do relator, e conheceram do recurso e foram pelo desprovimento, no sentido de confirmar a validade do Auto de Infração n. 161470, de 13/01/2016, lavrado com base no artigo 52, do Decreto Federal de n. 6.514/2008; portanto o valor da multa foi mantido no valor total de R$ 240.604,70 (duzentos e quarenta mil, seiscentos e quatro reais e setenta centavos), arbitrado na Decisão Administrativa de n. 1633/SUNOR/SEMA/MT, por desmatar a corte raso 255,569 hectares de vegetação nativa de reserva legal, sem autorização do órgão ambiental competente, conforme relatório Técnico de n. 016/CFFF/SUF/SEMA/2016.
Presentes à votação os seguintes membros:

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO; 

Adriano Boro Maçuda

Representante do Instituo GAIA; 

Vitória Leopoldina Gomes Mendes

Representante do Instituto CARACOL;

Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA;

André Luiz Falquetti e Silva

Representante do IFPDS; 

Cuiabá, 6 de dezembro de 2018.

Rubimar Barreto Silveira
  Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 728518/2010 – 
Recorrente: Moacir Loquete
Auto de Infração n. 125270, 20/09/2010.
Relator – Rubimar Barreto Silveira

Advogado – Jair Kauffman – OAB/MT n. 17.421

2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 211/18
EMENTA - Autos de Infração n. 125270, 20/09/2010. Auto de Inspeção n. 1442869, de 20/09/2010. Notificação n. 127571, de 23/09/2010. Relatório Técnico n. 00700/SUF/CFFUC/SEMA/2010. Por  fazer uso de fogo em 15 hectares de área agropastoril sem autorização de órgão ambiental competente, conforme, conforme auto de inspeção n. 144289. Decisão Administrativa n. 703/SUNOR/SEMA/2016, que homologou o Auto de Infração n. 125270, 20/09/2010, e aplicou a penalidade administrativa de multa no valor  R$ 15.000,00 (quinze mil reais).  Requer o recorrente, em sede preliminar a anulação total do Auto de Infração por consequência a nulidade total da multa através dele imposta; no mérito, caso seja entendido pela sua parcial manutenção, que seja adequada à realidade do fato ocorrido, conforme amplamente demonstrado e provado neste recurso. Recurso provido.              
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, acolheram o voto do relator, e reconheceu a ocorrência da prescrição intercorrente, mantendo no mesmo o reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva do Estado; das fls. 02 (auto de infração), até as fls. 21 (Decisão Administrativa da SEMA/MT), com o consequente arquivamento do presente feito.   

Presentes à votação os seguintes membros:

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO; 

Adriano Boro Maçuda

Representante do Instituo GAIA; 

Vitória Leopoldina Gomes Mendes

Representante do Instituto CARACOL;

Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA;

André Luiz Falquetti e Silva

Representante do IFPDS; 

Cuiabá, 6 de dezembro de 2018.

Flávio Lima de Oliveira
Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 627085/2008 
Recorrente – Indústria e Comércio de Madeiras Dilli Ltda
Auto de Infração n. 114564, de 19/09/2008.
Relator – Mariana Arruda Guimarães - CIMI

Advogado – Evaldo Gusmão da Rosa – OAB/MT n. 2.982.

2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 212/18
EMENTA - Auto de Infração n. 114564, de 19/09/2008. Auto de Inspeção n. 123373, de 19/09/2008. Termo de Apreensão de n. 109854, de 19/09/2008. Notificação n. 100853, 19/09/2008. Relatório Técnico n. 856/SUF/CFFUC/2008. Por receber, adquirir ou ter em deposito 880,6913 m³ de madeira em tora e 23,450 m³ de madeira em tora, e 57,8308 m³ de madeira serrada no estoque do pátio e o saldo constante no Sisflora (CC-SEMA), conforme Auto de Inspeção n. 123373. Decisão Administrativa de n. 1122/SUNOR/SEMA/2016, que homologou o Auto de Infração n. 114564, de 19/09/2008, que aplicou a multa administrativa no valor de R$ 325.767,18 (trezentos e vinte e cinco mil, setecentos e sessenta e sete reais e dezoito centavos), com fulcro no artigo 47, do Decreto Federal n. 6.514/2008. Requer o recorrente o recebimento do recurso, para que seja desconstituída a multa ou, caso contrário, declarada a nulidade do auto de infração. Recurso provido.   
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, acolher o voto  divergente apresentado pelo representante da FAMATO, reconheceram a ocorrência da prescrição intercorrente, sendo das fls. 51 (Ofício de expedição do AR), de 18/03/2011, até o despacho da SUNOR/SEMA/MT, às fls.65, de 19/05/2014; com o consequente arquivamento do processo. Vencido o relator.  

Presentes à votação os seguintes membros:

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO; 

Adriano Boro Maçuda

Representante do Instituo GAIA; 

Vitória Leopoldina Gomes Mendes

Representante do Instituto CARACOL;

Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA;

André Luiz Falquetti e Silva

Representante do IFPDS; 

Cuiabá, 6 de dezembro de 2018.

Flávio Lima de Oliveira
Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 52832/2007 
Recorrente: Luimar Luiz Gemi
Auto de Infração n. 108053, de 27/02/2007.
Relator – Mariana Arruda Guimarães – CIMI. 

Advogado – Fabiano Gaviolo Fachini – OAB/MT n. 5.425-B

                     Mateus Menegon – OAB/MT n. 11.229-B

2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 213/18
EMENTA - Auto de Infração n. 108053, de 27/02/2007. Por desmatar, 103,2930 hectares, de área de floresta sem aprovação prévia do órgão ambiental competente; por desmatar a corte raso, 70,4870 hectares, de área de reserva legal, e por destruir ou danificar 6,7863 áreas de preservação permanente, conforme verificado através do processo de licenciamento ambiental único n. 101870/05. Decisão Administrativa de n. 2048/SUNOR/SEMA/2016, que homologou o Auto de Infração n. 108053, de 27/02/2007, aplicando a penalidade de multa no valor total de R$ 90.987,75 (noventa mil, novecentos e oitenta e sete reais e setenta e cinco centavos), com fulcro nos artigos  25, 38 e 39 do Decreto Federal n. 3.179/1999. Requer o recorrente, o recebimento e provimento do recurso administrativo; o reconhecimento da prescrição punitiva ante o decurso do prazo quinquenal; reconhecer a improcedência do auto de infração, ante a ausência de conduta lesiva ao meio ambiente; reconhecer a nulidade do auto de infração pela ausência dos requisitos mínimos de formalidades do mesmo; e consequentemente, seja declarada a inexigibilidade da multa aplicada, extinguindo o feito e arquivando-se o presente auto. Recurso provido.        
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolheram o voto da relatora, e entenderam que o processo permaneceu pendente de decisões ou atos inequívocos da administração que importassem na apuração dos fatos por períodos a 5 (cinco) anos, período compreendido entre a decisão interlocutória (23/12/2010), e até a decisão administrativa de n. 2048/SUNOR/SEMA/2016, em 26/10/2016, com o consequente arquivamento do processo em tela.       

Presentes à votação os seguintes membros:

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO; 

Adriano Boro Maçuda

Representante do Instituo GAIA; 

Vitória Leopoldina Gomes Mendes

Representante do Instituto CARACOL;

Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA;

André Luiz Falquetti e Silva

Representante do IFPDS; 

Cuiabá, 6 de dezembro de 2018.

Flávio Lima de Oliveira
Presidente da 2ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 777550/2011 
Recorrente: Amauri Conceição Dorileo Filho
Auto de Infração n. 119862, de 22/10/2011.
Relator – Roberto Noda K. Filho - SEDEC

Advogado – Elias Bernardo Souza – OAB/MT n. 3898.

3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 214/18
EMENTA - Auto de Infração n. 119862, de 22/10/2011. Auto de Inspeção n. 148655, de 22/10/2011. Termo de Apreensão n. 106631, de 22/10/2011. Relatório Técnico n. 8725331/DRTS/SUF/2011. Apreensão de material predatório usado para pesca, sendo que os infratores foram encaminhados para a Delegacia de Polícia Cível de Arenápolis, conforme Auto de Inspeção n. 148655. Decisão Administrativa n. 2276/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 119862, de 22/10/2011, arbitrando  a penalidade administrativa de multa no valor t de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), com fulcro no artigo 35, parágrafo único, inciso II do Decreto Federal n. 6.514/2008. Requer o recorrente, que seja recebido o presente recurso, no efeito suspensivo e, em seguida, no mérito, lhe seja dado provimento para reconhecimento da prescrição da pretensão executória da pena imposta/multa e ou alternativamente pugna pela anulação da decisão objurgada que proferida nestes autos em razão da r. decisão judicial, cópia em anexo; requer que superada a pretensão ora invocada, pugna pela anulação da multa imposta, postulando que a impertinente multa seja reduzida para o quantum equivalente a 1 (um) salário mínimo vigente neste país. Recurso improvido.           
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria acolheram o voto do relator, conheceram o recurso interposto pelo recorrente, e votaram pela manutenção da penalidade imposta na Decisão Administrativa n. 2276/SUNOR/SEMA/2016, que decidiu pela homologação do Auto de Infração n. 119862, de 22/10/2011, arbitrando contra o autuado a penalidade administrativa de multa no valor total de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), com fulcro no artigo 35, parágrafo único, inciso II do Decreto Federal n. 6.514/2008, por apreensão de material predatório usado para pesca.

Presentes à votação os seguintes membros:

Meire Maria da Silva 
Representante da FECOMÉRCIO;

Amanda Cristina Campos de Almeida

Representante da FASE;

Roberto Noda K. Filho 
Representante da SEDEC; 
Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB/MT; 
Luana da Silva e Souza Ikeda

Representante do ICV. 
Cuiabá, 7 de dezembro de 2018.

Roberto Noda K. Filho
Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 641439/2011 
Recorrente: Algodoeira Retentora Ltda.
Auto de Infração n. 127365, de 14/06/2011. 
Relator – Severino de Paiva Sobrinho – UNEMAT.

Advogado – Tadeu Múcio G.M. Vallim – OAB/MT n. 4.717.

3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 215/18
EMENTA - Auto de Infração n. 127365, de 14/06/2011. Termo de Embargo/ Interdição n. 124213, de 14/06/2011. Autos de Inspeção de n. 149559 e 149560, de 14/06/2011. Relatório Técnico n. 195/SUF/CFE/2011. Por fazer funcionar atividades de beneficiamento de algodão sem a devida licença ambiental; armazenar embalagens de agrotóxicos vazios e recipientes contendo/contaminados com substâncias  oleosas em desacordo com as normas vigentes; deixar de atender as exigências contidas na Notificação de n. 103374/CFE/SUF/2007; queimar resíduos sólidos ou rejeitos a céu aberto;  os fatos acima descritos foram constatados na inspeção “in loco”, conforme Autos de Inspeção n. 149559 e 149560. Decisão Administrativa n. 2145/SUNOR/SEMA/2016, homologou parcialmente o Auto de Infração n. 127365, de 14/06/2011, que aplicou contra o Autuado a penalidade de multa administrativa no total de R$ 125.000,00 (cento e vinte e cinco mil reais), com fulcro nos artigos 62, XI, 64, 66 e 80 do Decreto Federal n. 6.514/2008. Requer o recorrente, a invalidação da decisão administrativa, reformular a referida decisão para o fim de retirar do Auto de Infração n. 127365 as sansões relacionadas aos artigos 66 e 80 do Decreto Federal n. 6.514/2008, pois, já estabelecidas no Auto de Infração de n. 100676, bem assim, a sansão relacionado ao artigo 64, 66 do mesmo decreto acima citado; ou senão suspender o presente feito até que o órgão ambiental Estadual regularize o Programa de Regularização Ambiental no âmbito de seu licenciamento, assim,  e os benefícios da adesão do recorrente ao referido programa. Recurso improvido.                     
 Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade acolheram o voto do relator, e decidiram aceitar parcialmente o provimento do recurso interposto, aplicando contra a recorrente a seguinte penalidade; aplicação da multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), pela conduta de queimar resíduos sólidos ou rejeitos a céu aberto, com fulcro no artigo 62, XI do Decreto Federal n. 6.514/2008; e aplicaram a multa no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), pela conduta de armazenar embalagens de agrotóxicos vazios e recipientes contendo/contaminados  com substâncias oleosas em desacordo com as normas vigentes, com fulcro no artigo 64 do Decreto Federal n. 6.514/2008; totalizando o valor de 35.000,00 (trinta e cinco mil reais), com fulcro nos artigos 62, XI e 64  do Decreto Federal n. 6.514/2008. Manteve o Embargo referente ao Termo e Embargo/ Interdição n. 124213, de 14/06/2011.      

Presentes à votação os seguintes membros:

Meire Maria da Silva 
Representante da FECOMÉRCIO;

Amanda Cristina Campos de Almeida

Representante da FASE;

Roberto Noda K. Filho 
Representante da SEDEC; 
Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB/MT; 
Luana da Silva e Souza Ikeda

Representante do ICV. 
Cuiabá, 7 de dezembro de 2018.

Roberto Noda K. Filho
 Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 497131/2008 – 
Recorrente: Oliboni Ind.Com. de Madeiras Ltda
Auto de Infração n. 112074, de 19/05/2008.
Relator – Roberto Noda K. Filho - SEDEC  

3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 216/18
EMENTA - Auto de Infração n. 112074, de 19/05/2008. Auto de Inspeção n. 124685, de 19/05/2008. Termos de Apreensão n. 106929 e 106934,  de 19/05/2008. Relatório Técnico de n. 407/SUF/CFFUC/08. Por transportar 31,45 m³ (trinta e um vírgula quarenta e cinco metros cúbicos), de madeira serrada sem autorização legal válida do órgão ambiental competente, conforme Auto de Inspeção n. 124685. Decisão Administrativa de n. 1924/SUNOR/SEMA/2016, que homologou parcialmente R$ 3.145,00 (três mil, cento e quarenta e cinco reais), com fulcro no artigo 32, parágrafo único, do Decreto Federal de n. 3.179/99. Requer  o recorrente, em virtude de dificuldades financeiras atuais, requer o cancelamento do Auto de Infração ou assim entender  pela redução/adequação do valor atualizado em 10% (dez por cento).  Recurso improvido.        
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolheram o voto do relator, e conheceram do recurso interposto pelo recorrente, e votaram pela manutenção da Decisão Administrativa de n. 1924/SUNOR/SEMA/2016, que homologou  parcialmente a penalidade administrativa de R$ 3.145,00 (três mil, cento e quarenta e cinco reais), com fulcro no artigo 32, parágrafo único, do Decreto Federal de n. 3.179/99, por transportar 31,45 m³ (trinta e um vírgula quarenta e cinco metros cúbicos), de madeira serrada sem autorização legal válida do órgão ambiental competente, conforme Auto de Inspeção n. 124685.

Presentes à votação os seguintes membros:

Meire Maria da Silva 
Representante da FECOMÉRCIO;

Amanda Cristina Campos de Almeida

Representante da FASE;

Roberto Noda K. Filho 
Representante da SEDEC; 
Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB/MT; 
Luana da Silva e Souza Ikeda

Representante do ICV. 
Cuiabá, 7 de dezembro de 2018.

Roberto Noda K. Filho
 Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 130434/2017 
Recorrente: Rede de Posto 3R Ltda
Auto de Infração n.  151806,  07/03/2017.
Relatora – Amanda Cristina C. de Oliveira – FASE.  

Advogados – Saulo Rondon Gahyva – OAB/MT n. 13.126

                       Renata Guerrize Conte – OAB/MT n. 17.024.

3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 217/18
EMENTA -  Auto de Infração n.  151806, 07/03/2017. Auto de Inspeção n. 163483, 07/03/2017. Termo de Embargo/ Interdição n. 119504, de 07/03/2017. Relatório Técnico n. 057/1ª CIA/BPMPA/2017. Por fazer  funcionar  poço tubular com licença vencida, conforme Auto de Inspeção n. 163483 e Termo de Embargo/ Interdição n. 119504.  Decisão Administrativa n. 452/SUNOR/SEMA/2017, pela homologação do Auto de Infração n. 151806, de 07/03/2017, no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), com fulcro no artigo 66 do Decreto Federal n. 6.514/2008. Requer a recorrente, a reforma da Decisão Administrativa n. 452/SUNOR/SEMA/2017, e que diante da existência exclusiva de fatores atenuantes, seja aplicada a penalidade de advertência, na forma disposta no artigo 102, I, da Lei Complementar n. 232/2005; na hipótese de ser mantida a penalidade de multa, seja reduzido o valor da multa aplicada em 90% (noventa por cento) do valor atualizado monetariamente, ou a mesma extinta, em homenagem ao principio da razoabilidade e cumpridas à adequação da degradação ambiental, conforme o artigo 21 da IN n. 03/2006, e artigo 127 do Código de Meio Ambiente do Estado de Mato Grosso; ultrapassados os pedidos anteriores, que seja reduzida a multa imposta, ao parâmetro legal mínimo. De R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos do artigo 16, § 3º, da IN 03/2006 SEMA c/c artigo 66 do Decreto Federal n. 6.514/2008, ou ao patamar inferior aquele  estabelecido. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria acolheram o voto da relatora, pela manutenção da Decisão Administrativa n. 452/SUNOR/SEMA/2017, que homologou o Auto de Infração n. 151806, de 07/03/2017, no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), com fulcro no artigo 66 do Decreto Federal n. 6.514/2008, por fazer funcionar poço tubular com licença vencida, conforme Auto de Inspeção n. 163483 e Termo de Embargo/ Interdição n. 119504.   

Presentes à votação os seguintes membros:

Meire Maria da Silva 
Representante da FECOMÉRCIO;

Amanda Cristina Campos de Almeida

Representante da FASE;

Roberto Noda K. Filho 
Representante da SEDEC; 
Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB/MT; 
Luana da Silva e Souza Ikeda

Representante do ICV. 
Cuiabá, 7 de dezembro de 2018.

Roberto Noda K. Filho
Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 324075/2010
Recorrente: Cleverton Audrey Nicaretta
Auto de Infração n. 124019,  26/04/2010. 
Relatora – Luana da Silva e Souza Ikeda – ICV.   

Advogado – Russel Alexandre B. Maia – OAB/MS 6.296.

3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 218/18
EMENTA - Auto de Infração n. 124019,  de 26/04/2010. Auto d Inspeção n. 136109, de 26/04/2010. Termo de Embargo/Interdição n. 122626, de 26/04/2010. Relatório Técnico n. 00293/SUF/CFFUC/2010. Por desmatar 79 (setenta e nove) hectares a corte raso de vegetação nativa, dentro da área de reserva legal - ARL, sem autorização do órgão ambiental competente conforme Auto de Inspeção n. 136109. Decisão Administrativa de n. 247/SUNOR/SEMA/2017, pela homologação do Auto de Infração n. 124019, de 26/04/2010, aplicando contra o autuado a penalidade administrativa no valor de R$ 395.000,00 (trezentos e noventa e cinco mil reais), com fulcro no artigo 51 do Decreto Federal n. 6.514/2008. Requer o recorrente, a prescrição da pretensão punitiva, que o auto de infração foi lavrado em 26/04/2010,   publicação da Decisão Administrativa n. 247/SUNOR/SEMA/2017 em 06/04/2017, nos termos do artigo 21 do Decreto Federal n. 6.514/2008 e artigo 19 do Decreto Estadual de n. 1.986/2013. Recurso improvido.       
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolheram o voto da relatora, mantendo a Decisão Administrativa de n. 247/SUNOR/SEMA/2017 (fls.46/47), mantendo o embargo imposto e aplicando contra o recorrente a penalidade administrativa no valor de R$ 395.000,00 (trezentos e noventa e cinco mil reais), infringindo o artigo 70, da Lei Federal n. 9.605/1998 c/c  com fulcro no artigo 51 do Decreto Federal n. 6.514/2008, por desmatar 79 (setenta e nove) hectares o corte raso de vegetação nativa, dentro da área de reserva legal -ARL, sem autorização do órgão ambiental competente conforme Auto de Inspeção n. 136109. . Recomenda que a Secretaria Executiva do CONSEMA/MT oficie-se a SEMA/MT, para que faça fiscalização “in loco”, da manutenção do embargo.

Presentes à votação os seguintes membros:

Meire Maria da Silva 
Representante da FECOMÉRCIO;

Amanda Cristina Campos de Almeida

Representante da FASE;

Roberto Noda K. Filho 
Representante da SEDEC; 
Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB/MT; 
Luana da Silva e Souza Ikeda

Representante do ICV. 
Cuiabá, 7 de dezembro de 2018.

Roberto Noda K. Filho
Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 832190/2011
Recorrente: Sperafico Agroindustrial Ltda.
Auto de Infração n. 140374, 23/11/2011.
Relatora – Amanda Cristina C. de Almeida – FASE 

3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 219/18
EMENTA - Auto de Infração n. 140374, 2311/2011. Por deixar de atender as exigências legais ou complementares, quando devidamente notificado pela autoridade ambiental competente, no prazo concedido. Decisão Administrativa n. 2311/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 140374, de 23/11/2011, arbitrando a multa administrativa no valor total de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), por descumprimento de notificação, com fulcro no artigo 80 do Decreto Federal de n. 6.514/2008. Requer o recorrente, o provimento do recurso, para o fim que seja reconhecido a preliminar de ilegitimidade passiva; e que seja julgado improcedente em sua integralidade a autuação.  Recurso improvido.               
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolheram o voto da relatora, e mantiveram a Decisão Administrativa n. Decisão Administrativa n. 2311/SUNOR/SEMA/2016, que deram procedência parcial ao Auto de Infração n. 140374, de 23/11/2011, aplicando a multa administrativa no valor total de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), por descumprimento de notificação, com fulcro no artigo 80 do Decreto Federal de n. 6.514/2008 e por deixar de atender as exigências legais ou complementares, quando devidamente notificado pela autoridade Ambiental competente, no prazo concedido.

Presentes à votação os seguintes membros:

Meire Maria da Silva
Representante da FECOMÉRCIO;

Amanda Cristina Campos de Almeida

Representante da FASE;

Roberto Noda K. Filho 
Representante da SEDEC; 
Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB/MT; 
Luana da Silva e Souza Ikeda

Representante do ICV. 
Cuiabá, 7 de dezembro de 2018.

Roberto Noda K. Filho
Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 1853/2006 
Recorrente: Claudinei Tomaz.
Auto de Infração n. 44944, de 07/08/2004. 
Relator – Luana da Silva e Souza Ikeda – ICV. 

Advogado – Rudimar Rommel – OAB/MT n. 8.238. 

3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 220/18
EMENTA - Auto de Infração n. 44944, de 07/08/2004. Auto de Inspeção e Notificação n. 60086, de 07/08/2004. Por desmatar irregularmente 510.3817 hectares, sem autorização do órgão ambiental competente, conforme Auto de Inspeção e Notificação n. 60086, de 07/08/2004. Decisão Administrativa de n. 1662/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação doAuto de Infração n. 44944, de 07/08/2004, aplicando a multa no valor total de R$ 153.114,51 (cento e cinquenta e três mil, cento e quatorze reais e cinquenta e um centavos), incurso no artigo 38 do Decreto Federal n. 3.179/99.  Requer o recorrente, a procedência do recurso e alegações do recorrente, a nulidade absoluta do Auto de Infração n. 44944, pelo vício insanável de apontar sua localização geográfica em área diversa do próprio AI, conforme demonstrado; a nulidade da multa, pela não apreciação das Autorizações Ambientais n. 152063, 152054 e 152057 emitidas pelo IBAMA, mencionadas e juntadas em anexo ao pr3esente recurso; a aplicação da prescrição da pretensão punitiva, nos termos do artigo 19 “Caput” e § 1º do Decreto Estadual de n.1.986/2013; e suspensão da exigibilidade da multa, de acordo com o artigo 60 do Decreto Federal n. 3.179/1999, pela apresentação tempestiva dos documentos para a regularização ambiental e, se necessário a elaboração do termo de compromisso; e a redução da multa em 90% (noventa por cento), na forma do artigo 60, do Decreto Federal n. 3179/1999; caso mantido a multa,  que seja reduzida a mesma para o seu mínimo legal. Recurso provido.             
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade acolheram o voto da relatora e diante da alegação de incongruência entre as coordenadas assinaladas no auto de infração e localização da propriedade autuada, corroborada pela apresentação do Parecer Técnico e Carta Imagem particular pela autuada, é consubstanciada, pelo Parecer Técnico de n. 185/SRMA/2018 (fls. 115/115), depois de pedido de diligencia feito pela relatoria do presente feito, em virtude de ilegitimidade da parte; conforme consta no Parecer Técnico supracitado, as coordenadas assinaladas no auto de infração estão em outra propriedade, sendo, portanto, vício gravíssimo, tendo como consequência, a impossibilidade de verificação da legitimidade quanto às infrações ambientais imputados. Ademais, diante do lastro temporário entre a autuação  e a decisão prolatada, confere aos atos processuais, a impossibilidade de verificação da verdadeira legitimidade dos fatos materiais ocorridos à época, através da autuação ao legitimo responsável pelo desmate irregular; tendo em vista, a incongruência da área do auto de infração; pela imprescritibilidade do dever de reparação do dano ambiental, cabendo autoridade administrativa da SEMA/MT, inspecionar as duas propriedades, presentes no Parecer Técnico de n. 185/SRMA/2018 (fls. 115/115), para verificação da atual situação da regularidade ambiental das propriedades e promoção, pela parte legitima da reparação dos danos ambientais pretéritos, realizando a recuperação e reflorestamento da área; votaram pela nulidade do auto de infração e arquivamento do processo, pelos fatos acima expostos, anulando a Decisão Administrativa Decisão Administrativa de n. 1662/SUNOR/SEMA/2016.                          

Presentes à votação os seguintes membros:

Meire Maria da Silva
Representante da FECOMÉRCIO;

Amanda Cristina Campos de Almeida

Representante da FASE;

Roberto Noda K. Filho 
Representante da SEDEC; 
Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB/MT; 
Luana da Silva e Souza Ikeda

Representante do ICV. 
Cuiabá, 7 de dezembro de 2018.

Roberto Noda K. Filho
Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 421299/2011
Recorrente: Esly Sebastião Moreira de Souza.
Auto de Infração n. 113133, 01/06/2011.
Relator – Amanda Cristina C. de Almeida – FASE.  

Advogado – Élcio Lima Prado – OAB/MT n. 4.757.  

3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 221/18
EMENTA - Auto de Infração n. 113133, 1º/06/2011. Parecer Técnico n. 184/CG/SMIA/2011. Por fazer uso de fogo em 120,55 hectares em área agropastoril, sem autorização do órgão ambiental competente, conforme consta no Parecer Técnico n. 184/CG/SMIA/2011constante no processo n. 417616/2011. Decisão Administrativa de n. 1859/SUNOR/ SEMA/2016, pela homologação do  Auto de Infração n. 113133, 01/06/2011, aplicando a multa administrativa contra o autuado no valor total de R$ 125.550,00 (cento e vinte e cinco mil quinhentos  e cinquenta reais), com fulcro no artigo 58 do Decreto Federal n. 6.514/2008. Requer o recorrente, o provimento do presente recurso, em preliminar a nulidade da decisão singular, por cerceamento de defesa, por consequência, a remessa dos autos a instância de origem para o prosseguimento, para deferimento das provas requeridas, e em pedido subsidiário o reconhecimento da ocorrência da prescrição intercorrente, com o consequente cancelamento do auto de infração de n. 113133; e reconhecimento da incompetência do agente para aplicação da multa, nos termos da preliminar, declarando nulo o auto de infração; no mérito dado provimento ao recurso, e determinar a suspensão imediata do Termo de Embargo/ Interdição e seus efeitos dobre a área rural; julgar improcedente o auto de infração, com o cancelamento da multa imposta, em razão de que o fogo teve origem em propriedade vizinha e que adentrou na propriedade  do recorrente, conforme comprovam pelo boletem de ocorrência e pela dinâmica de fogo elaborada, com reponsabilidade técnica. Recurso provido.             
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria,  acolheram o voto da relatoria, que entenderam que o processo ficou paralisado por período superior 3 (três) anos; entre a data da apresentação de defesa pelo autuado (fls.30)  realizada em 27/06/2011, e o despacho de verificação (fls.12), proferido na sequencia, em 22/12/2014, transcorreram um lapso temporal superior a 3 (três) anos, circunstâncias na qual verifica-se, portanto, a ocorrência da prescrição intercorrente. Importante salientar que a prescrição é matéria de ordem pública, portanto ser reconhecida de ofício pela autoridade julgadora em qualquer fase processual, caso constatado; diante dos fundamentos expostos, e votaram pela anulação do Auto de Infração n. 113133 e arquivamento  do processo n. 421299/2011; devido a ocorrência da prescrição intercorrente, pela paralisação do processo por período superior a 3 (três) anos, com fulcro no artigo 21, § 2º do Decreto Federal de n. 6.514/2008. Abstenção do Instituto Centro de Vida.           

Presentes à votação os seguintes membros:

Meire Maria da Silva
Representante da FECOMÉRCIO;

Amanda Cristina Campos de Almeida

Representante da FASE;

Roberto Noda K. Filho 
Representante da SEDEC; 
Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB/MT; 
Luana da Silva e Souza Ikeda

Representante do ICV. 
Cuiabá, 7 de dezembro de 2018.

Roberto Noda K. Filho
Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 687926/2011
Recorrente: Cooperativa dos Produtores de Leite de Campinápolis – CAMPILEITE 
Auto de Infração n. 114008, de 12/09/2011.
Relator –  Severino de Paiva Sobrinho

Advogada –  Kézia Alves de Paula Braga – OAB/MT n. 10.075.

3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 222/18
EMENTA - Auto de Infração n. 114008, de 12/09/2011. Notificação n. 135150, de 15/08/2011. Auto de Inspeção n. 145763, de 12/09/2011. Relatório Técnico n. 8725274/DRBG/SUF/2011. Por fazer funcionar estabelecimento (posto de combustível), sem licença ou autorização dos órgãos ambientais, e por deixar de atender exigências legais ou regulamentadores quando devidamente notificado, conforme auto de inspeção n. 145763. Decisão Administrativa de n. 253/SUNOR/SEMA/MT, que homologou o Auto de Infração de n. 114008, de 12/09/2011, aplicando a multa administrativa no valor total de R$ 18.051,03 (dezoito mil, cinquenta e um reais e três centavos), com fulcro nos artigos 66 e 80 do Decreto Federal n. 6.514/2008. Requer o recorrente, que seja julgado procedente julgado improcedente a lavratura do Auto de Infração, em desfavor do recorrente, a fim de excluir a imposição da multa de R$ 18.051,03 (dezoito mil cinquenta e um reais e três centavos); em caratê sucessivo a substituição da sansão administrativa de multa por prestação de serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambienta; caso não atendidos os pedidos acima, requer a redução da multa recorrida.  Recurso improvido.           
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria acolheram o voto do relator, e entenderam parcialmente o provimento do recurso interposto, aplicando contra o recorrente, a  penalidade administrativa no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais), com fulcro nos artigos 66 e 80 do Decreto Federal n. 6.514/2008, por fazer funcionar estabelecimento (posto de combustível), sem licença ou autorização dos órgãos ambientais, e por deixar de atender exigências legais ou regulamentadores quando devidamente notificado, conforme auto de inspeção n. 145763.     

Presentes à votação os seguintes membros:

Meire Maria da Silva
Representante da FECOMÉRCIO;

Amanda Cristina Campos de Almeida

Representante da FASE;

Roberto Noda K. Filho 
Representante da SEDEC; 
Bathilde Jorge Moraes Abdalla
Representante da OAB/MT; 
Luana da Silva e Souza Ikeda

Representante do ICV. 
Cuiabá, 7 de dezembro de 2018.

Roberto Noda K. Filho
Presidente da 3ª J.J.R.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

Processo n. 427508/2011
Recorrente: Joel Mariano da Silva 
Auto de Infração n. 113105, de 02/06/2011. 
Relator – Joaquim  Luiz B.G. Netto - OPAN 

Defensor Público Estadual -  Laerte Jaciel Scalco Acendino.   

1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 223/18
EMENTA - Auto de Infração n. 113105, de 02/06/2011. Auto de Inspeção  n. 107144, de 02/06/2011. Relatório Técnico de n. 091/DUD/JUARA/SEMA/2011. Por causar poluição potencialmente danosa a saúde humana; por lançar resíduos sólidos em desacordo com as exigências estabelecidas em lei. Decisão Administrativa de n. 2259/SUNOR/SEMA/2016, que homologou o  Auto de Infração n. 113105, de 02/06/2011, e aplicou a penalidade administrativa de multa no valor total de R$ 2.000,00 (dois mil reais), com fulcro no artigo 62,  V do Decreto Federal  de n. 6.514/2008. Requer o recorrente, que o procedimento administrativo deve ser extinto, sem imposição de qualquer penalidade administrativa, diante da ocorrência do lapso prescricional. Recurso improvido.    
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolheram o voto do relator, e desproveram o recurso e, consequentemente mantiveram a Decisão Administrativa de n. 2259/SUNOR/SEMA/2016, que homologou o  Auto de Infração n. 113105, de 02/06/2011, e aplicou a penalidade administrativa de multa no valor total de R$ 2.000,00 (dois mil reais), com fulcro no artigo 62,  V do Decreto Federal  de n. 6.514/2008. Por causar poluição potencialmente danosa a saúde humana; por lançar resíduos sólidos em desacordo com as exigências estabelecidas em Lei.

Presentes à votação os seguintes membros:

Cesar Esteves Soares

Representante do IBAMA; 

Fernando Ribeiro Teixeira

Representante da IESCBAP;

Lucas Eduardo Araújo Silva

Representante da FEC;

Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA/MT;
Bruna da Silva Taques

Representante da AMM;

Álvaro Fernando Cicero Leite

Representante da FIEMT; 

Ana Maria Catunda Sabóia Amorim

Representante da PGE/MT. 
Cuiabá, 5 de dezembro de 2018.

Ramilson Luiz Camargo Santiago
Presidente da 1ª J.J.R.
